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CONGRESSO NACIONAL 

Faco saber que o congresso Nacional aprovou, e eu, 
Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente do Senado Federal, no exercicio 
da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 

'~. promulgo o seguinte -

DECRETO LEGISLATIVO - , 
NR 49, DE 1996 

Aprova o texto do Convênio de 
Subscrição de AçOes, assinado em 30 de 
novembro de 1995, por meio do qual a 
República Federativa do Brasil, 
representada pelo Banco Central do 
Brasil, tornou-se acionista da 
Corporação Andina de Fomento - CP..F. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 t aprovado o texto do Convênio de Subscrição de 
AçOes, assinado em 30 de novembro de 1995, por meio do qual a 
República Federativa do Brasil, representada pelo BanCO Central do 
Brasil, tornou-se acionista da Corporação Andina de Fomento - CAF. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido 
Convênio, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art". 2 0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Srnado Federal, em 23 de maio de 1996 
\ 

.\ 

\: 
Y Senador Júlio Campos 

Segundo Vice-Presidente do Senado Federal, 
no exerclcio da Presidência 
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ACORDO JE SeDE 

o Governo da Republica Federativa do erasil 

(denominado, a sequir, ·0 Governo· I , 

Representado pelo E$blixador Lui~ Felipe Lampreia, 

Ministro d. estado das Relações exteriores, 

• 
A Corporação Andina de Fomento 

(denominada, •• equir. ·A Corporação· I , 

RepreSent.da ne.te ato por s.u Prelidentlt F:xp.cutivo, o 

Senhor L. Enrique Gar·:ta, devid.mente autorizado pelo 

Artiqo II do ConvinLo Çonstitutivo d. Corporação 

Andina de Fomento. fi~ado na cidade de 80qotá, em 7 
de feVereiro de 1968. 

CONSIDeRAnDO: 

Oue ·A Corporaçio- é um 

multilateral, Orqanizado como pessoa 
orqanismo financeiro 

jurtdiça de Direito 
lnternacional PUbli.co, cujo IJbjet:lvo .. o des."volvilllt!!r.to 

.conÕmico e social do. povos,,, cuja atividade lIe desenvolVe 

como Banco Multiplo e COMO aqentOl finanCeirol 

Que a República F.derativa do Sra.il, por intermidio 

do Banco Central do Brallil,.1 tranlfo~u em acioni.ta da 

·Corporaçio·, _diante docu.e,,':o d. Convênio de Sub.crição 

de Açõe. de Capit.l Ordinário "ntre o Banco Cel\.trel do Rra.il 

e e Corporação Andina de Pomenl:o, datado de lO de novelllbro de 

1995, ao h.ver subacrito 2.700 ,duaa mil e setecenta.) ações da 
Sarie "C· dos acionistas d. "Corpor.ção·; , 

Que ·0 Governo" d,,:ejll preatar tilcilidad.. i 
"Coeporaçio· FIIea o desenvolvjmento de sua. atividade. n" 

República Federativa do Bra.il, sej"", esa;ss co'" ~o Governo~, 

aqências qovernamentai., corpora~ões do Setor publico e privado, 

o1'qanislllOa multilat.er;sis, bilaterais ou outras instituições 
fin.nceira., • 

Que ·A Corporaçio· poderá de.en~olver .ua. atividade. 
n. República rederativa do Brasil, median~e a in.tlllação de um 
e.cr1t:ór10 de representação, ou /IIediante a nomeacão de Uta 

agente, ~ gerent. ou representante, segundo suas prõpria. 
necessidades. 

-" Corporaçio· 
radarativa do Braail, 

90vern_ntaia.. corporaçÕ •• 

pode~á realizar, na 

COAI "O Governo·. 

do setor Público 01.1 

Repúblic. 

dependência. 

pri", .. rlo e 
in.tituiçõ •• financeira., toda. ,. operaçÕes que coe responda .. a 
.eu. objativos. 

I. .·0 GOverno· reconh.eca 'A r:orporaçio· como u .. Orqanismo 

Finacairo Multilater.l. co. plen, capacidada parai 

a) .dquirir • clIhpor de bana mõvals e iPlÓveis situada' 

na República Padarativa do Brasil {incluindo a 

capacidade para conati.tuit Ou lIer o beneficiário de 

hipotecas, qr.v.... ou outras carqa. sobre o. 

rafarido. ban.11 

de ações 

jurj sdiçio 
cl iniciar ações jUdiCiais e ser objeto 

judiciais perante u'" Tribunal de 

c~petenta n. República federativa do Brllsil. ". corporacão· podarã •• 1' Objeto de 

República Federativa do 8rasil, 

tenha estabelecido ~lqum 

ações judiei_ais na 

sempre e quando 

escr i tór io de 

representação ou tenha design.do agente Ou 

procurador com a faculdada de aceitar citnção ou 

notificação da uma ação judicial, OU quando tenha 

eAlltido ou qar.ntido vaiara •• 

2. "República Federativa do Bra.il, a. pessoas que 

repr.sent_ ou que dela darivam saUI direitos, não poderio 

iniciar qualquar ação judieial contra "A Corporaçlio~. A 

aepública "ederativa do erasil, entretanto, eAl sua qualidade de 

eeioni.ta da ·corporaçio·, paderi fa:llee valer seus d1,reitOS 

confar_ os procedi_nto •• spaciais que •• a •• in.le"" sejll ne.te 

Acordo. s.j. no. regula .... nto. da ·CorpOração·, ou nos COntratos 

que.e venh... celabr.r p.r. dirimir controvér.ia. que pos.am 

.urqir .ntr •• la a a ·A corpor.ção·. 

l. ·A Corporação· não a.tllr,J"i sujeita ao. requisito. 

l"9ai •• pliciveis a antidade. bancárias ou financeiras locais, 

nio .at.ando obri9ada.. re9iatr .. r~se como ellll"res.. e6tr.mqeira 

pa~a o exercleio d •• u •• ativid.des. 

4. O. bena • demala ativo. da ·Corporação· gozario de 

imunidade-idlntica • a.tario i.entos, quanto a exprOprtações, 

buac.s, requi.ição, COnflsc:o. co.isso. .e/:la.stro, 1!I~lbllrqo, 

rat:ençlo ou qualquer outra apr_naio forço •• , diante de atoa 

executivo. ou adminiatrativo. do -Governo·. O. bens e demais 

aUvas d. ·Corporação· 'lOr.rio d • .Lelineica tlllunldade ellquant.o 

nio •• produ •••• ntança definitiva eontt'a a ·Corporação·. 

5, Oa bena e d ... il ativos da ·Corporaçio" ~,stario 
hantos d. toda e.pici. da re.triç:õe., regula.çõea e medldas de 

c:ontrole e moretórias, i.ençõe. nece •• iria. para que a 

·Corporaçio· clDIfr •• eu. obj.tivo. e re.li~ •• \la. operaçÕt}s. 

'" o ·Gov.rno" garanta a inviolllbllidade doS arquivos clll 

7. o -GovernO· concederá i. comunicações ofich is da 
·corpor.çlo· o 181Il10 trat __ nto que di.pansa 

oficiais do. p.l ••• -....tIro • .s. ·corpora~io.· • 

i. comunic.çõe. 

.'\ 
8. O. funcionirio. I _preg.dos da ·Corporação· 1'110 

podaria ser julgado. _ proceaaoa judiciais Ou adl\linistntivo., 

qu.nda os atos que t.nham .sado lugar a ditos processos tenham 
eido pr.ticadoe por elae d eua capacidada ofieial, sah-o se a 

·col'pc:!raclo· renuncie expres._nte a tal illlunidade. 

A ·Corporaçio· podarã. a sua. próprias custas, mant"r 

um ~Icrltõrio de Repr ••• neaçio na J~PÜblica Federativa do 
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Br.,il, para o d ••• m~nho da lU.. o~r.çõ... Previamenta i 
inltllação 4, dito Elcrit6rio 4e Repr ••• ntaçio, • ·Corporação· 

podari .s'lanvalv.r ,1,1 •• atividade. _ dito pala lIIed1ant. o envio 

d, funcionirioa ou tnfIprec;!adol. 

COai rallçio a, o~r.çõe. ctua • ·Col:"poraçio· r •• lh.s na 

República Fe4arati..,. do 81',.11, o -Govarno· •• cOlllpr~t. 1i 

1 •. Exonarar I ·corporação· 41 aplicação 4a trapo. toa 

d1reto •• 4iraitoa, 91'1"'_', 4"CQl'!.toa ou ol.\tr •• 
impoatcõ.. tributlrha d, t04, lort •••• j •• a.t •• 
pre.ente. ou futur'" impo.t.a. pela. lutor14.4 •• 41 
Rspública rederativa 40 Br •• U. 

2. Exonarar • ·Coq:.or1cio· 4e toeS_ r_l:.no;lo 011 deduçio 

4a iJIpoatO', 9r.v .... 011 l!1pOaiçÕlla, por ~9 ... nto. 
que receba elo ,.tor privado, demais or9_n1llllOs 

púbUc:o. da República Fedaret.iva do RrasU. na 

for.a d. juro., divid.ndo., c~i.sa. •• out.ro •• 

3. Hio hlpor t.ribut.o. d. 
obri".1;5a. ou valor •• que 

nanhuma aspici. sobra 
emita a ~Corporaçio·, 

inclUSiva dividendo. ou juros aobre o. mesmos. 

qualquer qua aaja o titularl 

ai ae t.ai. t.ribut.o. diacriminara.. cont.ra dit.a. 
obri9açõs. 01.1 vaIara. pelo simpl.s t.to de tara. 
.ido alllit.ido. pala ~Corporaçio·, ou 

b) .a a única b •• e juri.dicion.l de t.ai. t.ributo. 

con.i.t.a no lU9.r. na lIIO.da a.. que a. 
obri9açõe. ou valor •• t.enham. sido emit.ido ••• m 
qua .a pa9u." ou .eja.. pa9iveis. ou na 
localhaçio d. qualquar e.c:rit.ório ou .ede d. 
negócio. que. ·Corporação· ",antenh •• 

4. Nio i~r tributo. d4. net\h..... e.pé~ia .ob",e a. 
obrigações 01.1 valores g.r.ntido. pela ·Corpor.ção·, inclusive 

dividendo. ou juro •• obre o. _.Il10., qu.lquer que .eja seu 
titular I 

a' se t..i. t.ribut.o. 411crillinarem contra tala 

obrig.çõe. ou v.lor •• palo silllples tat.o de tar .. 
sido "arant.ido. pala ·Corporaçio·, ou, 

bl se IJI úniCIJI ba.. jurladieional d. tais tribut.os 

conaist.ir na locali.açio de qu.lquar e.critÓrio 

ou lJIde de ne,,6I:io. que • ·Corporaçio· IllAntenha. 

1. A ·corporaçio· ficarl .xon.rada do paq_nt.o de 

direitos aduaneiro. ou t.arifári". p«ra • iJllport..çio d. veiculo., 
b.ns a .-qulp«aant.o t.icnico n.ca •• áriol i opar.çio 4. .au 

E.crit.ório d4. a.pr ••• nt.a~. Da ...... fo~, dit.OI ~nl pod.rio 

s.r r •• "portado. po.t.eriormanU, livre. de dir.it.o. I out.ra. 

ear9a. fiac.i •• 

2. o. funcionário. e a.prS9ado. da ·Corporaçlo"' Inio 
cidadio. da .spGb11ca l'ecl.rat.!.va do Bra.U, n_ est.ranq.iros com 
re.idinci. pananants no pal., qozarão d. i •• nçõe., conc.ssõe. e 

privil'qios nio inf.rior.s aOI out.or9ado& a in.tituiçõe. 

int.rnacionaia co. relaçlo a impo.t.o., dir.ito. tarifirios, 
aduanairo. ou outro •• Taia fUft(l'ioniriol • -.prS9ado.J ."): .. ,~: 

a' nio .at.ario aujeitOI a i~po.tol ou outral earqa. 
tribut.irie. pelo. veneimento. ou •• lário. qu. 
receb .. da ~Corporaçáo·, • 

b' pod.rio import.ar aua mudança e artiqo. pel.oli. 

livr •• da direit.o. tarifãrio. ou aduane!l:o" I.mpr. 
qu. t.al import.ação.a realize dentro do. ti (seis' 
mas •• lequint.s a .ua pri ... ira eheqa4a ao paII. nl!; 

b.n. pod.rio lqual_nt.e •• r r.e"port.ad,o. 1.1..vrel d. 
direit.o. e outra. earqa. fiscai.. ao flnal da 
permanincia do tunciontrlo ou emprlqado na 
"spública reder.tiva 40 8ra.il. 

o ~Gov.rno· taeilitarã a a"padiçio d. vi. to., licença. 

e aut.orizaçõe. para que o. funcion'riol • empre9ado. 4a 

"corpor.çio· • 

na aepUblica 

.ua. f_iUa. po .... de.envolv.r .u.a ativi4a4 •• 

'ldar.t.iva 40 BrasU, paradt.in40 que elel 

in9r'ss_. parDIan.c .. ," r.sid_ • s.iUl <\0 pais • qualquer 
_.nt.o, para dar eu.prifMnto ao. propoS.it.os d. ·Corporaçio·, 

obS.r'7ando a dan40 cu.pri_l'Ito i. l.is d. República rederativa 
do IIral1L 

o ·Govarno· .a eOlllpromet.. a que sua. depen4incias • 
e.crit.6rio. COIap8t.ent. •• __ t.iria d. invest.i_nt.o ••• t.r.nq.iro. 

I eont.rol. da cbbio eonced_ i ·Corpora .. l0·. 

1. U. t.rbit.a ."pedit.o para • .prov.çiC? di 
inv •• t.i_nt.o. ..t.ranqeiro. • t.roca 41 moed • 

•• t.rang.ira par. os inv •• t.illent.o. da ·Corporaçio. 

- qualquer .-pr •• a na R.püblica Fad.rat.iva do 
Br.aU. 

aI R .... t..r o. 4ivid.n40., 1urc., lucro •• 

beneficio., produto d. v.n<I •• , r.n4 •• , cOlli •• a.. 
• todo t.ipo d. in"re •• o r.lacion.40 i. 

.t.ivida4IS d •• envolvida. ~la ·Corporaçio.~, ""r, : l' ,~ 

bl R_t.er o dinheiro 40. funcionirio., ampra9ado •• 
.eu. e8njuqa. a fUho., nio eidadio. da 
R.pUbliea Fed.rat.iva do Br •• U, • 

cl Ua.se ao. t.ipo. d. câmbio maia !avoriv.t. do 
_reado para a cOlapra 4a !a014 ••• t.ranq.ira que 

•• possa r.qu.r.r para sf.t.uar.. r ..... a. 4. 
dinh.iro .ci __ neionada •• 

o ·Gov.rno· darl i ·Corporaçio·, ••• 1.1. tuneion6rio •• 
_pr.qado. o _alIO t.r.t. ... nt.O •• _ int.er •••• r .e a .Corpor.çio. 

_t.n.ha u. •• critório, UII a.".nte, UIII"9.rant.., UIII repre.entant.. 
ou qualqu.r out.ro -..pre"ado n. República r.4.rat.iva do Bra.il. O 
que pr.cedl i ._ prejub:o para aa ia.nçõe. e privUé9ios que s. 
pu4 ••• _ out.or9.r ."Cluliv_nt.. ao pes.oal de ua .acl:it.6rio de 

repr ... nt.açio da ·Corporação"'. A. taançáa •• privili."io ••• rio 

.plicl_i. a ~.lqu.r .ubs14itri. que a.ja de proprieda4. 

..clusiv. da ·Corporaçio·. que cont.e eOll a aprovaçio escrit.a do 

GoYIrnG da Repúbliea Fed.raUva do Bra.il para o des.mpenho d. 
.ua •• t.ivida4 ••• 
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Ao 'urqLr ..... un~o. nlo pr.viatoa no pr •• cnta Acordo, 
ea. relaçio ao ~ •• n..,l.,.iaent:a de ('~r.çõe. pela ·Corporação· na 
a.pÚbliea rect.rativa cio .1' .. 11, o -Governo- ... ·Corporacão· .. 
cOIÇIrc:-et __ • ..t.bel~r acordo. eoçl_ntar •• para dar-Ih •• 

ac!.quada aoluçio, da acordo coa c. ..p{rita ela cooper.ç~o que 
1'.9& o pr __ tII Acordo. 

o -CoYarno·, •• ua d.~rt..."toao .. ..crit:6riotl 
CC*petant •• _ co.p~t.... por .. pritica •• t •• nçõe. .. 

Fiyl1lvioa OQtorqa4oa i ·Corpcraçio- no pr ••• nta Acorelo. 
-.41an~.. .~lçlo d.. noraaa J.,lalatl •••• administrativa. 
nece •• lri •• para dar pleMl .1vlnc 1. ao& acordo. adotadoa n •• te 
doe_fito. 

Aa cldvid.. • controvérsi •• que po •• am .ur~lr .~ razão 
da intarpraeaçJo ou ela aplicacio do pre.ente Acordo •• rio 

solucionad., da forma direta , por acordo mütuo antre o 

-Governo· .... ·corporaclo·. 

o pr ••• nt. Acordo poder' •• 1' a'IOdificado d. lIIútuo 
acordo antr. •• Part... A. lIIOdif1cacõ.. ..rio .cordad.. por 
•• crito. 

ARTIGO 11 

o pr •• antl Acordo entrarA .. v1qor apó •• notificação 

• ·Corpor.çio· 40 cWllprilHnto 4 •• fonuli4a4.. intarna. pelo 

-Gov.rnO· • 

ARTIGO 14 

. O pr •• ant.. Acordo permanacar' _ viqor por perlodo 

ilblltado. _no. que wq, d.. Parta. o denunci., por via 
dlplcrdtlca, c •••• ndo 111,11 araltoa. (16 (lei., _... apõ. o 

rac.b~nto da notif1caçio da d.nÚncia. 

Paito •• ar •• Uh., _ !! de detlllbro 4. 1995, em <loia 

.xemplar •• or19inai., no. idiOllll. portuqu... a.panbol •• endo 
Iabo. OI texto. 19U.~nt. autlnticol. 

PILO [f:::r:f:L 
rzoaRATIVA DO BRASIL 
Laia re11.,. LaIp'NJ.a 

"1niatro de Eatldo d •• 

hl.çÓl. Bxtario~al 

/!(-i 
paLA CORPORACAo .uJDXNA 

DO_ 

L. brique GarciA 
(or •• identa EXlcutivo 

Faço s iber que o CongrE!sso Naci.onal aprovou" e eu,. 
úlio Campos, Segundo Vice-Presidente do Senado, Federal, no exercício 
a Presidência, n,~s termos do art. 48, item 28' do Regimento Interno, 
romulgo o seguinte ' 

DECRETO LEGISLATIVO 
N2 50, DE 1996 

Aprova o texto dOr Acordo ~telrnacional 
do Açúcar, de Í992, assinad'o em 30 de 
dezembro de 1992, na sede da 
Organização das Nações Unidas, em Nova 
Iorque. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 É aprovado o texto do Acordo Internacional do Açúcar, 
de 1992, assinado em 30 de dezembro de 1992, na sede da Organização 

I das Nações Unidas, em Nova Iorque. 
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Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido 
Acordo, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da ConstituiçãO Federal, acarretem encargos ou 
compromissos·. gravosos ao patrimônio nacional. 

Ar~ •. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 23 de maio de 1996 

Senador Júlio Campos 
Segundo Vice-Presidente do Senado Federal, 

no exercicio da Presidência 

ACORDO INTERNACIONAL SOBRE AÇÚCAR. 1992 

lliilli.:E 

I. Objetivos 

2. 

). 

CAPiTI1LO 11 PEFINIÇÕES 

Definições 

CAPÍTULO 111 ORGANiZACÃO INTERNACIONAl. 00 ACÚCAR 

Continuaçio. sede e estrutura da Orsanizaçlo Internacional do AçiJcar 

4. Associaçlo à Organizaçlo 

s. 
6. 

. 7. 

8. 

Associaçio de organizações intetsovemamentais 

Privilégios e imunidades 

CAPíTULO IV CºNSELHO !Nl~RNAçIQNAL 00 ACOCAR 

Compo,;çlo do Conselho lnternacional do AçiJCU' 

Poderes e runçôes do Conselho 

9. O Presidente e o Viu-Presidente do Conselho 

dez. Sessôcs do Conselho 

11. VoloS 

12. Procedimento para as Votações do Conselho 

13. Decisões do Conselho 

14. Cooperaçilo com outras organizações 

I S. Relações com o Fundo Comum de Produtos de Sue 
16. Admissio de observadores 

'7. QrlUrum para o Conselho 

cAPlrl/! O V COMITÊ ApMINISTRATIVO 
18. Composfçlo do Comite Administrativo 

19. Eleiçlo elos membros do Comite Adnúnistrativo 

20. Delegaçlo de poderes do Consefho ao Comit' Administrativo 
21. Procedimento para a votaçlo C! decisões do Comita Admirãstrativo 

22. C!lIofllm para o Comitê Adminístrati.vo 

CAPíTULO VI DIRETOR EXECUTIVO E PESSOAl. 

23. Diretor Executivo e Pessoal 

CAPilUlO VII. FiNANCAS 

24. Despesas 

25. AdoçA0 do orçamento administrativo e contribuições dos Membros 

26. Pagamento de contribuições 

27. Auditoria e publicação de contas 

CAPiTULO VIII COMPROMISSOS GERAIS DOS MEMBROS 

28. Compromissos dos Membros 

29. NomIu trabalhistas 
30. Aspectos ambientais 

3 I. Responsabilidades financeiras dos Membros 

CAPITULO IX INFORMAÇÕES E ESTUDOS 

32. Informações e estudos 
J). Avaliaç10 de mercado. consumo e estatísticas 

CAPITULO X PESQUISA E DESENvoLylMENTO 

34. PesquiSl e desenvolvimento 

CAPiTULO XI PREPARATlYOS PARA UM NQVQ~RQQ 

35. Preparativos para um novo acordo 

ÇAPÍTULO XI! DISPOSiÇÕES FINAIS 

36. Depositaria 

31. ~natura 

38. Ratitieaçio. aceitação e aprovação 

39. NOlificaçlo de aplieaçto provisória 

40. Entrada em vigor 

41. Adetio 

42. Demincia 

41. Acerto de contas 

«. Emendu 

45. Ouraçlo.~etemuno 

46. Medida lransitórias 

ANEXO - AIocaçlo de volos para os fins do artigo 2S 
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CAPjTULO I. OElIETIVOS 

<I!!i&o.J 
~ 

O. objetivOS do Acordo InlernsciQnal sobr'~ Açúcar, 1992 (dOfI ... ante denQminado o 

pre#1Ile Acordo), • luz dos lennos da resoluçlll 93 (IV) .dol.da pela Conferência das 

Naç(les Unidu fObce ComérCio e Dnen .... olvilTlelll(. $Cirio o, SI:!luinlcs' 

(a) O .... nlir uma maior cooperaçlo inlcrn Icional em materia de .çuear e questões 

relacionadas ao mtsmo; 
, . 

(b)Criar um foro p .... consultQ inlermcionais sobre quesla,es relacionadas ao 

Apicar c sobre formas de mdborar • economia mundial na i:fea do IÇUCU: 

(e) FacilillJ o comércio mediante I colet I e di\'\llg1çio de inlbnnaçtlet sobre o 

mercado mundial do açUw e de outr li adoçanles; 

(d) ElIimular uma maior demanda por aÇ1lcv, particularmenfe por utilizações 1\10-

tradicionais do mesmo, 

CAPiTULO 11 DE :INIÇÕES 

Mim1 -, 
P .... os"ns do prese!1te I\cordo: 

1. O termo "0rpnizaçI0" designa. Organiz.açlo Internacional do Aç~ear menc:ionada 
no aniBO J: 

2. O lermo "C0fI!Idh0" desip o Conselho Internacional cio AÇUC4r mencio~ no 

iniBO l, puignfo 1; 

,. 
4. O lermo "voto especial- desI .... um vok que exise peta menos doi. terços doi 

votoI de MembroII PA*!Rles e VOlantes, desde CIOt esses VClOS sejam depooilados por_pelo 
menos doís terços do número de Membros pracntlll e votantes; 

S. O Ittmo ·"oto ~'.irio flmpIn" ~Sfl' 11m VOJo Que «ige pelo menos metade 

do 10111 de votOSl depositados por Membro, pr~ entes e votantes. desde que esses votos 

sejam depositadot por pelo nteno, metade do num~O de Membros presente!1 e votantes; 

6 O termo w.oo" designa o 1100 tivil; 

7. O termo "açUap-" o;{e,ilJlla açúcar em qualquer de suas Ibrmas comerciais 

reconhedveia derivadas da cana-de.aç,:,car ou da beterraba sacarina, induindo melaços 
cornes&Iveis fi dct rantasia, açUcu em calda ou ez, I qualquer outra ronna Ilqulda, mas nIo 

incluindo meI.ço. finais ou tipos de .çLic ... nIo-cet.lriliJgado de qualidade inrerior p,.oduzido 
por rntt.odos primitivos; 

8. O!ermo "entrada em Vilo>Of" designa. data n. qual o presente Acordo enlra em "iSO'" 
provisória ou defirUtivamente., corno previsto 00 ar .ISO 40; 

9. O termo "livre mercadO" designa o volume tolal de importações liquidas do mercado 

n..1\diaL com exceçlo daquelIS resullant:es da op':raç.lo de mecanismos especiai, detínido. 

no capitulo IX do AconIo Intemldonal sobre AçU2I" de 19n; 

10. O tenho "R'efCldo mundial" designa o mcn:eda inlenw;ional do aç:út:&r e inclui tanto 

o ~ comercializado no livre mercado quanlll o açúcar çQmerdaJ~o no imbilo de 

metmi$lllOl espedais definidol no capitulo IX d, I Acordo Inttmacional tobre AçUÇIf de 
1917. 

cAPíww 111. ORGANIZAÇÃO INl ERNAC'ONAL 00 AÇÚCAR 

~ 
Cpn!jptM1o sde e CltDltlUJ da Onw i«'o Int!l!'Mdonal do !wDI: 

I. A ~ Internacional do AçúcaI estabelecida pelo Acordo InternacioaaI 

!Obre Açítcar de 1961 fi mantida em edstfncia li( inlbito dos Ac:ordot Intemacionaia sobre 
~ de 1973, 1977, 1984 fi 1987 conti ........ 11 C!listir eom. finalidade de edmin1slrar o 

pretC!IIe- ManIa e apen1sionar AlI opet"8ÇIo, rom a lilit$\ poderes e f~ previ.sl~ 

no presente Acordo. 

1. A sede da 0rganízaçI0 seri. em Londres, • menos que o Consdbo dtcida em 
contririo por \'OCO tspeàaI. 

J. A Organiz.açlo funcionari atra\"és do Conselho Internacional do Açu~I.f, d.: seu 
Comite Administrativo, de ~ Diretor E:I;ecutivo e de seu pessoal 

Mi&93 
~ciq i Onraniz.acio 

Cada Pane do presente Acordo $Cri um Membro da Organizaçio 

AS'!S1Cilr'n dC orManjp.cÕ" inJCtgovqnarnclllai, 

Qualquer refuênc::ia reita no presente Acordo I um "Governo" ou "(jovl~nos· 

incluir! I Comunidade Econômica Européia e qualquer outra Organizaçlo 

intergovemamental que- tenha mpoIISIbilllbdC1 em rcJaçJo • neguciaçio. conclusão e 

aplicaçlo de ..:ordos internacionais, p-.ticulannente de acordos relacionados a prcdutos 

bisicOl. Da mesml maneira, qualquer rercrêncill rcita no presente Acordo i assinatura, 

ralÍlic.çIo, accitaçlo ou apI"Ovaçlo, IlOlirrcaçfo de apliClçlo provisória ou adesilo ao 

presente "cordo inçluiri, no que se refere I essa organizaçõcs intergovcmamcntais, a 

usinalUfl, rllificaçJo, aceilaçlo ou aprovaçlo. notilicaçAo de aplicaçio provisória ou 

adC$lo ao presente Acordo por parte dcuu organizações intCf}jovemamentais. 

Priyi!qpol fi Imunjdades 

I. A Orpnimçlo lerá JlQtIU de peSSOa juridiCII internacional. 

~:. A Orpniuçlo tm. competincía para col\lWar, adquirir e desrazer-se de bens 

l. O .WfIa, privi~ e imunidadet da Orpniz.açlo 1'10 letTitàrio do Reino lInido 

contmuarlo ... rqjdoI pelo Acordo de Sede entre o Governo do Rcíno Unido da GtI­
l1retanfII e frlm:tI do Notte e a ()rpniDçIo MundUI do Açúccr, assinado em Loodra em 

Z9 de maio de 1969, com .. emendu ~ 110 funcionamento adequado do presente 
,Iawdo. 

4. Se a sede da Organiuçlo for deslocada plll uln pais Metn~o da Organização, esse 

MembrO cttabelecert na rt\Iior brevidade possivd, um acordo com I Ofgani~çto I ser 
aprovado pelo Constlho sobre o 5talU.J. privilégiol e imunidades da Organinçlo, de seu 

Diretor ElCec\ltlvo. de seu pessoal e peritos e de representantes de Membros CItq~ant:o 

estiverem elCercen<!o $lias funções nesse pais 

.'. A menos que sejam implementados outros mecanismos tributários no âmbito do 

IIÇQrdo ~i.,o no parâsnfo 4 de p'~ntt: aniSO e lU ~êncM da concll.lsJo de referido 

Ittordo, o novo Membro IIlÚIlrilo de\o·m.: 

(a) Conceder isençta fiscal , remuneraçIo paga pela Organizaçlo • seus 

empregados, com a ressalva. de que tal isençio nlo precisará ser aplicada a 
seu, nacionais; e 

(b) Conceder isençlo fISCal lOS uivos, fenda e outru ptopricdadcs da Organiut,io. 

tí. Se lor t9nllda wna dedSlo no sentido de deslocar a sede da Organizaçao paT' um 

pais que nIo seja um Membro da Organizaçlo, o Conselho, antes desse desloclll1en!O, 

deveR omer unu ,psam.ia por amlo do Governo Ik:ue pab de que: 

(a) de eslabelcccri, na maior brevidade POSlÍvel, um acordo com a OrganiQçlo em 

contbnnidade com o disposto no parágraro 4 do presente Ar1igo; CI 

(b).na pmdbIcia desSe 1ICOfdo, de concederi. u isenções fiscais previstu no 
. pariSrú'o:5 ~ presente anisQ. 
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7. O Conselho emprtenderi. OI esforços nccessirios para concluir o acordo descrito no 

.,...qrúb .. do pracme artigo com o Oovemo do pais para o qual a sede di Or~ 

wt ~ Mtcs di. dmva ttarosfettncia da 1I':de. 

CAPiTULO IV. CONSELHO INTERNACIONAL l>O AÇÚCAR 

Mi&lI.l 
Co!!U!OJislo do Conslbo Inlmtaciqna! do AcUw 

o Conselho Internacional do AçUcar SCfi • autoridade múima da Orpniu.ç1o 111 

seri composto por todos OI Membros da 0rganizaçI0. 

2. Cada Membro designará um representante par. compor o Conselho e, se desejar. um 

ou m.i, suplentcs. ~ disso, um Membro podm designar um ou mais consultores pata 

asleuorat seus reprlllSlIIlII&nles ou suplentes 

&1iiolI 
~ncões do ConsllKt 

I. O Conselho lerá todos OI poderes li! desempenhar' ou desigwá todu as fUflÇOn 

necessárias í implementllÇlo do disposto no presente Acordo li! à liquidaç'lo do Fundo de 

financiamento de Estoques estabelecido no Irnbito do anigo 49 do Acordo Internacional 

sobre Açúcar 4e 1977, como delepdo pelo Conselho no Imbilo daquele Acordo ao 

Conselho 1\0 jmbito do Acordo Inlemldonal sobre AçUcar de 1984 li! do Acordo 

Internacional sobre Açuur de 1987, em conformidade eOO\ o anigo I. puiBnfo I, do 

""""" 
2. Por voto especial. o Conselho adotará as normas li! f"C8ulamen1os necessários í 

execuç10 do disposto no presmle Acordo e que sejam compalíveis com o mesmo, incluindo 

nortnII. de pro«dimocnIo pari. o Conselho e seus tomitn e 05 regulamenlos fiRlnceiros fi de 

pessoal di OfJJniDçlo. Em sua nomw de procedimento, o Conselho poder! eslabelecer 

um prc>cedimmlo mediante o qual poderi lomar decisões sobre qu~tões especific:u 5etl'I 

reunir·R. 

). O Consdho manterá os lf1IUÍVOS necessirios ao de5empenho de RIU funções no 
Imbito do presente Acordo e outros arquivos que considere adequado •. 

.c. O Conselho pubücari um reIa1ório anual e quaisquer outras infbnnaçõel que. a seu 
mtmo. considere adequada. 

&IiauJ! 
Q Pmjdcma I! o Y"*Pn:1idcml dq ~ 

I. Para caia ano, o ConxIho deprt um Praidenta e um Vice-Presidente selecionados 

otntre os manbros da ~ OI quais poderio ser reeleitos e nIo seria remunerados .... ~. 
2. Na lI.Isb1cia do Presidente. as lunçÕC'3 do c.rgo 5efio desempcnlw:las pelo Vic ... 

Presidetlte. Na .uténcia temporwe do Presidente e do Vi.:e-Presidente 0tI 11' ausinci. 

~te de um 0tI ambos.. o Conselho poderteleser wtra. pnwr.s se\~ionadu entre 05 

membros das delegaçOes, em cariter temporirio ou pcrlTll.flente como apropriado. 

o Presidente ou qualquer outra pessoa que estiver presidindo retlniõe, do Conselho 

nIo leri direito I VOIO. PodGf&. no entanlo, designar uma outra pc:uoa para e.ltercer o direito 

de voto do Membro que rGpfeV!t\ttm. 

Miao..I.2 
SeuOç!! do Conslhn 

I. Como nonna seul, o CCIIlCIbo ter. uma seuio ordinári •• cada ano. 

2. Alêm dessa sessIo ordiniria. o Conselho poder! reunir-se senlpre que desejar ou 

mediante solicillÇlo de: 

(b) Doit ou mais Membros que detenham. coletivamenle, 250 ou mais voto!!. no 

inlbito do aniSo I1 e.:omo detmniNdo no aniSO 25; ou 

(c) Do Comil' Administrativo . 

3 Os Membros seria notificados tobre a reaJiuçlo de seuões com uma antecedenc:ia. 

mirUma de )0 dias corridos, exceto em euot de emerpncia. quando tal no1iticaçlO seri 
cm'lad.a _ rnesn\m com uma ant~ II'IÍlliIT\l. Qe c1e% dias corridos. 

4. As sessões saio reaJiudas na sede di Organizaçlo" menos que o Comdho decida. 
em contririo por votO especial. Se quaiqua" Membro solicitar ao Conselho que se reUna em 

IflJllm JocaI que nIo Ieja a sede di 0tpnizaçI0 I! o Conselho acatar tal IOlicilaçlo, esse 
Membro lI"CIriI com OI QISlos adicionais envoIvidot. 

I. Pllra t1ns de votllçlo no imbito do presenle Acordo, os Membros terio um 10LlI de 

2_000 votos distribuidoJ !ti rorma previs •• no lIftiSO 25 

2 SempI'G que um Membro tiver seu direito dI! VOlo suspert30 no imbito do IIrtipo 26, 

parágrafo 2, do presente Acordo, seus votos serIo distribuldos entre os outroS !l.1embros de 

acordo com $UU COIU, como previsto no lI1igo 25. O mesmo procedimenlo ser! apliçado 

quando o Membro recuperar seu direilo de VOIO e ror inclWdo l1li dislribuiçÍo. • 

I. Cada Membro ter! direito a depositar o mimem do VOloS que detêm no âmbito do 

anigo 11 e como determinado no lI1i80 25. Ele nJo poder! dividir esses votoS 

2. Informando o Pfesidente a eue rnpeilO por ncrito, qualquer Membro poderi. 

auloriur qualquer outro Membro I representar seus inleresses e depositar seus VOIOS em 

qualquer I"GUnilo ou reuniõe3 do Conselho. Uma cõpill de autonzaçOes dessa nalureu scr! 

examinada por qualquer comit' de credenciais que polSll ser estabeleddo no imbito das 

normas de procedimenlo do Conselho. 

3. Um Membro autorizado poc um outro Membro • depositar os \tOCOS do Membro 

aulorll&lllG no imbilo do artigo II e COOIO determinado DO lIftigo 25 padeci depositas os 

votos autorizados de acordo com o parisrafb 2 do presente anigo . 

""'""'-U 
Ilcd""n da Conslho 

I. Em principio, todas as decilOn do Conselho e todas as SUIJ recomendações ferIo 

adot.u. 1XIIdenIUIfment.. NIo havendo consenso. as dcQs6a e recomendações serIo 

adotadu por voto lTIIjoI1tiiIo simples. a menos que o pmertte Acordo preveja voto especial 
para a 1IIItm. em questIo . 

Uma Ve:!: alcançado o numero de valOS neceuirios. tomada de qUlllqllel'" dccislo do 

Conselho, os volos dos Membros que se absliverem nio serIo contados e esses Membros 

Rio seria considerados ~volanles· pan. os fins do artigo 2, deliniçio 4 ou definiçio 5, 

confbrme o caso. Se 11m Membro recorrer 10 disposto no artigo 12 e seus valOS (omn 

depositados numa reuniio do COnsd.ho, esse Membro 5efi considerado presente e votame 

par. os fins do parágrafo I do presenle ltIigo 

Todas as decisões tomadas pelo Conselho no ãmbito do presente Acordo ser.to 

obrigatoriu pll1l os Membros. 

Cooperadp çgm DUlfI' gwnjuc4es 

o Conselho criará mecanismos adequadOl para o tstabeIedmento de consultas ou 
cooptBÇlo com as NlI~ Unidu (I seu, órgtos. particularmente com a Conrerblci. das 

N.ções Unidu sobre Commio e Dnenvolvimenlo, com a OrganiZllç.lo das Nações Unidas 

para AgricullUllI e A1ünentllÇlo e outros organismos espec:illlizados das Nações. Unidas e 

orpnizaçlJes imersoVGl"llllmet1tllis pertinentes. 

2. o Conselho, tendo em 'Vista o papel especial da Conrerinc:ia das Nações Unidas 

sobre COInCrcio e l>esefIvoI"imenlo no comércio internacional de produtos de base, mant .... 
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• Conferent:iI du Nações Unic1u sobre Corntfl io til OesenvoMmenlo inlOtrnada I respeito 

dI!: sua Iti ... idades e Pf01PWI1U de trabafho. 

o Conselho poderá também tomar todal as provídências neccssáriu' mlflUlmçIo 

de um concato eretivo com or,gani.uçõel iltl emacionais de produtores. vendedores li! 

fabriunles de açUcar. 

.w..ll 
RclJçl)cr; ljQtD Q fundQ CQlCJm de l'rqdulOl de Rue 

I A 0rpniJ:açI0 aproveitará ao máximo 1i facilidadc:l ofcm:idu pelo fundo Comum 

de Produtos de Sua. 

No que se relere .. im~letnenlaç"o de qu dquer projeto no imbito do p.rijfato I do 

presente anigo. I OrganizaçlO nlo atuari co:no Órg.lo C!(CCU!Of til t1mpouc" assumirt 

qualquer obrigaçlo fi~ra em TdlÇlo I garantias otcre<:idas por Membros individuus ou 

O\Iuas enli~es. Nenhum Membro ficar' ftsponsivef. em lÜnçIO "e sua fililçio i 
Organi.uçlo. por qualquer débito decorrente (til cmplistimos cretlJldo:J ou tomados por 

qualquer Olllro Membro ou entidade 00 imbíto (esses proíciOS. 

&ai&Q...l6 
Admiss.l!p de pb!mlliwJ 

J. O C omdho podtri «>nvidar qualquer e, Udo nJo-Membro I panicip.! de qualquer 

de SUIS reuniões como obscrv.ador. 

2 O Conselho poder. lambem convidar qJa!quer das otganizaçi)el mencionadas no 

artigo J 4, parágrafo I, pm panicipu de qualquu de sua, reuni&'! cartI() l>burvadot. 

lh,Q!'un pVlg~ 

o qlln#lJ'" p .... qualquer reuniJo do Con.~ seri; I presença de maiJ de dois terços 

de todoJ os Membros, desde que os Membro. l'cacntes delentwn pelo menos dois terços 

do IOlal de votOS de todos os MembroS no ilTbilo do artisO 11 e COIIIO determinado no 

artigO 25. Se do houver q"'_"'!IO di, de abet ura de qualquc:r sessIo do CunselhO. ou se 

no decorrer de qualquer scssIo do Conselb, nlo houver quorum em Irb reuniOes 
consecutivu., o Conselho se reururi sete dias depois; nessa teunilo e em toda as demais 
reuni6es dcsu. seu&o, o '1uonmf teri. • ptaençll de mais da metade de lodos os Membros, 

desde que OI Membros prexntes detenham mai I da metade do totll de voto, de todos o. 

Membros no Imbito do artigo 11 e como detnrminada no aniao 25 R~ de 

aeotd.o com o etilo 12. parisnfo 2. seria comi dcRdu presençII. 

CAPiTULO V COMITE ADMINISTRATIVO 

àl1ii'l1l 
Compo'islo dO Com te Adminjslr31;VO 

I. o Comitê Administrntivo $el"i composHI por dezoito rnernlnOl Em principio, dez 

deln setAo os du Membros provedores da maiur contribuiçlo financeira no &tIO em qUC5t.~ 

e oito serlo eleitos entre os demais Membros di: COlI$Clho 

2. Se um ou nWs dos dez MembroS pro' edora da maior conlribtJiç,1o r~ra no 
ano em questlo nIo desejarem ser IUtOnaticameme designados para o Comiti 

AdmInistrativo, as \t&gu deiudas em abeno ~ do preenchidO pelos Membr05 provedoces 
di maior contribWçIo financeira tpÓI os mCSI1lOS OU pot Membros dts.ej01Ot de SCI'Iir os 

demais nessa ,ap4cidadc. Após a desiKflllÇIo daqueles dez Mtlnbros do ConlÍU! 

Admí.niJU&t.ivo. OI oultOs oilO mernbroI do Ccmita serIo eleitos entre (I, demais Membros 

do Conselho. 

J. A eleiçlo dos oilO membros adicionais 1 cri realizada anualmente com bue nos VOIOS 

previJtDS no IftÍjtlll e çomo dcl:enninado IMI litigo 25. Os Membros dcsignaú\l,. para o 

Comnê Administrativo no imbilo do disposto na pari&raf"o I ou 2 do preseNe &n'iO nIo 

poderio vo .... nma deiçIo< 

4. Nenhum Membro podeR ocupar uma vaga no Comita Administrativo se n.lo tiver 

PIlO suas contribuiçlJes em SUl totalidtde de.tc:ordo com o Irtigo 26. 

! Cada membro do Comitê Administrativo poderí dcsisnar um rcpresentalUCl <! um ou 

mUI suplentes e conaultOlCl. Alân disso. todos OI Membros do COMCIho poderio 

panicipar das reuniGes deste Cl)mita como observadora e poderio ser comoidado, a t"alat. 

6. O Comitê Adrninístn.tivo eleaeri. seu Praidcnce c Vic:e-l>rcaidcnta panI c:adII &nO. O 
Presidente nIo tcri direito • YOtO e poderi ser reeleito. Na ausCncia do Presidente. .... 

1Wtç6es serIo excn::idU pelo VICe-Presidente. 

1. NonnaJmcate. o Comita Administrativo se rcunírá tti:s vezes por ano. 

,. O c~a Administn.tivo se reunri RI sede di Orprúzaçio, a ~ qlJC decida tm 

1XIDUirio. Se qualquer Membro solicitar ao Comita Aclmini$arativo que se reúna em allllm 
local dircrenle da sede da Organi:açlo, e o Comíle Administrativo acalar tal solititaç1o, o 

Membro em questlo arc:ari COItl OI custos adicionais envolvidos. 

ElcielQ dQs membro:! dOJoOmilt Mminíllratíyo 

I. Os Membros selecionados entro os Membros provedores da maior corLtribuiçao 

financcita em cada ano no imbito do procedimento previsto nos parigrafos I ou 2 do artigo 

dezoito seriO designados membros do Comitê A.dministrativo. 

1. A eleiçlo dos oito membroS adicionai. do Comitê Admini5lrativo serâ realitada no 
Conselho, Cada Membro qualificado de acordo com o disposto no artiao 18, parágrafos I, 2 

e J deposiwí todos os votos a que tem direito no imbito do artigo 11 e como determinado 
no artigo 25 /"aJm Unic:o candidato. Um Membro poderá depositar quaisqUCf votos que 

dctmha em fiJnçIo do dispostl) no artiao 12. parigrafo 2, em outro candidato. Os oit., 

candidatos que rcccbcNetn o maior número de votos serIo eleitos. 

J. Se um membro do Comitê Administrati1iO tiver seu direito de votar SU5;penSO no 

Imbito de qualquer di$osiçio pertinente do prescnl:e Acordo, cada Membro que tivflf 

votado em seu nome ou designado seus votos 10 mesmo de acordo com o proseltle anigo 
poderá. durante o periodo de vigor da suspendo, designar seus votos • qualquer outro 
membro do Comita. 

4. Se um Membro designado pua o Comita Administrativo de acordo com o disposto 

no parian.fo I ou 2 do artiao 1I deixar de ser um Membro da Organiaçlo, ele scri 

lUbsIituldo pelo Mmbn:t provedor da nWor coatribuiçio financeira lpóS o mesmc· e que se 

diSponha a ru6--lo e. se ~ scri raIizada uma mmiIo panI $dccionar um membn:I 
adicional deito do Comitê. Se um membro eleilo do Comita dciur de ser um M=mbro • 

Orpnizlçlo., SIri ~ uma deiçJo para substituir esse Membro no Comitê. Qua!quer 
Medlro que tiw:r votIdo no Membro que deillou de ser Membro da 0rganizaçJ0 ou tiver 

desianado ... votOlIO mesma e que nIo tiver votado no Membto eleito pua P":enc:ber • 
vaga deiuda por sua Wda do comita poderí desigrw- seus votos , outro munbro do 
Comita. 

,. Em cir'eunstlnc:ia apcc;iais e após consultar o membto do Comitê AdminiSlnUvo no 
qual votou ou ao qual dr$gnou RUI votos de ICOldo com o disposto IJO presente artiso. um 

Membro poderi rctirv os votOS que depositou n~ membro pelo festO do a.no. Esse 

Membro poderá cntio designar eue. votos a um outro membto do Comit~ AdntiniJlraÜvo, 

mu nIo podert. retirar esses votcn desse membro pelo resto dQ ano em quCSlIo. O membro 

do Comite Administtativ'o do qúal os votof forem rerirados contUw,ui ClCencnQa suu 

funçOcs no Comita Administrativo durante o resto desse ll'Q. Qualquer medida tomada em 

conformidade com o disposto no pracnte patigrafo teri efeito após o Presidente 40 eomite 
Administrativo ser inf"o~do a respeito da mesma por escrito. 

A<!iaol!! 
Dclesaç.lO de podera dO Conglhg 10 'omile Admini$lmjvb 

I. Por '0'010 especill, O Conselho podcri delegar ao Comitt Admillistrativo O extrcicio 

de q,!Wqucr OU de todos M seus podCRS. com exeeçlo do sesuinle: 

(a) A loeaIizaçIo d.t. sede da Orpnizaçlo no 1mbito do aniao J, pvigrV"o Z; 
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,. 

(b) A dcsignaç40 do Diretor ExetUtivo e de qualquer funcionaria de: hierarquia 

superior no in'tbito do artigo 2J; 

(el A adoçJo do orçamento adminislr~i"o e I avaliação de conllibulçOet no .imbito 

do artigo 25; 

(d) Qualquer solicillçAo encaminnada ao Secretino-GeraJ da Conrerência das 

Nações Unidas sobre: Comercio c: Desenvolvimento pari' rea1iuçlo de uma 

confaênc:ia de negociaçOes no âmbito do anigo 35, parigrafo 2; 

le) A recomendaçJo de uma emenda no âmbito do Inigo 44; 

(I) A J>lonopçlo ou tCrmino do presente: Acordo no âmbito do anillO 45. 

o Conselho poderã. em qualquer tempo, revogar qualquer poder delegado 10 

Comite AdministJativo. 

AtlillO 21 

PrQcsdjmsntg para, vgtilclo e des:Mn dI) Coo\j,i MmjmsuAÚyo 

I. Cada membro do Comite Admini'lrativQ leri o direito de: depositar o numero de: 

vOIOS recebidos pejo mesmo no âmbito do artigo 19 c: nJo poderi dividir esses \lotos 

1 QullqUCf decido do Comitê Administrativo dcverá ser tomada com base na mes.ma 

maioria ntcessana para a tomada de deci$ÕeS do Conulho e seri comunicada ao Conselho 

ObseJ\'adu u condições impostas pelo Conselho para apelações 11 suu normas de 

procedimento, qualquer Membro teri o direito de apelar ao Conselho contra qualquer 

decislo do Comitê AdminisU'llivo. 

<&omm par' O Comiu) MmjnjstraljyO 

o quorum neceuário para qualquer reuniiO do Comitê Administrativo seri a 

presença de mais da metade de todos OI membro. do Comitê, desde que os membros 

prnentn representem pelo menos dois terço. do numero lotai de voto. de todos 0$ 

membro. do Comitê. 

CAPiTULO VI. DIRETOR EXECUTIVO E PESSOAl, 

AI!ia<ill 
PiWQI Exccutivo C Pwg&l 

L O CooseIho d~srwi o Direto Executivo por '0'010 especial. Os tennos da 
designaçlo do Diretor Executivo serto determinados pelo Conselho. 

2. O Diretor Executivo teri. o principal olicial administrativo da Organizaçlo e se:ri 

responsáve:l pdo desempenho du runções que lhe rorem atribuidu na adminiSlraçlo do 
presente Acordo. 

J. ~ consultar o DiMor EJ(ecutivo e por voto especial. o Conselho designarÁ 
qualquer lüncio.wi(l de hierarquia superior no. tCl'rOOl que determinar. 

4 O Diretor Executivo desi!lnará oUlros fundonarios de acordo com os regulamentos e 
decisões do COlUClho. 

s. O Conselho, em conrormidade com o arti!lO 8, adotari normas e regulamentos que 

incorporem u condições fundamentais do RN!çO e os. direi\os.. Qbriwtçõn e deveres básicos 
dc: todos 05 membros da Secretaria. 

6 Nlo seri permitido ao Diretor Exeçutivo ou a qualquer rU1lCionírio tet qualquer 

interesse financeiro na indUstria açucareira ou 110 comércio de açucaro 

7. Nlo seri permitido ao Diretor Executivo ou a qualquer funcionário ptOCUtU obter 

ou receber instruções sobre SIIaJ funções no imbilo do presente AçonJo -de qualquer 

Membro ou autoridade «lema à OrganiuçAo. Eles nIo tomaria qualquer medida que po5P 

ler repercussOes desravoráveis em seus cargo. como oficiai3 internacionais eJr;Clusivamenle 

responsã ... eis pennte a Orpnizaçlo. Cada Membro respeitara o cIráter ell:clusiv&mente 

, 

internacional du responsabilidades do Direlor ElI:ccutivo e dos funcionarias e nIo procurara 
influenciá-los no «ercicio de suas responsabiüdades. 

I. 

CAPiTULO VII. FINANÇAS 

~ -
As despesa de delqpções d~i"nadu 10 Conselho, 10 Comitê AdminiSlI&tivo ou • 

qualquer comitê do Conselho ou do (omite Administrativo serio cobertas pelos Membro. 

que u designaram. 

2. As despesa necessárias, adminisuaçJo do presente Acordo seria cobertas por 

contribuiçOoes dM ~ .... aIiadas de acordo com aMigo 25. Se. no entanto, um 

Membro soIic:ilU ICI'ViÇOS especiais, o Conselho poderi solicitar que esse Membro arque 

com as despesas dessa servi~. 

) SecJo mantidoI regiaros contábcU adequados' adminiSlraçlo do presente Acordo. 

Adoc.IO da a[S"mema administrAtiyO e conmhuiçoo 

dO' Membros 

Para os tins do presente Anigo. os Membros terlo 2000 '0'0101 

(I) Cada Menlbro terÁ o numero de vaIas especilicado no anexo, que seri ajuslado 

de acordo eom () '1Ubpvápafo \d) adiante 

(b) Nenhum Membro terá menol de seis VOtOI. 

(c, Nlo haver! votos tracionados. SerÁ permitido o lIITedondamenlO no processo de 

cilculo e para garantir a a1ocaçlo do número total dc: votos. 

{dI Os VOIOS mencionados no aneJlO que Rio rOlem tomados 1\0 momeMO d. tntnda 

em vigor do presente ~ordo seria distribuldos entre Membros individuais, 

com exceçlo dos que têm seis votos. indicados no anexo. Os voto. nio 

alocados serlo diSlribuidos de acordo com a proporçlo do numero de seus 

'0'0101, determinado no anexo, em relaçlo ao numero total de VolOS de todol os 

Membros que taUwn mais dt seis votOI. 

(a) A cada 1IlO, incluindo no ano de entrada em villor do presente Acordo, no 

momenlo da publieaçlo do Anuirjo dO Ag'Icar pela Orpnizaçlo Imernacional 

do Açúcar, será cak:uIada uma bae composta de tondqem para cada 

Membtoque~ 

35 por cento datt exportlÇÕel do Membro em questla para o tnefCIdo livte, -" por cento du exponlÇÕa totais desac Membro em regimes especiais. maa 
lS por ~ 4u impofuçGa do mercado üvre realizadas por esac Membro, -15 por cento du imponaçõel totaiI. desse MtmbJo em rqima apeei,il. 

Os dados ulilizados PIfI; calcular I base (ompasta da lonela!lCfl de cada 

Membro ser" para cada ute80ria acima, a média dessa categoria nos Ires mais 

altos dos ultimo, quatro ano3 publicada na edição mai, recente do 6r!u.iriit...IIo: 
~ dI. Organizaçlo. A parcela de cada Membro no total du bases 

compostu de tonelagem de todos os Membros será calculada pelo Diretor 

ElI:ccutivo. TodO!! OI dado, acima seria diilribuidos 1.0, Membros quando 

forem 1e;103 os cãlculol. 

lb) No squndo ano após a entrada em vigor do presente Acordo e em anos 

su!neqlientes, os vot~ de cada Membro seria ajustados ~ acord~ com a 

mudança ocorrida em sua pa«:da no tolll das bases compoSlas de tonelaJj;eJ1l 

de todos os Membros em rdaçla' mesma filíaçlo no ano antetiOl". 
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(b) Os Membros com sei! votos nlo rlQJlo ;ujeifOS' um ajuste para drna no âmbito 

do disposto no subparigrafo (b) Icim i, • menos que sua pw:ela no total das 

bases compostas~) tondasem de toCos 0' Membros seja su~~or I 0,3 por 

cento. 

4. Se um ou mais Membros Aderirem ao p~Ne Acordo .pás 5lI1 entrada em vigor, 

seus voloS serto determinado. de acordo com ti IM,", na foona ajustada à 1112: dos 

parisrafos 2 c J acima. Se esse Membro ou MeznI: ros nIo estiverem listados no ane,\o do 

preseI'Itc Acordo, o Conselho dccidiri • respeito (O número de valos I serem alocados a 

- Membro ou Membros. Após esse Membro ou Membro. nlo liSlatlos 110 anexo 

aceillmn o número de votos alocados pelo Cons :lho, os '0'0101 dos Membros eJtistentes 
seria realculados de modo que o total de votos co. ttinue sendo 2000 

S. No caso de um Membro ou Memb.os 4a\JJ1Ciarem o presente Acordo, OI votos do 

Membro ou Membros que Q denunciarem serIo reei iSlribuídos entre os demais Membros de 
modo que o louJ do votOS Contmue teftdo 2000. 

6. 

(a) AI. ~çoes • JeBUÜ' ~Je tome' xc I Membro, do Acordo Internacional 

$Obre Aç(u:ar 4e 1987. partir de li de dezembro de 1992 e limitam-se 101 

doiJ primeiros UOJ ci\OiJ .subseqüelUCIII • aurada em visO! do pl-esente Acordo 
(ou seja. do aplic:í.veis até J I de dezt.1Ibro do 1994). 

(b) O número total devQwSl.loeacIou cada '-lembro em 1991 nlo UIH.passará I,)) 

nrullipJicado pell» voto,. desse Mmbro em 1992 no âmbito do Acordo 

Internacional sobre Açúcar de 198) e, em 199<1, nlo ultrapassará 1.66 

muJliplicado pdvs volos da.se Mtltbro em 1992 no âmbito do Acordo 

Internacional sobre Açúcar de 1987. 

(c) Para fins de estabelecer a contribuiçlo IX r volO, os votos nJo tomados devido i 

.JpJiaçJo do par;gt.IÚO 6 (b) Kima n10 serlo ,edjsuibuidos. oum .. ,. Membros 

Sendo auim, as contribuições por ~OIO serio determinadAs com-base no 

número reduzido de voto! totais. 

7. O disposto no arti80 26, par'grafo 2, relaciconado i su!ijlensio do dir~to de ... otar em 

funçlo do descumprimento de obri81çOet. aplicar-s~á ao preseme artigo. 

8. Durante o segundo semestre do cada IRO, o Conselho adotara o orçamento 

administralivo da Organiuçlo para o ano seguinh e determinará a contribuiçio por voto 

dos Membros necessária para fechar esse orçament), após levar em consideraçio o disposto 

no pari&rafo 6 do pfClel1.te artigo no. dois primeirc I anos. 

9. A contribuiçlo de cada. Membro 10 or;amento administrativo será catC\llada 

rnultíplíeando-se a contribuiçao por voto pelo nWrlefV de vot(1f!lft5e' Membro no .imbilo 

40 presente artigo, da sesuwe maneira: 

ta, Pata 05 que forem Menbros no mo1\el1tO da adoçA0 final do orçamento 

admínisuativo, o ..unen, de vOCos qui' de1:bn nesse momento; 

(b) Para os que se tomuem Membrot após I adoçlo do orçamemo admmistrativo, o 

niunc:ro de voto$ que rcccbenrn no n 1OmeII10 em que se associaram, a,iustado 
em reIaçIo 10 fa10 do periodo coô mo pelo orçamento ou orçatnentos; u 
avaIiaçOcs ttitu pua outros Mtmbrc I RIo serIo alttnldu. 

10. Se o presente Acordo enlrV em vip mIIU! de oito meses antes do inicio de seu 

primeiro ano completo, o Conselho adotIri., cn sua primeira ses.sIo, um orçamento 

administntivo que cubra o penado até o iniào do JrittJeiro lIDO completo. Caso contrário, o 

primeiro orçamento administrati ... o cobrirá tanlo o periodo inicial quanto o primeiro ano 

completo. 

11. Por voto esptcial. o Comelho pOOerá, a seu critério, tomar todas as medidas 

necessitias pari mitigar os efeitos sobre as canlr buiçôcs dos membros re:;ultantes de uma 

filiação possivelmente limitada no m()mento da ac oç1o do orçamemo administrativo para o 

primeiro ano lIe operaçlo do prest:nte A~o ou de qualquer decrêscimo substancial 

()Corrido 11& filillçAo posteriormente. 

PaSAIDmIQ de comribyjcõg 

Os Membro. pagarto suas contribuiçOes lO orçamento adminiltrati ... o de cada ano 
em confurmidade com seur respcctiros procedimemoJ COlI.StituciclW,.. As CClllnooiiôu lO 

orçamento Ildministr.ti ... o de cada ano seria p.S .... eis em moedas li ... remente C:on ... er5i .... ~,. e 

deverIa ser paps no primeiro dia do llIIO em que,-tJo; u COfZtrib41ições de Membros çw. o 

lno no qual se associam à Organizaçlo deverio ser pagas na data na qual se tornem 

Membros. 

J. Se, quatro meses após • data regular plt.l o pagamento de IW contribuiçlo de 

acordo com o pariarafo I do presente artigo, um Membro nIo ti ... er pago SUl contriblliçlo 

completa ao orçamento administtacivo, o Diretor Executivo soliciClt'á ao Membrc, em 

<ouestlo que efcwe seu pagamento na maior brevidade poHÍvet. Se, dois mt$ts apó. essa 

solicillçlo do Diretor Executivo, O Membro ainda nIo tiver plgo a sua contribuiçJo., seus 

direitos .... otos no Conselho e no Comita Administrativo saio suspensos até que de pague 

a sua contribuiçJo completa. 

]o. Por ... oto especiaf. o CONdfIo podeR dec::idir que um Membro que nJo leMa pago 

sua contribuiçOel durante dois anos ccmecutivos deixe de desfrutar dos direitos de filLaçio 

dou deíxe de ICI'" lvarlado .,.,. fins orçamentiriol. Es.se Membro continuará obrigado a 

cumprir quaisquer outru obrigações JiIWlceira lWumidu no Imbito 40 pteSelUe Acordo. 

Quitando setIJ papmentoa; auuadot, o Membro recuperatá seus direílos de fi6.lçIo. 

Qualquer pa&amenlo auuado efetuado por Membros c:obrirt primeiramente contribuições 

atrasada e n&o contribuições correntes. 

Aydjtoria e publjçaçJQ dI: mOI" 

Tio logo sej. passi ... el apó, ° encerramento de tada ano, o balanço financei~o da 

OrgattizaçJo daqu* 4IlO. çertilicado por um llldilor independente, será apresentado ao 

Conselho pari apro ... açio t publicaçio . 

CAPiTULO VII. COMPROMISSOS GERAIS OOS MEMBROS 

Mia1I 
Cgmpmmj:;,." dos Mc:mbrQJ 

Os Membros comprometem-se I aQOlar u medidu ncceuir1as ao cumprimento de 

'lUas obrigações no imbilo do pr~te kordo e • wopnlTtlJl pJen8menle uns com os 

outros para garantir a reatizaçio do' objeti ... o,. do presente Acordo. 

Os membros prOi'idenciatJo para que sejam mamidaJ, normas rnbaJbistu jusI.q em 

suas respectivas indlUtrias açucareiras e, na maior medida poui ... eI, tsforçll-se-Io para 

melhorar I qualidade de Wd.I de I~ .,nçclu e indusuiaiJ, nos diversos r.mos da 

indústria do açúcar e dos produtores de cana-de-IÇÚCII e beterraba sacarina. 

Em todos os eslâgios dt produçIo do ~, OI MeruwoJ levatIo na devida 
considtraçio aspectos ambientais. 

AIli&o.1l 
R~tjlllllÇ+tins,4mMapbm:t 

As ~ l!nmceiru de C*f.I Membr"o pennte • Or-gvUaçlo e outro, 
Mernbrm limitanwe ís suas obrigaçOes do contribWçio &OI orçamemos administl'ati ... os 

adotados pelo CotJSdbo no IInbfto do praente Aoordo. 

CAPllIILO IX INJ:Q&MACÓES E ESrUQQS 

At!hIill 
In[DWI'tÕM r NlUdoJ 

I. A Ot-garrizaç.lo atuará como um centro para • coleta e publicaç.lO de inlormIÇÕCS 

estatisticas e estudos, em nive1 mundial, sobre a produçio, preços, exportações e 
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importaçOes. COMll/ltO e a!oqucs de IÇUcu (incluindo açúCII' dmtenra e relill.ldoJ e outrOS 

adoçlllltl, bem como sobre imposto. Ipüeados sobre o lçuClf e OUlroS adoçanlef 

2. Os Membrot comprometcm-se • forMC.ef, nM pnzm Q.peciro,cado\ nu ~ óe 

procedimento. toda U aI.llaiças e infonnaçOes disponiveis identificadas I\e$SU normas 

como necns'riu ao desempenho dU funçlia da Orpnizaçlo no imbito do presente 

Acordo. Se neceuário, • 0rpnizaçI0 utilit.ari infonnaçOes pertinentes disponíveis em 

outru Ibntn. A 0rprtiDçI0 nIo publicari nenbwna informaçlo que possa servir para 

identib u operações de pessoa ou empre51S que produzem.. prot:mant ou 

comen:ializlm açUcaro 

Anliedp do lI1CIJjIdo COOM"no e §'"ll1jcu 

I. O Consdho estabdcari um Comita de AvaJiaçlo do Metcaclo. Consumo e 

EstIIilÜcal 40 AçiIw' eompotCo por todos os Membros, sob • presidincia do Diretor ......... 
2. O Comit' mIIIleri lCIb aJrIliJUI e:ume quesI(Ies relacionadas • economia mundial 

do lIÇIM:w • de outtoI ~ • intbnnari os Mcmbrot. sotn '\) multado de suu 
deIibInç6eI. Para _ 6m, taIizad reuniOa. nonnaImenlc dUlS Vezef por ano. Em seus 

aameI, o Comitf leY-* em consideraçIo todas u infonnaç6es per1:inentel coletadu !)da 

~ clt lICOf'do com ~ Irtiao 32. 

,. 
(I' EbboNçIo de estaústicu toIn tÇÚC:II' e tnáIix:t esta!iJl:icu da produçJo, 

conuno. estoqUeI. c:om«cio incem.::iodll • preçoI do ~ 

(b) Anilise do comportamento do merclldo e falores que o afetam. levando em 

particular c:onsidmçto • panicipaçio doi países em desenvolvimento 1'10 

eoméu:io mundial; 

(c) AniIise da demanda por açúcar. incluindo Oi efertos da utilizaçio de qualqUEr" 

rorma de substitutOS naturais ou aniliciais do açúcar no comé1'cio mundial do 

açúcu e no seu consumo; 

(d) Qulro queslOes aprovada peJo Conselho. 

4. Anualmente. o Consdllo considerara um projeto de propma de Inbalhos fuluros, 

que inc:/uiri UIIII aIimativ .. do .. r«W1Ot neceuáriot, e\abondo pelo Diretor Execulivo. 

cArlll/! Q X PESOIJlSA E peseNyor ylMeNIQ 

~ 
pnqyja c dnmvolvjmcmo 

Para alcançar OI objetivos estabelecido. no artigo I, o Conselho poderá wessorar 

ati ... idades .. pesquisa aemi(x:I e deJelWOlvimenlo na irca di economia do açucar e I 

diwlpçlo de mullldol obtidot neulI campo. Para eUe fim, o Conselho poder. cooperar 

com ~ intGnlCionail e insútuiç6n de pesquisa. desde que essa cooperaçIo nIo 

impoaha. ndluma obfipçIo ftlIanCeiR. adicional 10 conselho. 

CArlll!W X' PRepARATIVOS PARA UM NQ'iO..M:QBD:O 

AI1ilm.ll 
Pn:pmIjym PIA um npyq acordg 

L O COlIIelho podtrt al\Idar • ~ de nqoc:iar um 110'10 aeordo inlemacional 

na ara do~, induIndo um JIOSIMd acordo com diusuIu econclmicu, inl'onnando OS 
Membros • _ retpâto • cmtindo U I t\XIIllO JIÇI5tI ~ coasicktv adequadas nnse 
contemo. 

1. O Coftldho poderi, tio Ioso consicIeN oportuno. soücit&r ao Secretirio-GeraI da 
Confertncia da N~ UDidu lObnI Comércio e [lC:seavolvimen que COIt'lOC(Ue un1& 

amf'en!ncia di S . fÇ5a 

CAril!.l..LQ...XJ.l Y.lS~ÚES FINAIS 

Mi~ 

IJ~Qjjlirio 

o Smetirio-Geral da Nações Unidu será o depo5itârio do presmte Acordo. 

o presente Acordo lleará 1Mr10 para auin'lUras nl Sede du NaçOef Unidas no 

periodo entre I de maio e II de dezembro de 1992 Ele poderá ser assinado por qualquer 

Go ... erno convidado. plrticipar da Conlerência das Naçõel Unidas sobre Açucar. 1992 

I. O presente Acordo rlClrÍI Rljeito I r.lifieaçlo, Iceitaçlo ou aprovaçAo dos (jo .. ernos 

sijpJltirios. de ICOfdo com lelIJ respcQi ... os procedimentos conSliludoMi, 

2. Os instrumenlOl de ratirlClÇiO, aceillçlo ou apro .... çlo serlo depositldo, junto 10 

depositário 00 mai.lardar.té J I de dezembro de 1992. O COllJelho poderá, enlretanto, 

prorrogu o pruo para Oovemo. sigllllãrios que Rio puderem depositar seu, i/lstrumentos 

.Ié tquell dali. 

NOIj6rr'P de .gHe'e'? provj:tória 

I. Um Governo IÍgnalirio que deseje r.titlcar, aceiru ou aprovar o presenle Acordo ou 
um Governo pant o qual o Conselho tenha eslabelecióo condiçOes pau ldesIO mo que 

ainda ftIci latA. podido depotiilar leWI illSlrumentOl podcri. em qualquer lempo, nolifK:lf o 

~ ~ que lIpIkari. o ptaCnt$ A.cordo provisoôameflle quando o mamo mtrar em 
vfaor de M:Ordo com o Miao.ro ou. !lO o mesmo já e51iver em viaor. em dali especificadl. 

2. Um Oovcmo que lenhI nolificlodo, no 1mbiro do parigraf'o I do presenle artigo, que 

aplicari o prc:IeI!te Acordo quando o mesmo cn!nr em vigor ou. se já dliver cat vigor, em 

datl especilicadA. será. a partir dlquele mOrTlef1lo. um Membro pro ... isório até deJ"Osillf stu 

insuumenlo de ratiflCaçlo, aceilaçio, .prov.çlo ou adeslo~. assim, torn.r-se um Membro 

~ 
emr;da em ... ·IROC 

I. O presente Acordo ef1truá em vi~or deliniti ... amentc em t de janeiro de \<)ql ou em 

qualquer dali posterior se, Ilé essa dai" niO ti ... erem sido depositados instrumenlos de 

ratificlç!o, aceillÇio, Iprovaçlo ou adeslo em nome de Governos deler:,ores d: óO por 

cenlo dOI ... oto, de acordo com I dislribuiçlo eJlabelecida no anexo do presente Acordo. 

1. Se alé I da janeiro de 199) o presenle Acordo nio li ... er ef1trado em vigor em 

confonnidade com o parigrafo I deste anigo, ele ef1trara em ... ig01 pro ... isoriamente se ale 

aqueI. data tiverem sido deposi.tadOl it"istrumentos de mifu:açlo, aetitaçlo 0\1 apravlçilo ou 

notificações de aplicaçlo provisória em nome de Go ... erno, que salisraçam os percenluais 

previstos no parjgraJ'o I do presente artiao. 

Se I"! J de íaneiro de I99J os percentuais necessãrios á entradl em "igor do 

prestnle A.cordG nIo forem satisfeitoS de acordo com o parágrafo 1 ou parágrafo 2 do 

presenle artiJO, o Secret.úio-Gertl da NlÇÕes Unidu solicirltlÍ aot Governos em nome dos 

qlild liverem sido dcpositadot insuumentOl de ratifiçaçlo, aceitlçw ou aprOlo"açlo ou 

notificações de aplieaçlo provisória I decidirem se o Acordo entrará em vigor detiniti .... ou 

provisoriamenIe entre OI mesmos. no todo ou pareiabncme., em data. por eles detennin.dt.. 

Se o presente Acordo cntJv em vigor pro'lilorilmenle em confonnidade com G presaue 

plfiSraCo, ele entrari en:t visar definitivamente .pós u condiÇÕes estabelecida no puigrafo 

I do presente artiao terem sido satisfeitaS sem necessicIade de um. outn decido. 

4. Para um Governo «1t dJjo nome tiver üo depositado um instrumento de ~flcaçlo, 

aceillÇlo, ~ ou adaIo ou uma notifiClÇio de apliçaçlo provisóri. lpós • entrada 

em vigor do preIente Acordo em conformidade com o pariyIfu t. 2 ou 3 d~ ~e 
artigo, o ins!nuaeaIO ou lIOIiJbçIo tm ereito 111 data do depósito e, no que se rer~ • 
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notificaçlo de aplicaçIo :PfO'IiJória. em confonniude com o dispollo n., anl"O )9, 

parigrafo I. 

o preSC'nte Acordo ficarã libertO à adeslo dI' GI)~errt05 de todo! 0$ Estados sob 

con(jiçôe3 tstabelecidu pelo Conselho Apó~ • Idesto, o EstadO el'll quesllo seri 

çonsider:uro incluído na bJ,la coMl'Mle do .. nuo do ,tftsenle Actlrdo, juntamehte com seuS 

VOIO!, definidos nu condições de ndeslo. A adesio teri efeito lI1edianle o depósito de um 

instrumenfo de adcslo junto ,a depositário O inslnllllenlo ~ adesao decluari que o 

GOVo:rTlQ aceita todu 11 condições estabelecido pelo t:on$elho. 

I. Qualquer Membro poderá denUntiU I) presenll Acordo en"I qualquer tempo após sul 

tntada MI vigor mediante o envio de UlIlI nOli6t1çlo por escritO a tsse respeito ao 

depositário. Sirnultaneamcnte, o Membro Cfh questlc' informará o Conselho !1Of c$Crito .. 

re!ipeilO da medida. 

2 A denúrn:ia leri efeito 30 dw após o recebimento da competente nollficaçllo pelo 

depcl1itArio. 

1. O Comreflto <kfermin.oi q~akruer .cena de cc mu que çOllJidm justo .em rdlÇlo • 

um Membro qut tenha denuncia40 O presente Aco:Uo ou que por OI.Itl'O motivo lenha 

deixado de ser Pure do mesmo. A Or~ ret~ quaisquer quantiu jà pagU pelo 

Membro em questJo. &se Membro Im • obripç.io de pagar quaisquer cj\Wlliu que 

porventl..ll' ainda deva .. QrpnizaçIo. 

2. No térlnino do ~e ACOrdo, nent.Jm r 1enIbro rdaido no panigralo I do 

~e artigo ttri dittito li qualquer ~ do P rodWo da liquidaçIo 011 dos demais 
aUVQI di 0rpniz.açI0; tarrtpOUcu lerá 1I~ arcar tom qualquer pute do déficit da 
Or8lnizaçio, se houver. 

1. Por voto esped.tf, o Conselho poderá recot1end'ar ao~ m::mtrros unta emenda ao 
presente Acordo O Conselho poderá determinar um 'razo IlpóS I) qual cada Mcmbro deverá 

notificar o depositário sobre a sua aceitaçlo da ementlt. A emenda teri eCeito dez:Q diu após 

o depositário ter r~ebjdo notificaçOes de .ct1taçlo ,Ie Membros que lotaliZClln pelo menos 

doi, terçOs dos votoS totlÍs de todos os Membtos no âmbito do lr1iso 11 fi como 

detmnirW10 no aniSo 2.5, ou fim dal.a posterior estabelecida pelo Conselho por valo 

especial. O Conselho (H)deri determinar !.Im prazo dentro do qual cact. 'M. dcverá 

notilicar o depositário sobre su.l 'CaitlçAo da emend:t. Se I emenda n10 entrar em vigor até 

o fim desse prazo, el. seri reti'" O Co~lh:r. forneceri ao dePositário todas as 

informações necessárias par. determinar se u no:ilicaçOes de aceillÇio recebidas sAo 

suficientes para dar efeito i emenda.em questlo. 

2. Qualquer Membr~ em nome do qual n10 livolt sido IPTflClltadl. Uma t1otifiqçlo de 

M:e1laçJo .. II a dara!ll qual. emtnda. passa a vig01'lr deixari de ser uma Plt1e do prnenle 

Acordo a partir dessa data, a rne!Kll que o Men Lbro apresente razõea satisfalórias ao 

ConJdM pata nIQ ter ~tado • SUl lW'ilkaçJD de .câtaçAo dentro do ptUD previsto 

deo-ido • dificuldades rctacionadu 110' M:UJ proc« iment~ constitucionllis 41 o Conselho 

decida prorrop- a fJI"1ttO determitlMlo pan • @taç!D pot parte dme MetJJIno . .EI# 
Membro nlo licari sujeito i emenda anta de ter noti 5cado sua ~I.çlo da mesma. 

I. O ptCsenle Aeotdo perrn&hecCt"iemviaoraJi 3"1 de dezeanbro de 1995, a menoaque 

sej. prorropdo do acotdo com o parisrafo 2 ,lo pmtnt" anigo ou termi.,.so em 

confonnidade çom o pariarafo 3 do presente artigo. 

2. Por vtlCO especial, o ColllelhO poderi pror1'08V. duraçlo do pr~le Acordo além 

da data de)1 ele 4ezembro de 1995 por periodot sueessi:vos nIo supenOff:s' dois anos an 
cada ocuiIo. Qualquer Membro qUC nlo aceitar a pf()nopÇIo informará o Conselho a ~e 
respeito por escrito e deixad de ser urna Pane do txaenle A.c:ordo • p~ir do inicio do 

petiodo de prorrolJaÇlO. 

J. O Conselho poder' dC<:idir em qualquer tempo. por VOto especi.l, lerminar o 

prc$eI1te Acordo a partir de data determinada pell:;) mesmo c em conformidade com If 

cOlldiç(!es que estabelecer. 

4. Apó, (I linniltO do p!t5f!tUe Acordo, a OrBaniuçlo continuará em operaçlo dura~lc 

o ttmpa ~ttessirio pm efetuar a $UI, liquidlç40 e terà os PQderes e funções necessários 

pua esse tim. 

,. 
do parigrafb 2 ou parigrlfo 3 do presenle artigo. 

~ 
Medjdu IfJOsilÔrip 

I. Quando, em confonnidllde eom o Acordo lntemacional sobre Açúcar de 1987, as 

co.uequincias de qualquer coisl ferta. l 5ef feita ou que se omitiu de fazer Itriam, pm os 

fins da oPft1aÇlo daquele Acordo, surtido efeito num ano subscqlienle, essas conSequenc:ias 

Itrlo o mnmo efeito no Imbilo do presente Acordo como se o disposto no Acordo de 1987 

tivesae continuado em vigor part esses fins. 

2. O Clr;amento ~ da Organit.açlo p ..... 1993 ser! provisoriamente 

~yardo pc:Jo ConJdbo no âmbito do Acordo Inu::naciozW sobte' AçúcaI de 1987 em lU! 

ultima sessIo ordin!ria de 1992, Ii~ suj~to i aprovaçlo final do Conselho no 1mbilo do 

presente Acordo em sua primeirI sesIIo de Im. 

FeitO em Genebra. &OI 20 cfiaJ do rnls _ marw de 1991, TIOS idiomas 8rabe. dlirlEs, 

ingl&, &antâ, nlao fi espanhol lendo todos oa tCltQt igualmente autàllicos. 

ANEXO 

Ahx'rJ0 de: vala, pIll"a º' 003 dQ MiaQ 25 

Áfiica do Sul " 
"""" " ArSemina 22 

Austtl1ia ,11 
Áustria 14 

Sarbados 6 

BellU\bl " 
"""" 6 

Bolivia 6 

BraSil .. 
Burgiria 18 

C_ 6 

CEI JJl 

Colômbia 18 

Con80·' 6 

Costa do Marfim 6 

Costa kie ... ' 6 

C"" '" ~ .. )1 

EISlIvadoc 6 

Eq- • 
Estados ulIÍdoI di Amáica '" F_"",,, '" Fiji " F_ 12 
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......... l' p= • 
<lua • República da Coréia ,. 
~ 1. República DomitÜellla 21 
c ..... • República UnidI da TanzIniI . • 
Hondural-' • Romlnia 18 

....". • Suazitlndia lJ 
Ilha MIuric:io lS SuóciJ lS 

India " SW,. 18 

lndonêsia " TaiJJddia " 
Jamaica • Turquil 21 

llplo 17. 
U_ 

• 
MldagUCàr • Uruguai • 
Malaui • 

z_ 
I 

"'ono<oO " Mêxico .. T .... 2000 
Nicarqua • 
Noruega 

" 
./ NIo participou da ConJ"erinda da N~ Unidas JObc'e Açúcu de Im, ma roi. 

Panamã·/ • inclddo porque o ,. 6 MenDo di 0rpniaçI0 lDternacionll do AçUcat estabeIec:m. pelo 
Papua Nov. Gulne-' • Acordo~IObnAçiarde 1917. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber 
Júlio Campos, Segundo 
nos termos do art. 
seguinte 

que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Vice-Presidente, no exercicio da Presidência, 

48, item 28 do Regimento Cnterno, promulgo a 

RESOLUÇÃO N2 37, DE 1996 

Altera as Resoluções nOs 91, 93, 95, 96 
e 97, de 1994, do Senado Federal, que 
tratam do Projeto SIVAM, e dá outras 
providências. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1° São revogados os arts. 3° e 4° das Resoluções nOs 91, 
93, 95, 96 e 97, de 1994, do Senado Federal. 



08650 Se.ta-feira 24 DIÁRIO DO SENAOO fEDERAL Maio de !99(i 

Art. 2° Às Resoluçôes nOs 95 e 97, não se aplica o disposto 
no art. 11 da ResolJção nO 96, de 1989, do Senado FederaL 

Art. 3° SilO prorrogados por duzentos e setenta dias os prazos 
para exercício das autorizações de que tratam as Resoluções nOs 91, 
93, 95, 96 e 97, de 1994, do Senado Federal. 

Art. 4° J\.S autorizações concedidas pelas Resoluções nOs 91, 
93, 95, 96 e 97, de 1994, do Senado Federal, e por esta Resolução 
serão exercidas em observância aos procedimentos constantes no anexo 
desta. 

Senado Federal, em 23 de maio de 1996 

Senador Júlio Campos 
Segundo Vice-Presidente do Senado Federal, 

no exercício da Presidência 

Anexo da Resolução nl! 37, de 1996 

O exercício das autorizações concedidas pelas 
Resoluções nOs 91, 93, 95, 96 e 97, de 1994, do Senado Federal, e por 
esta Resolução, é condicionado à adoção dos seguintes procedimentos 
por parte do Poder 8xecutivo: I 

1 - As obras civis decorrentes da implantação e da execução 
do Projeto SIVAM serão contratadas em processo lícitatório, nos termos 
da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993. 

2 - A Uni.ão assinará compromissos de sigilo com as empresas 
fornecedoras de bE,ns e serviços para o Projeto SIVAM, de modo a 
garantir para sua propriedade plena e exclusiva do software 
desenvol vi dos para o Si vam, assim como das soluções adotadas e dos 
desenvolvimentos posteriores, e evitar sua divulgação ou uso sem a 
devida autorização e o correspondente pagamento. 

3 - Os :ontratos comerciais assinados em decorrência das 
Resoluções nOs' 91, 93, 95, 96 e 97, de 1994, do Senado Fede'ral, e ou 
desta Resolução, serão rescindidos, caso seja constatada pelo Tribunal 
de Contas da Uniüo a existência de ilegalidade ou irregularidade 
insanável nesses ccntratos ou nos atos que lhes deram origem. 

4 - O Poder Executivo submeterá ao Congresso Nacional, nos 
termos do art. 48, IV, da Constituição Federal, ainda nesta Sessão 
Legislativa, proposta de· programa de fortalecimento do Sistema de c 

Proteção da Amazõnia - SIPAM. 
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Ata Da 75ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 23 de maio de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Júlio Campos, Renan Calheiros, Ernandes Amorim 
Antônio Carlos Valadares e Totó Cavalcante. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhã­
es - Antônio Carlos Valladares - Artur da Távola 
- Bello parga - Benedita da Silva - Beni Veras -
Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Wil­
son - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduar­
do Suplicy - Élcio Álvares - Ernandes Amorim -
Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano 
Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Ge­
raldo Melo - Gerson Camata - Gilvam Borges -
Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humber­
to Lucena - Iris Rezende - Jader Barbalho - Jef­
ferson Peres - João França - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Jonas. Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - José Agripino - José Alves - José Bonifá­
cio - José Eduardo Dutra - José Eduardo Vieira 
- José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José 
Roberto Arruda - Júlio Campos - Júnia Marise -
Lauro Campos - Levy Dias - Lucídio Portella -
Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Mauro Miranda 
- Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares 
- Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva -
Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina Assump­
ção - Renan Calheiros - Roberto Freire - Ro­
berto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sér­
gio Machado - Teotonio Vilela Filho - Totó Ca­
valcante - Valmir Campelo - Vilson Kleinúbing -
Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 72 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1" Secretário em exercício, Senador 
Ernandes Amorím, procederá à leitura do E:xpe­
diente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

MENSAGEM N2 172, DE 1996 
(NO 447196, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Informo Vossas Excelências de que deverei 

ausentar-me do País no período de 26 a 30 de maio 
de 1996, para a realização de visita de Estado à 
França. 

Durante a visita, deverei manter conversações 
com o Presidente Jacques Chirac, com o Primeira­
Ministro Alain Juppé e outras autoridades francesas, 
além de participar de cerimônia na Assembléia Na­
cional e de atividades que reunirão representantes 
de círculos empresariais, culturais e acadêmicos. 

A programação contemplada Inclui também vi­
sitas à sede da Unesco e à Sorbonne, bem como 
deslocamento a Lyon, onde manterei encontro com 
o Prefeito Raymond Barre e receberei o titulo de 
Doutor Honorls Causa em cerimônia na Universida­
de de Lyon. 

Nos dias 30 e 31 de maio, viajarei à Surça, 
para encontro com o Senhor Juan Antonio Sama­
ranch, Presidente do Comitê Ol!mpico Intemacional, 
para tratar, entre outros temas, da candidatura da ci­
dade do Rio de Janeiro para sediar os Jogos OIímpi­
cos de 2004. 

BrasRia, 21 de maio de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

AVISOS 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

N° 413/96, de 17 de maio de 1996, referente 
ao Requerimento nO 197-A, de 1996, de informaçõ­
es, do Senador Gilberto Miranda. 

As informações parciais foram encami­
nhadas, em cópia, ao requerente. 
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O requerimento aguardará na Secretaria-Geral compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo 
da Mesa as informações complementares. de Suplente de Ministro Classista Temporário, como 

N° 414/96, de 17 de maio de 1996, referente representante dos trabalhadores, no triênio de 1996 
ao Requerimento nO 162, de 1996, de informações, a 1999. 
do Senador Ademir Andrade. 

As informações. foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

Ao arquivo. 
N°s 425 e 426, de 20 do maio de 1996, comun~ 

cando a impossibilidade de prestar as informações re­
ferentes aos Requerimentos r1"s 359 e 342, de 1996, 
de informações, do Senador Gilberto Miranda, por tra­
tar-se de matéria protegida pelo sigilo bancário, nos 
termos do art. 38, § 4°, da Lei ri" 4.595, de 31-12-64. 

Os avisos foram encaminhados, em 
cópia, ao requerente. 

Os requerimenlos vão ao arquivo. 

PARECERES 

PARECER ~ 2H5, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Mensagem nO 
165, de 1996, (no 31'2196 na origem) do Se­
nhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, o 
nome do Sr. José Hrmo. 

O indicado tem instrução ginasial, exelCE' a 
profissão de Inspetor de Qualidade e é dirigente slin­
dical junto a Federação dos Metalúrgicos do estado 
de São Paulo e à Confederação Nacional dos Traba­
lhadores Metalúrgicos. 

O longo currículo apresentado pelo interessa­
do, cobrindo o período de 1945 a 1995, fomece à 
Comissão todos os elementos para deliberar sobre a 
indicação proposta. 

Sala da Comissão, 22 de maio de 199{i. -
íris Rezende, Presidente - Francelino Pentlra 
Relator. 

PARECER ~ 266, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Mensagem nO 
164, de 1996, (nO 371/96 na origem) do 
Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, o nomu do 
Sr. Lourenço Ferreira do Prado. 

\ 

A Comissão de Const~uição, Justiça e Cidada­
nia, em votação secreta rea lizada em 22-5-96 apre­
ciando o relatório apreser,tado pelo Sr. Senador 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, em votação secreta realizada em 22-5-96, apre­
ciando o relatório apresentado pelo Sr. Senador 
Francelino Pereira (em anexo ao parecer), sobre a 
Mensagem nO 164, de 1996, do Senhor Presidente 
da República, opina pela aprovação da escolha do 
Senhor Lourenço Ferreira do Prado para exercer o 
cargo de Ministro Classista Temporário, no Tribunal , 

Francelino Pereira (em anexo ao parecer), sobre a 
Mensagem nO 165, de 19911, do Senhor Presidente 
da República, opina pela aprovação da escolha do 
Senhor José Firmo, para e~ercer o cargo de suplen­
te de Ministro Classista temporário, no Tribunal Su­
perior do Trabalho. 

Sala das Comissões, 22 de maio de 1996. -
íris Rezende, Presidente, - Francelino Pereira, Re­
lator - Ramez Tebet - Rclberto Requião - Júnia 
Marise - Romeu Tuma _. Regina Assumpção -
Ney Suassuna - Ronaldo Cunha Lima - José Fo­
gaça - Antônio Carlos Valadares - Jefferson Pe­
res, (abstenção) - José Eduardo Dutra (abstenção) 
- Edison Lobão. 

Relator: Senador Fra ncelino Pereira 
Submete-se a esta Comissão a Mensagem nO 

165, de 1996 (nO 372/96, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, que apresenta à consideração 
do Senado Federal o nome de José Firmo, para 

Superior do Trabalho. . " 
Sala das Comissões, 22 ~ maio de 1996. -- h1s 

Rezende, Presidente - Francellno Pereira, Relator­
Ramez Tebet - Júnla Marise - Romeu Tuma - Re­
gina Assunção - Jefferson Péres (abstenção) - Ro­
naldo Cunha Uma - Roberto Requlão - Ney S~ 
suna - José Eduardo Dutra (abstenção) - Antônio 
cartas Valadares - Edison Lobão. 

Relator: Senador Francellno Pereira. 
Submete-se a esta Comissão a Mensagem n" 

164, de 1996 (nO 371/96, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, que apresenta à consideração 
do Senado Federal a recondução do Dr. Lourenço 
Ferreira do Prado, para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho, no cargo de Ministro Classista Tempo­
rário, representante dos trabalhadores, no triênio de 
1996 a 1999. 

Diplomado bacharel de Direito em 1970, CI indi­
cado participou de diversos cursos de especializa-
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ção em Direito do Trabalho, inclusive o Mestrado em soai, da mesma forma que, atualmente, outros cida-
Direito de Estado. dãos com idade superior a setenta anos podem se 

Dentre suas inúmeras atividades jurldicas submeter a árduas campanhas eleitorais para ocu-
merecem destaque: Membro da Comissão de En- par concorridos cargos eletivos'. 
quadramento Sindical do Ministério do Trabalho; O projeto não recebeu emendas perante esta 
Juiz Classista representante dos trabalhadores na Comissão, no prazo regimental. 
2" Junta de Conciliação e Julgamento de Brasllia; Voto do Relator 
Membro do Conselho Curador do FGTS e Ministro 
Classista do Tribunal Superior do Trabalho. 

Com a apresentação dessas qualificações, 
considero que esta Comissão está em condições de 
deliberar sobre a recondução proposta. 

Sala da Comissão, 22 de maio de 1996. -
Irls Rezende, Presidente - Francelino Pereira, 
Relator. 

PARECER NR 267, DE 1996 

Da Comissão de Consthulção, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Proposta de 
Emenda à Consthulção n~ 57, de 1995, 
tendo como 1° signatário o Senador Pe­
dro Simon, que "altera disposhivos cons­
thuclonals relativos aos IImhes máximos 
de Idade para a nomeação de magistra­
dos e ministros de tribunais e para a apo­
sentadoria compulsória do servidor pú­
blico em geral". 

Relator: Senador Ney Suassuna 

Relatório 

O projeto de emenda à Constituição que esta 
Comissão examina, de autoria do Senador Pedro 
Simon, objetiva ampliar de 65 para 70 anos o limi­
te máximo de idade para nomeação de magistra­
dos e ministros dos tribunais superiores (artigos 
73, § 1·, I; 101, caput; 104, parágrafo único; 107, 
caput, e 111, § 1·) e de 70 para 75 anos o limite 
máximo de idade para aposentadoria compulsória 
dos servidores públicos e dos magistrados (arts. 
40, li, e 93, VI). 

Essas alterações deverão beneficiar tam­
bém os membros do Ministério Público, pois con­
forme dispõe o art. 129, § 4·, da Constituição, 
aplicam-se ao Ministério Público as normas do 
art. 93 relativas aos procedimentos para promo­
ção e à aposentadoria compulsória (por invalidez 
ou idade). 

A proposta não intenta obrigar os servidores a 
permanecerem por mais tempo em seus postos. Ao 
contrário, conforme salienta o autor, "constituisse 
apenas numa faculdade para aqueles que ,querem 
permanecer no serviço público por satisfação pes-

A aposentadoria compulsória de funcionário 
público por idade foi introduzida no Direito brasileiro 
pela Constituição de 1934, que estabeleceu como li­
mite 68 anos, ao dispor, no art. 170, inciso 32: 

"Ar!. 170. O Poder Legislativo votará o 
Estatuto dos Funcionários Públicos, obedecen­
do às seguintes normas, desde já em vigor: 

3·, salvo os casos previstos na Consti­
tuição, serão aposentados compulsoriamen­
te os funcionários que atingirem 68 anos de 
idade;" 

Antes do advento desse dispositivo, os funcio­
nários públicos só poderiam se aposentar em caso 
de invalidez a serviço da Nação, conforme dispunha 
a Constituição de 1891, em seu artigo 75: 

"A aposentadoria só poderá ser dada 
aos funcionários públicos em caso de invali­
dez no serviço da Nação." 

A aposentadOria compulsória por limite de ida­
de é, portanto, o primeiro tipo de aposentadoria de 
funcionário público admitido no Direito brasileiro, 
mesmo assim muito tardiamente. Com efeito, apesar 
dos esforços dos funcionários públicos para ter uma 
legislação que os amparasse, sequer dispunham de 
estatuto próprio, quando a Constituição de 1934 foi 
promulgada. 

Para suprir essa lacuna, a Constituição de 
1934 continha um dispositivo, na parte final do artigo 
170, determinando que as normas referentes ao fun­
cionalismo público vigoravam desde sua edição: 
"desde já em vigor." 

Todavia, importa ressaltar aqui o esplrito do le­
gislador constituinte de 1934, que arbitrou a idade 
de 68 anos para a aposentadoria compulsória dos 
funcionários públicos e abriu uma exceção para os 
juIzes federais, ao adotar, para eles, o limite de 75 
anos. Exceção absurda, no entender de Pontes de 
Miranda, que encarava a idade como invalides, pre­
sumida, ao afirmar, sobre o assunto: 

"O que a Constituição quis foi que não 
se excedesse, nunca, a idade de 68 anos, que 
é tida, congentemente, por ela, como presun-
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ção absoluta de invalidez. Mno dffere,nte é a 
sua atitude (aliás, abs~rda), quando, no art 
64, a, somente permitiu a compulsória dos jui­
zes federais aos 75 an<15 de idade, COIIlO direi­
to e garantia deles. Quanto aos juizes locais, a 
Constituição permitiu que o limite de 75 anos 
fosse reduzido até 60 anos (art. 104, § 5")". 
(Comentários à ConstitJição da República dos 
E.U. do Brasil - tomo li, Editora Guanabara, 
Rio, 1937, p. 479). 

Mantida na Constituição de 1937, idade limite 
para a aposentadoria compullória foi ampliada para 
70 anos a partir da Constituiçi.o de 1946 e permane­
ce até hoje. 

Diferentemente da con cepção defendida na 
Constituição de 1934, em que a aposentadoria 
compulsória era também vista como uma conquis­
ta do funcionário público, hoje se admite a sua 
permanência em razão da nE,cessidade de renova­
ção de quadros no serviço p,Jblico. O argumento é 
pertinente, mas não invalida a idéia de que aos 75 
anos o servidor público ainda se encontra em con­
dições de exercer plenamenle todas as suas ativi­
dades. 

No campo do Direito es,;a situação abriga uma 
contradição ainda maior, pol s, conforme salienta o 
autor da proposta, não se entende como renomados 
juristas com mais de setent~L anos, que exerceram 
com eficiência suas funções no Setor Público, mui­
tos como Ministros dos Tribunais Superiores, sejam 
contratados para emitir pareceres para a Administra­
ção Pública, porém sejam iffilJedidos de permanecer 
formalmente em seus quadro s. 

A história da humanidade está plena de exem­
plos, em todas as áreas do lrabalho e do saber hu­
mano, de pessoas de mais de 75 anos exercendo 
com maestria as mais comploxas atividades, na polf­
tica, nas artes plásticas, na literatura. Citarei apenas 
um, Jorge Luis Borges, escritor argentino que aos 
setenta anos de idade, no a Jge de sua criação lite­
rária, afirmava, no prólogo de seu livro de poemas 
intitulando "A moeda de ferro". 

"Bien cumplidc,s los setenta anos que 
aconseja el EspíritL, un escritor, por torpe 
que sea, ya sabe ciertas cosas. La prime­
ra, sus Umites. Sat'e con razonable espe­
ranza lo que puedl~ intentar y-Io cual sin 
duda es más importante - lo que le está 
vedado. Esta compl"Obación, tal vez melan­
cólica, se aplica a las generaciones y ai 
hombre. ( ... )" 

Destaque-se, finalmente, que, ao se am­
pliar o limite máximo de idade para a aposenta­
doria compulsória (conforme alterações sugeri­
das aos artigos 40, li, e 93, VI), é adequado es­
tender o limite máximo de idade para ingresso 
nas carreiras, como propõe o autor par os arti­
gos 73, 1', I (idade máxima para nomeação de 
Ministro do Tribunal de Contas da União), 101, 
caput (idade máxima para nomeação de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal), 104, parágrafo 
único (idade máxima para nomeação de Ministro 
do Superior Tribual de Justiça), 107, caput (ida­
de máxima para nomeação de juízes dos Tribu­
nais Regionais Federais), e 11" caput (idade li­
mite para nomeação de Ministro do Tribunal Su­
perior do Trabalho). 

A proposta atende aos requisitos formais de 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legis­
lativa. Quanto ao mérito, é extremamente relevante, 
pelas razões já apresentadas. 

Deste modo, voto pela aprovação da Proposta 
de Emenda Constitucional nO 57, de 1995, nos ter­
mos em que foi apresentada. 

Sala da Comissão, 22 de maio de 1996. - Irls 
Rezende, Presidente - Ney Suassuna, Relator -
Júnla Marlse - José Fogaça - Jefferson Pére!; -
Pedro Slmon - Regina Assumpção - Francellno 
Pereira - Ramez Tebet - Edison Lobão - Romeu 
Tuma - Ant6nlo Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O ex­
pediente lido vai a publicação. 

sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. l' Secretário em exercício, Senador Emandes 
Amorim. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'110, DE 1996 

Institui o Conselho Curador dos Re­
cursos das Cadernetas de Poupança, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Fica o Poder Executivo autorizado a insti­

tuir, no âmbito do Ministério da Fazenda, o Conselho 
Curador dos Recursos das Cademeta de Poupança. 

Art. 2" O Conselho Curador dos Recursos das 
Cadernetas de Poupança, terá a seguinte composição: 

1- Ministério da Fazenda; 
11- Ministério do Planejamento e Orçamento; 
111 - Ministro do Trabalho; 
IV - Presidente da Caixa Econômica Fede~al; 
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V - um representante da Associação Brasileira correntes das atividades desse órgão, serão 
das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança - abonadas, computando-se como jomada efetiva-
ABECIP; mente trabalhada para todos os fins e efeitos Ie-

VI - um representante das entidades nacio- gais. 
nais ligadas a Indústria da Construção Civil; § 8. É assegurada estabilidade no emprego 

VII - um representante das entidades nacio- aos membros do Conselho Curador, repre-
nais representativas dos interesses dos investido- sentanles de entidades não govemamentais, efeti-
res em cadernetas de poupança; vos e suplentes, até um ano após o término do 

VIII - dois representantes de entidades na- mandato de representação, salvo por motivo de 
cionais dos beneficiários de financiamentos com falta grave, após processo judicial que a compro-
recursos da cademeta de poupança; ve. 

IX - um representante dos Govemos Esta­
duais; 

X - um representante dos Governos Munici­
pais. 

§ 1· Os membros do Conselho, titulares e su­
plentes, serão nomeados pelo Presidente da Re­
pública, para mandato de 2 (dois) anos, podendo 
ser reconduzidos para o exercício de mais um 
mandato. sucessivo ou não. observado. no que 
couber. o disposto no parágrafo seguinte. 

§ 22 AS representações com assento no Con­
selho. relacionadas nos incisos V. VI e VII desse 
artigo. serão escolhidos pelo Presidente da Repú­
blica. mediante lista tríplice encaminhada em con­
junto ou separadamente pelas entidades respecti­
vas. e. sêxtupla. no caso do inciso VIII. 

§ 3· As deliberações do Conselho serão to­
madas com a presença mínima. de 7 (sete) de 
seus membros, tendo o Presidente o voto de quali­
dade. 

§ 4· O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, 
bimestralmente, por convocação de seu Presiden­
te. Esgotado esse período sem convocação, qual­
quer de seus membros poderá fazê-Ia, no prazo 
de 10 (dez) dias. Em caso de necessidade, reuniõ­
es extraordinárias poderão ser convocadas, desde 
que requeridas por pelo menos dois membros, na 
forma a ser regulamentada pelo Conselho Cura­
dor. 

§ 52 A Presidência do Conselho Curador será 
exercida pelo Ministro da Fazenda. ou sua ausên­
cia ou impedimento. pelos Ministros do Planeja­
mento e Orçamento, e do Trabalho. respectiva­
mente. A suplência de Ministro de Estado será 
exercida pelo respectivo Secretário Executivo. 

§ 6· As despesas porventura exigidas para 
o comparecimento às reuniões do Conselho 
constituirão ônus das respectivas entidades rep­
resentadas. 

§ 72 As ausências ao trabalho dos repre­
sentantes das entidades não govemamentais, de-

§ 9" Competirá ao Ministério da Fazenda pro­
porcionar ao Conselho Curador os meios necessá­
rios ao exercício de sua competência. para o que 
constituirá uma Secretaria Executiva. 

Art. 3" Compete ao Conselho Curador dos 
Recursos das Cademetas de Poupança: 

I - atuar como órgão deliberativo da pol ítica 
de aplicação dos recursos oriundos da captação 
através das cademetas de poupança, definindo in­
clusive, critérios de distribuição dos recursos dis­
poníveis em consonância com a política nacional 
de habitação, observada a legislaçãO pertinente ao 
Sistema Financeiro da Habitação; 

11 - avaliar e fiscalizar o cumprimento, pelos 
agentes do Sistema Financeiro da Habitação, das 
normas do Sistema Financeiro da Habitação -
SFH e de suas Resoluções, relativas à aplicação 
dos recursos captados através das cademetas de 
poupança, adotando as providências cabfveis nos 
casos de comprovada irregularidade; 

111 - representar às autoridades competen­
tes contra a atuação dos agentes financeiros e 
demais órgãos integrantes do SFH, a partir de 
atos ou fatos que prejudiquem o desempenho e o 
cumprimento a que se destinam os recursos da 
cademeta de poupança; 

IV - divulgar, no Diário Oficiai da União, to­
das as decisões proferidas pelo Conselho, bem 
como relatórios sobre a aplicação dos recursos 
oriundos da caderneta de poupança e o cumpri­
mento da política nacional de habitação; , 

V - estabelecer limites para a concessão de 
empréstimos e financiamentos habitacionais com 
recursos da caderneta de poupança; 

VI - sugerir ao Presidente da República o en­
caminhamento de projeto de lei ao Congresso Na­
cional sobre matéria relacionada com sua compe­
tência; 

VII - acompanhar e fiscalizar, de forma con­
corrente, a aplicação dos recursos da caderneta 
de poupança em financiamentos habitacionais; 
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VIII - dirimir dúvidas e duliberar sobre os ca­
sos omissos, no âmbito de SUE. competência; 

IX - elaborar e aprovar seu regimento inter-
no; 

x - deliberar sobre outros assuntos de interes­
se do Conselho; 

Art. 4° O Conselho, em suas reuniões, poderá 
convidar ou convocar qualquer cidadão ou autorida­
de para prestar esclarecimentos e informações s0-
bre a captação, utilização e aplicação dos rflCursos 
da caderneta de poupança. 

Art. 5° O Banco Central do Brasil prestará as­
sessoramento aos membros do Conselho no cumpri­
mento de suas atribuições e competências. 

Art. 6" O Conselho Curajor, após diagnóstico 
que indique irregularidades na aplicação e destina­
ção dos recursos da Caderneta de Poupança poderá 
requerer ao Banco Central do Brasil intervenção na 
instituição financeira respectivél. 

Art. 7" O Poder Executive" no prazo de 30 (trin­
ta) dias contados da publical;ão desta lei, regula­
mentará os dispositivos pertinentes à composição, 
bem como os processos de indicação e nomeação 
dos membros do Conselho Curador dos Recursos 
da Cademeta de Poupança. 

Ar!. 8" O Conselho Curador dos Recursos da 
Cademeta de Poupança será instalado no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar da publicação desta lei. 

Art. 9· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. -

Art 10. Revogam-se as diBPOsições em contrário. 

Justlfieaç ão 

.Em entrevista publicada no jornal O Globo 
de 25 de junho de 1993, o ~ residente da Associa­
ção dos Dirigentes das Empresas. do Mercado 
Imobiliário - ADEMI, do Estado do Rio de Janeiro, 
Femando Wrobel, defende li criação de um Con-

I 'selho Curador das CademEltas de Poupança, vi­
sando, principalmente, à elElvação do volume dos 
financiamentos destinados à construção habitacio­
nal. "Seria um órgão com a representação de to­
dos os segmentos interessados na produção de 

, moradias, onde os números da cademeta de pou­
pança seriam analisados com vistas à correção 
dos rumos e de distorções ,jos objetivos pretendi­
dos com a captação desse!; recursos', argumenta 
o dirigente em favor da tese, 

Na origem da proposta, está certamente a pou­
ca fluência, que se tem observado nos @imos anos, 
dos recursos captados pelas cademetas de poupan­
ça para o financiamento da ~,rodução e da comercia­
lização de habitação. De fato, a despeito das nor-

mas fixadas pelO Conselho Monetário Nacional el 
pelo Banco Central, que exigem a destinação mIni·· 
ma de 70% dos depósitos para financiamentos ha .. 
bitacionais, a retração promovida pelos agentes fi­
nanceiros atinge significativo montante, que deve­
ria estar destinado à construção de moradias, ao 
invés de migrar para aplicações financeiras estra­
nhas à destinação primeira das cadernetas de 
poupança. 

A explicação comumente oferecida ao pú­
blico pelos agentes financeiros para tal atitude, 
fundava-se na falta de definição de regras para 
o cálculo de prestações que permitissem, igual­
mente, ao mutuário, a manutenção de níveis su­
portáveis de comprometimento de renda ao lon­
go de todo o contrato e, aos agentes financeiros, 
a efetiva amortização dos financiamentos, devi­
damente remunerados. A sanção da Lei n· 
8.692/93, ao definir critérios para o reajuste das 
mensalidades dos financiamentos no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação, parece ofere­
cer condições para o retorno dos agentes priva­
dos ao fomento da produção imobiliária destina­
da à parcela da classe média ainda capaz de ar-
car com tais encargos. . 

A posslvel volta a uma aparente normalidade, 
contudo, não deve necessariamente inibir a aprova­
ção do presente projeto de lei que institui o Conse­
lho Curador dos Recursos da Cademeta de Poupan­
ça. Ainda que as cademetas de poupança não cons­
tituam propriamente um fundo social, como o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, regido 
por normas e diretrizes estabelecidas por um Conse­
lho Curador -, é evidente o interesse da sociedade 
com relação ao destino dos recursos captados pelas 
empresas de poupança. A solvência e a eficácia do 
Sistema Financeiro da Habitação - que envolve t,ln­
to os recursos do FGTS quanto os do chamado 
SBPE - Sistema Brasileiro de Poupança e Emprésti­
mo -, constituem matéria de elevado conteúdo s0-

cial, vez que a questão habitacional diz respeito dire­
tamente aos quase 120 milhões de brasileiros, três 
quartos da população do País, que Vivem hoje -em 
núcieos urtJanos. 

O sistema de poupança deve, ao mesmo tem­
po, remunerar adequadamente os aplicadores e per­
mitir aos tomadores de empréstimo condições de 
pagamento compatíveis com salários permanente­
mente aViltados. Por igual, as cademetas de pou­
pança devem prover os recursos reclamados pelo 
mercado imobiliário enquanto conVivem com a pro­
crastinação de questões essenciais como o rombo 
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do Fundo de Compensação de Variações Salariais - Sobre a mesa, ofícios que serão lido pelo Sr. 1" 
FCVS. Secretário em exercício, Senador Emandes Amorim. 

Desse modo, um Conselho Curador - integra­
do por representantes do poder público; do empre­
sariado dos setores imobiliário e financeiro; e de pe­
quenos aplicadores e mutuários - poderá ensejar 
protunda e determinada análise de todos os fatores 
intervenientes no sistema. O revigoramento dessa 
fonte imprescindível de recursos, ao lado do sanea­
mento que se espera seja promovido no âmbito do 
FGTS, certamente constituirá contribuição valiosa 
para o atendimento da enorme, e crescente, deman­
da social por habitações. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1996. - Se­
nador Júlio Campos, PFL-MT. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.692, DE 28 DE JULHO DE 1993 

Oeffne planos de reajustamento dos 
encargos mensais e dos saldos devedo­
res nos contratos de financiamentos ha­
bitacionais no âmbito do Sistema Finan­
ceiro de Habitação, e dá outras providên­
cias. 

(A Comissão de Assuntos Econ6mi­
cos, decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pro­
jeto será publicado e remetido à comissão compe­
tente. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Emandes Amorim. 

É lido o seguinte: 

OF. GLPMDB N" 400/96 

BrasOia, 23 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên· 

cia para comunicar a indicação do Senador Ney 
Suassuna, na qualidade de membro titular, em vaga 
existente, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - CCJ. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e apreço. - Se­
nador Jáder Barbalho, Lider do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência designa o Senador Ney Suassuna membro 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
pela Bancada do PMDB. 

São lidos os seguintes: 

Brasília, 22 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Brasileiro -

PPB, indico os nobres Senadores Lucídio Portella e 
Epitácio Cafeteira, como titular e suplente, respectiVa­
mente, em substituição aos senadores anteriormente 
indicadoS, para integrar a Comissão Mista incumbida 
de emitir parecer sobre a admissibilidade da Medida 
Provisória n" 1.458, de 16-5-96, que "attera os arts. 2", 
4",5" e .,. da Lei .,. 8.745, de 9-12·93, que dispõe s0-

bre a contratação por tempo determinado para atender 
à necessidade te~ria de excepcional interesse 
público, e dá outras providências". 

Na oportunidade, renovo a V. Ex" os meus pro­
testos de estima e consideração. - Senador Esperl­
dlão Amln, Vice-Lider no exercício da Uderança. 

OF/AlPSB/60/96 

Brasília, 20 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

os nomes dos Deputados João Colaço (titular) e Ri­
cardo Heráclito (suplente) como membros da Comis­
são Mista destinada a apreciar e dar parecer à Medi­
da Provisória n" 1.456, de 16 de maio de 1996, do 
Poder Executivo, que "autoriza a redução do percen­
tual de adição de álcool anidro combustfvel à gasoli­
na, de que trata o art. 9" da Lei n" 8.723, de 28 de 
outubro de 1993, e dá outras providências, em subs­
tituição aos Deputados Femando Lyra e Alexandre 
Cardoso. 

Atenciosamente, Deputado Fernando Lyra, Li-
der. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A pre· 
sidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
Offcio n" S/36, de 1996 (nO 1.534/96, na origem), 
encaminhando, nos termos da Resolução n" 69, 
de 1995, do Senado Federal, manifestação daque­
le Órgão, relativa à solicitação do Governo do Es­
tado de Pernambuco, para que possa emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado - LFTPE, cujos 
recursos serão destinados à liquidação da sétima 
e oitava parcelas de precatórios judiciais, bem 
como dos complementos da primeira a sexta par· 
celas. 



08658 Sexta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

A matéria vai à Comissiio de Assuntos Econô­
micos. 

O SR_ PRESIDENTE (Jlllio Campos) - A Presi­
dência recebeu, de Banco Central do Brasil, o Ofício 
n" 1.526196, de 22 do corrente, encaminhando a re­
lação das operações de Anb~cipações de Receitas 
Orçamentárias (ARO) autoril:adas no mês de abril 
do ano em curso e informando o indeferimento de 
dezesseis operações da espécie no referido perfOOo. 
(Diversos n" 44, de 1996) 

A matéria vai à Comissào de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Jlilio Campos) - A presi· 
dência comunica ao Plenário que recebeu o Recurso 
n" 4, de 1996, interposto no prazo regimental, no 
sentido de que continue a ter tramitação o Projeto de 
Lei do Senado n" 313, de 19 ~5, de autoria do Sena­
dor Júlio Campos, que regulamenta o uso da Ifngua 
,vemiícula, para denominaçõl~s de estabelElCimentos 

, industriais, comerciais e de serviços e dos seus pro­
dutos e dos respectivos manuais de instruções, 
guias de informações, mapau, cartas, folhetos, letrei­
ros, painéis e toda e qualquer modalidade de infor­
mação destinada ao consum Idor brasileiro. 

A matéria ficará sobre a Mesa durante cinco 
dias úteis, para recebimento de emendas, de acordo 
com o disposto no ar!. 235, li, "e", do Regimento In­
temo, combinado com o art. 4" da Resolução n" 37, 
de '1995, do Senado Federal. 

, É o seguinte o Recurso recebido: 

RECURSO N" 4, DE 1996 

Nos termos do ar!. 254, parágrafo único, do 
Regimento Intemo, apreserltamos recurso no senti­
do de que continue a ter tnmitação, nesta Casa, o 
Projeto de Lei do Senado n" 313, de 1995, de auto­
ria do Senador Júlio Campos, que regulamenta o 
uso da Ifngua vemácula pa ra denominações de es­
tabelecimentos industriais, <::omerciais e de serviços 

, e dos seus produtos e (jos respectivos manuais de 
Instrução, guias de informa\:ão, mapas, cartas, folhe­
tos, letreiros, painéis e tOO,;\ e qualquer modalidade 
de informação destinada ac consumidor bmsileiro. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1996. - Júlio 
Campos - TolÓ Cavalcanle - José Agripino - Pe­
dro Plva - Ademir Andrade - Geraldo Melo -
José Alves - José Fogaçll- Esperldlão Amln. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Há ora­
dores inscribos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. 

V. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Senador Emandes Amorim, Sr"s e 
Srs. Senadores, penso que seria importante faz.~r­
mos uma reflexão no sentido de sabermos em que 
ponto a pOlítica desenvolvida pelo Govemo Fernan­
do Henrique Cardoso, através dos seus diversos ins­
trumentos, vem contribuindo para melhorar ou piorar 
a distribuição da renda e da riqueza. 

Ocupamos o galardão - que não ,nos honra -
de campeões mundiais da desigualdade econômica 
e social. 

O relatório de 1995, do Banco Mundial, detecta 
o Brasil como aquele onde os 10% mais ricos detêm 
51,3% da renda nacional e os 40% mais pobres ape­
nas 7%. Nenhum país existe 'onde 10% dps mais ri­
cos detêm mais; e nenhum pafs existe onde 40% 
dos mais pobres detêm menos queisse. Seri,a o 
caso de darrnos urgência a medidas que' viessem a 
compatibilizar a estabilidade de preços, ,I? çrescirnen­
to da economia, o crescimento das oportunidades de 
emprego, a melhoria da distribuição da renda e o 
ataque frontal à miséria. 

Há uma notrcia, pUblicada hoje no jornal FCllha 
de S. Paulo, cuio título '6 "Banco do Povo: sai da ga­
veta do govemo", segundo a qual I) "Banco do Povo' 
começará a funcionar no segundo semestre. Será 
um banco financiado pelo BNDES, majoritariarrnmte, 
e pelos Estados e Municípios. Queremos conhecer 
mais profundamente o projeto do 'Banco do Povo', 
que a equipe econômica do BNDES, inclusive com a 
recomendação feita pela Presidente do Conselho do 
Comunidade Solidária, Ruth Cardoso, realizou. 

Inforrna, ainda, o jomal Folha de S. Paulo: 

'Para começar a fazer os empréstimos, 
já no próximo semestre, o fundo deve coÍT!e­
çar com um capital de R$30 milhões. 

O banco vai emprestar dinhei,.o a 
quem dificilmente teria acesso ao sistema, fi­
nanceiro. Não serão exigidas garantias. Ele 
vai se espelhar em três experiências bási­
cas: o Banco Gramem, de Bangladesh, os 
bancos criados em pafses andinos, como a 
Bolívia e o Chile, e o Banco do Povo dei DF 
(Distrito Federal)'. . 

Esse último do Govemo Cristovam Buarque. 
Aqui deveria estar também o banco, em Porto Ale­
gre, do Prefeito Tarso Genro, que tem comporta­
mento nessa mesma direção. 

Diz a notícia de Rui Nogueira, no jomal Folha 
de S. Paulo, que o Programa Comunidade Solidária 
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vinha pressionando pela urgência na criação do ban- 19%_ Como as taxas de juros no mercado estão va-
co para atender a suas metas de geração de empre- riando, vou citar números, Senador Lauro Campos, 
gos e de capacitação de mão-de-obra.' para enriquecer sua reflexão. 

Ora, eu gostaria, Sr. Presidente, de comparar O Estado de S_ Paulo Informa traz alguns 
essa noticia da criação do Banco do Povo, com ca- dados. Para empréstimo pessoal, os juros, que 
pital de R$30 milhões, reservados pelo BNDES, com têm lido ligeira redução, estão atualmente da se-
outra, qual seja, que o BNDES emprestou para a guinte forma: a menor taxa para empréstimo pes-
Companhia Siderúrgica Nacional R$l84 milhões - soai é da Caixa Econômica Federal, 5% ao mês; a 
recursos que fazem parte de um empréstimo bem maior, 8,5%, do Banco Itaú; 6,79% é a média para 
maior, porque essa companhia pediu empréstimos empréstimos pessoais no mercado. Para consumo 
ao BNDES de R$l, 1 bilhão para os próximos cinco direto ao consumidor, a menor taxa oferecida pelo 
anos, tendo sido a primeira etapa dos empréstimos Itaú é de 5,5% ao mês; a maior, 8,10%, do Banes-
assinada em setembro último. Menos de duas serna- pa; a média é 6,63%. A taxa do cheque especial, a 
nas antes de gastar R$160 milhões na compra de menor é a do Banco do Brasil, 8,20%; a maior, 
ações da Light em leilão promovido pelo BNDES, 14,30%, ao mês, do Unibanco; média de 10,41% 
este libera R$184 milhões para a Companhia Side- ao mês. Se formos considerar a modalidade che-
rúrgica Nacional, que está hoje sob o controle de que especial, essa taxa média de 10,41%, anuali-
proprietários privados. zada, corresponderia a 228,17%. O dado concreto 

É de conhecimento público que para se adquirir é que o BNDES emprestou R$184 milhões para 
a Companhia Siderúrgica Nacional os proprietários pri- quem já tem razoável patrimônio, possibilitando a 
vados obtiveram formas de financiamento pelo aquisição do controle acionário da CSN, com re-
BNDES. Temos ressaltado que muitas das empresas cursos um tanto subsidiados, a taxa de 18% ao 
estatais têm sido adquiridas utilizando-se Iftulos gover- ano. 
namentais denominados moedas podres, que levam Com muita honra, concedo o aparte ao nobre 
em conta grande deságio. Nesse caso, especificamen- Senador Lauro Campos, porque me preocupa essa 
te, gostaria de fazer a seguinte reflexão: disparidade que está acontecendo. Gostaria de sa- , 

O Sr. Lauro Campos - v. ex- me permite um ber se algurna luz amarela está piscando pares dI-
aparte? ração do BNDES, para os Ministros do Planejarnen-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Vou pedir ao to e da Fazenda, para o Presidente Femando Henrl-
Senador Lauro Campos para refletir sobre a se- que que, na sua despedida do Senado Federal, em 
guinte comparação que colocarei a seguir: Imagi- dezembro de 1994, falou de seu compromisso com 
no que o Govemo deveria estar preocupado com a o resgate da justiça em nosso Pais. 
distribuição de renda e de riqueza, de patrimônio O Sr. Lauro Campos - Nobre Senador Eduar-
dos brasileiros e tem instrumentos para isso. Ora, do Suplicy, realmente, de algum tempo para cá, pas-
o Governo, de um lado, diz que vai criar o Banco sei a duvidar até mesmo da minha mediocridade; mI-
do Povo para emprestar recursos em pequena es- nha pouca inteligência não é capaz de acompanhar 
cala para a população. Muito bem, isso pode ser os passos mágicos desses gênios que a( estão. En-
positivo. Por outro lado, lemos notrcia de que a tre outras coisas, parece ter deixado mais sombra 
principal agência financeira para empréstimos de do que luz na sociedade brasileira o leilão da Light, 
médio e longo prazo liberou, há duas semanas, que, como mostram V. Ex"s, foi adquirida, em parte, 
para a Companhia Siderúrgica Nacional, R$l84 pela Companhia Siderúrgica Nacional, por meio do 
milhões - não tenho a precisão aqui, estou tentan- empréstimo de R$l84 milhões feito pelo BNDES; 
do obter -, e imagino que esse empréstimo tenha também o Bndespar, que é o próprio BNDES, com-
sido realizado a taxa de juros de longo prazo, com pra uma parte significativa das ações da Ughl Ou 
perfodo de carência, como tipicamente são feitos seja, os inteligentfssimos gênios do Banco Nacional 
os empréstimos pelo BNDES. de Desenvolvimento EconÔmico e Social vendem e 

Vou dar entrada hoje em requerimento de infor- compram ao mesmo tempo. Além disso, gostaria de 
mações pedindo o detalhamento dos termos do em- colocar como contribuição ao discurso de V. Ex' que 
préstimo do BNDES para a Companhia Siderúrgica nada mudou - parece - significativamente nos últi-
Nacional. Sabemos que o BNDES empresta a taxas mos 16 anos neste Pais. Afirmo isso porque, indaga-
de juros de longo prazo, que, hoje, estão menor do do pela Folha de S. Paulo se era a favor ou contra 
que 20% ao ano - variam em tomo de 17%, 18%, a privatização, o então Presidente João Baptista de 
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Figueiredo respondeu o segu nte: "Não, não sou o afastamento do Estado de toda e qualquer alivida· 
contra a privatização. Sou contra a doação das em- de econômica, no sentido de investir nas áreas que 
presas estatais. Vendidas assim, na realidade, estão lhe são atribuídas: educação, saúde, etc. Engraçado 
sendo doadas para grupos que conseguem emprés- é que essa modemidade, no que se refere ao afag.· 
timos e, depois de três ou Quatro meses, vão atrás tamento do Estado de qualquer atividade econômi·· 
do Delfim Netto a fim de lhe pedir dinheiro do ca, s6 vale para o Brasil, porque a Ught foi vendida 
BNDES para gerir as empresas estatais Que eles ga- para uma estatal francesa; aliás, seguindo o mesm() 
nharam". Não é preciso dizer rr ais nada; V. Ex· aca- caminho da Argentina, que vendeu sua empresa d4~ 
ba de mostrar que a Companh ia Siderúrgica Nacio- telecomunicações para um consórcio entre as esta-
nal consegue um pacote de empréstimos em nove tais espanhola e francesa. Aí argumentam que as 
segmentos e agora consegue ,~sse dinheiro ;às vés- estatais na França têm uma legislação diferente, Que 
peras do leilão, que, naturalnlente, foi canalizado lhes dão mais agilidade, mais capacidade de compEI-
para sustentar o leilão da Ug ht, que eles próprios tição. Então, por que não copiar dos franceses essa 
temiam não poder ser levado adiante se não fosse a legislação relativa às estatais, que lhes daria maior 
presença dos vendedores como compradores e dos agilidade e capacidade de competição? No entant(), 
compradores ~omo financiado:; pelo BNDES. Para- faz-se o discurso de que o Estado é que se deve 
benizo V. Ex", porque é importantíssimo o seu pro- afastar. Enquanto isso, o Estado e as empresas eli-
nunciamento, que mostra a c~mpleta falta de mu- tatais de outros países vêm e compram estatais do 
dança real nos procedimentos de privatização ou de Brasil. Inclusive, um dos possíveis compradores ela 
doação de empresas que se vl~rificam no Brasil. Se- Companhia Vale do Rio Doce é a Nippon Steel, em-
bemos que, dos cerca de 15 bilhões de patrimônio presa japonesa, que, por acaso, também é estatal. 
alienado, apenas 2,4 bilhões foram recebidos até Muito obrigado. 
hoje em moeda real, ou seja 20 vezes menos do O SR. EDUARDO SUPUCY - V. Ex" registra 
qUe se gasta com o Proer. Ainda se afirma que a com muita propriedade a incongruência do Govemo ao 
Quantia de R$1 milhão, proveniente da venda da dizer que está promovendo a privatização da Ught 
Ught, destinar-se-ia ao pagarlento da dívida exter- quando, na verdade, vende o controle da mesma print-
na, divida essa que já se encontra por volta de 130 cipa/mente para uma empresa estatal franCesa. 
bilhões. Portanto, esse "milhãJzinho" não sená sufi­
ciente para pagar os juros de uma semana sequer 
dessa fantástica dívida públiCéL que estamos acumu­
lando. Muito obrigado a V. Ex". 

O SR. EDUARDO SUI~UCY - Agradeço o 
aparte de V. Ex", Senador Lauro Campos. 

V. Ex" detecta muito bem o comportamento es­
drúxulo do Governo, que está contribuindo, com em­
préstimos a taxas muito mail; baixas, com aqueles 
que estão adquirindo o patrim4inio da população. 

O Govemo não parece ':er critérios de eqüida­
de, não parece ter em vista objetivos que deveriam 
ser prioritários para o País, 0)010 o de alcançarmos 
uma sociedade caracterizada pela eqüidade, pela 
justiça. 

O Sr. José Eduardo D~tra - V. Ex' me conce­
c;le um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPI_ICY - Com muita hon­
ra, Senador José Eduardo Dutra. 

O Sr. José" Eduardo Dutra - Senador Eduardo 
Suplicy, quero apenas registrar um outro comporta­
mento do Executivo que conilidero esdrúxulo em re­
lação a esse programa de privatlzação. As autorida­
des econômicas têm reiterado que o Brasil está en­
trando na modemidade e qUl~ modemidade significa 

Seria o caso de se refletir por que razão a ernt­
presa estatal francesa funciona melhor, para visuali­
zarmos a possibilidade de a empresa, aqui, no Bra­
sil, administrar bem a Ught. Considerei estranha 
também a observação do Ministro José Serra, se­
gundo a qual agora a Ught sená administrada por 
quem entende de eletricidade. 

Ora, sená então que os administradores 
atuais da Llght, designados seja pelo Govemo do 
Estado do Rio de Janeiro, que é a base de sustEln­
tação do Govemo Femando Henrique Cardoso, 
seja pela Eletrobrás, não sabem administrar em­
presa de eletricidade? Isso me parece extrema­
mente estranho! 

Sr. Presidente, fico pensando qual sená o cami­
nho. Os diretores da CSN afirmam que não usaram 
o dinheiro do BNDES propriamente para essa com­
pra do controle acionário da Ught. Mas uma vez 
que o dinheiro entrou, há duas semanas, no caixa 
da Companhia Siderúrgica Nacional, e sendo R$184 
milhões, mais do que os R$160 milhões que foram 
usados no leilão - como Informa o Senador Jeffer­
son Péres, dinheiro não tem carimbo -, obviamente 
que aqueles recursos viabilizaram a participação da 
CSN na compra da Llght. 
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Desta tribuna, meu propósito é chamar a aten­
ção das autoridades. Será que, com procedimentos 
dessa natureza, o Govemo conseguirá melhorar a 
distribuição de renda e de riqueza? Meu diagnóstico 
é o de que, através de procedimentos como esse, o 
patrimônio do Pais está se concentrando ainda mais 
nas mãos de quem já detém grande parte dele. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Júlio Campos, 2", Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da. presidência, que é 
ocupada pelo.Sr. Emandes Amorim, 4" Se-
cretário. ' . 

O SR. TOrÓ CAVALCANTE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (EmandesAmorim) - No­
bre Senador, na prorrogação do horário do Expe­
diente, V. Ex" terá assegurado o uso da palavra, por 
cinco minutos, para uma comunicação inadiável, nos 
termos do art. 158, § 2"', do Regimento Intemo. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si­
mono 

S. Ex" dispõe de 20 mJnutos para o seu pro­
nuncia~nto .. 

O SR. PEDRQ ~IMON, (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.).- Sr. 
Presidente" Srs. Senadores, o jomal Folha de S. 
Paulo publiéou Uma matéria muito esiranha, na qual 
chamou de 'lobbY '~ma atitude referente à medida 
provisória que, em tese, tratou de salvar o Banco do 
Brasil; havia quatro a~gos, de fiOS ,5, EI, 7 e 8, que 
nada tinham a ver com o conjunto do projeto. 

. A FOlha de S. Paulo, oasua publicação, cita 
como age o lobby no Congresso Nacional e, mais 
adiante, menciona o meu nome.' 

Apresentei emendas extinguindo aqueles arti­
gos, porque me pareceu que eles nada tinham a ver 
com aquele proieto. Se o Govemo quisesse discutir 
e debater aquela matéria teria que ser num outro 
projeto. 

Fui procurado e falei com um cidadão de Porto 
Alegre, chamado Dr. Ivo Femandes, que faz parte 
dos quadros da Farsul, do Rio Grande do Sul, meu 
colega de escritório de advocacia - onde há muitos 
anos não entro -, meu colega de turma, meu amigo, 
meu irmão, com quem tenho Intima convivência. 
Perguntei-lhe sobre a matéria, e a explicação que 
recebi me satisfez, razão pela qual apresentei as 
emendas. Daí ao que aconteceu há grande dHeren­
ça, ·Chamei as pessoas e coloquei-as em contato 
com o Senador Vilson Kleinübing para que debates­
sem a matéria. O Senador Vilson Kleinübing leu, 

conversou com eles e disse que iria discutir o assun­
to com a área financeira do Govemo. 

Por essa razão, estranho a maneira pela qual a 
Folha de S. Paulo publicou o que chamou de ·crono­
logia do lobby". Seguem-se os contatos, com as res­
pectivas datas, que os lobistas teriam feito com advo­
gados, Parlamentares, associações. A certa anura, diz 
o jomal: "falaram com Pedro Simon; Pedro Simon 
apresentou emendas; Pedro Simon telefonou para o 
Sr. Ivo Rodrigues Femandes em Porto Alegre". 

Graças a Deus, recebo as pessoas mais varia-, . 
das, discuto, estou aberto a qualquer debate. Procu­
raram-me, mostrando as emendas, o que me pare­
ceu absolutamente correto. Fui com e.les ao Senador 
Vilson Kleinübing, que, após examinar, também .con­
siderou correto. Falei com o meu colega, que é um 
profundo conhecedor da matéria, em quem tenho a 
mais absoluta confiança, e ele me disse: .6:, uI)'! ab, 
surdo o que está acontecendo·. O Ministro e ex-Se- , 
nador Paulo Brossard fez na Zero Hora matéria de. : 
uma dureza que achei até exagerada: manHestou o , 
protesto e a revolta em relação ao que aquela pe-, 
quena soma significaria para pequenos e médios 
produtores, ao mesmo tempo em que se destinaram 
absurdos aos bancos. Em relação ao mesmo tema, 
o Senador Esperidião Amln ontem veio à tribuna e . 
formulou o seu mais veemente protesto. Daí a falar 
em lobby ... Peço a esse grande órgão da imprensa 
que é a Folha de S. Paulo que faça o devid~ escl.8,-, 
recimento. 

Não vim a esta tribuna para discutir o assunto 
apenas por essa razão; não vim a esta tribuna ape. 
nas para dizer que não participei de lobby algum; 
não vim a esta tribuna apenas para dizer que achei 
que o Govemo cometeu o absurdo de editar uma 
medida proviSÓria que mistura alhos com bugalhos: 
uma coisa é regularizar, facilitar, ajudar ó Banco do . 
Brasil, e outra coisa é inserir ali quatro outras maté­
rias que, independentemente do mérito, não esta­
vam no lugar devido; vim aqui, isso sim, para anali­
sar o momento que estamos vivendo, ou seja, 8, VÇJ­

tação de ontem na Câmara dos Deputados e o de­
bate que vem ocorrendo sobre as questões do Con­
gresso Nacional. . 

Sr. Presidente, acho que o Govemo exagerou 
na organização da sua frente partidária. O Senhor 
Femando Henrique Cardoso, na minha opinião, 
equivocou-se ao organizar o seu grupo de poder. A 
meu ver, esse grupo foi amplo demais. Ainda assim, 
Sua Excelência ampliou-o mais do que o mais, prati­
camente em todos os n[veis de opinião. Basta dizer 
que, em um mesmo dia, assumiu o Ministro da In-
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dústria e Comércio, do PFL, um ilustre cidadão, e a sinceridade, mas rejeitar a aposentadoria aos 55 
assumiu o Ministro da Reforma Agrária, do antigo anos é algo que não consigo entender, sobretudo 
PCB, hoje PPS, um ilustre cidadão. em um país em que a perspectiva de vida está BlU-

Dentro dessa ampla fmnte heterogênea, que mentando. Nessa questão, é posslvel se oferecerem 
se movimenta para lá e para c:á, é muito difícil para o a~emativas racionais para a Previdência. Temos 
Govemo conseguir maioria tranqüífa em relação ao que dar condições para que essa Previdência possa 
que quer ver aprovado, porq Je as maiorias são va- funcionar. A rejeição dessa proposta não consegui 
riáveis: mudam de assunto para assunto, de questão entender. Vai haver eleição? Há eleitores que não 
para questão. vão gostar? A mim não interessa. Aposentar prof<es-

Mas surgiram manchettls sobre barganha poli- sor universitário com idade maior do que a do pra-
tica, sobre o fato de um bloco x exigir, dizer que só fessor primário? Não entendo o porquê dessa vanta-
vota favoravelmente se recClber em troca isso ou gem, numa época como essa. Eu não tinha que es-
aquilo. Isso é um absurdo, iSl:o é algo que não pode- tar falando isso aqui, porque a votação aconteceu lá 
mos aceitar. Reparem que o ífustre Senador Antonio na Câmara e porque posso estar perdendo votos. 

Mas não mudo. Carlos Magalhães propôs urr a frente contra a barga-
nha. O Sr. Antonio Ca~os, com toda autoridade que O Sr_ Edison Lobão - Pennite-me V. EXO um 
tem, disse que se trata de allSuntos do interesse da aparte? 
Pátria e que em relação ao!, quais não pode existir O SR. PEDRO SIMON - Ouço o nobre SE,na-
barganha. dor Edison Lobão. 

Acho, com sinceridade, que o Govemo errou O SR. Edison Lobão - Senador Pedro Si-
quando da votação do primtliro tumo da refonna da mon, penso que V. EXO toca no pont,o crucial 
Previdência Social. Foi 10n(le demais nas promes- dessa matéria. Não importa, neste momento, 
sas. Houve a tunna da AgriclJltura, a Bancada de Mi- examinar se a Previdência foi mal governada ou 
nas Gerais, e outras. O Gov,~mo foi longe demais. A não ao longo dessas décadas. O fato é que che-
Câmara dos Deputados foi ainda mais longe. Como gou a nossos dias quebrada. E de duas, uma: ou 
conseqüência, aconteceu a troca de votos: o Par1a- o Governo e o Congresso tomam uma atitude 
mentar só votaria favoravelmente caso seus interes- responsável no sentido de corrigir IIJmos e de 
ses fossem atendidos. encontrar soluções, ou amanhã teremos uma 

Acho, Sr. Presidente, que temos direitos; acho previdência que não atende a um mínimo daqui-
que cada um de nós defence interesses os mais le- lo que se espera dela. O que se fez na Câmara, 
gítimos. Eu, por exemplo, e1,tou chorando por dentro tem V. Ex' toda razão, não foi uma atitude mar-
por causa da maldade de se privatizar o Banco Meri- cada pelos cuidados, pela prudência que eleve 
dional. O Banco vai bem, obrigado; dá luclO. Poderia ter uma matéria dessa envergadura. Com isso, 
então transfonnar-se no Banco de Integração do então, se tivermos no Senado a oportunidade de 
Mercosul, mas vai ser trocado por uma grande quan- corrigir o que lá não foi bem feito, muito beml De 
tidade de moeda podre. Ntlm por isso, n6s, do Rio outro modo estaremos contribuindo para afundar 
Grande do Sul, vamos trocar nossos votos por um a Previdência, e não para salvá-Ia. 
comportamento diferente que merece o Meridional. O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado, Sena-
Acho que a Bancada de Minas Gerais tem o direito dor Edison Lobão. 
absoluto de debater e discutir a questão da emprei- O Sr. Jefferson Pêres - V. Ex" me pennite um 
teira de Minas Gerais, a Mtlndes Júnior. Trata-se de aparte? 
uma questãa até complicacla: deve ou não deve? O O SR. PEDRO SlMON - OUço V. Ex" com prazer. 
Banco do Brasil diz que não deve. Não sei. Acho O Sr. Jefferson Pêres - Senador Pedro Si-
que é um debate important3, que dá ao Govemador mon, o que aconteceu ontem na Câmara foi real-
e à Bancada de Minas Gemis todo o direito de deba- mente execrável, não há outra palavra. V. Ex" se re-
ter o as~unto. Mas barganhar votos favoráveis à re- feriu agora à aposentadoria dos prófessores univer-
fonna da Previdência ... I~so não soma para nin- sitários. Sou professor universitário e ainda não me 
gUém: não soma para o G<)vemo, não soma para o aposentei, mas considero absurdo este privilégio 
Congresso Nacional, não !loma para o Parlamentar odioso: n6s, professores universitários, nos aposen-
e não soma para a democracia. tannos com 30 anos. Não há por quê! Eu, que sou 

Não gostei das votaçües de ontem na Câmara. professor, vejo assim. Então muitos dos que esta-
A meu ver, a matéria é muito delicada. Perdoem-me vam na Câmara e votaram contra não visavam ao 
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interesse público, nem à defesa de ninguém. Foi 
realmente, para muitos deles, uma reles chantagem. 

O SR. PEDRO SIMON - E saiba V. Ex' que o 
Relator já fez a concessão de aposentadoria aos 55 
anos para ser aprovada a reforma - falava-se em 60 
anos - e não passou. O Governo não está conduzin­
do como deveria. O Congresso não está se compor­
tando como deveria. 

Dentro da tristeza do assunto, fiquei feliz quan­
do vi o porta-voz da Presidência da República, no 
"Jornal Nacional", dizer o seguinte: primeiro - la­
mento, mas é verdade -, que a Câmara votou a favor 
da manutenção dos interesses de corporações; se­
gundo, que o Presidente da República, o Poder Exe­
cutivo não vai barganhar e não vai agir, em hipótese 
alguma, na busca de votos. Penso que isso é funda­
mentaI. 

De certa forma, até foi bom que isso tivesse 
acontecido, para o Governo parar, trancar. Repito: 
quando houve a primeira votação da Previdência, 
em que se falou tanto em promessas - não sei se V. 
Ex's se lembram -, páginas e páginas nos jornais, 
eu disse: mas além de prometerem - o que eu acho 
um absurdo -, além de trocarem - o que acho um 
absurdo -, inflacionaram! Já prometeram tudo isso 
na primeira votação, faltando trezentos destaques; 
veio a segunda votação; depois vai para o Senado e 
tem mais duas votações. Quando chegar ao final, 
não sei o que teremos que prometer! 

Caiu ontem, e o Governo recuou. Penso que o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso tem autori­
dade para não participar de barganha, para exigir 
que se cumpra aquilo que se deve fazer. 

Volto a repetir: penso que a Bancada do Nor­
deste se reunir para debater, para defender seus in­
teresses está correto! Penso que a Bancada, seja 
qual for, a da Bahia, para falar sobre o Econômico; a 
do Rio Grande do Sul, para falar sobre o Meridional; 
a de São Paulo, para falar do Banespa Correto! 
Mas barganhar, não! Coagir, não! Pressionar, não! 
"É dando que se recebe", também não. 

Um jornalista da Rede Globo me contou algo 
ontem, e vou contar aqui agora, porque vou falar 
agora e\11 reeleição. Sei que o Presidente não vai 
gostar, e Sua Excelência vai ter que ter cuidado, 
porque e~e tema da reeleição apaixona e, em apai­
xonando, ~aqui la pouco, vamos nos lembrar dos cin­
co anos. E i~erminou com uma injustiça ao Presi­
dente Sarney, porque, na verdade, a Constituição 
estabelecia os seis anos; diminuiu-se um ano, e fica­
ram os cinco anos. Mas a maneira como o Presiden­
te agiu foi tão incompetente que, em vez de parecer 

o que era - eram seis anos e o Sarney abriu mão de 
um ano e ficaram cinco -, o que se vendeu é que 
eram quatro anos e ele exigiu mais um e ficaram os 
cinco anos. 

Contam que o Presidente da República reuniu 
a sua equipe, reuniu as pessoas mais ligadas a ele e 
disse-lhes o seguinte: " - Olha, eu quero me preocu­
par já com o lugar onde vou ser enterrado depois 
que morrer." O pessoal ficou olhando e disse-lhe: " -
Mas V. Ex' vai durar muito tempo, Presidente." "­
Não, é bom eu interessar-me por isso. O Getúlio não 
ligou para isso e terminou sendo enterrado lá em 
São Bo~a e ninguém sabe direito onde. O Tancredo 
também não ligou e está lá em São João Del Rei. O 
Sarney já decidiu: vai ser enterrado lá no Mara­
nhão." Então começaram a discutir sobre o Panteão, 
que está ao lado do Palácio do Planalto. O Presiden­
te teria dito que queria ser enterrado fora do Brasil. 
Então disserarn-Ihe: " - Que tal o túmulo de Napo­
leão, na França?" E o Fernando respondeu: " - Não, 
porque o túmulo de Napoleão já é um monumento 
fantástico. Há as vitórias dele. O mundo inteiro já o 
conhece como o túmulo de Napoleão e pode pare­
cer que estaríamos misturando." Aí alguém disse: " 
- Que tal enterrar no Vale de los Caídos, em Madri?" 
Ao que o Presidente respondeu: " - Mas aquilo ali é 
um monumento fantástico e foi construído pelos c0-
munistas. Quando Franco ganhou a guerra, exigiu 
que os comunistas o construíssem. Também não vai 
ficar bem." " - Então, quem sabe, se enterra em 
Washington? Existe o monumento de Washington, o 
de Lincoln, tem o de Jefferson." "-Não, nos Estados 
Unidos não dá. Vão dizer que eu me vendi para os 
Estados Unidos. Também não quero." Aí alguém teve 
uma idéia iluminada: que tal o Santo Sepulcro, em Je­
rusalém?"- Essa idéia é ótima! O Santo Sepulcro, em 
Jerusalém, é muito bom!" Alguém ficou encarregado 
de fazer a sondagem e voltou dizendo que estava tudo 
resoMdo. Foi meio complicado, porque tinha a Igreja 
católica, tinha a Ortodoxa Grega, tinha não sei mais o 
quê, mas estava acertado. Por US$400 mil, o Presi­
dente poderia ser enterrado no Santo Sepulcro .• - Por 
US$400 mil? Mas é muito caro! Ser enterrado no San­
to Sepulcro por US$400 mil? É muito caro!" " - Mas 
por que é muito caro?" " - Quatrocentos mil dólares só 
por três dias?!" (Risos) 

Quando votamos - eu votei na época - a dimi­
nuição do mandato do Presidente da República de 
cinco para quatro anos tínhamos o compromisso da 
reeleição. Foi para ter reeleição. Só que deu uma 
grande confusão e não saiu a votação, não se votou 
mais nada na revisão. Mas não é possível, seja em 
matéria de reeleição, seja em matéria de reformas 
ou de transformações, deixar que a barganha acon­
teça dentro do Congresso Nacional. Nesse aspecto, 
foi bom o que aconteceu ontem, porque parece que 
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o Presidente da República desautorizou: quem qui­
ser votar, vota, muito obrigado; quem não quiser vo­
tar, não vota, mas ninguém vai trocar voto. 

Para encerrar, Sr. Presi :lente, eu estava lendo, 
no Jornal do Senado, que o Senador Roberto Frei­
re disse que esteve no Piauf, e a Bancada desse Es­
tado quer entregar para o GOlfemo Federal o estádio 
de futebol 'Albertão' e o Parque Zoobotãnico de Te­
resina como pagamento de metade da dfvida do Es­
tado com a União. Pergunta o Senador Roberto Frei­
re como vai agir o Senado FEderal e pede que se dê 
tratamento similar ao dado a São Paulo. Se, de São 
Paulo, o Govemo aceitou o aeroporto e a Viação 
Férrea em troca da metade da dfvida, o Piauí quer 
que se aceitem essas obras em troca de metade da 
sua dívida. 

Avisei que isso iria acontecer, que o preceden­
te estava aberto. Portanto, te mos que dar aos outros 
Estados o mesmo tratamento dado a São Paulo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ EDUARIlO DUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra como Uder. 
O SR_ PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Tem 

V. Ex" a palavra, como Uder, por cinco minutos, para 
comunicação urgente de interesse partidário, nos ter­
mos do art. 14, 11, 'a', do Regimento Intemo. 

O SR. JOSÉ EDUAI~DO DUTRA (PT-SE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr4s e Srs. Senadores, pedi a palavra, porque de­
sejo fazer alguns comentári os sobre essa questão 
da previdência. Como obserfei que o tempo do Se­
nador Pedro Simon já havia se esgotado, não pedi 
aparte. 

. Uma coisa que salta aos olhos nesse episódio 
é a profunda empáfia e auto-suficiência do Govemo 
em não querer discutir, de forma aprofundada e sé­
ria, reconhecendo contribu ições importantes dos 
mais diversos setores, a que,tão da Previdência. 

O Senado vai ter uma tarefa muito importante 
nessa matéria, pois o que vem da Câmara é um 
monstrengo, um Frankstein - ou um 'Frankstemer'. 
Já o era até antes desse:; destaques, porque o 
substitutivo foi aprovado COrl modificações feitas às 
pressas, escritas à mão. No primeiro tumo, grande 
parte dos pariamentares nem sabiam o que estavam 
votando. 

Não vou entrar no mérito da questão dos pon­
tos que foram modificados ontem. Particularmente, 
também sou contra a aposentadoria especial para 
professores de nível superior. Porém, o engraçado é 
que, como ontem foi aprovajo um destaque no qual 
o Govemo não tinha intere!S9, este criticou o Con-

gresso por ter mantido privilégios. No entanto, Ilm 
outros destaques que haviam sido derrotados em 
sessões anteriores, os quais retiravam privilégios do 
projeto do Govemo, a derrota do destaque não era 
apresentada como manutenção do privilégio - por 
exemplo, a questão da acumulação de aposentado­
rias, proibida para todo mundo, mas permitida para 
os parlamentares. Havia um destaque da Oposi~;ão 
para retirar esse privilégio, que foi derrotado, e, no 
entanto, o Govemo não apresentou isso como um 
erro do Congresso Nacional. 

Se o Govemo estivesse realmente interessado 
em fazer uma reforma séria, que tocasse nos pontos 
principais da Previdência, poderia considerar um 
projeto em tramitação na Câmara dos Deputados, 
inclusive reconhecido pelo Ministro da Previdência 
Social como o melhor, do Deputado Eduardo Jorge, 
do PT, que propõe - esse sim - reformas radicais da 
Previdência, acabando com privilégios, estabelecen­
do o Sistema Único da Previdência, para militares, 
civis, servidores públicos e outros, até o teto de 10 
salários mínimos; a partir desse valor, quem quiser e 
puder deve procurar uma previdência complementar, 
pÚblica ou privada. 

No entanto, o parecer do Deputado Michel Te­
mer, que foi votado, é.um monstrengo, que não Slca­
ba com privilégios coisíssima alguma! Na verdade, o 
que chegará aqui é simplesmente uma modificação, 
para pior, em relação aos trabalhadores da iniciativa 
privada: a substituição do tempo de serviço por tem­
po de contribuição. 

Portanto, se houvesse entendimento por parte 
do Govemo Federal, acredito ·que seria o momento 
de os setores efetivamente comprometidos com a 
mOdemidade, com a sociedade, sem arrogância, 
sem se utilizarem do fato de serem maioria circuns­
tancial no Congresso - ontem ficou provado que 
essa maioria não é tão confortável assim, até porque 
sujeita a chantagens fisiológicas -realizarem uma re­
forma radical da Previdência. Isso até poderia ser 
feito nesta Casa, no Senado, já que existe uma pro­
posta de' emenda à Constituição do Senador Rober­
to Freire, que, com algumas diferenças, é ba!~ca­
mente semelhante à linha geral da proposta do PT 
na Câmara, do DeputadO Eduardo Jorge, que apon­
ta para uma reforma efetiva da Previdência. 

A grande questão é que temos de fazer uma 
reforma radical da Previdência, mas estabelecendo­
se um perfodo de transição mais longo, até para 
contomar os famosos direitos adquiridos. Particular­
mente, nunca me utilizo dessa figl!ra, até porque 
não sou advogado e não lenho obrigação de fazer 
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isso. Parto do princípio de que, nessa história de di- inflação, sob pena de gerar novos e mais graves 
reitos adquiridos, a classe dominante tem muito problemas à economia e, por conseqüência, à pró-
mais direitos adquiridos do que os dominados. De pria sociedade brasileira. 
qualquer forma, essa é uma questão que deve ser Não se tem falado, todavia, dos números alta-
contomada. mente favoráveis à ação administrativa do Govemo. 

O projeto do Deputado Eduardo Jorge reforma Passo a ler, para transcrição nos Anais desta 
efetivamente a Previdência; acaba com os privilé- Casa, o que foi publicado hoje pelo jomal O Globo, 
gios e prevê a sustentação da Previdência, porque na coluna 'Opinião': 
não é um projeto irresponsável, meramente do ponto 'SONS NÚMEROS 
de vista de dire~os; também prevê as fontes de cus­
teio para isso. 

Portanto, esta seria uma oportunidade, se o 
Govemo socialdemocrata quisesse, efetivamente, 
fazer uma reforma modema da Previdência, voltada 
para os interesses da maioria. Mas, talvez por ser 
uma proposta originária do PT, tenha que ser carim­
bada como proposta nociva aos interesses da socie­
dade, preferindo o Govemo não discuti-Ia de forma 
séria, dando prioridade àquele monstrengo que foi 
aprovado - aqui chegará um monstrengo ainda 
maior. 

Espero que nesta Casa tenhamos, pelo menos, 
condições de discutir de forma melhor essa questão 
da Previdência. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Dutra, o Sr. Emandes Amorim, 4" Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Anl6nio Carlos Valadares, 
suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Dutra, o Sr. Ant6nio Carlos Valadares, 
suplente de Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio 
Campos, 2" Vice-Presidente .. 

O SR_ EDISON LOBÃO ~ Sr. Presidente, peço 
a palavra como Lrder. 

O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Como Lrder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. 
Senadores, nos últimos dias, os adversários do Go­
vemo têm comemorado pesquisas aparentemente 
contrárias à ação administrativa do Presidente da 
República. Dizem tais pesquisas que a popularidade 
do Presidente está em queda, em razão de uma má 
ação administrativa. 

Todos sabemos que não se combate uma infla­
ção duradoura e elevada sem uma forte dose de s0-
frimento econÔmico, em alguns casos, até com algu­
ma recessão. É claro que essa recessão não pode 
se manter por longo tempo, em nome do combate à 

Aos números relativos das pesquisas, 
contrapõem-se números absolutos do de­
sempenho da economia. 

São animadores. O défict das contas 
intemas acumuladas desceu de R$8 bilhões 
em fevereiro para R$7,7 bilhões em março. 
Enquanto no primeiro trimestre do ano pas­
sado a fuga de cap~al extemo foi de US$3,3 
bilhões, os primeiros três meses deste ano 
assistiram à chegada de US$4,3 bilhões. 
Somando dados de abril, as reservas inter­
nacionais passam de US$55 bilhões. E as 
exportações crescem. A média diária era de 
US$203,4 milhões em abril, e está em 
US$214,3 milhões este mês. 

Nem s6 com números se faz a prospe­
ridade de uma país e a felicidade de seu 
povo. No entanto, quando eles são muitos e 
coerentes entre si, podem jogar para longe 
as nuvens pretas do negativismo. 

É evidente que nem tudo vai bem, nes­
te país em construção. Porque o processo 
de construção é naturalmente lento - e tam­
bém porque os homens públiCOS nem sem­
pre são tão competentes quanto dizem, ou 
pensam. É prova disso a desmontagem da 
reforma da Previdência nas úttimas votaçõ­
es do Congresso Nacional. 

Mas nem estas derrotas nem o pessi­
mismo cíclico devem prevalecer ante a reali­
dade que os números nos contam.' 

Sr. Presidente, trago esses fatos ao conheci­
mento do Senado para que não se tenha aqui, na 
Alta Casa do Congresso Nacional, impressões nega­
tivas que não correspondem à realidade da econo­
mia brasilei ra. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 

vai prorrogar a Hora do Expediente por 10 minutos, 
a fim de atendermos duas inscrições: dos Senado­
res Tot6 Cavalcante e Jader Sarbalho. Cada um dis­
porá de 05 minutos improrrogáveis. 

Concedo a palavra ao Senador ToIÓ Cavalcante. 
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O SR. TOTÓ CAVALGANTE (PPB-TO. Pro- do obSOJrantismo. da desagregação e do estrabismo pofftico, não 
nuncia O seguinte discurso. ~;em revisão do orador.) é tarefa fácil. S6 mesmo a força de um Ideal encamado em ho-

mens sem ódio e sem medo foi capaz de criar esse fato real e $O-
- Sr. Presidente, Sr"s. e S rs. Senadores, poucos cial que lá desencadeou tanto entusiasmo e tantos beneff,;os 
sentimentos alegram o coraçiío de um homl3m quan· para tan1as pessoas ... 
to a certeza do dever cumpriclo. As Escrituras Sagradas sempre quando falam na felicidade 

Assim me sinto, nesta :semana em que come- da Iamma humana aludem a um lugar, a uma terra prometida, um 
local situado e do1ado onde as pessoas podem exerd1ar a o~e-

moramos o .,. aniversário da Cidade de Palmas, a riência de comunidade, do dar e do receber, onde cada um ,es-
Capital do meu Estado, Tocantins. Palmas, nobres peita e é respeitado -lugar onde corre o leite da fé e da justiça e 
Colegas, constitui·se, hoje ern dia, uma das grandes o moi da doce convivência fratema. O Estado do Tocantins pode-
idéias da juventude do Prefeito Eduardo Siqueira fá ser esta terra prometida se cada um fizer a sua parte e comun­

gar com este ideal de justiça e fraternidade. 
Campos, que inspirou a sua construção na capital Bem no centro da cidado está o marco inicial da implan1a-
do ano 2000. Ela é uma minihrasnia. ção de Paimas - a cruz feita de pau brasil que de alguma maneira 

Sinto-me envolvido na atmosfera festiva daquele lembra 1ambém os primórdios de nossa história pátria quando os 
poVO, da mesma forma com que participei da pol ítica descobridores aportaram nesta terra de Santa Cruz. Aqui em Pal­

mas o passado se abraça com o presente e lança luzes para I) tu-
pela criação do meu Estado, ~o lado do companheiro turo. Cremos que a vocação do Tocantins também já está expres-
idealista, o Govemador Siqueila Campos. sa neste marco inicial: as belas tradições de fé de um povo que 

As lutas, os sacrifícios, 'J trabalho, as expectati· valorizadas e restauradas dão aquelo suporte na busca do pro-
vas, os diferentes ângulos pe,los quais se pode enfo- gresso material. 

Sabemos que céus novos e terra nova são hoje a 8SjJira-
car a epopéia da implantação e crescimento de Pal- ção que faz bater o coração de todos os homens e mulheres em-
mas foram sintetizados pelo Padre Rui Cavalcante penhados em superar a atual ordem sodal tão cheia de Injustiças 
Barbosa, Coordenador de Ensino Religioso na Se- • e~lorações. 'Eis que faço nova todas as coisas' é a grandE! es-
cretaria de Estado de Educaça-o e Cultura, que, na- perançacristã: um mundo novo. Mas não é o homem com sell es-

forço solitário que construirá este mundo novo. É o homem junto 
queles tempos, no roncar das máquinas que se con- com Deus, em colaboração com Deus. Todos os humanismos 
fundiam com o cantar das seriemas, participou dos que iulgam poder dispensar Deus estão destinados a um amargo 
primeiros momentos da sua udificação. fracasso. Se Deus não vai à frente dos nossos projetos de pro-

Razão pela qual, Sr. Presidente, requeiro à gresso e desenvoMmento material é em vão que labutamos. 
Assim no transcurso cio P aniversário de Palmas coloca-

douta Mesa que passe a DJnstar nos Anais desta mos no aitar de Deus nossas esperanças e pedimos ao n"sso 
Casa o teor do artigo intitulado 'Palmas, a cidade Deus de bondade mais força, coragem, prudência e sabedoria 
que nos seduz', publicado n J Jornal do Tocantins, para que unidos, somados, possamos levar avante as nossas me-
do corrente mês. Ias de construir sempre mais o Tocantins dos nossos sonhos e fa­

zer Palmas o modelo de cohvivênda fratema e solidariedade que 
Eram as consideraçõeB que gostaria de fazer, possa ter aplausos e as paimas de toda a Nação. 

Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. TOTÓ CAVALCANTE EM SEU 015-
CURSO: 

PALMAS, A CIDADE QUE NOS SEDUZ 

Rui cavalcante Barbosa 
Ouem acompenhou todo o c esenrolar da luta pela criação 

do Estado do TocanUns e do muti~o c1vlco que foi a Implantação 
de Paimas, há de convir que temos sobejos motivos para nos ale­
grar no seu aniversário. Ainda temos bem viva na lembrança o 
canto das sariemas que se misturavam ao ronco dos tratores 
abrindo os caminhos de um novo tempo. Depois a Chegada de 
pessoas das mais variadas quadra ,tes da Pátria que aqui fazem 
a experiência de uma convivência sadia e hannoniosa, de uma 
convivência de trabalho. pessoas QlJ9 aqui acorreram para buscar 
um lugar ao sol dentro de uma conv;vêncla de luta, sacrtffcio. tra­
balho - certamente criou em todos. aquele amor por este chão -
este chão é nosso. 

Uma das .~eriêndas mais ''asdnantes para o ser humano 
é certamente aquela que faz parte de sua essência: o homo !a­
bar - o homem e a mulher que faz 3m, que transfonnam, que ecU­
ficam. Plantar uma cidade num sei tão Inóspito, sem recurso, en­
frentando as adversidades da desc"ença de uns, do Imobilismo de 
outros e do complO orquestrado do forças ocultas ou declaradas 

Pe. Rui cavalcante Barbosa é ooordenador de ensino religioso 
na Secretaria de Estado da Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Conce­
do a palavra ao nobre Senador Jader BartJalho, que 
dispõe de 05 minutos. 

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB·PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
• Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadon3s, a concei· 
tuada jomalista Dora Kramer, em sua coluna diária, 
publica hoje que o Presidente da República e o 
PSDB estariam interessados em encontrar uma fór­
mula para uma intervenção na Segurança Pública 
do Estado do Pará, por conta do episódio de Eldora· 
do do Carajás. 

Na análise feita, a referida jomalista afirma que 
o Presidente da República está profundamente i nco­
modado com a apuração das autoridades poliGiais 
do Pará e o risco de que não haja punição para os 
responsáveis por aquele episódio. Afirma ainda que 
teria havido entendimentos com a cúpula do PSDB 
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no sentido de instar o Govemador Almir Gabriel a 
aceitar a intervenção e a substituição das autorida­
des da Segurança Pública por Oficiais do Exército 
brasileiro, que teriam condições de apurar o ocorrido 
e chegar à punição dos culpados. 

Em certo trecho do artigo, a jomalista diz o se­
guinte: 

"Além de se sentir ultrajado em sua au­
toridade, Almir Gabriel também teme - na 
avaliação da cúpula partidária - que seus ini­
migos locais explorem politicamente a entra­
da do Exército no Estado como sinal de fra­
gilidade do Govemador. Quanto ao Prefeito 
de Belém, Hélio Gueiros, os tucanos acredi­
tam que os temores do Govemador possam 
ter fundamento. Mas, em relação a Jader 
Barbalho, já houve conversas que garantem 
ao PSDB a segurança de que o Senador se 
manteria neutro em atenção ao Presidente 
da República." 

Sr. Presidente, tenho sido discreto em relação 
a esse episódio no meu Estado. Fui Govemador 
duas vezes e entendo que devo esperar que as au­
toridades do meu Estado apurem o episódio para 
que haja, então, uma manifestação da minha parte. 

Portanto, Sr. Presidente, não aceito que tenha 
sido dada uma informação dessa natureza, no senti­
do de que da minha parte não haveria nenhum gesto 
contrário à intervenção do Govemo Federal no Pará. 
Por isso mesmo, acabo de remeter à jomalista Dora 
Kramer a seguinte manifestação: 

"Prezada Dora, 
Li, hoje, em sua conceituada coluna, 

informações que você teria recebido, de que 
não haveria restrições de minha parte, a 
uma possíve))ntervenção do Governo Fede­
ral na Segurança Pública do Estado do 
Pará. 

Tal informação - afirmo - não é proce­
dente. Nunca fui instado sobre esse deside­
rato e, mesmo aguardando enérgica apura­
ção e punição dos culpados do episódio de 
Eldorado do Carajás, jamais apoiaria tal in­
tenção, que desfigura a Federação." 

Sr. Presidente, não posso aceitar tratamento 
dessa natureza porque não aceitaria se pleiteassem 
para o Rio de Janeiro, face ° episódio de Vigário 
Geral, face o episódio da Candelária; não aceitaria 
em relação a São Paulo, face o episódio do Carandi­
ru; não aceitaria em relação a Rondônia, face o epi­
sódio de Corumbiara; não aceitaria em relação a 

Pernambuco, face o episódio de Caruaru. Portanto, 
não aceitaria em relação a nenhum Estado da Fede­
ração brasileira tal intervenção e não aceitaria em 
relação ao meu Estado, mesmo sendo governado 
não por um inimigo, mas por um ex~orreligionário e 
apenas meu adversário hoje, a quem desejo suces­
so no seu governo. 

Sr. Presidente, o que nós aguardamos do Pará 
e fora do Pará é que ° Governo do Estado tenha a 
capacidade de apurar as responsabilidades, porém 
jamais buscar uma fórmula esdrúxula de intervenção 
naquele Estado. 

Era o registro que desejava fazer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1· Secre­
tário em exercício, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N· 503, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2·, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n· 499, de 1996. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1996. - José 
Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re­
querimento lido é deferido pela Presidência. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Ronaldo Cu­
nha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N· 504, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do art. 50, § 2· da Consti­

tuição Federal e do art. 216, do Regimento Intemo 
do Senado Federal sejam solicitadas à Infraero, 
através do Ministério da Aeronáutica, informações 
pormenorizadas sobre a licitação das obras de am­
pliação do Aeroporto de Boa Vista, bem como a es­
trutura de custos e detalhamento dos referidos proje­
tos. 

Justificação 

A existência de denúncias levantadas acerca 
da licitação das obras de ampliação do Aeroporto de 
Boa Vista - RR é que me leva a solicitar essas in­
formações, a fim de que esclareça o assunto e não 
paire nenhuma dúvida sobre a lisura de uma obra da 
maior importância para o Estado de R:>raima, evitan­
do-se com isso, inaceitáveis prejuizos aos cofres pú­
blicos. 
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Sala das Sessões, 23 de maio, de 19!~6_ - Se- Light recebeu do BNDES a quantia de R$l84 milhó-
nador Romero Jucá. es e que teria gasto R$160 milhões para adquirir 

(A Mesa para D,~cisão) 7,25% da Light. Esta afirmação é verdadeira? Por­
que o BNDES liberou estes recursos exatamente 

O SR. PRESIDENTE (Jlilio Campos) - O reque- duas semanas antes do leilão? A que taxa foi con-
rimento será despachado à l..Iesa para decisão nos tratada esta operação? 
termos do art. 216 inciso 111, do Regimento Intemo. 6. Qual a avaliação do Ministro do Planejal114~n-

Sobre a mesa, requerirrento que será lido pelo to faz com respeito aos objetivos de distribuição da 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Ronaldo Cu- renda e da riqueza do Brasil considerando que as 
nha Lima. agências oficiais de crédito andam liberando rec:ur-

É lido o seguintn: sos à taxas favorecidas para grupos detentores de 
grandes patrimônios, os quais utilizam estes recur­
sos na aquisição do patrimônio público. que muitas 
vezes é vendido a preços abaixo do de mercado? 

REQUERIMENTO NU 505, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, com fundamento no art. 119, do Regi­

mento Intemo, a dispensa do parecer da Comissão de 
Assuntos Ecômicos sobre o Projeto de Lei do Senado 
nO 259, de 1995 em virtude dn ter sido a matéria des­
pachada a mais de urna comiBsão e ter-se esgotado o 
prazo na primeira delas, sem a. devida manifestação. 

Sala das Sessões, 23 ele maio de 1996. - Se­
nador Roberto Freire. 

O SR_ PRESIDENTE :Júlio Campos) - O re­
querimento lido será publicado e oportunamente in­
cluído em Ordem do Dia, consoante o disposto no 
art. 255, inciso li, alínea c do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício Senador Ronaldo Cu­
nha Lima. 

É lido o seguint,~: 

REQUERIMENTO N° 506, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos dos artigos 49, inciso X e 

50 da Constituição Federal, combinados com o arti­
go 216 do Regimento Intemo do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Ministério do Planejamento as 
seguintes informações: 

1. Quais foram as pessJas jurfdicas comprado­
ras da Light Serviços de Eleticidade S.A.? 

2. Qual o volume de a~;ões adquirido por cada 
comprador? 

3. Qual o valor total clesembolsado por cada 
comprador, especificar o montante em dinheiro e em 
títulos (detalhando quaiS !ftulos e seu valor)? 

4. O BNDES concedeu financiamento a algum 
dos compradores da Light t,mdo como objetivo sua 
aquisição? Em caso positivo especnicar o tornador 
do empréstimo. o valor da o':leração e as taxas con­
tratadas. 

5. Foi noticiado que a CSN, Companhia Side­
rúrgica Nacional, duas sem;tnas antes do leilão da 

Justificação 

A Imprensa noticiou que o Governo arrecadou 
em dinheiro um montante próximo a R$l,5 bilhão 
com a venda da Light Serviços de Eletricidade S.A. 
Tentei conseguir, de forma detalhada a quanto cada 
comprador adquiriu, quanto pagou e com que tipo de 
moeda ou titulo. Infelizmente não me foi possível ob­
ter tais Informações. Considerando que ainda tramita 
no Congresso a medida provisória que estabel,ece 
as condições o Programa Nacional de desestatiza­
ção. Considerando que o Govemo vem alegando 
não dispor de recursos para investimento, nem se­
quer, em áreas como saúde e educação. As Infor­
mações aqui solicitadas são de grande importância 
para que possamos cumprir o disposto nos artigos 
49, 2 e 52 da Constituição Federal. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1996. - Sa­
nador Eduardo Supllcy. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR_ PRESIDENTE (Júlio CamJ:os) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do art. 216, inciso 111, do Regimonto 
Interno. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

6 SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa".fequerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 507, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
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que a matéria constante do item nO 4 seja submetida O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muno obri-
ao Plenário em primeiro lugar. gado. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1996. - Jef- O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Grande 
ferson Peres_ Uder do PT, Senador José Eduardo Dutra! 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 4: 
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
permanecer sentados. (Pausa.) NO 42, DE 1996 

Aprovado. (Em regime de urgência, nos termos do 
Aprovado o requerimento, será feita a inversão Requerimento nO 495, de 1996) 

solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelO Sr. 1° Secre­
tário em exercício. Senador Ronaldo Cunha lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 508, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento 

Intemo, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que o item 2. da pauta, seja submetido ao Plenário 
em segundo lugar. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1996. -
Eduardo Supllcy. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aten­
ção, Srs. Uderes de Bancada, o Senador Eduardo 
Suplicy solicna inversão da pauta: que o item 2 seja 
apreciado em segundo lugar. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR_ JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr: Presi­

dente peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra, 
pela ordem. . .. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE. Pela 
Ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria de saber por que quando o requerimento é 
de autoria de um Parlamentar da Oposição a Mesa 
fala 'atenção, Srs. Uderes de Bancada'. E o mesmo 
não é feito quandO o requerimento é de outro Sena­
dor?: 

Gostaria que a Mesa esclarecesse se consta 
do Regimento esse tratamento diferenciado na con­
dução dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - É que 
todos os Uderes estavam conversando e o requeri­
mento trata de assunto de importância vn&l. 

V. Ex", como Uder, foi advertido pela Mesa 
para se manifestar. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 42, 
de 1996 (nO 263/96, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do 'Convênio de 
Subscrição de Ações', assinado em 30 de 
novembro de 1995, por meio do qual a Re­
pública Federativa do Brasil, representada 
pelo Banco Central do Brasil, tomou-se aCio­
nista da Corporação Andina de Fomento -
CAF. 

(Dependendo de pareceres das Comis­
sões de Assuntos Econômicos e de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional) 

Nos termos do art. 140, alínea "a", do Regi­
mento Intemo, designo o nobre Senador Jefferson 
Péres para proferir parecer, em substituição à C0-
missão de Assuntos Econômicos. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente. Sr"s. e Srs. Sena­
dores, encontra-se sob apreciação o Projeto de De­
creto Legislativo n° 42, de 1996 (n° 263, de 1996, na 
origem), oriundo da Câmara dos Deputados, que 
'aprova o texto do Convênio de Subscrição de Açõ­
es, assinado em 30 de novembro de 1995, por meio 
do qual a República Federativa do Brasil, repre­
sentada pelo Banco Central, toma-se acionista da 
Corporação Andina de Fomento CAF, submetido 
pelo Senhor Presidente da República à considera­
ção do Congresso Nacional. 

Nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, é competência exclusiva do Congresso Na­
cional resolver definitivamente sobre tratados, acor­
dos ou atos intemacionais que acanretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimôniO nacional, 
hipótese em que se enquadra o caso em tela. 

Acompanha o projeto a exposição de motivos 
do Senhor Ministro da Fazenda, bem como o texto 
do Convênio de Subscrição de Ações do Capital Or­
dinário e o Acordo de Sede. 

Sediada em Caracas, Venezuela, a CAF é um 
organismo financeiro multilateral, organizado como 
pessoa juridica de Direito Intemacional Público, cujo 
objetivo é o desenvolvimento econômico e social 
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dos povos, e cuja atividadu se desenvolve como Projeto de Decreto Legislativo nO 42/96 (nO 263/96, 
Banco Múltiplo e como agente financeiro. A Corpora- na Casa de origem), oriundo da Câmara dos Depu-
ção é integrada pelos cinco países do Pacto Andino tados, que 'aprova o texto do Convênio de Subscri-
(Colômbia, Peru, Venezuela, Bolívia e Equador), ção de Ações, assinado em 30 de novembro de 
além de 22 bancos comerciais privados. A CAF con- 1995, por meio do qual a República Federativa do 
ta também com a participação, como membros ex- Brasil, representada pelo Banco Central, toma-se 
tra-regionais (categoria em que se enquadra a can- acionista da CAF', submetido pelo Senhor Presiden-
didatura brasileira), do Méx co, Chile e Trinidad Y te da República à consideração do Congresso Na-
Tobago. cional. 

O Convênio de Subscri,;ão de Ações prevê que A Constituição atribui competência exclusiva 
o Banco Central do Brasil su)screva 2.700 (duas mil ao Congresso Nacional para, nos termos do art. 49, 
e setecentas) ações da Sériu 'C" do Capital Ordiná- I, resolver definitivamente sobre tratados, acordos 
rio da Corporação, cada lima no valor de US$ ou atos internacionais, que acarretem encargos ou 
9.200,00 (nove mil e duzent,)s dólares dos Estados compromissos gravosos ao patrimônio nacional, hi-
Unidas). O preço total a ~ er desembolsado pelo pótese em que se enquadra o caso em tela. 
Banco Central deve chegar a US$ 24.840.000,00 Com sede em Caracas, Venezuela, a CAF 
(vinte e quatro milhões, oitocentos e quarenta mil como organismo financeiro multilateral é pessoa jurí-
dólares dos Estados Unidos). O pagamento será fei- dica de Direito Internacional Público, desenvolvendo 
to em 3 parcelas iguais de US$ 8.280.000,00 (oito sua atividade como Banco MúHiplo e agente finan-
milhões, duzentos e oitenta mil dólares), a primeira ceiro. 
na data de entrada em vigor da subscrição das açó- Convém destacar que a sua finalidade precí-
es; a segunda parcela, um ano depois, e a terceira pua é o desenvolvimento econômico e social dos po-
parcela, dois anos depois. vos, dela sendo integrante os cinco países do Pacto 

Nos termos do Convênio Constitutivo da Cor- Andino: Venezuela, Peru, Colômbia, Equador e Bolí-
poração, os acionistas da Série 'C" (caso do Brasil) via. Com eles, a CAF conta com 22 bancos corner-
serão representados por um Govemador Titular e ciais privados e mais três membros extra-regionais: 
um Suplente na Assembléia de Governadores. México, Chile e Trinidad Y Tobago. E é nessa cate-

Passando agora ao exame do mérito, temos a goria em que se enquadra a candidatura brasileira. 
observar que o Projeto em te la se encontra bem lun- Acompanha o projeto em epígrafe a exposição 
damentado tecnicamente e vem ao encontro da de motivos do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, 
meta de aprofundar a integmção da economia brasi- na qual são exaustivamente analisadas as razões do 
leira com a dos países vizin lOS do Pacto Andino. A Convênio, bem como o acordo de sede e o Collvê-
integração regional comerc ai e financeira é, nos nio de Imunidades e Privilégios que lhe seguem 
dias de hoje, uma tendência irreversível do capitalis- como consectários, com os seguintes termos intro-
mo. Estando o Projeto elabo rado em boa técnica le- dutórios: 
gislativa e sendo oportuno, somos por sua aprova­
ção nos termos originais. 

Sr. Presidente, creio que a matéria é pacífica 
por se tratar de assunto do maior interesse para o 
País, principalmente para a Região Norte. E creio 
que todos os Líderes e a maioria do Senado sabem 
disso. 

É o parecer, Sr. Presidunte. 

o SR. PRESIDENTE (,Júlio Campos) - O pare­
cer conclui favoravelmente à matéria. 

Nos termos do art. l i ·O, alfnea "a', do Regi­
mento Interno, designo o nobre Relator Bernardo 
Cabral para proferir parecer em substituição à Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. BERNAROO CABRAL (PFL-AM. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presiclente, Sr"s. e Srs. Sena­
dores, encontra-se sob apreciação, nesta Casa, o 

'Tenho a honra de informar a Vossa 
Excelência que a República Federativa. do 
Brasil, representada pelo Banco Central do 
Brasil, tomou-se acionista da Corporação 
Andina de Fomento CAF, mediante a assi­
natura do 'Convênio de Subscrição de Açõ­
es', em 30 de novembro de 1995, tendo sido 
firmapo, no dia I" de dezembro de 1995, 
pelo Ministério das Relações Exteriores, o 
'Convênio e Imunidades e Privilégios', con­
forme previamente autorizado pela Exposi­
ção de Motivos Interministerial nO 20, de 04 
de maio de 1995, publicada no Diário Oficial 
da União em 21 de junho de 1995." 

O projeto sob exame é oportuno e conveniente 
aos interesses nacionais, sendo ainda constitucional 
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e legal, versado em boa técnica legislativa. pelo que Sala da Reunião da Comissão, em 23 de maio 
somos por sua aprovação, nos termos originais. de 1996. - Júlio campos, Presidente - Ernandes 

Sr. Presidente, agradeço a compreensão dos Amorim, Relator - Eduardo Suplly - Antonio car-
eminentes Líderes que, por unanimidade, portanto los Valadares. 
sem nenhuma coloração polflico-partidária, empresta­
ram o seu apoio, com as respectivas assinaturas, para 
que hoje o eminente Colega Jefferson Péres e eu pu­
déssemos estar discutindo uma matéria que, já na 27' 
Assembléia Ordinária de Acionistas da Corporação 
Andina de Fomento, realizada em março de 1996, 
aprovou a resolução que permitirá no particular o pro­
jeto de pavimentação da BR-173, Manaus-Caracarar. 

Por isso, Sr. Presidente, sendo uma matéria que 
não requer maiores diligências e distanciada de qual­
quer dificuldade ideológica, o projeto é oportuno, é 
conveniente aos interesses nacionais, sendo ainda 
constitucional e legai, está versado em boa técnica le­
gislativa, razão pela qual opino pela sua aprovação. 

É o parecer 
O SR. PRESIDENTE (JúliO Campos) - O pare­

cer conclui favoravelmente à matéria. 
Conclulda a fase de instrução, a Presidência es­

clarece ao Plenário que poderão ser oferecidas emen­
das à proposição até o encerramento da discussão. 

Discussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 

oferecendo a redação final, que será lida pelo Sr. 1· 
Secretário em exerclcio, Senador Ronaldo Cunha 
lima. 

É lida a seguinte: 

PARECER ~ 268, DE 1996 
(DA COMISSÃO DIRETORA) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n· 42, de 1996 ( n· 263, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo n· 42, de 1996 
( nº 263, de 1996, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Convênio de Subscrição de Açõ­
es, assinado em 30 de novembro de 1995, por meio 
do qual a República Federatica do Brasil, repre­
sentada pelo Banco Central do Brasil, tomou-se 
acionista da Corporação Andina de Fomento - CAF 

ANEXO AO PARECER N· 268, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termos do aI. 48, item 28, do Regimento Intemo, 
promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1996 

Aprova o texto do Convênio de 
Subscrição de Ações, assinado em 30 de 
novembro de 1995, por melo do qual a 
República Federativa do Brasil, repre­
sentada pelo Banco Central do Brasil, 
tornou-se acionista da Corporação Andi­
na de Fomento - CAF. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o texto do Convênio de 

Subscrição de Ações, assinado em 30 de novembro 
de 1995, por meio do qual a República Federativa 
do Brasil, representada pelo banco Central do Brasil, 
tomou·se acionista da Corporação Andina de Fo­
mento-CAF. 

Parágrafo único. Estão sujeitos á aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Convênio, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patriônio nacional. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N· 35, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Resolução n· 53, de 1995) 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n· 489, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução n· 35, de 1996, de iniciativa 
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conjunta das ComiS.!;ões de Assuntos Eco- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
nômicos, de Relaçõos Exteriores '3 Defesa uma questão de ordem. Sem revisão do orador) - Sr. 
Nacional e de Fiscalização e Controle, que Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Art. 173 do FIe-
altera as ResoluçôeB nOs 91, 93, 95, 96 e gimento Intemo diz: 
97, todas de 1994, que tratam do Projeto SI­
VAM, e dá outras providências, tendo 

Pareceres, em ,~onjunto, das Comissõ­
es de Assuntos Econômicos, Relações 
Exteriores e Defesa Nacional e d'l FiscalI­
zação e Controle: 

- nO 154, de 1996 (sobre a Mensagem 
nO 284/95), que apresenta o Projeto de Re­
solução nQ 35, de 1!195, e pela prejudiciali­
dade do Projeto de Resolução nO 53, de 
1995; com voto vencido, em separado, do 
Senador Gilberto Mir3nda; votos em separa­
do dos Senadores Ronaldo Cunha Lima, 
Bernardo Cabral, Eduardo Suplicy e outros; 
declaração de voto do Senador Humberto 
Lucena; vencidos o:; Senadores Jefferson 
Péres, Júnia Mariso, Osmar Dias, Lauro 
Campos, Marina Sillla, Emilia Fernandes e 
Sebastião Rocha; e 

- nO 259, de 1 ~196 (sobre as emendas 
de Plenário), pela rejeição das emendas de 
nOs 1 a 3, 4, 6 e 7, pela aprovação parcial 
das de nOs 5 e 8, n 3 forma de subemenda 
que apresenta; com voto em separado do 
Senador Antonio Ca 10s Valadares; declara­
ção de voto do Senador Casildo Maldaner; e 
vencidos os Senadores Gilberto Miranda, 
Osmar Dias, Lauro Campos, Eduardo Supli­
cy, Roberto Requião, Sebastião Rocha, Emi­
lia Femandes, Bemardo Cabral e Josaphat 
Marinho. 

(Dependendo ela deliberação sobre as 
seguintes matérias: 

1 - Requerimento nO 1.502, de 1995, 
do Senador Roberto Requião, de audiência 
da Comissão de Ed~cação; 

2 - Requerimento n" 474, de 1996, do 
Senador Antonio Cal10s Valadares, de trami­
tação conjunta com o Projeto de Resolução 
nO 48, de 1996; e 

3 - Parecer n" '11, de 1996, sobre o Re­
querimento nO 3, de 1996, do Senador Antonio 
carlos Valadares, contra decisão acerca da 
convocação do Senhx Francisco Graziano) 

O SR. JOSÉ EDUARllO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jlllio campos) - Concedo a 
palavra. para uma questão de ordem, ao Uder do PT. 

, I , 

Art. 173. Nenhum projeto poderá ficar 
sobre a mesa por mais de um mês sem figu­
rar em Ordem do Dia, salvo para diligência 
aprovada pelo Plenário. 

O Senador Roberto Requião apresentou um re­
querimento no dia 24 de novembro de 1995, publica­
do no Diário do Congresso no dia 25 de novembro 
de 1995, no sentido de que o Projeto Sivam fosse 
analisado pela Comissão de Educação. 

O Senador Antonio Carlos Valadares apresen­
tou recurso ao Plenário contra decisão acerca da 
convocação do Dr. Francisco Graziano. O referido 
recurso foi analisado pela Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, recebendo parecer contrá­
rio. No entanto, no dia 24 de janeiro de 1996, o pare­
cer foi aprovado. 

Eu gostaria de saber por que essas duas maté­
rias, a primeira datada de 24 de novembro de 1995, 
e a segunda, de janeiro de 1996, foram inclufdas na 
Ordem do Dia apenas no dia de hoje, confrontando­
se claramente com o Regimento, que diz que as ma­
térias têm que ser incluldas na Ordem do Dia num 
.perfodo máximo de trinta dias. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Respon­
dendo a V. Ex', a Mesa informa que o projeto foi en­
caminhado à Comissão de Assuntos Econômicos e, 
em seguida, redistribuldo à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional e a de Fiscalização e 
Controle, não havendo, naquela oportunidade, mani­
festação nesse sentido. 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, o requerimento do Senador Roberto Requião 
era no sentido de que fosse ouvida também a Co­
missão de Educação. Esse requerimento foi lido, e 
publicado no Diário do Congresso no dia 25 de no­
vembro. Portanto, deveria ter sido incluldo na Ordem 
do Dia dentro do prazo regimental de trinta dias. 
Vejo que apenas no dia de hoje, 23 de maio de 1996, 
as matérias a que me refi ro - ou seja, o requerimen­
to do Senador Roberto Requião e o recurso do Se­
nador Antonio carlos Valadares - constam aqui ape­
nas como dependendo de deliberação. Por que tais 
matérias não foram incluldas na Ordem do Dia den­
tro do prazo de trinta dias? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Quando 
da redistribuição, não houve reclamação. Por isso, 
deixamos para receber a reclamação neste instante. 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quando da O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE) - Sr. 
redistribuição? A redistribuição é anterior a este re- Presidente, Srs. senadores, peço a palavra para um 
querimento, Sr. Presidente. A formação da Superro- esclarecimento. 
missão é anterior ao requerimento do senador Ro- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" 
berto Requião e ao recurso do senador Antonio Car- não é o autor do requerimento. 
los Valadares. Não faz sentido falar-se que, quando O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
da redistribuição, não houve reclamação. dente, solicito um esclarecimento para votar. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Na épo- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" 
ca oportuna o eminente senador Roberto Requião, tem a palavra. 
autor do requerimento, não reclamou. Estamos, nes- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pela 
ta oportunidade, recebendo a reclamação de V. Ex". ordem. Sem revisão do orador.) - Quero saber, se 
Por isso, a matéria foi incluida na pauta de delibera- aprovado esse requerimento, ficariam prejudicados 
ção do Plenário, no tempo e hora oportuna. todos os outros pontos que estão colocados como 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Então, sig- dependentes de deliberação: os requerimentos dos 
nHica que tem-se que reclamar para que se faça Senadores Antonio Carlos Valadares, Roberto Re-
cumprir o Regimento? quião, etc? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Não, no O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Se 
tempo e hora oportuna. aprovado o Projeto de Resolução n· 35, da qual está 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conti- sendo pedida preferência, prejudicará todos os de-
nua em discussão a matéria. mais. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Qual matéria? 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1· Secre­
tário. 

Convoco o Suplente de Secretário Antonio Car­
los Valadares, eminente senador de Sergipe, para 
assumir suas funções na Mesa Diretora. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, informo à Mesa que o 4" Secretário se 
encontra presente, autoridade superior. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Convo­
co o 2", ou 3", ou 4" Secretário para assumir as suas 
devidas funções. 

O Regimento não permite que o Vice-Presiden­
te leia o expediente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exerc(cio, Senador Emandes 
Amorim. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 509, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311, alínea a, do Regimento 

Intemo, requeremos preferência para o Projeto de 
Resolução n" 35, de 1996, a fim de ser apreciado 
antes das demais proposições relacionadas com a 
matéria. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1996. - Sér­
gio Machado - Valmir Campelo - Hugo Napoleão 
- Jader Barbalho - Esperldião Amln. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em v0-
tação o requerimento. (Pausa.) 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
encaminhar, concederei a palavra a um repre­
sentante de cada Partido polrtico. 

Pelo PT, tem a palavra o seu Llder José Eduar­
do Dutra. S. Ex" dispõe de 5 minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-

. te, Srs. Senadores, estamos para votar um requeri­
mento de preferência que, caso seja aprovado, pre­
judicará, entre outros, um recurso do Senador Anto­
nio Carlos Valadares no sentido de que seja ouvido 
o Sr. Francisco Graziano. 

Eu gostaria de rememorar alguns fatos aconte­
cidos, nesta Casa, que dizem respeito ao Projeto Si­
vamo 

Quando surgiu o famoso escândalo da escuta 
telefônica, existia um clima no Senado e no Con­
gresso para a instalação de uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito com a finalidade de investigar 
todas as questões relativas ao Projeto Sivam. 

Naquele momento, não estava em discussão o 
que hoje a Uderança do Govemo procura caracteri­
zar, ou seja, a votação de um projeto de resolução 
que trata da retirada do nome da Esca na resolução 
aprovada no ano de 1994. Estava em discussão a 
investigação, por parte do Congresso, em relação ao 
Projeto Sivam. Tanto que para evitar a instalação da 
CPI criou-se a supercomissão, embora já existisse 
parecer na Comissão de Assuntos EconÔmicos do 
Senado Federal que tratava exclusivamente da reso-
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lução propondo sua revogação, era de autoria do ça, se restringiu à discussão regimental. S. Ex" oon-
Senador Gilberto Miranda - que não é de Partido da clui, inclusive, que o Plenário daria a decisão final. 
Oposição - e estava em vias de ser votado na Co- Essa não é uma discussão em que tenhamos 
missão de Assuntos Econõmicos. Mas, o Govemo, que ficar presos a filigranas regimentais; essa é uma 
para evitar a instalação da CPI, formou uma super- questão polftica. Estamos cobrando declarações que 
comissão. Naquela ocasião diziam que essa super- foram dadas na ocasião pelo presidente da comis-
comissão iria investigar todc,s os fatos relacionados são, pelas lideranças do Govemo segundo as quais 
com o Projeto Sivam. Para isso convocou-se o Em- tudo seria investigado, que a comissão teria um pa-
baixador; se fosse apenas para votar o projeto de re- pel de investigação, talvez, igual ao de uma CPI. No 
solução da retirada da Esca não haveria necessida- entanto, ouvimos a fita, o embaixador, o dono da Lf-
de de tal convocação; para sso oonvocou··se o poli- der e o representante da Raytheon no Brasil; enfim, 
cial federal; se fosse votar apenas um projeto de re- ouvimos as pessoas que estavam sob suspeita, mas 
solução não haveria necensidade também dessa não ouvimos o homem que disse ter dado uma (;on-
convocação; para isso ouvimos aquela fita em ses- tribuição para evitar a oorrupção neste País. 
são secreta do Senado Fede ral. Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 

Aliás, lembro-me que, naquela sessão, o Sena- quero encaminhar contra esse requerimento de pre-
dor José Fogaça disse que considerava um absurdo, lerência, porque se ele for aprovado, na prática, es-
classificava como uma curiosidade doentia escutar- taremos soterrando os outros requerimentos e abrin-
se aquela fita. Até aquela ocasião, eu tinha um en- do mão de investigar um assunto que é muito impor-
tendimento diferente, achaI/a fundamental ouvir a tante. Se aprovarmos esse requerimento não pode-
fita para a investigação da matéria. Hoje, chego à remos dizer, como disse o Sr. Francisoo Graziano, 
conclusão de que o senadc r José Fogaça tinha ra- que demos uma contribuição para evitar a corrupção 
zão e que ouvimos a fita apenas para satisfazer a neste Pais. 
curiosidade doentia de algL ns Senadores que que- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
riam ficar por dentro das fofc,cas da Corte. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conti-

Sr_ Presidente, Srs. Se,nadores, o Senador An- nua o encaminhamento. 
tônio Carlos Valadares apre,;entou requerimento que O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES _ 
foi, de ofício, aceito pelo Presidente da Comissão Peço a palavra, Sr. Presidente. 
para ouvir o Sr. Francisco Graziano, pessoa funda- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Conoa-
mental naquele episódio. Quem era o Sr. Francisco do a palavra ao nobre Senador Antonio Canos Vala-
Graziano? Não era um Zé das Couves qualquer, dares, por cinco minutos. São 16h05min. 
mas um homem que era 'lxtremamente ligado ao O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
Presidente da República _. acredito que oontinue 
sendo -; tão ligado que, qu ando foi indicado para a 
P residência do Incra, divel'l;Qs analistas políticos da 
Oposição, do Govemo e da imprensa e vários dis­
cursos no Senado diziam que aquele fato significava 
uma vontade do Presidente da República de fazer a 
refonna agrária, porque e!,tava colocando ali uma 
pessoa que era de sua absoluta oonfiança. 

Pois foi esse homem '~ue, ao sair do Govemo, 
disse que o fazia com a consciência tranqüila, por­
que o futuro registraria que ele havia dado uma oon~ 
tribuição para impedir a corrupção neste País. Essa 
Comissão, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, bem 
como este Plenário não qu,~rem ouvir o homem que 
teve papel fundamental naquele episódio e que dis­
se ter dado uma contribui~.o para evitar a corrupção 
no Brasil. Não querem saber sua contribuição, nem 
onde estava a oorrupção! 

O parecer do Senador Jefferson Péres, contrá­
rio ao recurso na Comissão de Constituição e Justi-

(PSB-SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, obrigado pela precisão 
horária com que V. Ex" se conduz à frente da Mesa. 

Apresentamos duas proposições que visam, 
antes de tudo, aprofundar a disoussão do projeto Si­
vam e tomá-lo digno de um Pars democrátioo que 
quer ver a proteção da Amazônia, em obediência 
não s6 aos trâmites legais, mas também à moralida­
de pública. 

A primeira proposição que apresentamos ba-
/seou-se, principarmente, nas discussões que foram 

efetivadas na supercomissão do Sivam e aqui no 
plenário, em virtude da necessidade de se proc:eder 
a licitação pública, visando à escolha da empresa 
fomecedora de equipam~ntos do Projeto Sivam e da 
empresa coordenadora do.'mesmo projeto. Além dis­
so, a discriminaÇãÔ' dos gastos e da.s despesas que 
serão feitos, 'da 'ordem de R$1,4 bilhões - discrimi­
nação essa que foi sugerida não apenas no projeto, 
em sua primeira etapa, quando foi aprovado em de-
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zembro de 1994, mas também, agora, na comissão, Sr. Presidente, termino minhas palavras dizen-
por intermédio de proposição de iniciativa do Sena- do que estou decepcionado, mas continuarei na luta. 
dor Josaphat Marinho. Essa proposição atende a to- Sei que estou clamando no deserto, sei que estou 
dos os gostos e desejos, porque libera para o Go- falando para os moinhos de vento e que somos o 
vemo Federal R$l,4 bilhões; atende a segmentos próprio moinho de vento, mas um dia haverei de 
da opinião pública e do Senado Federal que dese- convencer esta Casa. 
jam haja uma licitação para a execução desse proje- Ontem, a Câmara dos Deputados teve persa-
to e também inclui a obrigatoriedade do sigilo do nalidade de não atender às ordens do Palácio do 
software que será utilizado - aliás, uma sugestão Govemo e, numa atitude a~aneira, conseguiu derru-
do nobre Relator, Senador Ramez Tebet, em seu bar uma parte da reforma proposta. 
parecer sobre o Projeto Sivam. Sr. Presidente, agradeço a V. Ex" e peço à 

Quero crer que a aprovação desse projeto de Casa que deixe o projeto de resolução que apresen-
resolução substitutivo que submetemos à comissão tamos, que, como disse, melhora substancialmente 
melhoraria substancialmente a finalidade a que se o Projeto Sivam, ser. discutido em conjunto com o 
propõe o Govemo com o Projeto Sivam. parecer do Senador Ramez Tebet. 

De outro lado, Sr. Presidente, apresentamos Muito obrigado, Sr. Presidente e desculpe-me 
um recurso perante o Plenário a fim de que o ex- a emoção. Não é frustração, é emoção, porque te-
Presidente do Incra Francisco Graziano, figura cha- nho certeza de que esta Casa vive um grande m0-

ve do escândalo Sivam, seja ouvido e esclareça em mento de afirmação do Poder Legislativo. Ela não 
pormenores o porquê do esquema da escuta telef6- pode baixar a cabeça, em momento algum, à vonta-
nica que montou, conforme ficou evidenciado em in- de dos poderosos. 
formações trazidas à imprensa. Muito obrigado. 

O esquema de escuta, considerado ilegal por O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
determinados setores do Govemo, até o presente do a palavra à Senadora Júnia Marise. 
momento, só puniu algumas pessoas, como o Em- S. Ex" dispõe de cinco minutos. 
baixador Júlio César, Chefe do Cerimonial da Presi- A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para enca-
dência da República, o Ministro da Aeronáutica e o minhar a votação. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
próprio Graziano. Presidente, Sr"s e SIS. Senadores, inicialmente, eu 

Disse o Sr. Francisco Graziano, no dia de sua gostaria de levantar algumas questões de grande 
sarda do Govemo - jomal O Globo de 29 de novem- importância na história desse processo da aprova-
bro de 1995: ção do Projeto Sivam. 

'Saio triste, é verdade, mas saio de ca- Em primeiro lugar, não ouvi nenhuma voz nes-
beça erguida e posso dizer aos meus filhos ta Casa contrária à implantação do referido projeto. 
que um dia ajudei a combater a corrupção O que estamos discutindo exatamente é o reflexo 
no meu Pars.' das denúncias de irregularidades, de superfatura­

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nobre 
Senador, V. Ex" dispõe de 1 minuto. São 16h10min. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Gostaria de dizer que esse assunto é realmente 
constrangedor para o Govemo, tanto que esta dis­
cussão tem que se resumir tão-somente a esse re­
querimento de preferência, que é atentatório às prer­
rogativas do Legislativo. 

Não teremos o direito de uma discussão apro­
fundada sobre a questão do Sivam porque eles não 
querem discutir o requerimento sobre a convocação 
do Sr. Francisco Graziano, não querem licitação pú­
blica e querem aprovar a matéria no peito e na raça. 
Nesta Casa, já ficou provado que 'quem não tem 
mesa come no chão·, que a maioria manda de qual­
quer forma e que democracia é a da força e do po­
derio do Palácio do Govemo. 

mento e de envolvimento de tráfico de influência, 
ocorridas em dezembro de 1995, que deram origem 
à criação da Supercomissão, para que não se pu­
desse instalar a CPI do Sivam. 

Naquela oportunidade, ouvimos Senadores 
que apóiam o Govemo declararem à imprensa - te­
levisão, rádio, jomais - que o Sivam estava sepu~­
do. E por que, Sr. Presidente, isso ocorreu? Porque 
a imprensa devassou todas as irregularidades que 
foram cometidas no programa e no processo da im­
plantação do Sivam. 

Hoje, estamos discutindo o quê? O parecer e o 
projeto de resolução apresentados pelo Relator, Se­
nador Ramez Tebet. Nesse momento, o que se pre­
tende numa manobra regimental? Evitar-se a convo­
cação de uma das figuras desta República, que tam­
bém foi alvo das denúncias que foram proferidas 
com relação às irregularidades do Projeto Sivam. 
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Pois bem, Sr. Presidente, essa manobra de im- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Srs. 
pedir a aprovação desse requerimento de convoca- Senadores, queiram ocupar os seus lugares para a 
ção do Sr. Francisco Graziano, sem dúvida alguma, verificação de quorum solic~ada pelo nobre SEtna-
pode ser regimental; mas, !;em dúvida alguma, não dor José Eduardo Dutra. 
é uma manobra ética. Solicito aos Srs. Senadores que estão em seus 

O que estamos discutindo neste momento é a gabinetes ou nas salas das comissões técnicas que 
responsabilidade do Senado Federal, a responsabili- se dirijam ao plenário,' pois faremos verificação de 
dade de debater e aprovar um projeto importante quorum, uma vez que teremos votação nominal. 
para o Brasil, importante para a Amazônia e contra o Os Srs. Senadores que ainda não marcaram o 
qual nenhum de nós, Ser adores, se manifestou. seu nome no painel queiram fazê-lo, porque, daqui a 
Mas queremos fazê-lo com toda a transparência. pouco, faremos nova verificação. 
Queremos ouvir, sim, todos aqueles que, de um Vamos proceder à nova verificação de CIUo-
modo ou de outro, denunci 3ram as irregulares e o rum. 
tráfico de influência. O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente a U-

Impedir a aprovação desse requerimento, de 
autoria do Senador Antonio Ca~os Valadares, vai 
significar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, mais 
uma vez, um momento de Ilrande frustração para a 
sociedade brasileira e para a história do Senado da 
República. 

Temos que discutir o Projeto, temos que discUtir 
as suas finalidades, mas nãe· podemos fazê-Io ewan­
do a convocação, que já foi lima tentativa frustrada na 
Supercomissão, que a negou. Interposto o requeri­
mento perante a Comissão, agora vem novamente a 
Plenário para que este possa aprovar e deliberar sobre 
a convocação do Sr. Francisco Graziano. 

Será que o Govemo tllm algum receio de que 
S. Ex" venha a esta Casa para ser ouvido? Será que 
há algo por trás disso? Será que o Presidente da 
República tem receio de algo que o Sr. Francisco 
Graziano possa dizer? 

É isto, Sr. Presidente, que está em debate: o 
ponquê de não se ouvir o Sr. Francisco Graziano; o 
ponquê de não se ouvir tod,)s aqueles que possam, 
de uma maneira ou de outra, contribuir para clarear 
todas essas informações. 

São estas as indagações que deixo no ar, 
transcritas nos Anais deste Benado. 

É por isso, Sr. Presidllnte, que não concorda-
mos com a aprovação deSSE' requerimento. " 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (júlio Campos) - Não ha­

vendo mais quem queira ercaminhar, passo à vota­
ção da matéria. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores cue a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pau:;a.) Aprovado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço verificação de quorum, com o apoia­
mento dos Senadores JosÉ Eduardo Dutra, Sebas­
tião Rocha, Júnia Manse e Eduardo Suplicy. 

de rança do Governo reitera o apelo de V. Ex" no 
sentido de que todos colegas que se encontram nos 
seus gabinetes, ou nas imediações do plenário, que 
aqui compareçam, ponque teremos votação nominal. 

Como Lfder do Governo, apelo para que todos 
os companheiros compareçam ao plenário para que 
possamos votar então o requerimento de preferência 
para o parecer o nobre Senador Ramez Tebe!. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Convo­
co os Srs. Senadores que estão em seus gabinEltes, 
bem como nas salas de comissões, que venham ao 
plenário, pois vai haver votação nominal. 

Se os Srs. Lfderes quiserem orientar suas Ban­
cadas, podem fazê-lo. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES) - A Ude­
rança do Governo encaminha favoravelmente ao re­
querimento, ou seja, pela preferência ao relatóri'J do 
Senador Ramez Tebe!. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - O PFL 
vota ·sim'". 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - O 
PSDB vota "sim". 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - O PTB 
vota ·simll

• 

O SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG) - O PDT 
vota "não". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE) - O 
PT vota "não'. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA) - O PSB 
vota anão·. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - O PPB 
vota ·sim'". 

O SR. JADER ÉlARBALHO (PMDB-PA) - O 
PMDB vota "sim". 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE) - O PPS 
vota "não·. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP) - O PSL vota 
·sim'". 
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o SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos)·- Escla­
reço aos Srs. Senadores que o voto "sim" aprova o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se ã votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Artur da Távola - Bello Parga - Bani Varas -
Carlos Bezerra - Carlos Wilson - Coutinho Jorge -
Edison Lobão - Élcio Alvares - Emandes Amorim -
Esperidião Amin - Aaviano Melo - Francelino Pereira 
- Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata -
Guilhenne Palmeira - Humberto Lucena - Jader Bar­
balho - Jefferson Peres - João França - João Rocha 
- Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - José Agripino -
José Alves - José BonHácio - José Eduardo Vieira -
José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto 
Anuda - Lucldio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio 
Coelho - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Pedro Piva­
Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan Calheiros 
- Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo CUnha 
Uma - Sérgio Machado - Teotônio Vilela Rlho - Totó 
Cavalcante - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing -
WaIdeck Omelas. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Valadares -
Benedita da Silva - Eduardo Suplicy - Josaphat Ma­
rinho - José Eduardo Dutra - Júnia Marise - Lauro 
Campos - Osmar Dias - Pedro Simon - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Sebastião Rocha. 

ABSTtM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Antonio Carlos Magalhães. 
O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa-

se à apuração. 
Votaram SIM 48 Srs. Senadores; e NÃO 13_ 
Houve 01 abstenção. 
Total de votos: 62 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à discus­

são, em conjunto, do Projeto e das emendas, em 
tumo único. (Pausa.) 

Para discutir, concedo a palavra ao nobre e bri­
lhante Senador da Bahia Josaphat Marinho. 

O SR. PEDRO SIMON - Senador Josaphat 
Marinho, ocupe a tribuna. Lá, o microfone é mais p0-
tente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aten­
dendo ao pedido do Senador Pedro Simon, o Sena­
dor Josaphat Marinho ocupa a tribuna à esquerda da 
Presidência. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENmEGUE A 
REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLICA­
DO POSTERIORMENTE 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra a V. Ex". 

O SR_ ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Pela ordem.) - Sr. Presidente, gostaria 
que V. Ex" me inscrevesse para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" 
será atendido. 

Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos 
por dez minutos. 

O SR_ LAURO CAMPOS (PT-DF. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, como acaba de salientar o eminen­
te Senador Josaphat Marinho, a vitória do Projeto Si­
vam signHica a vitória do silêncio, do silenciamento, 
inclusive de nossa parte, nós que pretendemos falar. 
Sabemos que a vitória não é alcançável por nossas 
vozes nem pela nossa consciência. 

A história se repete como farsa. O processo de 
globalização das relações econÔmicas, pollticas, ju­
rldicas e sociais só poderá ter êxito do ponto de vis­
ta das sociedades que comandam o processo de 
modemização se as transformações forem favorá­
veis ao capitalismo cêntrico (Advanced Capitalist 
Countries - A.C.C.). 

É absolutamente necessário que os parses pe­
riféricos - que não comandam o processo de mu­
dança da divisão intemacional do trabalho, da técni­
ca, do capital, do poder, da exploração, do consumo 
e da crise - possuam uma visão clara dos objetivos 
que os parses capitalistas cêntricos, principalmente 
os Estados Unidos, têm em vista. 

As mudança monetárias que institurram o dólar 
como moeda nacional, a mudança na estrutura da 
propriedade do subsolo, do solo, das matérias-pri­
mas, dos recursos vegetais e animais, que serão 
reapropriados pela engenharia genética; a concen­
tração e a centralização do poder bélico nos Estados 
Unidos, após a queda do Muro de Berlim, e só este 
último problema citado, de acordo com Jeremy Rif­
kin, vai ocasionar 2.600 milhões de desempregos 
nos Estados Unidos. 

Esse projeto - Sivam - foi urdido nos Estados 
Unidos. Suas imperfeições, as incongruências que 
o inquinam, os objetivos velados e silenciosos que 
eles possuem foram todos urdidos nos Estados Uni­
dos. 
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Por isso, Sr"s e Srs. S'3nadores, o Presidente 
Femando Henrique Cardoso pressurosamente se 
comunicou com o grande chefe Clinton para comuni­
car-lhe que 20 mil novos empregos seriam criados. 
Fiquei muno satisfeito, já que o Brasil está completa­
mente assolado pelo desemp·ego. 

Mas completa o Sr. Pmsidente, esses empre­
gos serão criados nos Estad JS Unidos da América 
dando emprego aos trabalhaljores que vão produzi; 
os implementos e os equipamentos que a Raytheon 
vai colocar no Brasil. É de Elstarrecer! Foi por isso 
que o Eximbank, que há cin,~o anos não fazia em­
préstimo desse tipo, resolveu para atender aos inte­
resses norte-americanos, fomecer o empréstimo, ca­
rimbado, de US$I,340 bilhãe, para que o Brasil im­
portasse o'> equipamentos <Ia Raytheon. Por que 
não houve concorrência pública? Porque a escolha 
já havia sido feita nos Estados Unidos. O emprésti­
mo do Eximbank impõe, exige e determina que a 
empresa Raytheon seja a fo mecedora dos equipa­
mentos. Por isso não houve a concorrência. A lei 
brasileira foi desrespeitada, pJrque um acordo havia 
sido firmado anteriormente r os Estados Unidos, a 
fim de beneficiar aquela empresa exportadora com 
esse grande mercado novo que representamos. 

A CIA, de acordo com infl)rmaçôes publicadas na 
ilTllrensa norte-americana. agora tem como uma das 
suas finalidades principais, depois que a guerTa fria foi 
superada, encontrar clientes (lesse tipo, pelo mundo 
afora, a fim de que as fomececoras nos ramos bélicos 
espaciais, de informação, etc., não sejam prejUdica~ 
quando o grande comprador, I) Govemo dos Estados 
Unidos, reduz as suas encome 'Idas. 

Portanto, já estava amarrado o pacote da Rayt­
heon com a Esca. Estava tudJ pré-cleterminado. Sa­
bemos muito bem que, quando foi pilhada a Esca 
pela escuta telefônica feita a mando do Sr. Francis­
co Graziano, Secretário da Presidência da Repúbli­
ca, em vez de aprofundarem as investigações, para 
ver quais seriam aqueles q Je estavam tramando 
contra os interesses da Pátria, o que se fez foi sim­
plesmente demitir aqueles que lutavam pelos inte­
resses nacionais. 

Sérgio Amaral, no dia 30 de maio do ano pas­
sado, nega que tenha havido uma ligação telefônica, 
a respeito dessas questões dJ Sivam, entre o Presi­
dente Femando Henrique Cardoso e BiII Clinton. No 
entanto, a Imprensa dos EBtados Unidos publica 
com tranqüilidade a informaçã o direta da Casa Bran­
ca de que, naquele dia e naquele momento, havia, 
sim, existido uma ligação illtemacional entre BiII 
Clinton e Femando Henrique Cardoso. 

Não se pode negar que essa operação possui 
poderosos padrinhos nas Américas. Padrinhos Eln­
vergonhados, que escondem e negam a troca de te­
lefonemas sobre a saúde financeira da afilhada. 

Se a moda pegar, se o Brasil, que já está com 
US$I50 bilhões de dívida extema, for obrigado a au­
mentar sua dívida agora em mais US$I,4 bilhão, gra­
ças a esse acordo feito para beneficiar a Raytheon ... 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
Presidência comunica a V. Ex" que seu tempo está 
esgotado. 

O SR. LAURO CAMPOS - É realmente angus­
tiante esse tempo tão escasso para tratar de assun­
to tão amplo. 

O endividamento com o Eximbank poderia ser 
evitado se a altemativa Brasil fosse adotada. Forças 
brasileiras, inteligência brasileira, técnica brasilElira 
já se organizavam para, lenta, tranqüila e não endivi­
dadamente, concretizar esse projeto que hoje é feito 
pelo Sivam. O físico Luiz Ca~os Miranda, do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais se entristece. Em 
vez de considerar a inteligência um patrimônio na­
cional, o Govemo deixa setores estratégicos morrer 
à míngua. O sucateamento das indústrias e o aban­
dono dos projetos deixou 75 mil desempregaclos 
apenas em São José dos Campos. 

Percebemos que o projeto tal como agora se 
nos apresenta atropelou o processo embrionaria­
mente originário da Aeronáutica e que marchava a 
passos tranqüilos, seguros, na direção de realizar 
essa importante tarefa, que é a de vigilância da 
Amazônia. 

O ex-Presidente Itamar Franco declarou à Im­
prensa que tem conhecimento da existência de atas 
secretas reveladoras de fatos importantes e sigilo­
sos sobre o caso Sivam-Raytheon. Diante de tais 
declarações, percebe-se que o Senado Federal EI a 
supercomissão não dispõem de dados suficientes 
para formular um julgamento abalizado sobre o caso 
Sivam-Raytheon. 

Sabemos também que esse projeto de US$I.340 
bilhão será obsoleto no ano 2005 e será substitufdo 
por um sistema de satélnes muno mais barato e muno 
mais eficiente do que esse. Portanto, a obsolescência 
tecnológica vai fazer com que, dentro de pouco tempo, 
esse dinheiro seja consumido, seja pulverizado, ou 
seja, a quantia de US$I.340 bilhão que atualmente 
não significam muno diante do Proer, mas que signHi­
cam o salário mínimo pago a um milhão de trabalhado­
res brasileiros durante um ano. 

Portanto, esses recursos serão, em pouco tem­
po, transformados em nada, em decorrência do ele-
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vado custo de manutenção e da obsolescência do No Brasil, não há propriamente uma estimativa 
sistema, que, de acordo com infonnações de órgãos de impacto tão grande sobre as empresas que pode-
oficiais dos Estados Unidos, será substiturdo pelo riam fomecer os equipamentos para o Projeto Si-
FANS, que empregará satélites e radares, entre vamo Ao contrário, cientistas da Sociedade Brasileira 
2005 e 2010. para o Progresso da Ciência, como Rogério Cezar 

A Organização de Aviação CMI Intemacional - de Cerqueira Leite, procuraram demonstrar que se-
ICAO - prevê que o novo sistema, denominado FANS, ria possível realizar um Projeto Sivam com finalidade 
estará sendo implantado e operando parcialmente semelhante, com aproveitamento e estímulo para o 
dentro de quatro anos, ou seja, até o ano 2000. desenvolvimento da indústria tecnológica avançada 

O silêncio que, com exceção de dois ou três no País, seja em São José dos Campos ou em ou-
Senadores, além do Relator, pesa sobre a maior tros lugares do Brasil. 
parte dos defensores deste projeto mostra a falta de Sim, alguns equipamentos serão produzidos no 
argumentos que se contraponham numa discussão País, como oito aviões que serão fabricados pela 
de nível, numa discussão elevada, e o que resta aos Embraer. Mas isso é. uma parte relativamente pe-
defensores do Sivam é apenas o silêncio dos vitoria- quena. 
sos, o silêncio dos maus vencedores. 

Durante o discurso do Sr. Lauro Cam­
pos, o Sr. Júlio Campos, 2" Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Renan Calheiros, 2" Secretá-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, por 10 
minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente Re­
nan calheiros, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, 
em 21 de dezembro de 1994 tivemos aqui um pri­
meiro capítulo sobre a presente proposição, a men­
sagem do Executivo relativa ao Projeto Sivam. 

Naquela ocasião, procurávamos alertar para o 
fato de que deveríamos debater em maior profundi­
dade a autorização para um empréstimo de US$1,4 
bilhão, um gasto que, ao longo de 15 anos, significa­
ria US$2,8 bilhões para a realização do Projeto do 
Sistema de Vigilância da Amazônia. 

Se, de um lado, havia necessidade de melha­
rar o controle sobre o espaço aéreo e ffsico da Ama­
zônia, por outro, tínhamos que levar em conta a me­
lhor forma de gastar, de controlar o terri1ório amazô­
nico, a melhor forma de beneficiar aqueles que habi­
tam os estados da Amazônia. 

Este projeto não transforma a qualidade de 
vida dos que ali vivem. Trata-se de um projeto que 
irá transformar, isso sim, conforme aqui mencio­
nou o Senador Lauro Campos, a vida daqueles 
que vão fomecer os equipamentos, os radares, os 
sofisticados aparelhos a serem construídos, sobre­
tudo nos Estados Unidos, pela Ray1heon, pelas 
empresas que comporão o consórcio, e que Signifi­
carão cerca de 20 mil empregos nos Estados Uni­
dos da América. 

Consideramos que o estudo sobre esta ques­
tão deveria ser aprOfundado. Dever-se-ia considerar 
as observações, as recomendações da comunidade 
científica brasileira. O Presidente Femando Henri­
que cardoso, que tantas vezes, durante o tempo do 
regime militar, teve grande acolhida na SBPC, que 
tantas vezes ali fez pronunciamentos em defesa da 
democracia, da anistia, dos direitos à cidadania, 
agora resolveu não ouvir as recomendações da co­
munidade cientftica brasileira. 

O projeto Sivam foi caracterizado por muitos pro­
blemas, já citados pelos oradores que me antecede­
ram. Mas algo não está esclarecido até hoje. O diálogo 
havido entre o chefe do Cerimonial da Presidência, Jú­
lio César, e o Sr. José Afonso Assunção, Presidente 
da Líder e representante da Ray1heon, obviamente era 
indicador de tráfico de influência que ocorria no centro 
das decisões do Palácio do Planalto. 

Houve por bem agir o então Secretário Pessoal 
do Presidente da República, Sr. Francisco Graziano, 
posteriormente Presidente do INCRA, ao indicar a 
necessidade de se tomar cuidado com o que estava 
ocorrendo. Saiu Francisco Graziano, conforme sa­
lientou o Senador Antonio Carlos Valadares, de ca­
beça erguida, podendo dizer aos seus filhos que um 
dia contribuiu para que se contivesse a prática da 
corrupção no Brasil. 

O Senador Ramez Tebet, Relator desta maté­
ria, considerou a necessidade, como havíamos pro­
posto já em dezembro de 1994, de que inclusive 
para as obras civis dever-se-ia realizar a licitação 
pública. Gostaríamos que o Senador Ramez Tebet, 
seguindo o mesmo propósito para as obras civis -
que irão consumir em tomo de U$120 a U$150 mi­
lhões - indicasse também para a parte principal do 
projeto, a parte referente ao fornecimento de equipa­
mentos, agora reservado à Ray1heon, nesse contra-
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to, mesmo que vinculado ao financiamento do Exim- plente de Secretário, deixa a cadeira da pre-
bank, a necessidade de licnação pública. Foi por sidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Cam-
essa razão que nós assinamos a proposiçã,o do Se- pos, 2" Vice-Presidente. 
nador Osmar Dias no sentido de que seja realizada O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Conce-
licitação publicação para a e!colha da empresa for- do a palavra ao nobre Senador Antônio Canos Vala-
necedora de equipamentos. --emos a convicção-de dares. 
que seria perfeitamente poS!ível ao Governo se o S. Ex" dispõe de 10 minutos. 
Eximbank não viesse a confirmar a disponibilidade O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARI:S 
do financiamento em quinze ,inos. Poderia o Exim- (PSB-SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) _ 
bank novamente, seja com a Raytheon, seja com Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, reportagElm 
qualquer outra combinação de empresas que se da revista IstoÉ, publicada no dia 22 de novembro 
apresentassem em consórcio, competindo E,ventual- do ano passado, gerou no seio do Govemo um dos 
mente com instituições financeiras da França, da maiores escãndalos de que se tem notícia. 
Rússia, da Inglaterra e juntamente com outros con- O então Presidente do Incra, Francisco GrclZ-
sórcios, estarem apresentando, em licitação pública, ziano, tomou a iniciativa de empreender uma investi-
uma nova proposta. gação por conta própria, montando um esquema de 

Estamos, quem sabe, perdendo a possibilidade escuta telefônica na residência do então Chefe do 
de termos a oferta, já que se passou um ano e meio Cerimonial da Presidência da República, Embai):a-
desde novembro de 94, de novos equipamentos dor Júlio César Gomes. Na conversação gravada, fi-
mais modemos, de uma nova tecnologia, até porque cou mais do que evidenciado que, pelo menos em 
nessa área o progresso tecnológico avança de for- referência ao projeto Sivam, houve influências ne-
ma extremamente rápida. Poder-se-ia pensar numa fastas, lobbies e, por assim dizer, o tráfico de in-
combinação onde a licitaçãe, pública levasse em fluência, que, em termos de administração pública, é 
conta as recomendações de participação nacional considerado um ato de improbidade administnativa 
mais intensa, à luz das recomendações dos cientis- ao funcionário público que vier, no exercício de suas 
tas da SBPC, com a colaboração estrangeina e da- funções, destoar delas e agir em benefício próprio 
queles que desenvolveram equipamentos e tecnolo- ou em benefício de terceiros. Ficou mais do qlJe 
gia ainda não desenvolvidos a'~ui no Brasil. comprovado que havia uma íntima relação entre 

Assim, Sr. Presidente, cpinamos em favor da esse funcionário privilegiado da Presidência da Ae-
necessidade da licitação púb ica pana a realização pública e o então representante da Raytheon em 
do Projeto Sivam. nosso País, José Alfonso Assumpção, confonne 

Não estamos de acondo <:om o conteúdo do pa- gravação, que, traduzida, foi depois entregue por 
recer do Senador Ramez Tete!. Podemos votar na Francisco Grazziano ao próprio Presidente da Repú-
proposta do Senador Antonio Carlos Valadares, que blica. 
combinou as diversas proposi';ões às propostas dos O escãndalo atingiu proporções tão gigantes-
Srs. Senadores Josaphat Mélrinho e Osmar Dias, cas que o próprio PFL, partido que, por excelência, 
que também são as do Partielo dos Trabalhadores. defende o Govemo no Congresso Nacional e apóia 
Apoiamos integralmente a ne<;essidade de licitação todas as suas medidas, chegou a propor a criação 
pública para o Projeto Sivarr, não apenas para a de uma CPI, pela palavra do seu então líder na Câ-
realização de obras civis, mas também para a esco- mara dos Deputados, Deputado Inocêncio Oliveira, 
lha dos equipamentos. NesSE caso, estão contem- conforme publicou o jomal O Estado de S.Paulo de 
piando a Raytheon, atrelada ao financiamento do 21 de novembro de 1995, terça-feira, um dia após a 
Eximbank. eclosão do noticiário escandaloso envolvendo o Si-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. vam: 
Muito obrigado. 

Durante o discur.,o do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Renan Cédheiros, 2" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Ant6nio Carlos Valadares, Su­
plente de Secretário. 

Durante o discumo do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Ant6nio Garlos Valadares, su-

\ 

Llder do partido afirma que instalação 
de comissão para investigar o Projeto Sivam 
evitaria prejuízos às reformas constitucio­
nais propostas pelo Govemo ( ... ). 

O líder do PFL, Inocêncio Oliveina 
(PE), roubou o discurso da oposição e de­
fendeu ontem a abertura de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) formada por 
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Deputados e Senadores para 
Projeto Sivam em 60 dias. 

investigar o só esse princípio clássico do Direito Administrativo, 

A cúpula pefelista compara o efeito do 
episódio sobre o Govemo ao pecado origi­
naI. '0 Govemo não é mais imaculado', re­
sumiu um cardeal do partido. 

Se não abrirmos a CPI é que podemos 
contaminar o FEF e as reformas', argumentou 
Inocêncio no final da tarde, pouco antes de le­
var sua tese ao Presidente Femando Henri­
que Cardoso. O Presidente do Congresso, 
Senador José Samey (PMDB-AP), também 
contestou a tese de que a criação da CPI pre­
judicaria a votação das reformas ( ... ). 

Então, Sr. Presidente, o Govemo orientou, no 
Senado, as suas lideranças no sentido de que evi­
tassem, a todo custo, a formação de uma CPI. En­
viou-me até uma carta, comunicando que tudo esta­
va correto, que tudo estava legal, que tudo estava 
em ordem e que, ao invés disso, idealizava que três 
Comissões - Comissão de Fiscalização e Controle, 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
e Comissão de Assuntos Econômicos - fizessem 
uma supercomissão para deter-se de forma investi­
gatória sobre o Projeto Sivam. 

Hoje, aqui estamos depois de longos meses de 
espera a fim de ouvirmos a decisão que será toma­
da pela Casa. Em nenhum momento, no Senado Fe­
deral, nós, do Governo ou da Oposição nos manifes­
tamos contra a realização de um projeto de controle 
e monitoramento da região Amazônica. É uma área 
que, pela sua dimensão continental, de 5,2 milhões 
de km., precisa ser protegida em defesa da sobera­
nia nacional, correspondendo a 61 % do território na­
cional. É a maior bacia de água doce do mundo. A 
maior fonte de produtos naturais, farmacêuticos e 
bioquímicos. 

É, portanto, inquestionável que o Govemo está 
certo, quando diz que deve existir um sistema de vi­
gilância nessa região, visando atuar sobre ela e evi­
tar não só o contrabando, como também proteger a 
nossa soberania. 

Agora, Sr. Presidente, não é possível votarmos 
um projeto de tal magnitude, com o qual se vai gas­
tar 1,4 bilhão de reais, sem nenhuma liCitação, sem 
obedecer a um dos princípios basilares da adminis­
tração pública, que é o princípio da moralidade. Sr. 
Presidente, nem tudo que é legal é moral, nem tudo 
que é legal é legitimo. Pode-se cumprir a lei num de­
terminado caso religiosamente, mas, ao mesmo 
tempo, atropelá-Ia de forma abrupta, não atendendo 
aos requisitos da moralidade e ferindo, portanto, não 

o princípio da moralidade, como a própria Constitui­
ção Federal prevê em seu art. 37, das Disposições 
Gerais, que diz: 

Art. 37. A administração pública direta, 
indireta ou fundacional, de qualquer Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, pu­
blicidade. 

Então, Sr. Presidente, com relação ao Projeto 
Sivam existem várias dúvidas que não foram devida­
mente esclarecidas. Uma delas, além de ferir um 
princípio constitucional, que deve ser obedecido em 
todas as administrações que se dizem transparen­
tes, houve tráfico de influência que não foi devida­
mente investigado. 

O Sr. Francisco Grazziano pode ter até agido 
por motivação menor, para prejudicar um compa­
nheiro de trabalho, para fazer intriga junto ao Presi­
dente da República. No entanto, seu ato teve uma 
conseqüência enorme, do qual poderia resultar num 
grande benefício para o Govemo - e que não ocor­
reu. Se tivéssemos aproveitado, detidamente, esse 
pendor de Francisco Grazziano para imitar She~ock 
Holmes, se tivéssemos nos detido nas informações 
que ele guarda em sua cabeça, ouvind<Hl - não só 
no Sivam, até mesmo no Plenário desta Casa -, cer­
tamente muita coisa desabaria neste País. 

Sr. Presidente, não somos imunes a nenhuma 
informação, a nenhuma convocação investigatória. 
Mas um amigo do Presidente da República, que 
exerceu um cargo tão importante e que tem informa­
ções preciosas para encaminhar à discussão desse 
projeto, foi proibido de vir a esta Casa. Fica esta in­
terrogação: será que alguém tem algo a temer? 
Quem não deve não teme. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao relator. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, estou 
inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" 
vai-se inscrever agora, porque havia uma lista de 
inscrição. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, também 

gostaria de discutir. Inscrevo-me em seguida. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Senador 

Osmar Dias, V. Ex" está inscrito para discutir. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, peço desculpas aos prezados com-
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panheiros se vou atrapalhar a conversa pessoal que boche, uma ofensa ao Congresso Nacional afimlar 
estão travando. que se criou uma supercomissão para retirar a Esc:a; 

O SR. PRESIDENTE (. úlio Campos. Fazendo dizer que o Sr. Antonio Carlos Magalhães convocou 
soar a campainha.) - A Mesa assegura a palavra ao o homem da polícia que trouxe uma gravação, para 
Senador Pedro Simon. retirar a Esca; dizer que convidou o Embaixador ,Jú-

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, esta- lio César Gomes dos Santos, Assessor Especial do 
mos votando o Projeto Sivam, e sei que o Govemo Presidente da República, para retirar a Esca. 
já ganhou. Sei que o resultado vai ser aquele que Sr. Presidente, que triste papel! Hoje está pro-
estava ali, mas parece-me qlle o mínimo que temos vado que a instalação da supercomissão foi uma 
de fazer, numa matéria dessa natureza, é respeitar manobra para evitar a CPI. Houve um determinado 
os que estão falando. Um ci(ladão como o Senador momento em que a CPI estava criada. A imprensa 
Josaphat Marinho, que veio a esta tribuna, fazendo noticiou, as manchetes dos jomais ressaltaram que 
um pronunciamento escrito com a mais absoluta im- a CPI estava criada. Para evitar a CPI, inventaram a 
parcialidade, analisando núneros e apresentando supercomissão, que se transformou em minicomis-
fatos, e ninguém tomou c(,nhecimento. Votou-se são. Dolorosamente constato que foi a super mais 
com a maior tranqüilidade a i nversão, no sentido de mini que já vi. Criaram a supercomissão para evitar 
se votar o parecer do relator, sem se discutir nem o a CP!. 
projeto do Senador Josapha: Marinho, nem a pro- E agora estamos aqui votando. Podem ir tran-
posta de chamar para depor aqui, nada. quilos, Srs. Senadores, para casa se V. Ex"s esltão 

Na verdade, na verdade, quero avisar aos Srs. de acordo com a retirada da Esca do projeto e apro-
Senadores que a votação é nominal. vam a sua substituição. 

Os Estados Unidos sã(, um país que tem al- - Não temos nada que ver com isso. Isso é 
guns defe~os e milhares de qualidades. Uma das com o Tribunal de Contas da União. O Senado Fe-
grandes qualidades do Congresso americano é a de deral não existe para essa finalidade. 
cinco em cinco anos criar una CPI para investigar - Mas saiu no jomal, gravaram, publicaram e 
as muHinacionais que corrompem Govemos estran- sabemos que está aprovado. 
geiros. Fantástico isso, não É, Sr. Presidente? Fan- - Não é missão nossa. Não é missão nossa. A 
tástico! nossa missão é retirar a Esca. 

O Congresso americanc cria uma CPI para in­
vestigar as empresas multinacionais que ·compram 
govemos e parlamentares· de congressos estrangei­
ros. A última CPI fez uma denúncia e o Primeiro Mi­
nistro do Japão foi para a cacleia; três deputados do 
Congresso americano foram parar na cadeia; três 
ministros italianos foram paraI" na cadeia; dois minis­
tros da Inglaterra foram parar na cadeia. Um prínci­
pe consorle, de grande influência, não foi para a ca­
deia, mas nunca mais apareceu em público ao lado 
da Rainha. 

Ora, Sr. Presidente, S~, e Srs. Senadores, es­
cutem o que estou dizendo: caqui a quatro ou cinco 
anos o Senado Americano va i criar uma CPI e fala­
rão sobre essa empresa americana e sobre o Sivam. 
Eles vão dizer que a empresa que deu dinheiro para 
a eleição do Presidente da Flepública influenciou a 
implementação do Sivam no E:rasil. 

Quando isso acontecer, Sr. Presidente, apare­
cerá o nome de cada um que votou aqui, e cada um 
vai ter que responder pelo seu voto. Não vai adiantar 
argumentar que o Senado brasileiro votou favoravel­
mente à retirada da Esca do projeto. A Esca não 
existe mais! Para cima de nó!;? É um acinte, um de-

Ora, Sr. Presidente! 
O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex" 

um aparte? 
O SR_ PEDRO SlMON - Pois não, nobre Senador. 
O Sr. Josaphat Marinho - A Esca saiu por 

uma porta e os técnicos dela entraram por outra. 
O SR_ PEDRO SIMON - Sr. Presidente, con:sta 

do dossiê o documento em que a Esca assina com a 
empresa americana e com a Líder. As três empre­
sas têm um documento de atuação conjunta. A Esca 
é o braço político da empresa americana junto ao 
Govemo brasileiro. 

Esse é o problema. O documento diz que com­
pete à Esca agir pol~icamente, tomar as providên­
cias junto ao Govemo e às autoridades brasileilas 
para que o projeto seja aprovado. E essa Esca que 
tem um contrato com os americanos dizendo isso! 

Dos nove membros que escolheram a empresa 
americana, seis estavam no Caixa 2 da Esca. Seis 
dos que escolheram a empresa americana declara­
ram no imposto de renda que ganhavam 3 mil reais 
da Aeronáutica e 5 mil reais da Esca. 

Mas isso não quer dizer nada. Estou falando 
aqui, mas sei que não mudo voto. Os companheiros 
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continuam conversando, a situação continua igual. ção. Não ouvi ninguém defender o Projeto Sivam. 
Este é o nosso Senado. Devo partir do princípio que vai ser unânime a sua 

É uma pena, porque democracia depende de rejeição. 
nós também. É uma pena, porque democracia nós Noto até um certo ar de enfado por parte de 
também fazemos; ou fazemos ou deixamos passar. Senadores da base govemista; ouço reclamações 

Este Govemo vem govemando por medidas aqui e ali sobre a repetição dos argumentos; escuto 
provisórias, uma atrás da outra. Medida provisória é comentários de que estamos continuando uma mera 
muito pior do que decreto lei. Há uma medida que já cantilena etc. 
está na 33· edição; há dois anos e meio, de trinta É bem provável que a liderança do Govemo 
em trinta dias, é reeditada. E o Congresso não faz preferisse que estivéssemos numa sessão como 
nada. Quando faz, Sr. Presidente, vota de maneira aquela do dia 21 de dezembro de 1994, quando, no 
dolorosa, como fez a Câmara ontem: derrotou o Go- apagar das luzes do ano legislativo e da gestão do 
verno na reforma da Previdência, quando o Govemo Govemo anterior, o Senado aprovou a resolução 
estava certo. Ou faz o que faz aqui: dá uma vitória com 11 Senadores em plenário e o Senador Eduar-
estrondosa para o Govemo quando o Govemo está do Suplicy pediu verificação de quorum mas não 
errado e deveria receber um não. obteve apoio. É muito mais fácil e mais cômodo para 

Ninguém mais do que nós, Sr. Presidente, de- o Govemo ter apenas um Senador de oposição, ou 
fende a Amazônia. Ninguém mais do que nós consi- dois, ou três, o que não possibilija aos Senadores 
dera importante um projeto de defesa da Amazônia. mannestarem o seu voto e depois escudarem-se no 
Com os 50 bilhões de reais que o Govemo deu para anonimato. 
os bancos, poderia ajudar muito mais a Amazônia. O Sr. Pedro Simon - Senador José Eduardo 
Poderia livrar a Amazônia da imoralidade de um pro- Dutra, V. Ex" me permite um aparte? 
jeto dessa natureza. Como é que encontra uma saí- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ouço-o 
da tranqüila para resolver o problema do Banespa? com prazer. 
Como é que encontra uma saída tranqüila para com- O Sr _ Pedro Simon - Eu não estava na ses-
prar aeroporto e não sei mais o que do Govemo do são, Sr. Presidente. Era o Líder do Govemo e não 
Estado de São Paulo? E o coitado que vive na Ama- sabia que aquela sessão iria ser realizada. Em ne-
zônia tem que esperar 40 anos por um projeto de nhum momento o Presidente da República solicitou-
defesa e depara-se com um projeto dessa natureza, me acompanhar aquela matéria e nem para votar fa-
um projeto que não faz jus à honra e à dignidade vorável. Tomei conhecimento de que aquela matéria 
deste Congresso. tinha sido votada no dia seguinte. Outra questão que 

É uma pena, Sr. Presidente. É uma pena, mas é importante: essas coisas de que estão falando 
essa votação, que será nominal, é daquelas que fi- agora ninguém falou na época. O que se discutiu na 
cará marcada com um carimbo na nossa biografia. ocasião foi que não devia haver falta da licitação. Os 
Escute o que estou dizendo, Sr. Presidente! Escute escândalos apareceram depois. 
o que estou dizendo: mais cedo do que pensamos O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O pronun-
vai aparecer a décima ou a décima-primeira CPI do ciamento de V. Ex" é importante, porque alguns Se-
Senado Americano. De quatro em quatro anos, eles nadores da base governista justificam seu voto no 
criam uma. E desta vez vai aparecer a corrupção da- fato de a decisão de não haver a licitação ter sido to-
quela empresa e os nomes dos que votaram a favor. mada no governo anterior. V. Ex", como Líder do 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- Govemo anterior ... 
do a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. O Sr. Pedro Slmon _ Fui Líder do Govemo an-

S. Ex" dispõe de dez minutos. terior e posso dizer que, se alguém quer votar este 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para projeto para agradar o Sr. Itamar Franco, pode rejei-

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tá-Io, porque ele pede isso. 
Sr"s e Srs. Senadores, devo deduzir que o resultado O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Mas, com 
da votação da sessão de hoje será unânime pela re- certeza, se não tivesse havido o escândalo da Esca, 
jeição do Projeto Sivam. aquela votação que aconteceu no final de dezembro 

O Sr_ Esperldlão Amln - Aposte nisso. de 1994 estaria em vigor e os Senadores que esta-
O SR. PEDRO SIMON - Aposto nisso, porque, vam presentes na época poderiam dizer, até pelo 

afinal de contas, sou, se não me engano, o décimo fato de não terem extemado seu voto, que não têm 
orador e não ouvi ninguém ainda defender a resolu- nada com isso. 
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Essa questão do Sivam tem dois aspectos que dos Unidos pode fazer quantas CPls quiser; que 
devem ser analisados: um do ponto de vista ético- faça e apure se alguém cometeu algum deslize nes-
moral e outro do ponto de visla técnico. Do ponto de sa matéria. Agora, o que temos que separar muito 
vista ético-moral, a argument1lção é de que a resolu- bem é o que cabe a cada um dos Poderes. O Sena-
ção é apenas para se retirar a Esca do processo e dor Josaphat Marinho falou aqui sobre as relaÇÕ<~s 
substituf-la pelo CC-Sivam. do Executivo com o Legislativo, e S. Ex" tem toda 

Ora, a Esca foi retirada do processo porque fa- razão. Só poderemos aprimorar o processo demo-
liu em função de denúncias feitas pelo Deputado Ar- crático quando essas relações forem mais civiliza-
lindo Chinaglia, que demonstraram que ela não pc- das, e não são. Ou se submetem alguns a tudo ou 
dia participar da concorrência porque devia ao INSS. protestam outros contra tudo. Perde-se essa capaci-
No entanto, quem coordenava essa relação inces- dade de análise em encontrar o que é melhor, o que 
tuosa entre a Esca e a Raytheon era exatamente o justo, o que é razoável. Portanto, interrompi o pro-
CC-Sivam. A simples retirada da Esca não significa nunciamento de V. Ex" só para lembrar que há urna 
a descontaminação do processo. co~spondência do Presidente da República que 

Pedindo desculpas àqu ~Ies que têm estôma- deve estar anexada ao relatório do Senador Ramez 
gos mais sensíveis pela imagem que já fiz aqui uma Tebe!. Não tenho competência e nem capacidade de 
vez mas vou repetir, seria corno se estivéssemos fa- investigar o que se passou nos porões, nos mean-
zendo uma feijoada e nela caísse um rato, retira-se dros do Executivo. Não posso dizer como foi contra-
dela o rato e pode-se comê·la tranqüilamente por- tada aquela empresa e quais foram as razões invo-
que este já foi retirado. De mpente, Sr. Presidente, cadas para não se fazer a licitação. Não posso falar 
Sr"s e Srs. Senadores, é como se, em um passe de sobre isso, porque não tenho capacidade de exami-
mágica, alguns pontos foram esquecidos: as contra- nar esse material, que não está disponível. Vou dar 
dições do depoimento do Ministro da Aemnáutica, o meu voto favorável ao projeto, mas cada um deve 
Lélio Lôbo, quando foi competentemente inquirido assumir a sua parcela de responsabilidade. 
pelo Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB; a dis- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Senador 
cussão do tráfico de influênc as. O debate resume- José Eduardo Dutra, V. Ex" dispõe de 1 minuto. 
se em se retirar a Esca da resolução. O Sr. Pedro Slmon - Permita-me V. Ex" um 

O Sr. Lúcio Alcântara - V. Ex" me permite um aparte? 
aparte, nobre Senador? O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concedo o 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Com muito aparte a V. Ex". 
prazer, Senador Lúcio Alcânl1.ra. 

O SR. Lúcio Alcãntaril - Essa questão tem 
que ser dividida, pelo menos do ponto de vista insti­
tucional, em dois aspectos: primeiro, o que é compe· 
tência do Senado Federal. N esse ponto, o Senado, 
em dezembro de 94, incorreu, no meu modo de ver, 
no grande erro de ter incluído nome de empresa na 
resolução. Esse, sim, foi o grande erro que o Sena­
do cometeu. Fazer a licitação ou não, contratar, des­
contratar, executar o projeto, analisar ó seu mémo, 
isso é tarefa do Poder Exec Jlivo. Cabe a ele tam­
bém assumir a responsabilidade por isso. O Presi­
dente Femando Henrique Cardoso encaminhou cor­
respondência para o Presidonte do Senado, onde 
ele diz, salvo engano, que assume a responsabilida­
de pessoal. Veja a gravidade da afirmação do Presi­
dente. O Senador Pedia Simon está acenando com 
a CPI que o Senado ameri(:ano vai fazer daqui a 
três, quatro anos, quem vota a favor, quem vota con­
tra. Eu vou votar a favor. Fiz algumas emendas que 
contribuem para aprimorar o projeto, para restringir o 
arbítrio do Executivo. Por mim, o Senado dos Esta-

O Sr. Pedro Slmon - Quero dizer que, em mo­
mento algum, o Presidente Femando Henrique as­
sume a responsabilidade sobre a matéria. S. Ex" diz 
que isso poderá ser fe~o se não for encontrada ne­
nhuma i~gularidade. O Presidente Fernando Henri­
que nos enviou uma carta deixando essa responsa­
bilidade por conta do Senado, mas não estamos pro­
curando coisa alguma. O Presidente Fernando Hen­
rique disse que cumpriu a sua missão e que cabe a 
nós cumprirmos a nossa. Não estamos fazendcl o 
que o Presidente nos pediu em sua carta; S. Ex" 
mandou que investigássemos o processo, e nós não 
o investigamos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, vou concluir. 

Primeiramente, louvo o aparte do Senador Lú­
cio Alcântara, até porque S. Ex" foi o primeiro a se 
manifestar favoravelmente à matéria. Talvez, a ma­
téria seja reje~da, com o voto favorável apenas de 
S. Ex". Penso que a maioria vai rejeitá-Ia. 

Discordo do Senador Lúcio Alcântara, porque 
penso que, heste caso, o Senado está-se omitindo. 
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O próprio fato de, na resolução, haver um anexo que matriz tecnológica, coisa que os outros países já es-
diz que, se o TCU descobrir alguma irregularidade, o tarão fazendo. Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
contrato será cancelado, já demonstra a nossa fragi- Senadores ... 
lidade para votarmos essa matéria. O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos. Fazendo 

Um outro aspecto é a questão do projeto em si. soar a campainha.) - V. Ex" está brincando com a 
Quando do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, que, Mesa! 
hoje, todos criticam, que dizem ter sido um elefante O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
branco, que se comprou coisa uRrapassada, podia- dente, não estou brincando com a Mesa. 
se colocar a culpa na ditadura. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex' já 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos. Fazendo prometeu concluir três vezes. Já se passaram cinco 
minutos. 

soar a campainha.) O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Quem brin-
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Peço um ca no exercício da Mesa, muitas vezes, é V. Ex"! 

pouco de complacência do Presidente, no sentido de O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Solicito 
que outros Senadores também extrapolaram o horário. ao serviço de som que desligue o microfone do Se-

O SR. PRESIDENTE ( Júlio Campos) - A Mesa nador José Eduardo Dutra. 
já concedeu a V. Ex" dois minutos; mais um minuto O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ V. Ex' é 
e o som do microfone de V. Ex" será desligado. que, na condução dos trabalhos, brinca! Exijo res-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Já vou con- peito, Sr. Presidente! 
cluir, Sr. Presidente. É a primeira vez que vejo isso O SR. PEDRO SIMON - Promessa de político, 
ocorrer nesta Casa. Sr. Presidente, V. Ex" sabe que sempre é assim ou 

O SR. PRESIDENTE( Júlio Campos) - O Regi- um pouco mais. 
mento deve ser cumprido, nobre Senador. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Exijo res-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Eu já teria peito à Mesa, porque sou um Senador eleito como 
conclu(do. qualquer outro. 

Na época do Acordo Brasil-Alemanha, podia-se O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Nin-
culpar a ditadura. Agora não podemos mais culpá-Ia. guém está desrespeitando V. Ex". V. Ex" é que está 
O Congresso está autorizando a compra de um pa- desrespeitando o Regimento. 
cote fechado, de uma caixa-preta, no momento em O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - E quem, 
que o paradigma tecnológico está mudando nessa muitas vezes, na condução dos trabalhos, faz pia-
questão de defesa aérea e de mapeamento de sub- dinha é V. Ex". Então, exijo respeito. Já vou con-
solo. cluir. 

Estamos aprovando um projeto que vai levar O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Con-
quase 10 anos para ser totalmente implantado, exa- clua; caso contrário, o som será desligado. 
tamente no período em que todos os outros países O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concluo en. 
já estarão fazendo modificações nos seus sistemas caminhando contrariamente à votação desta maté-
de radares que existem atualmente. Está havendo ria, por entender que o Senado Federal não vai ter a 
essa substituição. Fala-se tanto em modemidade, desculpa de pôr a culpa na ditadura ou no Presiden-
dá-se o exemplo de hoje ter-se antena parabólica de te da República, porque a responsabilidade é do Se-
lOcm de diâmetro, por meio da qual a televisão cap- nado da República. 
ta diretamente do satélite. Os novos processos de VoHo a registrar que não estou brincando e que 
proteção dirigem-se exatamente para essa linha, ou V. Ex", na condução dos trabalhos, já fez muitas 
seja, através dos satélites. O Brasil, por estar atrasa- brincadeiras e 'papagaiadas", de que é testemunha 
do, tem uma vantagem - é uma contradição: o fato a maioria dos Srs. Senadores. 
de nosso País ter hoje praticamente a metade do 
seu território sem sistema de controle aéreo e sem Muito obrigado. 
sistema de radares possibilitariam introduzir, nessa O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Amém, 
outra metade do território, as modemas técnicas, en-
tão em vigor, em um prazo menor ao período em que 
o Projeto Sivam já estaria devidamente instalado. 

Daqui a 10 anos, quando o Projeto estiver em 
sua total execução, o Brasil já terá que gastar mais 
dinheiro para modificar o Projeto e adaptá-lo à nova 

Jesus. 
Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
V. Ex" dispõe de dez minutos. 
O SR. OSMAR DIAS ( - PRo Para encaminhar. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não usarei 
os dez minutos em homenagem ao Presidente da 
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Mesa e para não correr o riscc de ter o som cortado Sr. Presidente, deposito as minhas esperanças 
também. Usarei apenas dois minutos. e a minha confiança no Judiciário brasileiro. Espero 

Fiz uma emenda, exigind) licitação pam o Pro- que urna das três ações populares ajuizadas contra 
jeto Sivam; o Senador Josaphat Marinho, quo é mui- o Sivam mereça, imediatamente após a leitura da 
to respeitado nesta Casa e em todo o País - acredi- Resolução, uma liminar do Judiciário, pondo fim a 
to, pelo menos por quem o o)nhece - fez um pro- esta farsa que é a aprovação de um projeto absolu-
nunciamento com uma argumentação consistente, tamente irregular. 
irrespondível. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Ouvi o relatório do eminente Senador Ramez Te- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - ConD3-
bel, que, evidentemente, cumpriu bem o seu papel de do a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 
defender o Projeto Sivam. Ouvi todos os argumentos O SR. SEBAST1ÃO ROCHA (POT-AP. Para 
contrários ao Projeto Sivam, qUI! me convenceram. encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Portanto, não repetirei o:, argumentos, porque Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a exemplo dos 
são amplamente conhecidos; apenas aproveitarei a Senadores que me antecederam, vou procurar ser 
experiência dos Senadores Pedro Simon e Josaphat breve e restringir-me ao tempo regimental. 
Marinho para registrar a minha posição neste mo- A tese do Senador José Eduardo Dutra não vai 
menta, porque não serei daqueles que se arrepen- confirmar-se porque aqui no Senado prevalece o 
derão de um voto dado para atender interesses inex- voto da maioria silenciosa, ao contrário dos Estados 
plicáveis nesta Casa. Unidos, que têm como uma de suas caracteristicas 

Votarei contra o Projeto Bivam, da forma como democráticas a de a maioria silenciosa não votar. 
está sendo apresentado. Votaria a favor, com a lici- Por isso, a tese do Senador José Eduardo Dutra niio 
tação pÚblica, porque só ass m ele seria regular e vai confirmar-se. 
moral. Tenho repetidas vezes dito aqui do meu cons-

Muito obrigado, Sr. Presidente. trangimenlo ao votar contra o Sivam. Gostaria qUE> a 
O SR. PRESIDENTE (Jlilio Campos) - Conce- maioria governista tivesse tido a cautela necessária 

do a palavra ao Senador RobE rto Requião. de aguardar o parecer do Tribunal de Contas da 
O SR. ROBERTO REQllIÃO (PMDB-PR. Para União, porque, quem sabe, eu e, acredito, outros 

encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- Senadores possamos votar a favor do Sivam, haja 
te, não tenho nenhuma dúvid,i de que o Projeto Si- vista a convicção da importância do Sivam para a 
vam está eivado de irregularidades. Do ponto de vis- Amazônia, para os Estados da Amazônia e para o 
ta formal, a principal delas tahrez seja a da dispensa Brasil. 
da licitação que se vinculava ao sigilo e à existência Fico neste dilema: seguir o exemplo da Ban-
de urna empresa brasileira. E:,ta entidade foi afasta- cada Parlamentar da Bahia, que lutou com muito 
da do projeto por inidoneidadE' e a dispensa da licita- vigor pela manutenção de um banco de seu Esta-
ção foi mantida. É um absurdo do ponto de vista for- do, seguir o exemplo da Bancada Parlamentar 
mal. paulista, que, com tenacidade, com entusiasmo, 

O projeto possui irregul~,ridades do começo ao defendeu e conseguiu preservar o Banespa e sua 
fim. Só um cego e um surdo não terão tomado co- permanência no Estado de São Paulo com o apoio 
nhecimento, até o presente momento, no Senado da da maioria dos Srs. Senadores. Pergunto-me, en-
República, das ações do famoso embaixador, das tão, nós da Amazônia votaremos contra um projrlto 
escutas telefônicas e da denúncia. Mas a tese que que nos beneficiaria? Será que isso está correto? 
parece irá prevalecer neste 1~lenário é a de que o Isso é justo? 
Senado Federal não fiscaliza o Executivo. Nada tem Sr. Presidente, embora tenha vindo para am 
a ver com o processo de licitição e com a contrata- aprendizado nos primeiros dias - estava consciente 
ção. É uma tese muito própri,i de urna postura Pôn· disso - e aqui passaria a aprender com a sapiência 
cio Pilatos. Sr. Presidente, cliamaria esta sessão de do Senador Josaphat Marinho, com o conhecimento 
'Sessão Pôncio Pilatos do SE,nado Federal", quando jurídico do Senador Bernardo Cabral, com a autenti-
os Senadores lavarão as mãos de sua responsabíli- cidade do Senador Pedro Simon, com a experiência 
dade de ir a fundo na fiscalização do Executivo. e as lições de vida do Senador Darcy Ribeiro e de 
Nem todos. Charna-me a atenção a Senadora Júnia várias outros Senadores aqui presentes; infelizmen-
Marise, do PDT. Porém, nem todos! Mas, segura- te, aprendem-se também as lições ruins do dia-a-dia 
mente, a maioria é governista. da política. Aqui no Senado estamos expostos a es-
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ses ensinamentos, e muitas vezes temos de votar a 
favor dos projetos regionais à revelia dos interesses 
nacionais. Isso tem acontecido seguidas vezes, quer 
seja no Senado, quer seja na Câmara dos Deputa­
dos, onde a região fica acima dos interesses da Na­
ção brasileira. 

Mesmo assim, manterei minha coerência que, 
desde o princípio, mantive com relação ao Sivam, 
muito embora me sinta constrangido em votar contra 
um projeto que interessa para a Amazônia. No en­
tanto, preocupo-me de, no futuro, pagarmos - nós, 
os caboclos da Amazônia - um preço muito caro por 
um voto que poderemos dar hoje. 

Sr. Presidente, em função disso, resguardo mi­
nha consciência e a do povo que represento, por­
quanto a derrota desse projeto e a suspensão desse 
contrato não implicariam sua desistência total. 

Não quero entrar em questionamentos quanto 
à competência de a Supercomissão analisar ou não 
o tráfico de influência e outras denúncias, porque 
está registrado na Ata da l' Reunião da Comissão 
Especial, dessa Supercomissão, que diz claramente 
que ela apreciará tudo o que diz respe~o ao Sivam. 
O Projeto Sivam, no seu inteiro teor, é isso o que 
está expresso aqui na Ata, inclusive com palavras 
do eminente Presidente, Senador Antonio Canos 
Magalhães. 

Então, em substituição à CPI, era para esta 
Supercomissão analisar todas as denúncias de irre­
gularidades. E o Govemo tem vindo ao plenário, por 
meio de suas Lideranças, dizer que a Supercomis­
são tinha como única finalidade analisar a mensa­
gem do Presidente da República, que pedia a substi­
tuição da Esca por uma empresa govemamental, ou 
pela própria Aeronáutica. Isso não é correto, não é 
justo, não é verdadeiro, porque a Supercomissão foi 
criada para suprir a lacuna deixada com a desistên­
ciadaCPI. 

Lembro aos colegas que houve um acordo das 
Lideranças no Plenário do Senado para que não 
houvesse uma CPI sobre o Sivam, a qual iria trazer 
grandes confusões, grandes problemas. Mas foi de­
cidida a criação de uma Supercomissão, composta 
por três Comissões, a fim de se investigarem todas 
as denúncias. Para tanto, foram ouvidas várias auto­
ridades envolvidas no processo. 

Então, Sr. Presidente, concluo dizendo que, de 
fonna constrangida, voto contra o Sivam, e também 
que esta é uma posição do nosso Partido, o PDT, 
procurando resguardar os interesses nacionais e ca­
locando em dúvida se o Sivam, da forma como será 
implantado, vai de fato beneficiar a Amazônia ou se 

vai trazer grandes problemas no futuro para a nossa 
Região. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com a 

palavra o Senador Lúcio Alcântara. (Pausa.) 
Com a palavra o Senador Esperidião Amin. 

(Pausa.) 
Com a palavra o Senador Ney Suassuna. 

(Pausa.) 
Com a palavra o Senador Roberto Freire, últi­

mo orador inscrito. 
O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para en­

caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, vou ser rápido, mas acredito 
que seria necessário dizer por que vou votar contra. 
Não tem muito a ver com o que aqui foi d~o; não é 
porque não foi ouvido o Sr. Francisco Grazziano, 
não é porque houve escuta telefônica, não é nem 
mesmo porque não houve licitação. 

O que eu gostaria de trazer aqui é uma preocu­
pação da comunidade cientilica brasileira, defenden­
do que, nas questões de alta tecnologia, tecnologia 
de ponta, se deva ter muito cuidado para não se cair 
na idéia do menor preço, que está sempre fixado na 
questão de licitação. Precisamos ter cuidado, porque 
não vamos apenas discutir o Projeto Sivam, esta­
mos discutindo todo um processo em que a questão 
cientilico-tecnológica vai estar presente em todas as 
grandes decisões polfticas. 

Portanto, não é bem por esse caminho: voto 
contra porque considero esse projeto uma caixa-pre­
ta; ele é algo que não vai intemar, não vai colocar 
sob controle um gerenciamento, uma implementa­
ção e uma formação de tecnologia nacional. Talvez 
seja um outro exemplo do que foi fe~o com Angra 
dos Reis, uma caixa - preta que não trouxe desen­
volvimento tecnológico para o PaIs. 

Talvez fosse melhor que se fizesse nesse caso 
o que a Marinha brasileira está fazendo com suces­
so no Projeto Aramar, que não é caixa-preta, embo­
ra não prescinda, como não se pode prescindir, de 
tecnologia intemacional. Mas que traz e coloca, de 
acordo com a capacidade, uma tecnologia que pos­
sa ser absorvida pela indústria nacional e que possi­
bilite o desenvolvimento do PaIs. Talvez essa fosse 
a proposta, esse fosse o encaminhamento mais 
compatlvel com os interesses nacionais a serem 
adotados no Projeto Sivam. 

Por estas razões, o Partido Popular Socialista 
vota contra a concepção do Projeto, não contra coi­
sas menores. Eu não estava presente - e lamento, 
mais uma vez - durante a discussão do caso do Ba-
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nespa, quando não se falou de corrupção, de ônus anteriormente feita. Após deliberarmos sobre estl3 
para este País, talvez porque losse de São Paulo o assunto, o requerimento de V. Ex" será submetido li 
ônus, e, agora, trata-se da Amazônia. Precisamos votação. 
começar a reverter muitas cois~s aqui. Não é'porque Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
São Paulo é a maior economia do País que pode Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Jonas Pi-
exigir que nós, tranqüilamente, aprovemos o absur- nheiro. 
do que foi esse acordo com o Banespa, sem discu­
tirmos nada a respe~o de Gomo aquele buraco, 
aquela corrupção foi praticad~1 - e todo País vai ter 
que pagar. 

É necessário colocar a ~osição do Partido Po­
pular Socialista, porque ela é jiferente da de outros 
Partidos que estão-se opondo. Quero aqui dizer - e 
o Senador Pedro Simon o fez apenas de passagem 
- que lamentei tremendamente ver Parlamentares de 
esquerda aplaudindo e eufori::amente vibrando por 
terem derrotado o Govemo, garantindo pequenos 
privilégios, é verdade, abusos de distorções da Pre­
vidência social brasileira. Aquilo não foi nenhuma vi­
tória. Lamentavelmente foi talvez o exemplo maior 
da nossa derrota. 

Que o Sivam nos dê condições de entender 
que não pOdemos lidar com as questões regionais 
quando o interesse nacional fala mais alto, e o inte­
resse nacional, nesse caso, falaria mais alto se não 
aprovássemos essa concepçiío do Sivam tal como 
está e tivéssemos capacidade de autorizar um proje­
to que permitisse o desenvolvimento da tecnologia 
nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Discus­
são, em tumo único, do proje,to e das emendas em 
conjunto. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Jonas Pi­
nheiro. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, ingressamos com um requerimento pe­
rante a Mesa, pedindo tramitação conjunta do proje­
to de resolução de nossa autoria sobre o Sivam. 
Este projeto é um substitutivo àquele elaborado pelo 
Senador Ramez Tebet. 

Como a tramitação conjunta não foi votada 
pelo Plenário, gostaria que li. Ex" nos orientasse a 
respe~o. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Foi 
aprovado um requerimento de preferência para o 
Projeto de Resolução n· 35, de 1996, numa votação 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 510, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 255, li, 12, do Regimento 

Intemo, requeiro que, sobre o Projeto de Resolução 
n· 35/96, além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Serviços de Infra-Estrutura 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1996. - An­
tônio Carlos Valadares. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, pelio 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -, V. Ex" 
tem a palavra. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, emi­
nentes Colegas, é do meu dever, como Líder do G.o­
vemo, fazer um breve comentário para ,convoc:ar 
atenção a respeito de alguns aspectos regimentais 
que estão ocorrendo agora. ' 

Respeito, como tenho respeitado permanente­
mente, a opinião dos meus Colegas: Jamais usei, ' 
como Líder, em companhia dos Líderes que dão 
base de sustentação ao Govemo ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
dente, pela ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Assegu­
ro a palavra ao Senador Elcio Alvares; em seguida, 
V. Ex" terá a palavra. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, que­
ro fazer um esclarecimento de bom-senso, para ex­
plicar uma mecânica que está ocorrendo. Temos o 
amparo regimental de limitar o debate em três ora­
dores encaminhando a favor, três oradores encami­
nhando contra e, encerrada a questão, votaremos. 

Essas medidas que estão sendo tomadas, Sr. 
Presidente, com a devida vênia, estão alongando o 
tempo. E o que vai acontecer? Nós não vamos per­
mitir a votação desse projeto em regime de urgência 
se não tivennos a certeza de que temos quorum e o 
número de votos suficientes para aprová-lo. 

Se acontecer isso, Sr. Presidente, de acordo 
com o Regimento, esse projeto que está em regime 
de urgência determina para amanhã a convocação 
de uma sessão deliberativa. E os eminentes colegas 
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que não estiverem amanhã aqui na sessão delibera- O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES· Sr. 
tiva, evidentemente, terão confirmadas suas ausên- Presidente, acho que esse procedimento não condiz 
cias. Obviamente - eu não vou viajar " vamos cons- com a tradição do Senado, isto é, votar um requeri· 
tatar que não há quorum e não votaremos na sexta· mento após uma decisão. Se isso for feito, esse re-
feira. Então, o projeto vai ter sua apreciação transfa- querimento se tomará intempestivo. 
rida para segunda-feira, no mesmo regime da sexta- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Foi adotado 
feira. Quem não estiver presente aqui segunda-feira esse critério anteriormente. Solicito a V.EY.!' que não ás-
terá sua ausência anotada e, mais uma vez, o Proja- cuta com a Mesa e que colabore. V.EY.!' pode vir assumir 
to Sivam não será votado. E somente entrará na sua cadeira de 1· Secretário em exercício na Casa. 
pauta, com quorum, na terça-feira. Convoco V. Ex", nobre e eminente Senador 

Sr. Presidente, quero deixar claro, em homena- Antonio Carlos Valadares, para ser o 1· Secretário 
gem aos eminentes colegas da Oposição, que não em exerclcio. 
temos cumprido o dispositivo regimental. Temos Asseguro a palavra ao Uder do PT, José 
simplesmente alongado a discussão e, agora, surge Eduardo Dutra, pela ordem. 
um novo requerimento. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pela 

Infelizmente vamos aplicar o Regimento; va- ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sou 
mos dar ao Plenário a orientação que interessa à adepto de que não haja cassação de palavra de nin-
base de sustentação do Governo e vamos ter seS5Õ- guém; no entanto, o episódio anterior apenas de-
es deliberativas amanhã e segunda-feira. monstra a parcialidade com que V.Ex" conduz os 

Sr. Presidente, faço esse aviso de peno aberto, trabalhos, porque o Senador Elcio Alvares pediu a 
porque entendo sinceramente que as manobras que palavra pela ordem e não falou pela ordem. Se essa 
estão sendo feitas contaram até agora com li nossa norma vale para S. Ex", vale para mim também. 
condescendência. Mas, a partir de agora, quero dei- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Vamos 
xar claro que não vamos permitir que isso continue a empatar, então. 
acontecer de maneira alguma. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O fato de 

Sr. Presidente, vamos discutir. Vou ficar aqui estarmos discutindo a matéria até agora não é con-
este fim de semana. Vamos discutir a noite inteira, cessão da Liderança do Govemo, porque a Lideran-
vamos discutir amanhã, cientes de que só se vota- ça do Govemo não poderia apresentar requerimento 
rá a matéria, evidentemente - é minha responsabi- de encerramento da discussão. 
lidade de lIder -, se houver certeza de quorum. O Regimento Interno diz-se o seguinte: 
Se não houver quorum, Sr. Presidente, haverá "Arl275. _ Encerra-se a discussão: 
sessão deliberativa amanhã, sexta-feira, e na se- a)- pela ausência de oradores; 
gunda-teira. b} - por deliberação do Plenário, a re-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re- querimento de qualquer Senador, quando já 
querimento lido será votado oportunamente. houverem falado, pelo menos, três Senado-

Concedo a palavra ao Uder do PT, Senador res a favor e três contra." 
José Eduardo Dutra, pela ordem. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, que requerimento vai ser votado oportu­
namente? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re­
querimento que pede a audiência da Comissão de 
Infra-Estrutura. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES -
Oportunamente quando, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Após a 
deliberação do projeto. 

Como não houve três Senadores que falassem 
a favor, a discussão não poderia ser encerrada. 

Em segundo lugar, quero registrar que vou es­
tar aqui amanhã para votar, caso a votação da maté­
ria fique para amanhã, assim como na segunda-fei­
ra, na terça-feira, ou qualquer dia em que for neces­
sária a presença do Senador do PT nesta Casa. 

Muito obrigado. 
O SR. PEDRO SlMON - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. 

Ex" a palavra pela ordem. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela or­

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, está­
vamos votando aqui uma matéria de grande importân­
cia, qual seja, a questão da privatização da Vale do 
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Rio Doce. Em determinado rromento, o Presidente Sala das Sessões, 23 de maio de 1996. - Se-
da Comissão de Infra-Estrutura pediu a palavra, fez nador José Eduardo Dutra, Líder do PT. 
uma análise protunda sobre o assunto, e a Gasa se O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em va-
convenceu de que S. Ex" tinhé. razão. Não podia um tação o requerimento do nobre Líder do PT, Senador 
projeto daquela natureza ser votado antes de ser José Eduardo Dutra, que solicita votação nominal 
apreciado pela Comissão de Infra-Estrutura. para o Projeto de Resolução n2 35/96. 

No momento, há um mquerimento sobre a Os Srs Senadores que o aprovam queiram per-
mesa pedindo que esse proj,eto vá para a Comis- manecer sentados. (Pausa.) 
são de Infra-Estrutura. Quero ouvir o pensamen- Aprovado. 
to do Presidente da Comissiío, porque, com toda Será cumprida a deliberação do Plenário. 
a sinceridade, creio que S. '=X' tem razão. Esta- O SR_ ANTÔNIO CARLOS VALADARES - Sr. 
mos valorizando aquela Comissão e este projeto Presidente, peço a palavra pela ordem. 
deve ir para a Comissão de nfra-Estrutura. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA - Sr. Presi- Ex" a palavra. 
dente, peço a palavra para uma explicação pes­
soal. 

O SR. PRESIDENTE (Jlilio Campos) - Tem V. 
Ex" a palavra, para uma explicação pessoal, já que 
foi c~ado. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA (PFL-RN. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) -
Honra-me mu~o, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, a manifestação de prestfgio apresentada pelo 
Senador Pedro Simon em relação à Comissão de In­
fra-Estrutura, a qual S. Ex" brindou recentemente 
com sua presença. 

O requerimento aqui apresentado e aprovado 
foi subscrito por dezessete SElnadores, membros da 
Comissão de Infra-Estrutura, que espontaneamente 
se moveram no sentido de so icitar a audiência para 
um assunto importante e pertinente à Comissão, a 
fim de que lá fossem prestados os esclarecimentos. 

Entendo que o requerim ento do Senador Vala­
dares é interessante, importar te e até vou votar a fa­
vor. Ele difere apenas em um ponto: é subscrito por 
um Senador que, creio, não é membro da Comissão 
de Infra-Estrutura. 

O SR. ANTÔNIO CAFILOS VALADARES -
Mas gostaria. 

O SR. JOSÉ AGRIPINI) MAIA - V. Ex" será 
muito bem recebido se o seu partido o indicar. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Encer­
rada a discussão. 

Sobre a mesa, requerimel"rto que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exerclcio, 5erudor Ney Suassuna 

É lido o seguintEI: 

REQUERIMENTO N" 511, DE 1996 

Nos termos do art. 294, do Regimento Intemo, 
requeiro votação nominal pala o Projeto de Resolu­
ção nO 35, de 1996. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, foram apresentados dois requerimentos 
do Govemo e, na mesma hora, a Mesa permitiu a 
sua apreciação e votação pelo Senado. Temos tri~s 
requerimentos para serem apreciados antes da ma­
téria principal, o Projeto Sivam: o requerimento de 
tramitação conjunta com o Projeto Sivam; o requeri­
mento para ouvir o Sr. Francisco Graziano e o re­
querimento para audiência da Comissão de Infra­
Estrutura. 

Creio que V.Ex· não vai agir com dois pes,as 
e duas medidas. Agora mesmo, V. Ex· está aten­
dendo a um requerimento do Líder do PT para que 
a votação seja nominal; entretanto, os requerimen­
tos do PSB estão sendo preteridos pela Mesa. 

Quero perguntar a V. Ex", que sempre a!liu 
com a maior liberalidade com seus colegas, com 
seus companheiros de todos os partidos, o seguinte: 
por que esses três requerimentos não estão sendo 
apreciados pelo Plenário do Senado? 

Ora, quando fui eleito Senador da República, 
Sr. Presidente, adqUiri os mesmos dire~os dos cle­
mais. Não está sendo levado em conta o fato de eu 
ter sido o Senador mais votado por Sergipe, porque 
o menos votado tem o mesmo direito que eu. 

Todavia quero que V. Ex" compreenda que 
esse requerimento já tem o apoio até do Presidente 
da Comissão de Infra-Estrutura, que está agindo 
com a maior celeridade no encaminhamento do re­
querimento apresentado pelos dezessete Senadores 
membros daquela Comissão. 

Sr. Presidente, gostaria que V. Ex" decidisse 
com a liberalidade que sempre caracterizou os Se­
nadores do seu Estado e colocasse em votação os 
nossos requerimentos nem que seja para eles se-
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rem rejeitados. Vou ser derrotado, mas quero ter o 
gosto de ser derrotado democraticamente. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Para 

contraditar o Senador mais votado de Sergipe, con­
cedo a palavra ao mais votado da Bahia, Senador 
AntOnio Carlos Magalhães. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL·BA. Para contraditar. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na Bahia não 
há essa questão, esse é um problema que S. Ex" 
tem com o Senador José Eduardo Dutra. Não tenho 
o que reclamar. 

Quero apenas dizer que, quando o Senado 
reuniu as três Comissões que estudaram o problema 
em conjunto, evidentemente dispensou o exame do 
processo por parte de qualquer outra Comissão. In· 
clusive, essas emendas foram examinadas, não ca­
bendo mais e sendo até anti·regimental, a esta altu· 
ra, a volta dessa matéria a qualquer outra Comissão. 

Mesmo querendo, a Mesa não poderia fazer 
com que a matéria voltasse a qualquer Comissão, 
uma vez que, por deliberação do Plenário do Sena· 
do, foi formada uma Comissão conjunta, julgada 
como única e indispensável para o exame do Projeto 
Sivam. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Comuni­
co ao Plenário que esta Casa já deu preferência 
para a votação do Projeto de Resolução n" 35/96, 
Após o resultado dessa votação, serão votados to­
dos os demais projetos que estão devidamente en­
caminhados, entre os quais está o de autoria do no­
bre Senador AntOnio Carlos Valadares. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu· 
pem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 

encaminhar, concedo a palavra ao senador José 
Eduardo Dutra. 

S. Ex" dispóe de 5 minutos. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, não vou gastar os 5 minu­
tos de que disponho. 

Quero apenas contraditar a argumentação do 
Senador AntOnio Carlos Magalhães. É correto dizer 
que a matéria foi submetida à análise das três Co­
missões, mas, se o Plenário deliberar que deve ser 
ouvida outra Comissão, necessariamente a Mesa 
terá de encaminhá-Ia a outra Comissão. 

o PT encaminha o voto·não·, com base na ar­
gumentação já apresentada por diversos Senadores, 
não só do PT como também de outros Partidos. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra, para uma questão de ordem, ao nobre 
Relator da matéria, Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, sou o Relator dessa matéria e quero que 
V. Ex' me assegure o direito de usar da palavra, as­
sim que o Regimento m'e permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" 
será o úHimo orador, já que é o Relator da matéria. 
Terá a palavra final. 

Concedo a palavra ao nobre Uder do PSB, Se­
nador AntOnio Carlos Valadares, para encaminhar a 
votação. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES) - Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem. '> 

Sr. Presidente, não falou o Relator. Conforme 
V. Ex" informou, S. Ex" será o último orador. Após a 
conclusão dele, é que se deve encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com a 
palavra o Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PFL-BA) - Sr. Presidente agradeço a V. Ex" garan­
tir-me o uso da palavra, mesmo contra a vontade do 
Uder do Govemo. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP) - Sr. 
Presidente, se o Senador Antonio Carlos Valadares 
passar a encaminhar a votação, o Relator não mais 
poderá falar, a não ser para encaminhar a votação. 
S. Ex' não poderá participar da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Há urna 
lista enorme de inscritos, Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Para encami­
nhar a votação? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
encaminhar a votação. 

O SR. SEBASTlÃO ROCHA - Mas se for en· 
caminhada a votação, o Relator não mais poderá fa­
lar. S. Ex" teria de falar antes do encaminhamento 
da votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O enca­
minhamento da votação é preparo da votação; não é 
orientação da Bancada. 
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O SR. RAMEZ TEBET - :k Presidente, para a por sentirem certo constrangimento em rebater to-
palavra para uma questão de ordem. das as crfticas feitas desde o inicio do andamento 

Como Relator, tenho o d reito de falar, portan- da proposição, recusam-se, terminantemente, a dis-
to, posso renunciar a ele. Vou falar o necllssário; cu!ir, mas não se recusam terminantemente a votar. 
quero apenas dar esclareci me ritos. Querem votar de qualquer forma, como disse ante-

Então, Sr. Presidente, se V. Ex' já encerrou riormente, 'no peito e na raça', aproveitando-se da 
a discussão, falarei no encarninhamento da vota- maioria de que realmente dispõem nesta Casa. 
ção e peço que V. Ex' me a!segure o uso da pa- No entanto, isso pOde ser uma questão de 
lavra. dias, Sr. Presidente, porque a Câmara dos Depu-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Já está tados já deu o seu grito de liberdade: está mo!;-
assegurado, V. Ex" já está inscrito. (Palmas) trando ao Governo com quantos paus se faz uma 

O SR. ANTÔNIO CARI_OS VALADARES _ cangalha; está mostrando ao Presidente Fernando 
Sr. Presidente eu estava com a palavra. Peço a V. Henrique Cardoso que, caindo nas pesquisas, 
Ex' que assegure o meu di mito de usar da pala- como se encontra, perderá o apoio, porque os De-

putados não pegarão na alça de caixão de defunlo vra. 
" O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - É asse­

gurada a palavra ao nobre Sonador Antonio Cartos 
Valadares, para encaminhar a votação. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Peço a 
palavra para uma questão de ordem, Sr. Presidente. 

A Presidência avisou qu ~ pOdíamos votar e já 
votei. Por isso eu queria saber se meu voto foi con­
signado, porque devo pegar o meu avião. 

O SR. PRESIDENTE (J.ílio Campos) - É me­
lhor aguardar mais 5 minutos. 

O SR. ESPERIDIÃO AIIftIN - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

No encaminhamento dE! votação, pode falar 
apenas um Senador por Particlo, não? 

Quero que V. Ex" esclamça isso. 
O SR. PRESIDENTE (Jlílio Campos) - Quando 

se vota o projeto, qualquer Senador pode falar no 
encaminhamento de votação. Quando se vota o re­
querimento, é apenas um Senador por Partido. 

Continua com a palavla o Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

O SR. 'ANTÔNIO CAFILOS VALADARES -
Sr. Presidente, espero que ~IS demais proposições 
anexas a esse Projeto venham a ser votadas, por­
que temo que, após a votaçüo do projeto principal, 
de autoria do Senador Ramez Tebet, a Casa ve­
nha a esvaziar-se, e, conse:jüentemente, os Obje­
tivos da minoria, previstos e 11 nossa Carta Magna, 
mais uma vez, sejam letra morta no Senado Fede­
ral. Ninguém quer discutir " essencial, tanto que 
esse projeto parece ser lembrado, como disse o 
Senador José Eduardo Dutra, apenas por aqueles 
que fazem oposição no Senado Federal. 

Os que constituem a base de sustentação do 
Govemo, talvez por já terern certeza da vitória ou 

de um Govemo que não tem a menor sensibilida-
de social, a não ser para atender aos poderosos, 
como os bancos, que estão quebrando e inferni­
zando o Pais. 

Sr. Presidente, não sei se estou sendo muito 
radical, o que não é da minha natureza, Mas, a 
forma áe atuação desta Casa revolta a todos nós 
que estudamos essa matéria. O Senador Osmar 
Dias examinou o projeto minuciosamente; o Sena­
dor Josaphat Marinho emprestou-nos a sua expe­
riência e sabedoria para debater essa matéria; ,~u 
passei várias noites sem dormir estudando as três 
proposições que apresentei e o Senado Federal 
não tem a menor consideração com os seus com­
panheiros; deixa de lado o trabalho de seus cole­
gas e vota por "a" mais "b" o Projeto da Rayt-" 
heon. Esse não é o Projeto Sivam, é o Projeto da 
Raytheon, empresa norte-americana, que certa­
mente está telefonando, para que seja ele aprova­
do depressa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Sr. Prelsi­
dente, gostaria de saber onde será a festa para 
comemorar o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Antes 
de conceder a palavra a V. Ex', a Mesa gostaria 
de saber se há mais Senadores que querem se 
inscrever para encaminhar a votação a fim de que, 
posteriormente, não venham reclamar. 

Novamente, a lista está aberta. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (JúliO Campos) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Arthur da Távo­
la. 
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o SR. ARTUR DA TÁVOLA (pSDS·RJ Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
falo muito pouco neste plenário, e como eu, muitos 
Srs. SeI"Iadores, o que não quer dizer que não 
haja participação, empenho e acompanhamento 
dos trabalhos com o maior interesse. 

Encareço a V. Ex", que tem sido bastante de· 
mocrático, que aplique o Regimento de maneira rígi­
da no que se refere ao encaminhamento da votação. 
Se V. Ex" o fizer, irá consagrar-se no comando des­
sa dffícil sessão. Porém, se o encaminhamento da 
votação se transformar em loquacidade ululante, fi­
caremos aqui a noite inteira para um resultado que 
já é proferido pela própria Oposição, razão pela qual 
encareço a V. Ex", na Presidência desta Casa, que, 
quanto a tempo' e temática, faça cumprir, rigidamente, 
o Regimento para o encaminhamento da votação. A 
casa ganhará com isso: Mutto obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Agrade­
çoa V. Ex". 

Inscreveram-se apenas dois Srs. Senadores: 
Senadora Júnia Marise e Senador Pedro Simon. Ao 
final, para encerrar, o Relator da matéria, Senador 
Ramez Tebe!. 

O SR. TOTÓ CAVALCANTE - Sr. Presidente, 
peço a V. Ex" que me inscreva. 

O SR: PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" 
está inscrito. 

Conçedo a palavra à nobre Líder do POT, Se­
nadora Júnia Marise. 

V. Ex" dispõe de 5 minutos. 
. . A SRA. JÚNIA MARISE (POT-MG. Como lí­

der; para encaminhar. Sem revisão da oradora.) -
Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, nossa inter­
venção, neste momento, nã!) tem o sentido da 
obstrução. A nossa posição em relação ao Projeto 
Sivam é de grande responsabilidade. Sabemos da 
sua importância para a Amazônia. Entretanto, 
questionamos a transparência das informações, 
em decorrência das denúncias de irregularidades, 
para que este projeto possa ser debatido e apro­
vado de acordo com a consciência de cada um de 
nós Senadores. 

Ouvimos aqui as manffestações tanto da Ban­
cada oposicionista quanto dos representantes do 
Partido do Govemo. Há uma questão que ainda não 
foi esclarecida, uma questão que desejo, mais um 
vez, levantar: não temos, neste processo e neste 
projeto, com clareza, todas as informações quanto 
às denúncias de irregularidades e também quanto 
às práticas ilícitas que ocorreram no início da cons-

trução deste projeto - o que motivou a criação da 
Suparcomissão do Sivam. 

Por isso, Sr. Presidente, não podemos, cons­
cientemente, encaminhar favoravelmente à apro­
vação desta matéria. Até poderíamos, em outras 
circunstâncias, se as informações tivessem sido 
colocadas de forma transparente e se as denún­
cias tivessem sido esclarecidas. É isto que a so­
ciedade brasileira deseja ver nas ações de gover­
no: transparência e seriedade. Encaminhamos, 
portanto, contrariamente, porque entendemos que 
o Senado Federal, esta Câmara Alta do Congres­
so Nacional, deve decidir com responsabilidade e 
seriedade. 

É preciso notar, Sr. Presidente, que esta ses­
são do Senado Federal está sendo transmitida ao 
vivo pala TV a cabo para todo o Brasil. Aqueles que 
estão nos vendo neste momento certamente devem 
estar perplexos diante das brincadeiras, diante das 
manffestações que não condizem com a função de 
Senadores e Senadoras da República. Faço estas 
colocações, porque estamos debatendo um projeto 
de mais de US$1 bilhão, dinheiro importante para a 
implantação do Projeto Sivam na Amazônia, mas 
muito importante também para outras ações do Go­
vemo na área da educação, da saúde, da habitação 
e nas áreas sociais. 

Portanto, Sr. Presidente, V. Ex', que preside 
esta sessão histórica do Senado Federal que está 
sendo transmitida ao vivo, deve refletir sobre essas 
indagações que faço. Vamos decidir com seriedade 
e responsabilidade . 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
Vamos concentrar-nos num assunto que mere­

ce de cada um nós - qualquer que seja a posição 
que adotarmos, a favor ou contra este projeto - aten­
ção e dedicação. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
Sr. Presidente, peço a V. Ex" que não toque 

mais esta campainha. Peço a V. Ex", Sr. Presidente, 
respatto a esta Senadora que está na tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" 
merece todo o respetto, mas o tempo regimental en­
cerrou-se. 

A SRA. JÚNIA MAR/SE - Estou concluindo, 
Sr. Presidente, e peço respetto a esta Senadora. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A cam­
painha é no sentido de advertir V. Ex' para concluir. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Estou concluindo, 
Sr. Presidente. O nosso encaminhamento é contrá­
rio à aprovação do Projeto Sivam, tendo em vista as 
indagações aqui levantadas, à argüição da auditoria 
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do Tribunal de Contas da U 1ião, que não fomeceu ço, pela estima que tenho pela sua grande inteligên-
ainda os dados e as informa';ões para que este PIe- cia e pela sua fidalguia. Mas estamos numa Casa de 
nário possa decidir com responsabilidade. debate, e nem sempre os mestres querem que os 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. alunos façam cópia; os mestres querem que os éllu-
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Cumpri- nos debatam, dialoguem, e é isso que f~emos aqui. 

do o tempo regimental e COr1 a desistência do emi- Esta Casa, hoje, está decidindo uma matéria de 
nente Senador Pedro Simon, concedo a palavra ao transcendental importância. Não é verdade a afirma-
último orador inscrito antes d) Relator, Senador Totó tiva de que aqueles que vão votar "sim" estarão as-
Cavalcante. (Pausa.) crevendo o seu nome, pagando um tributo à histe,ria. 

Desiste da palavra o Se nadorTotó Cavalcante. Não! 
Com a palavra ao Relator da matéria, Senador 

Ramez Tebe\. 
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para profe­

rir parecer. Sem revisão do (,rador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, não penso que o Senado da 
República tenha procedido (omo Pôncio Pilatos. Eu 
já disse aqui uma vez que Pôncio Pilatos lavou as 
mãos, mas que um filósofo bem disse que não há 
mãos mais sujas do que as mãos bem lavadas de 
Pôncio Pilalos. 

Vi muita emenda const tucional ser votada aqui 
muito mais rapidamente do que o projeto que esta­
mos votando hoje nesta no"e - concordo com a Se­
nadora Júnia Marise - histó,;ca. O Senado debateu 
esta matéria, e muito. 

Senador Antonio Carlos Magalhães, sob a 
presidência de V. Ex·, trê,; Comissões reuniram­
se, por mais de uma dezena de vezes, ouvindo de­
poimentos, ouvindo gravações, defendendo a dig­
nidade e a honra do Senado da República, num 
assunto de transcendental importância para a Na­
ção brasileira. 

Penso que é unânimE a opinião - e todos os 
oradores que passaram po r esta tribuna proclama­
ram - acerca da importânc a do Projeto Sivam, da 
sua necessidade para a reuião amazônica e para o 
Brasil. O que se discutiu aq Ji é se havia ou não irre­
gularidade. Ninguém se Illmbrou de afirmar que 
emendas foram apresentadas, e nós as acolhemos, 
depois de meticuloso estudo. Falou-se tanto no Tri­
bunal de Contas da União e está-se esquecendo de 
dizer que o nosso parecer recebeu emendas de au­
toria do Senador Lúcio Alcâ ntara, do Senador Couti­
nho Jorge e de outros Sen,~dores. Se o Tribunal de 
Contas da União apontar alguma irregularidade, o 
processo estará irremediavelmente sanado e toma­
do nulo em todas as suas I)ondições e em todos os 
seus efeitos. Discutiram-se irregularidades, mas não 
se apontou nenhuma. 

Quando o ouvi nesta bibuna e quando o chamei, 
Senador Josaphat Marinho, je mestre, prestei-lhe uma 
grande homenagem - e V. Ex" sabe disso -, pelo apre-

Aqueles que votarem "não" têm a sua respon­
sabilidade, sim, pois ninguém adivinha o fururo. Eu, 
pelo menos, prefiro votar "sim" ao desenvolvimElnlo 
e ao conhecimento da Amazônia, à defesa do seu 
espaço aéreo. Prefiro votar "sim" à defesa de um de­
senvolvimento auto-sustentado na pesquisa de da­
dos, para que possamos conhecer melhor e aprovei­
tar as nossas riquezas. O futuro é que vai dizer se o 
Projeto Sivam vai ou não ser bem aplicado. Ma~; eu 
prefiro confiar, prefiro dar o meu voto na confrança, 
acreditando no patriotismo da Aeronáutica, daquleles 
que esrudaram esse projeto, acreditando nos dlBsti­
nos da nacionalidade brasileira. 

É preciso que se tenha a coragem de querer 
fazer, de querer construir, de não deixar para o ama­
nhã. Respeito aqueles que vão votar contra, mas 
penso que, às vezes, o comodismo do voto "não" 
pode ser o amargo preço de termos que pagar, pe­
rante a História, a irresponsabilidade de não termos 
feito alguma coisa para construir o desenvolvimento 
deste País, partindo de uma região que desplerta, 
até mesmo, a cobiça intemacional. 

Voto "sim", pela soberania do Pars; voto "sim" 
para um maior conhecimento do território nacional; 
voto "sim" para combater o narootráfico; voto "sim" 
pela POSSibilidade de explorarmos as riquezas deste 
País; voto sim porque é o maior financiamento já ob­
tido por nossa Nação a um juro módico, cuja primei­
ra prestação, Sr. Presidente, Sr"s e SIS. Senadores, 
a Casa inteira sabe, só pagaremos no ano 2003. 

Então, dizer-se que o processo ficou maculado, 
porque a Esca teve uma carta de entendimento com 
a Raytheon, é esquecer de analisar detidamente 
este projeto, que teve a participação de mais de uma 
dezena de ministérios. E não foi a Esca quem deci­
diu, não foram os seis engenheiros da Esca que de­
ram a palavra final a favor da firma vencedora do 
projeto. 

Ninguém está votando a mando dos Estados 
Unidos. Não podemos aceitar esse argumento. 
Quem vota a favor, tenho certeza, está votando por­
que acredita que isto é melhor para o Brasil. Não 
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posso teleguiar O meu voto, sob o argumento de que 
a Esca fraudou a Previdência Social, sem que se 
aponte a irregularidade, sem que aponte a nulidade, 
baseado na imprensa norte-americana ou na im­
prensa francesa. Não! O voto tem de ser dado com 
consciência, com a consciência daqueles que estão 
acreditando. E aqueles que estão dando o voto 
"não", que também dêem seu voto de acordo com 
sua consciência, como estou admitindo que tal o fa­
çam. 

Então, o que acolhemos no nosso parecer, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores? Se estamos propondo 
no nosso parecer um projeto de desenvolvimento 
para a Amazônia, se estamos garantindo, ao apro­
var esta resolução, o conhecimento do software, 
sua comercialização pelo Govemo brasileiro, se es­
tamos garantindo o acompanhamento permanente e 
especial por parte do Tribunal de Contas, vou votar 
com medo de quê? Eu não voto com medo de coisa 
alguma, eu não voto com medo de julgamento ne­
nhum no futuro. Porque se eu estiver dando, como 
estou dando, o meu voto de consciência, agora, a 
favor do projeto, eu que confio que vai dar certo, 
quero que a História registre - e os Anais desta casa 
estarão ar a registrar - o voto do Relator, o voto da­
queles que votaram a favor. 

Eu não sei de quem será a responsabilidade. 
Também não será bom, senhores da Aeronáuti­
ca, membros do Poder Executivo, a quem com­
pete operacionalizar, realizar e executar esse 
projeto a partir de hoje, na hora em que essa re­
solução for aprovada. 

Àqueles que votaram "não" como é que a 
História se referirá a eles? Vocês negaram o de­
senvolvimento da Amazônia; vocês negaram a 
proteção do território nacional; vocês negaram o 
melhor conhecimento da parte ambiental. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a de­
cisão é muito séria mesmo. O momento é muito 
grave. Mas não votamos em regime de urgência. 
Não digam isso! Foram dez meses, a partir da 
mensagem em que se procura substituir a Esca 
pelo CC-Sivam. 

Em dezembro de 1994, o Senado já havia 
decidido a respeito da licitação do Projeto Sivam -
licitação sul generls, pela sua grandeza. A esse 
processo de seleção acorreram - é bom que se 
diga - mais de sessenta empresas nacionais. 
Compareceram ou de per si ou consorciadas, as 
treze propostas que foram enviadas à embaixada 
estrangeira. Houve um processo de seleção? Hou­
ve um processo de escolha? Eu digo que houve. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos. Fazen­
do soar a campainha.) - O tempo de V. Ex" já está 
esgotado. 

O SR. RAMEZ TEBET • Sr. Presidente, con­
cluirei. Dois minutos não têm importância. Preciso 
dizer muito obrigado ao Senado da República pela 
compreensão que teve comigo; preciso agradecer 
à Supercomissão, que teve sua primeira reunião 
presidida por V. Ex", Senador Antonio Carlos Ma­
galhães. 

Quero agradecer, Sr. Presidente, àqueles 
dois senhores que ali estão, membros da Consul­
toria Jurrdica, Dr. Eduardo Vinhoti e Dr. Paulo 
Henrique, que tanto me auxiliaram; preciso dizer o 
meu muito obrigado aos funcionários desta Casa; 
preciso agradecer à imprensa não pela sua gene­
rosidade, mas pela justiça que vem fazendo a res­
peito da pessoa deste Relator, que enfrentou, sim, 
os maiores dissabores, as maiores inquietações e 
as maiores preocupações, mas que vai dizer, pe­
rante a História, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que não me omiti no instante em que o Senado 
chamou-me para relatar. Não me omiti, assumi a 
responsabilidade, recém-chegado aqui nesta 
Casa. Agradeço ao meu Uder Jader Barbalho, ao 
Uder Elcio Alvares e os Uderes de todos os parti­
dos que estão aqui presentes. 

Direi • como todos aqui estão dizendo, Si· 
tuação e Oposição - que cumprimos o dever. A 
democracia não é uma casa de convergência; a 
democracia é uma casa de divergência, e atra­
vés da divergência e da discussão é que nasce a 
luz. 

Se todos os alunos pensassem como o mes­
tre, o mestre não existiria. O mestre existe, Sena­
dor Josaphat Marinho, para que os alunos possam 
dar um pouco de si para a grandeza do seu pars, 
para o destino de sua pátria. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, na esperança de que esta 
noite seja histórica. Se ontem houve rebote na Câ­
mara dos Deputados, hoje, aqui no Senado da Re­
pública, com toda certeza, cada um vai votar esse 
projeto, da maneira que está, ditando sua própria 
consciência. 

Era o que eu tinha a dizer, como Relator, Sr. 
Presidente. Não falei na hora do encaminhamento 
da discussão, V. Ex· e os Senadores tiveram tole­
rância e, em vez de cinco ou dez, avancei em al­
guns minutos. 

Muito obrigado. (Palmas) 
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O SR. PRESIDENTE (. úlio Campos) - Con- meu entendimento, Sr. Presidente, não cabe ao Se-
sulto os Srs. Uderes se querem orientar suas ban- nadodiscutiro aspecto técnico dessa questão, pois 
cadas como votar. não somos especialistas no assunto. Especialista 

O SR. JÁDER BARBAI.HO - Sr. Presidente, deve sero Ministério da Aeronáutica. Ouandose in-
peço a palavra, para encaminhar a votação. voca, aqui, que a inteligência brasileira não partici-

O SR. PRESIDENTE (,Iúlio Campos) - Tem pou, e estranho quando o assunto veio à baila no 
V. Ex" a palavra, para encaminhar. Governo passado, não tivesse havido a discussã.o 

O SR. JÁDER BARBAL.HO (PMDB-PA. Para devidasoboaspectotécnicoenãotivessemerecidlo 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- aconsideraçãodainteligênciabrasileira. 
dente, Sr"s e Srs. Senadore~;, há um ano, escrevi Sr. Presidente, desejo nesses poucos minu-
uma carta ao Presidente da República, alertando tos dizer que não venho aqui, até porque fui com o 
Sua Excelência sobre a necassidade de retirar a Presidente da República, com o líder Michel Te-
empresa integradora do proj'3to, a Esca S.A, não me r, num determinado momento, dizer ao Presi-
pelas razões segundo às qUé.iS a empresa acabou dente que Sua Excelência deveria recuar. Disse 
sendo afastada, isto é, pela questão relativa à fal- reconheço aqui publicamente, que .deveria fazer ~ 
sidade de certidão negativa do INSS. concorrência pública, e o Presidente nos afirmou 

Pedi ao Presidente qUE a retirasse, por não que era impossível a essa altura, que assumia, 
entender como um projeto, Gonsiderado de segu- como chefe do Executivo, a autorização dada pe,lo 
rança nacional, pudesse se entregar a uma empre- Senaçlp. . '. . 
sa privada com vinculações internacionais. O Pre- Sr, Presidente,. com o respeito que tenho, 
sidente da República o acatou apresentando for- inclusive pelos companheiros de Bancada que 
malmente ao Governo que o acolhia em' razão divergem nessa questão, que colaboraram 110 

da fraude com o INSS. Mas, na verdade, o Presi- aperfeiçoamento do trabalho feito Pelo Senador 
dente da República compree1dia que era impossí- Ramez Tebet, já que houve a citação, quero di-
vel gerenciar um projeto desBa magnitude que não zer que tenho em mãos o relatório da Secretaria 
fosse de forma estatal. Ponanto, Sr. Presidente, de Controle Externo .do Tribunal de Contas da 
da minha parte, meus cumprimentos ao Presidente União, que diz que a concorrênci~ com a Rayt-
da República por ter retirado a Esca e entregue a heqn está. juridicamente perfeita e que não há 
gerência ao Ministério da Aeronáutica, o que deve- nenhuma infração 'de natureza legal, no que diz 
ria ter acontecido desde o início, principalmente respeito à licitaçãp pública no Brasil, em que 
por se tratar de um projeto ,~onsiderado de segu- pese. a Secretaria afirmar que não. haveria ne-
rança nacional. Não poderIa nos entender como a cessidade de se obedecer a nenhuma conce)r-
segurança nacional poderia ficar sob a gerência rência pública. 
de uma empresa privada com vinculação interna- . O Senado esperava a man~estação do Tribu-
cional. nal de Contas.da União,.a qual não .ocorreu. Mas, 

Outros aspectos surgiwm, Sr. Presidenie: no preliminarmente, \lqui está-esse relatório, Sr. Presi-
curso desse debate. A questão relativa à concOr~ dente. 
rência pública, por exemplo. O decreto que deu .. Nesta oportunidade, quero registrar, com o 
origem a essa questão dispensava a segurança respeito que tenho pelos colegas de Bancada que 
pública. Como se falar em concorrência pública, participaram deste debate eque com ele colabora-
porque se houve pecado, este foi original e aceito ram, que o meu voto será favorável à matéria, 
pelo Senado da República ao final da legislatura ,considerando a manifestação prévia do Tribunal 
passada. Cabia, como cabe nesta oportunidade, a tle Contas da União e o fato de que a Esca foi 
apreciação técnica pelo Senado da substituição da substituída por um órgão estatal que deve ser.o 
empresa integradora. O qUE' o Presidente da Re- responsável por esse projeto, que é o Ministério 
pública pediu foi que se suhstituísse a Esca pelo da Aeronáutica. . 
Ministério da Aeronáutica. A Bancada do PMDB está livre para votar, 

No curso da reabertura dessa questão se mas o meu voto é favorável à matéria, Sr. Presi-
passou a discutir o projeto çomo um todo, e nes- dente. 
sa discussão o ilustre companheiro Gilberto Mi- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O 
randa resolveu analisar sob o aspeto técnico a PMDB votou favoravelmente à matéria. 
questão da proposta da empresa vencedora. No Como vota o PFL? 
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O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi- tão abrigadas riquezas minerais ainda insuficiente-
dente, Sr"s e Srs. Senadores, o PFL entende que, mente exploradas, razões pelas quais desperta o in-
neste País, poucas vezes se discutiu tanto uma teresse de diversos grupos, inclusive de nações es-
matéria como ocorreu com o Projeto Sivam. trangeiras. 

Sr. Presidente, o Projeto Sivam importa uma Por tudo isso que a Amazônia representa, 50-

verba de US$1 bilhão. Isso aconteceu também bressai a nossa responsabilidade sobre os destinos 
com a Ferrovia Norte-Sul, que foi um projeto de dessa imensa região. 
grande importância, de grande envergadura, para Nossa preocupação reside em garantir, em to-
este País. Naquele momento, entendeu-se que a dos os aspectos, a nossa soberania sobre a AmazO-
Ferrovia Norte-Sul não era importante. Tal ferrovia nia, mediante ações preventivas que impeçam sobre 
era de transcendental importância, e por isso, de ela paire qualquer ameaça. 
algum modo, perdeu-se este grande projeto para o O Brasil não pode se omitir na preservação e 
Brasil. Os bancos levaram e estão levando cerca na defesa de suas fronteiras e as da Amazônia, em 
de US$20 bilhões, e, todavia, se resolveu com ra- particular, não podem continuar vulneráveis. 
pidez o problema dos bancos. Entretanto, Sr. Presidente, Sr"s e SIS. Senado-

O que se alega hoje é que não foi ouvido o res, um assunto de tamanha relevância há de ser 
Exmo Sr. Presidente do Incra, o Sr. Francisco Gra- cercado de todos os cuidados possíveis. 
ziano, este é o único defeito que agora se aponta No momento em que denúncias de irregulari-
contra o Sivam. Ouvimos dezenas de pessoas na dades gravíssimas na implantação do Projeto Sivam 
grande Comissão presidida pelo Sr. Antonio Car- surpreenderam a Nação, o Senado da República 
los Magalhães. tem que dar o exemplo de seriedade que o povo es-

Sr. Presidente, falou-se, também, de dis- pera e exige de todos nós. 
pensa de licitação. Houve uma dispensa de li- Em que pese a importância das investigações 
citação legal, e, todavia, fez-se uma tomada já realizadas, ainda pairam dúvidas não esclarecidas 
de preços e esta Raytheon, uma grande em- e que estão sendo examinadas pelo Tribunal de 
presa internacional, ganhou essa tomada de Contas da União, que já se comprometeu a encami-
preços. nhar relatório conclusivo ao Senado. 

Sr. Presidente, o PFL recomenda, portanto, O prévio conhecimento do teor conclusivo 
votar "sim" a um projeto que é da maior importân- deste pronunciamento do Tribunal de Contas da 
cia e do maior interesse para este País. União é fundamental para a votação que está em 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ O PFL curso, eis que pode ou não, afastar a existência de 
vota "sim". vícios insanáveis deste Projeto Sivam desde a sua 

Como vota o PTB? origem. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. Pre- Por essas razões, sobretudo por considerar 

sidente, o PTB encaminha favoravelmente. imprescindível aguardar as conclusões do TCU so-
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como o bre as irregularidades denunciadas e que envol-

nobre Líder orienta a Bancada do PDT? vem o Projeto Sivam, O PDT encaminha a votação 
A SRA. JÚNIA MARISE _ V. Ex" me concede a pela rejeição do Projeto de Resolução nO 35, de 

palavra, Sr. Presidente? 1996. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio campos) - Para O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como 

orientar a Bancada, concedo a palavra a V. Ex", com vota o PSDB? 
muita honra. O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG) - Sr. Presi- Presidente, o PSDB encaminha o voto 'sim', com 
dente, o PDT não fez e não faz oposição ao Projeto toda a consciência. O brilhante trabalho feito pela 
Sivam em si. Especialmente por reconhecer a impor- supercomissão presidida pelo Senador Antonio 

';1. tância e a necessidade de um Projeto Nacional para Carlos Magalhães demonstrou que este projeto é 
,'. a Amazônia, uma região de vital importância para a tecnologicamente avançado, não tem nenhum furo 

nossa soberania, representando mais de 60% do no que diz respeito à sua parte ética, vai ser exe-
nosso território. cutado pelo Ministério da Aeronáutica, que merece 

A Amazônia é vista, nacional e intemacional- a confiança de todos nós, sendo de fundamental 
mente, como região estratégica para a preserva- importância para o desenvolvimento da Região 
ção do equilíbrio ambiental do Planeta, e nela es- Amazônica. 



08698 Sexta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

Por isso, o PSDB encaminha o voto 'sim'. a contratação sem concorrência pública. O então 
O SR. PRESIDENTE (JIJlio Campos) • Como Presidente Itamar Franco, depois de ouvidos os 

vota o PSB? órgãos competentes durante a sua gestão, não en-
O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES controu nenhuma irregularidade. E não encontrou 

(PSB-SE) - O PSB, pelas razõlls expostas pelos ora- nenhuma irregularidade depois de ter contribuído 
dores que ocuparam a tribuna em nome da Oposi- para que a investigação aqui ocorresse. E jamais 
ção, vota 'não'. nos omitimos, não lavamos mãos como Pôncio Pi-

O parecer do Tribunal ele Contas reveste-se latos e não negamos o nosso patriotismo. É em 
apenas de uma formalidade I'lgal, mas não ingres- nome disso que peço aos meus companheiros que 

votem 'sim'. sou na área da investigação sobre o tráfico de in-
fluência que houve na apro'/ação do Projeto Si­
vamo 

Além disso, Sr. Presidente, o Senador Edison 
Lobão referiu-se ao fato de que estávamos preo­
cupados tão-somente em ouvir o Sr. Francisco 
Graziano. Na verdade, o nOSBO interesse não é em 
ouvir.o Sr. Francisco Grazia/'lo, mas em apurar as 
declarações que ele fez e que a Nação inteira 
acompanhou com interesse de que um dia havia 
combatido a corrupção no Giovemo e que levava 
esse mérito para os seus filhJS, como um patrimô-
nio. 

Portanto, Sr. Presidente, ao lado do Senador 
Ademir Andrade, representante digno do Estado do 
Pará pelo PSB, voto 'não' e 'não'. 

. O SR. PRESIDENTE (Jjlio Campos) - Como 
vota o Uder do PT? 

O SR. JOSÉ EDUARCO DUTRA (PT-SE) -
Sr. Presidente, por defender um sistema de vigi­
lância para a Amazônia qUE' seja eficaz, que ga­
ranta a soberania nacional, que desenvolva a 
tecnologia brasileira mas que esteja de acordo 
com o novo paradigma 13cnológico, votamos 
-não·. 

O SR. PRESIDENTE (,Iúlio Campos) - Como 
vota o Uder do PPB? 

O SR. ESPERIDIÃO IIMIM (PPB-SC) - Sr. 
Presidente, o Partido Progmssista Brasileiro vota 
'sim'. Esse é o meu pedido aos meus companhei· 
ros. 

Acrescento que há duas razões fundamen­
tais. Em primeiro lugar, é (I 'sim' de quem está 
convencido de que nenhurr outro pedido de em­
préstimo ou de ratificação ele empréstimo esteve 
submetido como este à investigação nacional e 
internacional. 

Se for comprovada concretamente uma irre· 
gularidade. não estamos aqui homologando a ir­
regularidade não conhecida. Estou aqui, sim - e 
esta é a segunda razão - porque o meu Partido 
não tem motivos para duviclar de quem autorizou 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como 
vota o Uder do PPS? ' 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE) - O 
PPS vota 'não'. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Encer­
rado e encaminhamento. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES 

Artur da Távola - Bello Parga - Beni Ve­
ras - Carlos Bezerra - Carlos Wilson - Couti­
nho Jorge - Edison Lobão - Élcio Alvares -
Esperidião Amin - Flaviano Melo - Franceli­
no Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - [ris 
Rezende - Jader Barbalho - Joel de Hollan­
da - Jonas Pinheiro - José Agripino - José 
Alves - José Bonifácio - José Eduardo Villi­
ra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira -
José Roberto Arruda - Lucídio Portella - l.ú­
cio Alcântara - Lúdio Coelho - Mauro Miran­
da - Nabor ,Júnior - Ney Suassuna - Pedro 
Piva ~ Ramaz Tebet - Regina Assumpção -
Renan Calheiros - Romero Jucá - Romeu 
Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Ma­
chado - Teotonio Vilela Filho - Totó Caval­
cante - Valmir Campelo - Vilson KleinObing 
'" Waldeck Ornelas. 

VOTAM 'NÃO' OS SRS. SENADORES 

Ademir Andrade - Antonio Cartos Valadares -
Benedita da Silva - Eduardo Suplicy - Josaphat Ma­
rinho - José Eduardo Dutra - Júnia Manse - Lauro 
Campos - Osmar Dias - Pedro Simon - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Sebastião Rocha. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR 

Antônio Cartos Magalhães. 

O SR. ELCJO ALVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem Sala das Sessões, em 23 de maio de 1996. 
a palavra V. Ex·, Senador Elcio Alvares. José Eduardo Dutra. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Pela or- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo-
demo Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, tação o requerimento. 
aproveitando o intervalo da votação, lembro que Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
haverá a votação de quatro destaques após a permanecer sentados. (Pausa.) 
votação do projeto. Rejeitado. 

Portanto, a presença continua sendo neces- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
sária para o processo de votação que estamos 
levando a efeito. Sr. I" Secretário, em exercício, Senador Ney Suas-

O SR. ANTÔNIO CARLOS MAGGALHÃES suna. 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. 
Ex' tem a palavra. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS MAGGALHÃES 
(PFl-BA. Pela ordem. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, comunico que estive presente e 
vou permanecer em plenário, mas votei, como 
Presidente da Comissão, que presidi imparcial­
mente, abstenção, porque não tinha direito a 
voto na comissão e continuei sem direito a voto 
aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Vota­
ram SIM 47 e NÃO 13. Houve uma abstenção. 

Total: 61 votos. 

O projeto foi aprovado, ressalvadas as 
emendas. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma declaração de voto. 

SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFl-BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Quero apenas 
declarar, para que seja consignado na Ata da 
Casa, que votei contrariamente ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Soli­
cito aos Srs. Senadores que permaneçam em 
plenário, pois ainda haverá a apreciação dos 
destaques. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário, em exercrcio, Senador 
Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 512, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alrnea "b", do Regi­

mento I ntemo, requeiro destaque, para votação em 
separado, da Emenda n" 1, de Plenário, a 
PRSI35/96. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 513, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Requeri­

mento Intemo, requeiro destaque, para votação em 
separado, da Emenda n" 2, do Plenário, ao 
PRSI35/96. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1996. - José 
Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em v0-
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1" Secretário, em exercício, Senador Ney Suas­
suna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 514, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alrnea b, do Regimento 

Intemo, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda n" 3, de Plenário, ao PRSI35/96. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1996. - José 
Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador José Eduar­
do Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
quero saber o número da emenda do Senador Os­
mar Dias? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - É a 
Emenda n" 4. Será a próxima. 



I 

08700 Sexta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de I~ 

Em votação o requerimmto do Lfder do PT_ O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Como 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram vota o nobre Llder do Govemo? 

permanecer sentados. (Pausa.) O SR. ELCIO ALVARES (PFL·ES) • "Não", Sr. 
Rejeitado. Presidente. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como 

Sr. 1" Secretário, em exe'"Cício, o Senador Ney vota o nobre Llder do PT? 
Suassuna. O SR. JOSE EDUARDO DUTRA (PT-SE) - Em 

respeito aos 31 Srs. Senadores que assinaram a 
Emenda do Senador Osmar Dias, o PT vota "sim", É lido o seguinIe: 

REQUERIMENTO N" 515, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Intemo, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda nO 4, de Plen ário, a PRSI35/96. 

Sala das Sessões, 23 ce maio de 1996. - José 
Eduardo Dutra - Osmar Diils. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores qlJe o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O SR. JOSÉ EDUARllO DUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra pela olt/em. 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como 

vota o nobre Llder do PTB? 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - O PTB 

vota "não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como 
vota a nobre Llder do PDT? 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG) - O PDT 
vota "sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Srs. Se­
nadores, queiram ocupar os seus lugares para a ve­
rificação de quorum solicitada pelo nobre Senador 
José Eduardo Dutra. (pausa.) 

Os Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTARAM 'S/M" OS SRS. SENADORES: 

O SR. PRESIDENTE IJúlio Campos) - Tem a 
palavra o Senador José Eduardo Dutra, pela or­
dem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE. Pela Ademir Andrade - Antonio Carlos Valadares -
Benedita da Silva - Bemardo cabral - Eduardo Su­

ordem. Sem revisão do oraelo) - Em respeito aos 31 
Srs. Senadores que assinaram a emenda do Sena- plicy - Gerson Camata - Josaphat Marinho - .Iosé 
dor Osmar Dias, peço verificação de quorum, com o Eduardo Dutra - Júnia Marise - Lauro Camp()s -
apoiamento dos Srs. Senadores' Édúardo Suplicy, Osmar Dias - Pedro Simon - Roberto Requião. 
Júnia Marise, Osmar Dias, Roberto Requião, Lauro VOTARAM 'NÃO' OS SRS. SENADORES: 

Campos e Ademir Andrade. Artur da Távola - Bello parga - Beni Venis -
O SR. ELCIO ALVARE:5 - Sr. Presidente, peço Carlos Bezerra - Carlos Wilson - Coutinho Jorge 

a palavra pela ordem. , - Edison Lobão - Élcio Alvares - Flaviano Melo -
O SR. PRESIDENTE ,Júlio campos) - Tem V. \ Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo 

Ex" a palavra. \ - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris Re-
O SR. ELCIO ALVAI=tES (PFL-ES. Pela or- \ zende - Jader Barbalho - Joel de Hollanda -, Jo­

demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 90S- I· I nas Pinheiro - José Agripino - José Alves - .José 
taria de reiterar a necessidélde de presença em pie-' \ Bonifácio - José Fogaça - J~sé Ignácio Fe~r~ira -
nário, porque a votação é 110minal. Faço um apelo I José RObert? ~rruda - Lucfdlo Portella - Luclo AI-
para que os Senadores que estiverem nas imediaçõ- ~ntâra - Ludlo Coelho - Mauro ~Iranda - Nabor 
es venham ao plenário. Junior - Ney Suassuna - Pedro Plva - Ramez Ta-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Convo- bet - Regina Assunção -. Romero J~cá - Romeu 
co os Srs. Senadores que já se retiraram que voltem Tuma -:- Ro~aldo ~unha Lima - SérgiO Machado :-
ao plenário TeotOniO Vilela Filho - Totó Cavalcante - Valmir 

C
· b f PS? Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Omelas. 

omo vota o no re L c',er do DB. 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) _ O ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

PSDB vota "não·, Sr. Presic ente. Antonio Carlos Magalhães. 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Votaram 
SIM 13 Srs. Senadores; e NÃO 42. . 

Houve uma abstenção. 
Total de votos: 56. 
Foi rejeHado. 
Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 

Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Ney Suas­
suna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 516, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Intemo, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda nO 6, Plenário, ao PRSl35196 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1996. - José 
Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação. 

Os Srs. Senadores que O' aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa . .) 

Rejeitado. 
Em votação as subemendas das Emendas nOs 

5 a 8, com parecer favorável do relator. 
OS Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados (Pausa.) 
Aprovadas. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Vota­

ção, em globo, das Emendas nOs 1, 2; 3;4', 6 e 7, 
destacadas com parecer contrário. 

Os Senadores que as aprovam queiram 'per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitadas. 
Ficam prejudicados os Projetos de. Resolução 

nOs 48 de 1996 e 53 de 1995, os Requerimentos nOs 
1.502, de 1995,474, de 1996, Parecer nO'11, de 
1996, e o Requerimento nO 510/96.' .' . 

A matéria vai à Comissão Diretora para à réda­
ção final. (Pausa.) 

São as seguintes as emendas rejeHa­
das: 

EMENDA N° 1 - PLEN 

Suprima-se o art. 1 J , 
EMENDA NO 2 - PLEN ',' 

\. 
Acrescente-se o seguinte art.: 

No art. 3° das Resoluções nOs 91, 93, 
96,96 e 97, de 27 depezembro de 1994, do 
Senado Federal, fica' suprimida a referência 
à empresa Esca S.A que será substituída 

pela nova empresa integradora brasileira, 
regularmente escolhida. 

EMENDA N" 3-PLEN 

Acrescente-se o seguinte art.: 
O art. 4° das Resoluções nOs 91, 93, 

95,96 e 97 de 27 de dezembro de 1994, do 
Senado Federal, passa a vigorar com as se­
guintes alterações: 

a) no caput, o valor global de US$ 
1.395.100.000,00 (um bilhão, trezentos e 
noventa e cinco milhões e cem mil dólares 
norte-americanos) é retificado para US$ 
1.395.000.000,00 (um bilhão, trezentos e 
noventa e cinco milhões de dólares norte­
americanos; 

b) nos itens I e 11, é suprimida a sigla 
Esca S.A que será substituída pela da nova 
empresa integradora brasileira, que for ade­
quadamente escolhida; 

c) o item 111 fica redigido assim: 
111 - à Comissão para Coordenação do 

Projeto Sivam (CCSIVAM) é reservado, no 
contrato comercial do total financiado, o 
montante de US$ 360.000.000,00 (trezentos 
e sessenta milhões de dólares norte-ameri­
canos), cuja, aplicação de destinará: 

a) US$ 80.000.000,00 (oitenta milhões 
de dólares norte-americanos) aos serviços 
de integração; 

b) US$ 170.000.000,00 (cento e seten­
ta milhões de dólares norte-americanos) 
aos serviços, equipamentos e fomecimentos 
complementares de implantação do Projeto 
Sivam; 

c) US$ 110.000.000,00 (cento e dez 
milhões de dólares norte-americanos)às 
obras civis. 

EMENDA N° 4-PLEN 

Dê-se a seguinte redação aos arts. 3° e 4° das 
Resoluções números 91, 93, 96 e 97 de 1994: 

'Art. O Govemo Brasileiro realizará lici­
tação pública para escolha das empresas 
que implantarão, gerenciarão e fornecerão 
os equipamentos para o Projeto Sivam.' 

EMENDA N° 5-PLEN 

Inclua-se o seguinte art. 5" no Projeto de Reso­
lução n" 35, de 1996, renumerando-se os demais: 

Art. 5" Constatada a existência de ile­
galidade ou irregularidade insanável nos 
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contratos celebrados para a execução do claves comércio-portuários, inclusive servindo a ter-
Projeto Sivam pela aL ditaria especial do Tri- ceiros, e emitindo tftulos-warrant-aduaneiros, na re-
bunal de Contas da União, os mesmos se- pristinação do Decreto nO 1.102, de 21 de novembro 
rão recindidos sem ônus para a União. de 1903. 

Justificação 

O Senado Federal sol citou ao Tribunal de 
Contas da União a realização de uma auditoria es­
pecial sobre os contratos RaylheonlCCSIVAN, cujas 
conclusões ainda não são conhecidas. Consideran­
do este fato, o Relator recomenda a aprovação do 
projeto em tela, respaldado no compromisso polrtico 
assumido pelo Govemo de delunciar o contrato com 
a empresa Raytheon no caso se surgir fato que o in­
valide. 

O objetivo da presente emenda é incluir um 
dispositivo na Resolução que explicite esse compro­
misso, no sentido de respaldar a decisão do Senado 
no caso de aprovaçao deste projeto. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador Coutinho Jorge 

EMENDA N° 6 - PLEN 

Acrescente-se, onde for prôprio, artigo com a 
seguinte redação: 

Art. O Poder E:<ecutivo submeterá ao 
Senado Federal, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, prorrogável por i Jual tempo, o nome da 
empresa brasileira que exercerá as funções 
de integração e fiscalização do projeto, a 
que se refere esta Re:lolução. 

EMENDA N° j'-PLEN 

Adita os seguintes Artigos e Pará­
grafos ao Projeto dI! Resolução nO 35, de 
1996, que faz adequações às Resoluções 
n's 91, 93, 95, 96 e 97 de 1994, do Senado 
Federal e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. Ao Projeto Sivam fi<:a integrado o sistema 

Teleporto, acoplado ao instituto Entreposto Aduanei­
ro na Amazônia. 

§ 1° O sistema Telepor!o será constitufdo por 
uma rede comutada de servil:Os interativos de infor­
mações comerciais entre pari os e aeroportos, e vol­
tado para a conectividade te ieinformatizada dos ei­
xos intermodais de transpor:es rodo-ferro-aquaviá­
rios e aeroviários, além da re,;uperação funcional de 
áreas interioranas de comérci J. 

§ 2° O instituto Entreposto Aduaneiro será 
canstiturdo peta impantação de armazéns gerais e 
lojas francas em portos e ae roportos, formando en-

Ar!. Serão concedidos incentivos fiscais sobre 
receitas a empresas de navegação que operarem, 
com suas bases, a partir dos enclaves comércio-por­
tuários de que trata esta Emenda, prescindindo po­
rém na obrigatoriedade de suas aplicações em pro­
jetos que substanciem tecnologia apropriada e suas 
transferências. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio campos) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 
redação final da matéria, que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercrcio, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 269, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Proleto de Resolu­
ção nO 35, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n' 35, de 1996, que aHe,ra 
as Resoluções n's 91, 93, 95, 96 e 97, de 1994, do 
Senado Federal, que tratam do Projeto Sivam, e dá 
outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão; 23 de maio de 
1996. - Julio Campos, Presidente - Ney Suass:u­
na, Relator - Renan Calheiros - Emandes Amo­
rim. 

ANEXO AO PARECER N' 269, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou" e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° DE 1996 

Altera as Resoluções n's 91, 93, 95, 
96 e 97, de 1994, do Senado Federal, que 
tratam do Profeto Slvam, e dá outras pro-

r vldênclas. 

O Senado Federal resolve: 
I Art. l' São revogados os arts. 3° e 4° das Re-

I;soluções nOs 91, 93, 95, 96 e 97, de 1994, do Sena­
do Federal. 
i Ar!. 2° Às Resoluções nOs 95 e 97, não se apli­

,;ca o disposto no art. 11 da Resolução n' 96, de 
'1989, do Senado Federal. 

Art. 3° São pronrogados por duzentos e setenta 
dias os prazos para exercrcio das autorizações de 
que tratam as Resoluções n' 91, 93, 95, 96 e 97, de 
1994, do Senado Federal. 
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Art. 4° As autorizações concedidas pelas Reso- de dezembro de 1992, na sede da Organiza-
luções nOs 91, 93, 95, 96 e 97, de 1994, do Senado ção das Nações Unidas, em Nova Iorque. 
Federal, e por esta Resolução serão exercidas em (Dependendo de parecer da Comissão 
observância aos procedimentos constantes no ane- de Relações Exteriores e Defesa NaclonaQ 
xo desta. Nos tennos do art. 140, a, do Regimento Inter-

O exerc(cio das autorizações concedidas pelas no, designo o nobre Senador Tot6 Cavalcante para 
Resoluções nOs 91, 93, 95, 96 e 97, de 1994, do Se- proferir parecer, em nome da Comissão de Relações 
nado Federal, e por esta Resolução, é condicionado Exteriores e Defesa Nacional. 
à adoção dos seguintes procedimentos por parte do O SR. TOTÓ CAVALCANTE (PPB - TO. Para 
Poder Executivo: emitir parecer) 

1 - As obras civis decorrentes da implantação Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores 
e da execução do Projeto Sivam serão contratadas I _ Relatório 
em processo Iicitat6rio, nos tennos da Lei nO 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 

2 - A União assinará compromissos de sigilo 
com as empresas fornecedoras de bens e serviços 
para o Projeto Sivam, de modo a garantir para sua 
propriedade plena e exclusiva do software desen­
volvidos para o Sivam, assim como das soluções 
adotadas e dos desenvolvimentos posteriores, e evi­
tar sua divulgação ou uso sem a devida autorização 
e o correspondente pagamento. 

3 - Os contratos comerciais assinados em de­
corrência das Resoluções nOs 91, 93, 95, 96 e 97, de 
1994, do Senado Federal, elou desta Resolução, se­
rão rescindidos, caso seja constatada pelo Tribunal 
de Contas da União a existência de ilegalidade ou ir­
regularidade insanável nesses contratos ou nos atos 
que lhes deram origem. 

4 - O Poder Executivo submeterá ao Congres­
so Nacional, nos tennos do art. 48, IV, da Constitui­
ção Federal, ainda nesta Sessão Legislativa, pro­
posta de programa de fortalecimento do Sistema de 
Proteção da Amazônia - SIPAM. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAnVO 
N" 26, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos tennos 
do Requerimento n" 488, de 1996) 

Projeto de Decreto Legislativo nO 26, 
de 1996 (nO 207/95, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo Intema­
cional do Açúcar, de 1992, assinado em 30 

Em cumprimento ao art. 49, inciso I, da Consti­
tuição, o Poder Executivo encaminhou ao Congres­
so Nacional o acordo em epfgrafe, por meio da Men­
sagem nO 814, de 1995. 

Iniciando-se pela Câmara dos Deputados, a 
mensagem foi apreciada na Comissão de Relações 
Exteriores daquela Casa, e pelo seu Plenário, em 
substituição às Comissões de Constituição e Justiça 
e de Redação e de Agricultura e Polftica Rural, dan­
do origem ao Projeto de Decreto Legislativo nO 26. A 
proposição foi aprovada em redação final, em 16 de 
abril de 1996, tendo sido em seguida enviada ao Se­
nado Federal. 

A mensagem presidencial faz-se acompanhar 
de exposição de motivos do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, na qual ressalta-se que 'ao 
preservar o diálogo entre produtores e consumido­
res, o novo Acordo incentiva os seus membros à tro­
ca de infonnações sobre as suas políticas nacionais 
pennitindo a todos um panorama atualizado da si­
tuação açucareira mundial". 

Este instrumento internacional, negociado no 
âmbito da Conferência das Nações Unidas para o 
Comércio e o Desenvolvimento (UNCTAD), entre 
1991 e 1992, foi assinado pelo Brasil em 30 de de­
zembro de 1992, e tem o mérito de preservar a Or­
ganização Internacional do Açúcar como importante 
foro de consultas sobre questões sucroalcooleiras e 
instituição de incentivo à expansão internacional do 
consumo e do comércio do açúcar. 

É o relat6rio. 

11- Voto do Relator 

O presente acordo representa a nonna jurfdica 
e programática da Organização Internacional do 
Açúcar, que é uma organização internacional, se­
gundo os fundamentos do direito internacional públi­
co. Essa organização foi criada pelo Acordo Interna­
cional sobre Açúcar de 1968, e mantida em todas as 
revisões desse tratado (Acordos Internacionais so-
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bre Açúcar de 1973, 1977, 19H4 e 1987). Essa última A Comissão Diretora apresenta a redação final 
atualização de 1992, que ora se pretende ratificar, igual- do Projeto de Decreto Legislativo n" 26, de 1996 (n" 
mente mantém a OrganizaçaO'lntemacional do Açúcar 207, de 1995, na Casa de origem), que aprova o tex-
"com a finalidade de administrar o presente Aconlo e su- to do acordo Intemacional do Açúcar, de 1992, assi-

-----pervisionar sua operação, com~, filiação, poderes e fun- nado em 30 de dezembro de 1992, na sede da Or-
ções previstos no presente Acordo" (artigo 3). ganização das Nações Unidas, em Nova Iorque. 

O tratado tem como obje:ivos a cooperação e o Sala de Reunião da Comissão, 23 de maio ele 
estímulo ao comércio e ~nanda de açúcar, por 1996. - Júlio campos, Presidente - Ney SuaSSII-
meio da instituição de uma organização intemacio- naRelator - Ernandes Amorlm - Eduardo Supllcy. 

nal, com estrutura política clálsica: um Conselho In- ANEXO AO PARECER N" 270, DE 1996 
temacional do Açúcar, compO:>lO por todos os mem­
bros do Acordo, e um Comitê Administrativo. O texto 
firmado pelo Govemo permitl~ a adequada defesa 
dos interesses brasileiros, em vista da adoção de 
critérios justos e eqüitativos na distribuição ele pode­
res na Organização, baseados principalmente na 
quantidade de produção de ca ja país. 

Pelo exposto, em vista da conveniência jurídica 
e de mérito desta mensagem, opinamos pela confir­
mação do Acordo Intemacio lal sobre Açúcar, de 
1992, nos ternlOs do projeto de decreto legislativo 
aprovado pela Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos. Fazendo 
soar a campainha.) - Consulto o Plenário sobre a 
prorrogação da sessão por m,lis uma hora, para que 
se esgotem as matérias con s/antes da Ordem do 
Dia. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorro­
gada a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer do Senador Tot6 Cavalcante conclui favoravel­
mente à matéria. 

Concluída a fase de instrução, passa-se à dis­
cussão do projeto, em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peçl a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores qUE! o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado. 

À Comissão Diretora para a redação final. 
(Pausa). 

Sobre a mesa, parecer ja Comissão Diretora, 
oferecendo redação final, qUE! será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Jonas Pinheiro. 

É lido o seguinte: 

PARECER N0 27U, DE 1996 
(Da Comissão I)iretora) 

Redação final cio Projeto de Decreto 
Leclslativo nO 26, .le 1996 (nO 207, de 
1995, na Casa de orl!:Jem). 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos tEl[­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" ,DE 1996 

Aprova o texto do acordo Internacio­
nal do Açúcar, de 1992, assinado em 30 
de dezembro de 1992, na sede da Organi­
zação das Nações Unidas, em Nova Ior­
que. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o texto do acordo Intema­

cional do Açúcar, de 1992, assinado em 30 de de­
zembro de 1992, na sede da Organização das Naçõ­
es Unidas, em Nova Iorque. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional' quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Árt. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis­
cussão o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 5: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento nO 258, de 1996, do Senador Júlio 
Campos, solicitando, nos ternlOs regimen­
tais, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei do Senado n" 82, de 1995, de sua au­
toria, que altera dispositivos da Lei n" 8.004, 
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de 14 de março de 1990, que dispôe sobre 
transferência de financiamento no âmbito do 
Sistema Financeiro de HaMação e dá ou­
tras providências. 

A matéria constou da Ordem do Dia em sessão 
deliberativa ordinária, quando foi lido e aprovado o 
Requerimento nO 323, de 1996, de adiamento da vo­
tação para aguardar informações solicitas ao Reque­
rimento nO 322, de 1996. 

As informações solicitadas foram prestadas 
pelo Ministro da Fazenda em 15.05.96, através do 
Aviso nO 375196. 

O Requerimento nO 322, de 1996, e as inlorma­
ções prestadas foram devidamente publicadas e 
constam dos avulsos da Ordem do Dia, em anexo 
ao Projeto de Lei do Senado nO 82, de 1995. 

Sobre a mesa, ofício da Comissão de Assuntos 
Sociais, que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exer­
cício, Senador Jonas Pinheiro. 

É lido o seguinte: 

OF.CASI 

Em 9 de abril de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos 

do disposto no parágrafo único do art. 255 do Regi­
mento Interno, esta Presidência nada tem a opor 
quanto à inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n" 82, de 1995, que 'dispõe sobre 
transferência de financiamento no âmbito do Siste­
ma Financeiro de Habitação, e dá outras providên­
cias". 

No ensejo, reitero protestos de consideração. -
Senador Beni Veras, Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado nO 82, de 1995, 

será incluído na Ordem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 6: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento nO 403, de 1996, do Senador Roberto 
Freire, solicitando, nos termos do art. 172, 
inciso I, do Regimento Intemo, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se­
nado nO 41, de 1996, de autoria do Senador 
Flaviano Melo, que introduz alterações na 
Lei nO 8.629, de 25 de fevereiro de 1993. 

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comis­
são de Assuntos Econômicos, que será lido pelo Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Jonas Pinheiro. 

É lido o seguinte: 

OF JCAEl096196 

Brasília, 16 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que essa Presi­

dência não detectou nenhum óbice à inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado nO 041, 
de 1996, solicitada através do Requerimento nO 403, 
de 1996. 

Atenciosamente, - Senador Pedro Piva, Presi­
dente, em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, senador Jonas Pi­
nheiro. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 517, DE 1996 

Nos termos do art. 315, combinado com a alí­
nea c do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Requerimento nO 403, de 
1996, a fim de ser feita na sessão de 27-6-96 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1996. - Jo­
nas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

ria. 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica adiada a maté-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 7: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 450, de 1996, do Senador Valmir 
Campelo, solicitando, nos termos do art. 256 
do Regimento Interno, a reijrada do Projeto 
de Lei do Senado nO 19, de 1996, de sua au­
toria, que inclui inciso VIII no art. 35 da Lei 
n" 9.250, de 26 de dezembro de 1995. 

Em votação o requerimento, em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n" 19, de 1996, vai 

ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 8: 
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Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 456, de 1996, da Senadora Bene­
dita da Silva, solicita 1do, nos termos regi­
mentais, a retirada do Projeto de Lei do Se­
nado nO 21, de 1995, de sua autoria, que 
institui Programa de I::ducação para a Pre­
servação do Patrimôn o Ecológico. 

Em votação o requerimellto, em tumo único. 
Os Srs. Senadores quo o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado nO 21, de 1995, vai 

ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 9: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 475, de 19S6, do Senador Ademir 
Andrade e outros senhores Senadores, soli­
citando, nos termos 'egimentais, a criação 
de uma Comissão Temporária, composta 
por onze titulares e igual número de suplen­
tes, destinada a definir uma polftica para o 
desenvolvimento econômico e social da 
Amazônia. 

Em votação o requerimento, em tumo único. 
Os Srs. Senadores qUI) o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências necessá­

rias a fim de que seja cumprida a deliberação do 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (J(llio Campos) -Item 10: 

Discussão, em tumo suplementar, do 
Substitutivo do Senaclo ao Projeto de Lei da 
Câmara n" 81, de 'i 994 (nO 3.434/92, na 
Casa de origem), qUE' altera a Consolidação 
das Leis do Trabalho, dispondo sobre o Jus 
pos1ulandi, a assist~'ncia judiciária e a rep­
resentação dos menNes no foro trabalhista, 
tendo 

Parecer sob nO 244, de 1996, da Co­
missão 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

Em discussão o substi:utivo, em tumo suple­
mentar. (Pausa) 

A Presidência esclarece, ao Plenário que\pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en-
cerramento da discussão. ' 

, , , 
\ 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
I" Secretário em exercício, Senador Ademir Andra­
de. 

É lida a seguinte: 

EMENDA (de plenário) 

Oferecida ao substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nO 81, de 
1994 (N° 3.434192, na Casa de origem), 
que altera a Consolidação das Leis Tra­
balho, dispondo sobre o Jus Postulandi, 
a assistência judiciária e a representaçiío 
dos menores no foro trabalhista. 

EMENDA N°l-PLEN 

Dê-se ao art. 793 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 1° 
de maio de 1943 e alterado pelo art. 1° do substituti­
vo do Senado ao projeto em epígrafe a seguinte re­
dação: 

'Art. 793. Tratando-se de maiores de 
quatorze anos e menores de dezoito, as re­
clamações deverão ser assistidas pelos 
seus representantes legais, ou, na falta des­
tes, pela Defensoria Pública, pela ProcUla­
dorias da Justiça do Trabalho, ou pelo sindi­
cato representativo da categoria profissional 
do reclamante. 

Parágrafo único. Nos lugares onde nâo 
houver Defensoria, Procuradoria ou sindic:a­
to representativo da categoria profissional, o 
Juiz OU Presidente nomeará pessoa habilita­
da para desempenhar o cargo de curador da 
lide.' 

Justificação 

A presente emenda introduz a defensoria públi­
ca e o sindicato profissional dentre os entes habilita­
dos a prestar assistência ao menor reclamante, na 
falta de seus representantes legais. 

Recorde-se aqui que a Lei Complementar nO 
80, de 12 de janeiro de 1994, que organiza a Defen­
soria Pública da União, do Distrito Federal e dos 
Territórios e prescreve normas gerais para sua orga­
nização nos Estados dispõe, em seu art. 4° ser "fun­
ção institucional da defensoria pública, dentre ou­
tras: ... VI- atuar como Curador Especial, nos casos 
previstos em lei'. Nisso a lei complementar apenas 
arremata o comando constitucional que estabeleceu 
ser a defensoria 'instituição essencial à função juris­
dicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurí­
dica e a defesa em todos os graus, dos necessita­
dos, na forma da lei" (art. 134, CF). Assim o art. 793 

I 
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da CLT deve ser modificado para contemplar as di- A Presidência designa os nobres Senadores 
retrizes da Carta Magna e da Lei Complementar n· Júlio Campos e Hugo Napoleão para participarem 
80/94. da referida reunião. 

Quanto à colocação do sindicato profissional O Sr. Senador Freitas Neto enviou à Mesa re-
no mesmo rol de curadores especiais, busca a querimentos cuja tramitação, de acordo com o dis-
emenda, não apenas resgatar a orientação expressa posto no art. 235, inciso 111, alínea a", item 04, do 
na proposição original do ilustre Deputado Sérgio Regimento Intemo, devem ter início na Hora do Ex-
Arouca, como dar plena aplicabilidade ao disposto pediente. 
no inciso 111 do art. 8· da Constituição, que diz caber As proposições serão anunciadas na próxima 
ao sindicato 'a defesa dos direitos e interesses cole- sessão. 
tivos ou individuais da categoria, inclusive em ques- Concedo a palavra, para uma comunicação 
tões judiciais ou administrativas". inadiável, à Senadora Benedita da Silva. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1996. - Se- A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT·RJ. Para 
nador José Eduardo Dutra. uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado­

(A Comissão de Assuntos Sociais) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis­
cussão. Não havendo quem peça a palavra está en­
cerrada a discussão. A matéria retornará à Comis­
são de Assuntos Sociais para exame da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 11: 
Primeiro dia de diSCUssão, em segundo 

tumo, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n· 1, de 1996 (n· 48/95, na Câmara dos 
Deputados), que dá nova redação ao inciso 
\I do art. 192 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n· 20, de 1996, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada-
nia. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
dias úteis para discussão, até quando poderão ser 
oferecidas emendas que envolvam o mérito, assina­
do por um terço, no mínimo, da composição da 
Casa. 

Transcorre hoje o primeiro dia útil da discus­
são. (Pausa) 

Em discussão a proposta, em segundo turno. 
(Pausa) Não há oradores. 

A matéria constará da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa de terça-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

A Mesa recebeu manifestação da Presidência 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional favorável à participação do Senado na 83' 
Conferência Intemacional do Trabalho. 

Em votação a proposta. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 

ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não p0-

deria deixar de manifestar-me com relação a uma to­
mada de decisão polêmica para a história do Supre­
mo Tribunal Federal. 

Sabemos que ele anulou a sentença imposta 
pela Justiça de Minas Gerais ao encanador Márcio 
Luís de Carvalho, condenado a seis anos de prisão 
por estuprar uma menina de doze anos. 

Os Ministros que votaram favoravelmente à 
concessão do habeas corpus entenderam que a 
menina foi forçada a manter relações sexuais. No 
entanto tivemos o desprazer de ouvir o Relator do 
Processo, Ministro Marco Aurélio de Mello, que con­
siderou o quadro estarrecedor, uma vez que todas 
as evidências demonstram que - segundo ele - a 
menina levava uma vida promíscua. E diz: 

"A presunção de violência, prevista no 
art. 224 do Código Penal, segue a realidade, 
até porque não há como deixar de reconhe­
cer a modificação de costumes de maneira 
assustadoramente vertiginosa nas últimas 
décadas. 

Nos nossos dias, não há crianças, mas 
moças de doze anos.' 

O que significa ser criança verdadeiramente? 
Para nós, segundo o advogado Hélio Bicudo, Presi­
dente da Comissão de Direitos Humanos, ser crian­
ça significa não ter condições de tomar decisões ra­
cionais e com validade jurídica. 

Isso é assegurado tanto pelo Estatuto quanto 
pelo Código Penal. Mas o Ministro Marco Aurélio de 
Mello não levou em conta as leis brasileiras de pro­
teção à infância e à juventude. S. Ex' usou de sua 
autoridade de juiz para afirmar, sem qualquer base 
científica, que não existem mais 'meninas' aos doze 
anos, e, sim, 'moças". Parece-me que esta decisão 
equivocada do Ministro do Supremo Tribunal Fede-
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ral está na contramão da história, está na contramão 
até mesmo das recentes decii;ões da maior autori­
dade política brasileira, que é o Presidente Femando 
Henrique Cardoso. É do conhE,cimento geral da Na­
ção que o Presidente divulgo u há dias o primeiro 
Plano Nacional de Direitos Humanos de que se tem 
notícia no País. 

O Sr. Edison Lobão - V Ex" me concede um 
aparte, nobre Senadora? 

O SRA. BENEDITA DA :SILVA - Concedo um 
aparte a V. Ex". 

O Sr_ Edison Lobão - Senadora Benedita da 
Silva, quero cumprimentar V. Ex" pela defesa que 
faz dos interesses da criança nm nosso País. Estou 
inteiramente inscrito nessa linlla. Sempre defendi a 
criança brasileira, o menor. Fui Govemador e exerci 
uma pOlítica'ntensa nesse sentido, mas não posso 
deixar de dizer uma palavra ern defesa da Suprema 
Corte brasileira, que é conhecida corno uma das me­
lhores do mundo pelos seus julgados seguros, fir­
mes e pela competência de seus Ministros e até 
pelo número de julgados ano •. ano. O Ministro Mar­
co Aurélio, que é um moço Miristro, é dos mais qua­
lificados que já passaram pela Suprema Corte de 
Justiça deste País. Portanto, ao tempo em que V. 
Ex' defende a criança, pratica um ato de injustiça 
com nosso Ministro Marco Aurélio e com os demais 
Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

O SRA .. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
aparte de V. Ex', mas é essa a concepção que te­
mos nas nossas relações humanas. V. Ex" coloca 
que é um defensor dos direitos da criança e do adoles­
cente, também o sou; coloca que, como Govemador, 
também defendeu e..<:ses interesses e que, na verdade, 
temos no Tribunal um homem de letras que conhece 
perfeitamente os direitos, mas sso não o isentou evi­
dentemente da responsabilidade que tem na interpre­
tação da lei ao definir uma criarça como uma moça. E 
é inadmissível que se cale diante dessa abenação. 

Cabe, nessa atitude dos Ministros, dizer que S. 
Ex"s estão de uma certa forma ferindo as leis, por­
que elas dizem, até mesmo as providências toma­
das pelo Presidente da República no que diz respei­
to aos direitos humanos, ele coloca: 

'Limitar a incidê ncia da violência do­
méstica contra as crianças e adolescentes. 

Uma campanha lacional de combate à 
exploração sexual infanto-juvenil. 

Alteração da legi slação no tocante à ti­
pificação de crime de exploração sexual in­
fanto-juvenil com pemlização para o explo­
rador e o usuário. 

Apoiar os projetos de lei que alterem o 
Código Penal nos crimes de estupro e aten .. 
tado violento à mulher e à criança. 

Refornlular as nOrnlas de combate 11 
violência e discriminação contra as mulheres 
e, em particular, apoiar verdadeiramentll 
todo e qualquer projeto que trate o estupro 
como crime contra a pessoa, e não mais 
como crime contra os costumes." 

Nós, da Bancada feminina no Congresso Nal­
cional, nos manifestamos. E sabe qual foi a nossa 
argumentação? É que essas são contrárias à lei pEi­
nal vigente, que pressupõe violência em atos SEt­

xuais praticados com meninas menores de quatorze 
anos. Portanto, o Juiz errou! Essa decisão é contrá­
ria aos arts. 213 e 224 do Código Penal que, embora 
seja de 1940, está em pleno vigor. Esses são os úni­
cos artigos que tratam de crimes de violência sexual 
contra a mulher que não qualificam a vítima. 

Uma menina de 12 anos de idade, mesmo com 
o corpo de mulher, não apresenta amadurecimento 
psíquico para deixar de ser vítima de tal violência. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a reso­
lução cria sem dúvida alguma precedentes para os 
demais casos semelhantes que assolam o País e I'll­
forçam a impunidade dos crimes sexuais praticados 
contra as meninas. 

Fica aqui uma indagação sobre o valor do 
"sim" de uma menina de 12 anos. É um "sim" madu­
ro, consciente? Até mesmo os psicólogos que traba­
lham com essas meninas, que cedo estão se nela 
prostituídas, dizem que, sem dúvida alguma, não há 
o amadurecimento de alguém nessa idade. Um juiz 
não pode levar em conta o dito 'sim" dessa menina, 
atribuindo à mesma a responsabilidade no ato elo 
estupro. 

Aos 12 anos, a identidade das meninas não 
está fOrnlada. Elas podem apenas, pelo poder ele 
transar com um adulto, dizer ·sim". Mas elas podem 
mudar de idéia, como temos constatado em várias 
intervenções feitas e em CPls de que participei, que 
tratavam da prostituição infanto-juvenil. Essa menina 
que diz 'sim' no momento de um ato sexual pode, 
ao mesmo tempo, deixar de fazê-lo, quando a ela 
são oferecidos um jogo ou uma boneca. 

Temos que interpretar a lei com esse senti­
mento. 

Esta decisão desconhece a realidade dos fa­
tos, de um Brasil que quer combater a exploraçiio 
sexual. 

Estamos promovendo campanhas nacionais 
contra essa exploração de menores, e o Brasil, em 
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relação à violência sexual, tem sido colocado dentre sul do Pará está dando uma nova prova de 
os mais violentos. É inadmissível para mim como falência do estado de direito no Brasil. Em-
mãe, para os Srs. Senadores como pais, que uma bora a Justiça já tenha determinado a expu 1-
sentença dessa tomasse responsável uma menina, são, para a reintegração de posse, dos mi-
e não um adulto na sua plena consciência. Ihares de garimpeiros que invadiram as ins-

Esta decisão dos três Ministros do STF, toma- talações da Companhia Vale do Rio Doce, a 
da à revelia das discussões que se travam hOJe no PM do Pará parece sofrer de tardia inércia, 
País e dos caminhos que temos procurado para batizada de síndrome do coronel Pantoja e, 
combater a exploração sexual dos meninos e das até agora, nada faz para cumprir a ordem ju-
meninas e também das mulheres, cria uma perigosa dicial." 
jurisprudência. Entendo, Sr. Presidente, que, com Essa ordem judicial não é real, porque há uma 
esta decisão, os homens terão amparo legal para decisão judicial em nível federal que se contrapõe à 
satisfazer suas taras sexuais com crianças de 12 decisão desse juiz e que sentencia que essa área de 
anos, bastando apenas que elas digam sim. garimpo não pertence à Vale do Rio Doce. 

Não pude deixar de ocupar a tribuna desta Portanto, da mesma forma em que vimos, na 
Casa hoje para protestar, veementemente, contra sessão de hoje, uma discussão acirrada sobre a 
essa resolução daqueles Ministros. Não pude aceitar questão do Sivam, com interpretações as mais dife-
passivamente uma decisão dessa natureza, porque rentes, o mesmo está acontecendo com a Justiça do 
espero que isso não se torne uma coisa natural, nor- nosso País na interPretação do caso da propriedade 
mal. da mina de Serra Pelada. Então, faz muito mal o 

Não é possível que o Senado Federal não se Jornal do Brasil ao pregar a violência numa atitude 
contraponha a uma atitude dessas. Por maior co- como essa. 
nhecimento de leis que possa ter um homem, se ele Continuo: 
não for capaz agir com sensibilidade, não bastará o 
que ele proclama, porque são letras mortas e que 
não tocam, evidentemente, os direitos humanos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva" o Sr. Júlio Campos, 2º Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Totó Cavalcante .. 

O SR. PRESIDENTE (Tot6 Cavalcante) - Con­
cedo a palavra ao Senador Ademir Andrade para 
uma comunicação inadiável pelo prazo de cinco mi­
nutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, eu não poderia deixar de fazer mais 
um alerta, pois já venho chamando a atenção deste 
Senado há bastante tempo - apesar da hora -, mas o 
fato não pode nem ficar para amanhã. 

Refere-se a uma nota de um editorial do Jor­
nal do Brasil, do dia 19 e que, hoje, foi republicada 
em todos os jornais do meu Estado. O editorial, sob 
o título "Assalto à Mina", faz considerações inverídi­
cas e ex1remamente complicadas, que instigam os 
garimpeiros em conflito. 

Lerei alguns trechos de maneira rápida: 

"Quase um mês depois do massacre 
dos sem-terra, em Eldorado dos Carajás, o 

"A Vale do Rio Doce está perdendo 
US$150 mil por dia com o impasse provoca­
do pelos garimpeiros. Insuflados pelo ex-de­
putado e ex-coronel do SNI, Sebastião Cu­
ri6, e seus antigos companheiros de repres­
são, os garimpeiros ocuparam as instalaçõ­
es da Vale na Serra Leste, onde a empresa 
Azevedo Travassos fazia sondagens a mais 
de 430 metros de profundidade para avaliar 
as reservas de ouro da área. Trata-se, por­
tanto, de uma mina subterrânea, inadequa­
da ao garimpo." 

É outra inverdade. Além disso, não é o Sebas­
tião Curi6 que está incentivando os garimpeiros; eu 
e outros Deputados Federais do meu Estado o esta­
mos fazendo, porque sabemos que os garimpeiros 
têm razão de proceder à invasão que fizeram. 

"Nada menos que 18 sondas estão pa­
radas porque os garimpeiros abriram uma 
vala de um metro de largura, interrompendo 
o tráfego na estrada que dá acesso à região 
de Serra Pelada, sobre a qual a Vale tem 
decreto de lavra desde 1974." 

Esse decreto foi para minério de ferro. A Vale 
do Rio Doce passou seis anos sem lazer pesquisa 
nenhuma; portanto, esse decreto havia caducado. 
Há, inclusive, grande questionamento sobre se Ser-
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ra Pelada estaria inclulda na área desse decreto, dando destaque para esse tipo de matéria. Espero 
dentre outros aspectos de ilegal idade. que o Govemador Almir Gabriel não ceda às pressã-o 

'Entre os líderes ctos garimpeiros estão 
antigos delatores da gLlerrilha do Araguaia -
agraciados com barrancos em 1980, em 
Serra Pelada -, que a nda mantêm grande 
influência sobre aque es que trabalharam 
sob seu jugo nos anos 130 •• 

Outra inverdade do Jornl!ll do Brasil e do seu 
editorial. É lamentável que o Jcrnal do Brasil esteja 
pregando esse tipo atitude da Polícia Militar, porque 
há nos garimpos cidadãos sér os que deram a sua 
vida, que investiram, acreditarem naquilo e que me. 
recem ser respeitados por isso. 

'Aproveitando-se da popularidade na­
cional e intemacional do movimento dos 
sem-terra, os líderes ~Iarimpeiros sem ouro 
adotaram suas táticas, mas estão pedindo 
cada um o resgate do 30 quilos de metal 
puro para deixar o caminho livre à explora­
ção mecânica da jazida pela Vale. É um vo­
lume várias vezes suporior ao que extraíram 
de Serra Pelada. 

A Azevedo Travassos foi contratada pela Vale 
para concluir até agosto a cut1agem da superjazida 
de Serra Leste, na localidade de Curionópolis. Os 
trabalhos vão atrasar, podendo forçar o adiamento 
do leilão de privatização da Vale, marcado para se. 
tembro, devido à falta de precisão na reavaliação 
das reservas de ouro da Vale." 

Esse é outro absurdo, porque ainda estamos 
discutindo sobre a Vale aqui no Senado Federal, 
embora esta Casa tenha adiaclo o debate. Esse edi­
torial do Jornal do Brasil, o qual lamento profunda­
mente, tem como definida a privatização da Vale e, 
por isso, condena os garimpeiros por estarem atra­
sando a reavaliação das reservas de ouro daquela 
companhia. Mas considero, até pelo aspecto do 
atraso da privatização, positivo o que os garimpeiros 
de Serra Pelada estão fazendcI. 

'As projeções as reserva da Serra Les­
te indicam o retomo do US$2 bilhões ao lon­
go de dez anos para a extração de 150 to­
neladas de outro, três vezes mais do que foi 
produzido em Serra F elada. Os investimen­
tos ao longo desse pe ríado estão estimados 
em US$l bilhão. Quanto mais tardar a im­
plantação mais distanle será o resultado." 

Lamento esse tipo de ec itorial e que os jomais 
do meu Estado tenham republicado essa notIcia, 

es desse tipo, que não atenda a esse pedido de um 
juiz que proferiu uma sentença baseado em doeu·· 
mentos impróprios, sem o devido estudo, sem con·· 
ceder oportunidade de defesa aos garimpeiros da­
quela região. 

Esse fato é grave, muito grave. A situação, li 
cada dia, se toma mais diflcil e violências podem 
ocorrer. A obrigação do Govemo, neste momento, é 
chamar representantes do Govemo do Pará, repre­
sentantes do Ministério das Minas e Energia, repre. 
sentantes da Vale do Rio Doce, do DNPM, políticos 
e os garimpeiros para buscar uma saída negociada 
para esse problema. 

Os garimpeiros têm razão de agir da forrna 
como o fazem. Eles agem dessa maneira porque e!~ 
tão sendo desrespeitados e pensam não haver outra 
altemativa que não essa. Transmito a eles o nosso 
apoio total e irrestrito. 

Lamento, mais uma vez, a atitude do Jornlll 
do Brasil ao lançar um editorial dessa espécie. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. Totó Cavalcante, deixa a cade'i­
ra da presidéncia, que é ocupada pelo Sr. 
Júlio campos, 2" Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. Júlio Campos, 2" Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidéncia, que é 
ocupada pelo Sr. Totó Cavalcante. 

O SR. PRESIDENTE (Totó Cavalcante) - Con­
cedo a palavra ao Senador José Bonifácio pelo pr,3-
zo de cinco minutos. 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO (PPB-TO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero cumpri­
mentar o Senador Totó Cavalcante por estar assu­
mindo momentaneamente a Presidência do Senado, 
o que é uma grande honra para nosso Estado. 

Informo ao Sr. Presidente e aos Srs. Senado­
res que, amanhã, vou apresentar um projeto de lei 
sobre um fato que vem alcançando as manchetes 
dos jamais. O Supremo Tribunal Federal, recente­
mente, numa decisão que anuncia o começo de mu­
danças na mentalidade de nosso povo, uma decisão 
corajosa, absolveu um cidadão acusado do crime de 
estupro presumido, por ter mantido relações se­
xuais, com o consentimento da vítima, uma menina 
menor de 14 anos. 
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Nosso Código Penal data de 1940. Com o de­
senvolvimento dos meios de comunicação, com a 
programação televisiva que entra em todos os lares 
brasileiros a mostrar sexo até na novela das 6 horas, 
por isso tudo, é preciso haver mudanças em nosso 
comportamento e até em nossas consciências, para 
acompanharmos essa modernidade que se manifes­
ta em nosso País. 

No capítulo que aborda os crimes contra os 
costumes, sugerimos mudanças nos arts. 215 a 218, 
220,224 e 227, do Código Penal, de 1940. 

POSSE SEXUAL MEDIANTE FRAUDE 

"Art. 215 ............................................. . 

Parágrafo único. Se o crime é pratica­
do contra mulher virgem, menor de 16 (de­
zesseis) anos e maior de 12 (doze): 

ATENTADO AO PUDOR MEDIANTE 
FRAUDE 

"Art. 216 ............................................... . 

Parágrafo único. Se a ofendida é me­
nor de 16 (dezesseis) maior de 12 (doze) 
anos: 

SEDUÇÃO 
"Art. 217. Seduzir mulher virgem, me­

nor de 16 (dezeSseis) anos e maior de 12 
(doze), e ter com ela conjunção camal, apro­
veitando-se de sua inexperiência ou justifi­
cada confiança." 

CORRUPÇÃO DE MENORES 
"Art. 218. Corromper ou facilitar a cor­

rupção de pessoa maior de 12 (doze) anos e 
menor de 16 (dezesseis), com ela pratican­
do ato de libidinagem, ou induzindo-a a pra­
ticá-lo ou presenciá-lo." 

RAPTO CONSENSUAL 
"Art. 220. - Se a raptada é maior de 12 

(doze) anos e menor de 18 (dezoito) anos, e 
o rapto se dá com o seu consentimento:" 

A PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA 
'Art. 224 ........................................... . 
a) não é maior de 12 (doze) anos: 
MEDIAÇÃO PARA SERVIR A LAscí­

VIA DE OUTREM 
'Art. 227 ............................................ . 

§ 1° Se a vítima é maior de 12 (doze) 
anos e menor de 16 (dezesseis) anos, ou se 
o agente é seu ascendente, descendente, 
marido, irmão, tutor ou curador, ou pessoa a 

que esteja confiada para fins de educação, 
de tratamento ou de guarda."" 

Quanto à presunção da violência, hoje se a 
pessoa é menor de 14 anos, existe a presunção Je­
gai. Não importa que não haja violência, que o ato 
aconteça com o seu consentimento total, a lei prevê 
a presunção. E o nosso objetivo é abaixar a idade 
para essa presunção, tendo em vista que atualmen" 
te todas as crianças, mocinhas de 12 anos, já estão 
sabendo, por intermédio da televisão, de todos os 
meios de comunicação, do cinema, o que é sexo e 
como pode se pode fazê-lo, numa verdadeira educa­
ção sexual. 

O Código Penal instituído pelo Decre­
to-lei nO 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
denominou os crimes sexuais sob a epígra­
fe: "Crimes contra os Costumes". 

O referido Diploma legal reduziu o limi­
te de idade de 16 (dezesseis) anos para 14 
(catorze) anos para o efeito de presunção 
de violência. Justificando a medida, o Minis­
tério da Justiça e Negócios Interiores adu­
ziu, à época, que 'com a redução do limite 
de idade, o projeto atende à evidência de 
um fato social contemporâneo, qual seja a 
precocidade no conhecimento dos fatos se­
xuais. ( ... ) Ora, na época atual, seria abstrair 
hipocritamente a realidade o negar-se que 
uma pessoa de 14 (catorze) anos completos 
já tem uma noção teórica, bastante exata, 
dos segredos da vida sexual e do risco que 
corre se se presta à lascívia de outrem." 

Passados mais de 40 anos, a assertiva descri­
ta assume proporções muito mais evidentes. O ex­
traordinário avanço tecnológico das últimas décadas 
levou a sociedade a profundas transformações. Re­
cebe-se hoje uma quantidade de informação jamais 
recebida em qualquer outro tempo. Os meios de c0-

municação - rádios, jomais, revistas e, principalmen­
te, televisão - deram à sociedade uma nova face. 

Com isso, os tabus inerentes à sexualidade 
evidenciados àquela época desapareceram. Nos 
atuais dias não há ignorância sexual. Otavio Frias 
Filho, em artigo publicado no jomal Folha de S.Pau­
lo de 18 de agosto de 1994, bem enfatiza a questão 
ao afirmar que 'um adolescente de hoje sabe mais 
sobre sexo do que qualquer filósofo do passado. ( ... ) 
É impossível manter as crianças numa ignorância 
nebulosa sobre o assunto quando imagens do sexo 
seguro estão por toda parte." 

A AIDS, síndrome que aflige o mundo, está le­
vando educadores e govemos a reverem suas posi-



08712 Sexla-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

ções quanto à oportunidade sobre a iniciação da riente do que muitas outras mulheres de maior ida-
educação sexual. É cada ve2 mais comum crianças de. Pela presunção da violência, ele sofreu essa 
receberem informações no âmbito familiar e, nas es- condenação. E o Tribunal de Justiça, em uma açiío 
colas sobre os riscos de doenças sexualmente de revisão criminal, o absolveu oferecendo os mes-
transmissíveis. mos argumentos que justificam o projeto de lei que 

O projeto que ora apresentamos visa tão-so- ora apresento. 
mente adaptar a lei penal à realidade social. Não se Devemos levar aos nossos Congressistas, ao 
pode, hoje, conferir ignorânc,ia a um jovem de 12 Senado Federal e à Câmara dos Deputados a disclls-
(doze) anos. Nesta idade, as mutações físicas e psi- são de um problema que não pode mais ser adiado. 
cológicas já se manifestararr, e o elevado nível de Era o que tinha a dizer. 
infonnação os tornam capazHs de discemir sobre a Muito obrigado. 
opbrtunidade e a propriedade dos seus atos .. Aos 16 O SR. PRESIDENTE (Totó Cavalcante) - Os 
(dezesseis) anos, o jovem adquire maturidade sufi- Srs. Senadores Flaviano Melo, Lúcio Alcântara, Gui-
ciente para a prática de atos da vida civil e terá, em Iherme Palmeira e Pedro Piva enviaram discursos à 
contrapartida~~iência pie ,na das conseqüências Mesa para serem publicados, na forma do disposto 
penais. do art. 203 do Regimento Intemo. 

A presunção de violência, na opinião do ilustre S. Ex"s serão atendidos. 
jurista Heleno Cláudio Fragoso, 'deve desaparecer O SR.FLAVIANO MELO (PMDB-AC) - Sr. Pre-
da fei, pois dá lugar a soluçôes injustas, não tendo sidente, Sr"s e Srs. Senadores, um fato tem-me cau-
correspondência, por vezes, na realidade. O abuso sado preocupação crescente. É o consumo de álcool 
sexual dos incapazes de con:;entir ou de opor resis- por crianças e adolescentes. Sem controle sobre! a 
tência deve dar lugar a uma f gura de delito específi- venda de bebidas, a dependência do álcool atinge 
ca, à semelhança do que oco Te em certas legislaçõ- brutalmente a população que deve responder pelo 
es estrangeiras.' futuro do País. 

---.Com o escopo de trazur aos ilustres pares o 
debate sobre o assunto que ora se trava nos tribu­
nais e que ganha especial relevo na sociedade, s0-
bretudo, visando a atualizaçã,) da lei penal, o projeto 
concentra-se basicamente n ~ diminuição do limite 
de idade para efeito de presunção de violência (art. 
224), reduzindo-o para 12 (dcze) anos. Prevê, ainda, 
de igual forma, a redução da idade de 18 (dezoito) 
para 16 (dezesseis) anos nas circunstâncias agra­
vantes que compõem os tipos penais relativos aos 
crimes sexuais. _ 

Em síntese, são essas as razões que nos le­
vam a apresentar o presente Jrojeto de lei. 

Sr. Presidente, tenho nctícias, inclusive, de que 
existem projetos que elimina'll a presunção total da 
violência, mas acredito que a sociedade não deve se 
libertar dos seus costumes tão de repente. Se baixa­
mos o limite de idade de 16 oara 14 em épocas an­
teriores, entendo que é o momento oportuno para 
que baixemos de 14 para 12, intermediando, assim, 
a vontade dos mais afoitos dH uma liberação da pre­
sunção total de violência que, acredito, no luturo, 
será totalmente revogada da!' nossas leis penais. 

Sr. Presidente, em nosso Estado, houve o caso 
de uma ação de revisão criminal de processo oriun­
do da minha cidade, Tocantillópolis. Um cidadão loi 
condenado a seis anos de mclusão por ter mantido 
relações sexuais com uma moça muito mais expe-

Os números assustam. Pesquisa realizada un· 
tre estudantes da rede estadual de primeiro e segun­
do graus da cidade de São Paulo revela que 70,4% 
dos jovens começam a beber entre dez e doze anos 
de idade. 

Pior. O número vem crescendo. Há menos de 
uma década - para ser mais exato, em 1987" a per­
centagem era de 64,2%. No período, subiu quase 
dez por cento. 

O problema não se restringe a São Paulo. No 
Acre, por exemplo, pesquisa realizada pela Associa­
ção dos Pacientes de Dependência Química conclui: 
70% dos jovens do Estado bebem regularmente, 
sendo que 20% da população adulta já é considera­
da dependente química. 

Estudo mais abrangente, leito entre 198,' e 
1993, com 24.634 alunos de primeiro e segundo 

-graus, da rede estadual de dez capitais brasileiras, 
comprova que o mal se alastra como erva daninha. 
Em 1987, 54% dos estudantes entre 10 e 12 anos 
de idade confirmaram já ter tomado bebida alcoólica. 
Dois anos depois, a percentagem subiu para 58% 
batendo nos 64% em 1993. 

O quadro piora quando a idade aumenta. Na 
faixa dos 1 O aos 18 anos, 77,40/0 dos jovens da 
amostragem consumiam álcool em 1987. Em 1989, 
o número passou a 79,2%. Quatro anos depoiS, che­
gou a 82,3%. 
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A periodicidade do consumo acionou um alar­
me alto. No ano passado, a Interscience Informação 
e Tecnologia Aplicada ouviu 600 adole.scentes do 
Rio de Janeiro e de São Paulo. Constatou que 42% 
deles tomam bebidas alcoólicas esporadicamente. 

O Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas 
Psicotrópicas, mais conhecido por Cebrid, fez um le­
vantamento. Ouviu alunos de primeiro e segundo 
graus de escolas estaduais de dez estados brasileiros. 
O resultado é este: 19% dos jovens entre 10 e 18 anos 
tomam bebida alcoólica mais de seis vezes por mês. 
Sete anos atrás, a percentagem era de 14%. 

Esse resultado, Sr. Presidente, já caracteriza 
uso freqüente da substância. Os que usam álcool de 
maneira pesada - 20 vezes ou mais por mês - pas­
saram de 8% em 1989 para 12%. 

Vale um paralelo. A comparação do consumo 
de álcool por crianças de 10 a 12 anos de idade no 
Brasil e em outros países dá-nos o campeonato. En­
quanto aqui cerca de 70,4% já consumiram bebida 
alcoólica, no Japão o número cai para 52,6%, nos 
Estados Unidos para 50,2%, na Inglaterra para 46% 
e no México para 40,5%. 

Nem todos os que experimentaram álcool vão 
se tomar dependentes da bebida no futuro, claro. 
Mas boa parte deles - fala-se em 10% da população 
brasileira - conhecerá a trágica experiência de en­
grossar as estatísticas dos alcoólatras. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, os nú­
meros falam alto. Não há como tapar o sol com a 
peneira. Nossa criança pede socorro. Nessa idade, 
ela é mais sensível à dependência. A satisfação da 
curiosidade pode ser o pontapé inicial da dependên­
cia. E a porta de entrada para o circuito completo 
das drogas pesadas. 

Há mais. A ciência já demonstrou que a sensi­
bilidade da criança ao álcool é duas ou três vezes 
maior que a do adulto. Demonstrou também que a 
bebida pode provocar alterações gastrointestinais e 
pancreáticas, que prejudicam a digestão de alimen­
tos e a absorção de nutrientes. 

Claro está que precisamos põr um freio na es­
calada do consumo de bebidas alcoólicas. Comece­
mos por fazer valer a lei. É proibido vender bebidas 
alcoólicas a menores de 18 anos. Constitui contra­
venção penal fomecer álcool a menores de idade. 
Pasmem: até dentro de casa. 

Mas quem obedece? Em boa parte das famí­
lias, o hábito de beber uma cervejinha, um vinho, 
uma caipirinha, está integrado ao dia-a-dia. Quem 
recrimina o pai que serve uma bebidinha ao filho de 
15, 16 ou 17 anos? 

Só que o estímulo dentro de casa pode ultra­
passar a soleira da porta. O abuso candidata o jovem 
a acidente de carro, a relações sexuais sem preserva­
tivo, à busca de experiências mais fortes. Enfim, pode 
iniciar a cadeia de pesadelos que costuma perseguir a 
maioria dos pais de filhos adolescentes. 

Há outro problema: por que o preço das bebi­
das alcoólicas é tão baixo entre nós? Sem dúvida o 
preço convidativo estimula a cervejinha, a cachaça 
ou a caipirinha. 

Nos países desenvolvidos, taxa-se pesada­
mente o vício de beber. A vantagem é dupla: o con­
sumo diminui e angariam-se recursos para tratamen­
to de viciados e campanhas de prevenção. 

No Brasil, registra-se outro fenõmeno. Campa­
nhas procuram afastar os jovens da maconha, c0-

caína, heroína. Não fazem nenhuma referência ao 
álcool. Resultado: as pessoas acabam induzidas ao 
erro. Acham que, por ser legalizado, o álcool não 
oferece riscos. Grande engano, sem dúvida. 

O preço é caro. O prejuízo que o hábito de be­
ber causa ao País todos conhecem. O número de 
homicídios associados à embriaguez cresce a cada 
ano. Explodem as cifras de acidentes de trânsito, 
acidentes do trabalho e intemações psiquiátricas. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a hora é 
esta. Não há tempo a perder. As autoridades preci­
sam tomar providências. Urgem punições mais du­
ras para os que desrespeitam a lei que proíbe a ven­
da de bebidas alcoólicas para menores de 18 anos. 

Aliado a isto, é preciso usar a informação -
uma das melhores armas no combate ao mal -, co­
meçando nas escolas, inserindo - em currículos 
afins -, informações sobre o perigo que o álcool rep­
resenta; além de campanhas publicitárias para aler­
tar a população a respeito da questão. 

Para concluir, informo que vou apresentar um 
projeto de lei que, aprovado, contribuirá para reduzir 
os problemas do alcoolismo que tanto afeta nossa 
população jovem. 

Só com políticas e medidas sérias revertere­
mos a tendência que, hoje, se afigura inelutável: en­
trar no próximo milênio ostentando o indesejável títu­
lo de país dos beberrões. 

Muito obrigado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, cresce em toda a 
sociedade a pressão em favor de que o Congresso 
Nacional discuta e vote o novo Código de Trânsito 
Brasileiro. 

Procedentemente, portanto, Deputados e Se­
nadores têm, com renovada freqüência, ora recla-
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mado das tribunas do Parlamento, ora transmitido 
apelos às Mesas Diretoras do Poder Legislativo, vi­
sando ao devido encaminharr ento das num,~rosas e 
já aflitas reivindicações que, naquele sentido, aqui 
aportam diariamente. 

Pois, na verdade, a proposição tramita nesta 
Casa desde 1994 e, não ob!;tante a sua complexa 
temática, no mínimo aparentEI, à população, que os 
parlamentares não a têm estudado com a celeridade 
e o interesse que, de hábito, nos merece a função 
precípua da elaboração legislativa. 

Veja-se que o parlamentar paulista Beto Man­
sur, Relator do novo Código, historiando a sua trami­
tação na Câmara dos Deputados, consign()u que a 
Comissão Especial, examinando o projeto com seus 
mais de trezentos artigos, chngou ao texto definitivo 
somente depois de estudar profundamente a legisla­
ção pátria e forânea, e de pro 1l0ver dezenas de reu­
niões com técnicos e outros ~specialistas em ques­
tões de trânsito. 

Com inteiro conhecimento do problema, acredi­
ta o Deputado que a falta "de uma lei mais rígida 
para o trânsito no Brasil" tern acarretado "muita im­
punidade e muita morte" nas ruas e estradas de to­
das as unidades da Federação, nelas estabelecendo 
um clima de terror, conseqCência Que poderia ser 
pelo menos minimizada, caso estivesse em vigor o 
novo Código. 

Esclarece que informações oficiais calculam a 
ocorrência média de cinqüen:a mil mortes 110 trânsi­
to, anualmente, sendo Que Hessenta por cento, ou 
trinta mil delas, correspondern às vitimas de atrope­
lamentos nas cidades, onde o trânsito é caótico, e 
nas rodovias, caracterizada!; pelo péssimo estado 
de conservação e pela falta je sinalização e de fis­
calização eficientes. 

No imenso território bmsileiro, registram-se, a 
cada ano, setecentos mil acidentes de trânsito, dei­
xando trezentas mil vitimas, quantidade dez vezes 
maior do que a alcançada IIOS Estados Unidos da 
América, causando um preju ízo estimado em quatro 
bilhões de dólares. 

São a principal causa da morte de jovens e 
crianças, da ocupação dos I!,itos hospitalares, da in­
validez permanente e da elel'ação dos custos do sis­
tema público de seguridade social. No entanto, a lei 
ultrapassada, ineficaz e benovolente tem ensejado a 
multiplicação do número de motoristas irresponsá­
veis, que provocam acidentes fatais e permanecem 
impunes. 

Em contundente depoinento, o Deputado narra 
Que um motorista, dirigindo 11m altíssima velocidade, 

atropelou uma senhora e sua filha de colo, que atra­
vessavam, na faixa de pedestres, uma certa rua da 
cidade de São Vicente, no Estado de São Paulo. Em 
fuga, sem ter prestado socorro às vítimas, terminou 
preso e autuado em flagrante. 

Apesar disso, e valendo-se da fragilidade da I,e­
gislação vigente, pagou fiança irrisória, recebeu de 
volta a sua carteira de motorista e, de imediato, saiu 
dirigindo o seu automóvel, como se nada tivesse 
acontecido, nem mesmo a fatel tragédia que causa­
ra irresponsavelmente. 

Conclui, dar, o Deputado Beto Mansur, Que 
dramas dessa triste espécie não se repetiriam E!m 
milhares de outras cidades brasileiras, caso estiVE!S­
se em vigor o novo Código, muito mais rigoroso na 
oposição à violência do trânsito. 

Por isso, o projeto deve ser discutido e votedo 
prontamente, a fim de dotar o País de uma lei mo­
dema, que possa reduzir a níveis irrisórios a impuni­
dade, e abrigar a população da sanha criminosa dos 
maus condutores de veículos. 

A nova legislação deverá contribuir, também, 
para a melhoria da educação no trânsito, e para que 
se adotem novas tecnologias, se atualizem os méto­
dos de engenharia aplicados às ruas, avenidas e ,~s­
tradas de todo o País. Os veículos, hoje, desenvol­
vem maior velocidade com mais segurança, exigindo 
a modernização das vias de tráfego de grande parte 
das cidades. 

Outra de suas inovações contempla o Que se­
ria a descentralização do controle de trânsito, de 
modo a permitir que essa tarefa possa ser exercida 
pelas prefeituras. Como acontece hoje, na medida 
em que esse controle é feito pelos governos esta­
duais, quase nada sobra para os Municípios onde 
afinal acontece o tráfego dos veículos do produto da 
arrecadação de multas e de outras receitas do setor. 

O Projeto de Lei da Câmara nO 73, de 1994, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, produzirá 
mudanças de significativa importância para o aper­
feiçoamento e adequação das normas especificas à 
realidade das ruas e estradas, sanando problemas, 
eliminando riscos e promovendo a segurança, assim 
reduzindo o número exorbitante de vítimas fateis e 
de inválidos. 

O Anuário da Organização Mundial de Saúde, 
a propósito, classifica o trânsito no Brasil como o 
quarto mais perigoso do mundo, e o de maior taxa 
de mortalidade por acidente desse tipo em todo o 
mundo. Números levantedos pela Confederação Na­
cional de Transportes, a sua vez, registram 18,5 
mortes para cada grupo de dez mil vercu/os trafe-
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gando nas rodovias nacionais. Para certificar o ab­
surdo da proporção, compara essa taxa com a verifi­
cada nas estradas da Austrália, de 3,1; da Alema­
nha, de 2,8; dos Estados Unidos, de 2,6; e do Ja­
pão, de 1,8 mortes por dez mil. 

Numa outra forma de demonstração do estado 
crítico do trãnsito no Brasil, aqui ocorrem quinze 
mortes a cada vinte e quatro horas, ou mais de cin­
qüenta mil, anualmente, como se disse, deixando 
trezentos mil feridos e mutilados. 

A maioria dos especialistas acredita que as 
medidas condensadas no projeto do novo Código 
venham a humanizar o trãnsito, contribuindo para a 
redução e prevenção dos acidentes. Nesse sentido 
influem as disposições que visam à responsabilida­
de civil e criminal dos infratores, pelos prejuízos que 
provocarem a terceiros. 

Cuidado especial merecerá, por certo, o trans­
porte coletivo, especialmente o destinado à condu­
ção de escolares e trabalhadores, promovendo-se 
no sistema educacional a obrigatoriedade das aulas 
de educação para o trânsito, ao lado de noções so­
bre a preservação do meio ambiente, submetido à 
poluição sonora e do ar, provocada pelos veículos. 

Como se sabe, a frota nacional de veículos au­
tomotores aumenta a cada ano. O maior número de 
carros, associado à tão comum desregulagem dos 
motores, têm contribuído para a elevação do nível 
de ruídos e para a produção de gases poluentes, 
que reduzem a qualidade de vida da população, víti­
ma final dos problemas da audição e das doenças 
pulmonares. 

Deve-se registrar, a esse respeito, que o Con­
selho Nacional de Trânsito - CONTRAN .examina, in­
dependentemente do novo Código, proposta de re­
solução que objetiva disciplinar as vistorias dos veí­
culos, sejam automóveis, utilitários, motocicletas, 
ônibus ou caminhões, tendo em vista a melhoria de 
sua movimentação nas ruas, avenidas e estradas. 

Pois, se é certa a existência dos maus motoris­
tas, que desobedecem os regulamentos e excedem 
a velocidade permnida, em verdade muitos veículos 
trafegam com pneus sem condição de segurança, 
com as luzes queimadas e com defeitos mecânicos 
que impedem a sua movimentação em segurança. 

Assim, a resolução em estudo intenta a criação 
de programa de inspeção de segurança, ruídos e 
emissão de gases dos veículos automotores, obede­
cendo a normas uniformemente estabelecidas para 
todo o País. A vistoria, de caráter simplificado, seria 
realizada pelas repartições de trânsito, compreen­
dendo sobretudo itens de segurança, funcionamento 

dos dispositivos de sinalização e de Iluminação, e 
dos equipamentos obrigatórios. 

A medida, ao lado do novo Código de Trânsito 
Brasileiro, contribuirá, sem dúvida, para reduzir os 
acidentes e para a preservação do meio ambiente, 
dado que, hoje, as vistorias llmitam-se à visualiza­
ção do veículo, pois os órgãos encarregados do con­
trole e fiscalização do tráfego, na maioria das cida­
des, não dispõem de condições materiais e técnicas 
para o desempenho de suas relevantes tarefas. 

À Comissão Especial que estuda o novo Códi­
go chegam, quase todo dia, não apenas criticas ao 
que seria uma indesejável lentidão no exame do 
tema, de evidente complexidade, conforme assinala­
mos. Chegam, tambêm, contribuições valiosas, de 
variada origem, e depoimentos técnicos que não p0-

dem ser desprezados, adiando, conseqüentemente, 
a decisão final do Senado da República sobre o as­
sunto. 

O Desembargador Geraldo Lemos Pinheiro, 
com a autoridade de co-autor do projeto, por exem­
plo, discorda "que os rachas, cavalos-de-pau, ultra­
passagens pelo acostamento, empréstimos de car­
ros a pessoas não habilitadas e outros erros do coti­
diano" não sejam mais do que motivo de multas, no 
texto do novo Código. No seu entender, essas e ou­
tras graves irregularidades devem "ser tratadas 
como crimes, e punidas com todo o rigor da lei." 

Esse é também o entendimento do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, que defendeu mudan­
ças no projeto, objetivando reforçar as punições a 
motoristas imprudentes. 'Nós temos que mudar nos­
sa atitude de condescendência", disse o Chefe da 
Nação, "pois a impunidade, nessa matéria, é alenta­
dora de novos acidentes". 

"As vítimas, na maior parte das vezes, não são 
as responsáveis; quem sofre não é necessariamente 
quem está conduzindo. É um outro carro que vem e 
abalroa, é um comportamento eu diria uma palavra 
dura criminoso. E, nesse caso, tem que ser punido, 
tem que haver punibilidade." 

A resposta punitiva, nesses casos, correspon­
dendo ao nível da ameaça, ou dano, "seria a princi­
pal arma para diminuir o número de mortos e feridos 
do trânsito brasileiro', avalia o Desembargador Pi­
nheiro. Observa, quanto a isso, que no Código Penal 
e na Lei de Contravenções Penais já estão previstas 
as sanções para várias infrações de trânsito. 

Reforça a sua argumentação exemplificando 
que "o acidente de trãnsito é crime culposo, como é 
culposa a prática de um engenheiro que faz maios 
cálculos de um editrcio e derruba o prédio; como é a 
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de um médico que opera enganosamente e mata o 
doente." 

Conquanto o projeto não tenha acolhido essas 
sugestões. apresenta como novidade o fato de inte­
grar o delito culposo. na condução de veículos. na 
parte específica do Código. que deve conter. num 
capítulo especial. todo um elenco de infrações crimi­
nais relacionadas com o trâns~o. Assim. mediante a 
aplicação de sanções mais severas e cumulativas. 
espera-se inibir a direção peri ~osa. o comportamen­
to agressivo ou até mesmo criminoso de certos mo­
toristas. 

Cria-se. portanto. a alter~ativa de aplicação si­
multânea das penas de prisão. multa e percla de di­
reitos. enquanto que. atualmente. as sanções são de 
um só desses tipos. Essas disposições têm sido 
censuradas. a partir de uma avaliação que as consi­
dera muito drásticas. Contudo. esse posicionamento 
não leva em conta que à pe lalização mais severa 
há de corresponder a infraçã) de alta periculosida­
de. a critério do juiz. 

Para contomar eventua demora no curso do 
processo. que na área penal costuma demorar de 
dois a cinco antis. o novo Cójigo institui método de 
acelerar o procedimento. com a previsão dos juiza­
dos especiais de trânsito. a serem criados com a 
aprovação da lei. Esses órgã)s. na medida em que 
possam assegurar maior rapidez às sentenças. anu­
lam uma possível impunidad3 do infrator. que está 
sempre relacionada à demora dos jUlgamentos. 

Outro ponto contestado relaciona-se à defini­
ção de delito de trânsito. tal como sugerida pelo De­
sembargador Geraldo Lemos Pinheiro. e não recep­
cionada pela comissão elaboradora do projeto. Pre­
tendia-se. por exemplo. que 11 omissão. de vigilância 
na guarda do veículo não f)sse apenas tipificada 
como infração administrativa Sendo infração crimi­
nal. enquadraria o pai ou responsável que empresta 
conscientemente o carro para o menor sem habilita­
ção. e que. no caso de acidellte. vem alegar à Justi­
ça o furto das chaves ou o fato de ter sido de algu­
ma fOrTlla enganado. 

Rejeitada. por igual. foi 3 proposta de se consi­
derar como crime. independe ntemente de causarem 
vítima ou não. aquelas infrações. afinal apenadas 
tão-somente com multa. cometidas pelos que pro­
movem ou participam de c,)rridas de rua. evento 
marcadamente perigoso par<! os que dirigem e para 
os que assistem à 'brincadeira'. muitas vezes mor­
tal. 

Esses "rachas'. como são conhecidos. envol­
vem geralmente a participação de menores de ida-

de. que. à luz do novo Código. poderâo habilitar-se 
como motoristas apenas aos dezoito anos. segundo 
consta. Melhor seria. como propunha o Desembar­
gador. estabelecer esse limite aos dezesseis anol'. 
como aliás prevê iniciativa já aprovada pela Câmara 
dos Deputados. pois o jovem. a partir dessa idade. 
já está autorizado a pilotar aviões e jet skis. que são. 
sem dúvida. veículos muito mais perigosos do que 
05 automóveis. 

O projeto cria a habilitação provisória. com du­
ração de um ano. para 05 novos motoristas, que, de­
monstrando bom desempenho e não cometendo in­
frações graves, credenciam-se ao recebimento da 
carteira definitiva. Por outro lado, as multas podem 
chegar ao equivalente a mil e quinhentos dólarels, 
em caso de reincidência na prática de infrações gra­
víssimas, como a de dirigir após ter a habilitaçáo 
cassada. 

Como se requeria, a proposição é rigorosa com 
os infratores, estabelecendo multas de tão maior va­
lor quanto mais grave se caracterizar a infração. 
Além disso, fixa um sistema de pontuação averbada 
no prontuário do motorista, segundo o qual o cometi­
mento de infração grave corresponde a cinco pon­
tos. as médias a quatro pontos e as leves a três pon­
tos. Atingindo o limite de vinte pontos, num ano,. o 
motorista fica sujeito à penalidade de multa extraor­
dinária. 

A realização de cursos de direção defensiva, 
que antecede o exame de habilitação de motoristas, 
como é feito pelo DETRAN da Capital da Repúbli,:a, 
passa a ser exigido nacionalmente. Esses cursos le­
cionam prevenção de acidentes, técnicas de defe,sa 
ante manobras de risco e primeiros socorros. 

Por fim, transfere-se para a alçada municil)81 
os encargos de fiscalizar a circulação de veículos e 
de administrar os estacionamentos, delegando à au­
toridade estadual de trânsito as tarefas de licencia­
mento dos veículos e de habilitação dos motoristas. 

O novo Código de Trânsito Brasileiro resume 
disposições que visam, objetivamente, a tirar do 
País o vergonhoso título de 'campeão mundial de 
acidentes de trânsito'. Frente à apontada estatística, 
que debita ao Brasil a ocorrência de cinqüenta mil 
mortos e trezentos mil feridos do trânsito, a C<lda 
ano, e convocado a aproximar a nossa legislar,ão 
específica à vigorante no Primeiro Mundo, o Senado 
Federal, com certeza, concluirá proximamente o 
exame e final aprovação do Projeto de lei da Câma­
ra n· 73, de 1994. 

Vamos concluir, Sr. Presidente, esta nossa 
breve intervenção, advertindo que o terror sobre ro-
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das, alimentado em regulamentação estabelecida há novos empreendimentos. Recebemos com regozijo 
mais de três décadas, terá, em breve, o seu fim de- os programas nas áreas de saúde, educação, sa-
cretado, com a aprovação do novo Código de Trân- neamento, habitação, infra-estrutura de transportes 
sito Brasileiro, e de tecnologia de informação, ainda que seja ne-

Esse Código, decerto, não irá nascer, por si só, cessário ressaltar que, à exceção do último, sejam 
com o poder mágico de solucionar, de pronto, os ações não específicas para o Nordeste, mas para 
múltiplos problemas que nessa área atormentam o todo o País. Isto não quer dizer que não estejam 
nosso País, e que há muito requerem, como vimos, sendo colhidos alguns resultados positivos, como no 
o enfrentamento consciente da sociedade, no seu caso das ações preventivas para a prevenção da 
conjunto. mortalidade infantil, cujos indices estão experimen-

Trata-se, apenas, do passo inicial de um longo tando melhoras sensíveis. 
e decisivo processo, visando, entre outros altos ob- Todas essas iniciativas, porém, Sr. Presidente, 
jetivos, a reverter a realidade cruel e ameaçadora seguem a mesma filosofia e a mesma metodologia 
com que nos defrontamos, de sorte a reduzir os aci- até agora aplicadas ao Nordeste, desde a instituição 
dentes, a assegurar a qualificação dos condutores do BNB na década de 50, e a criação da Sudene, na 
de veículos, a humanizar o tráfego das grandes ci- de 60. É um modelo que todos reconhecemos estar 
dades, a garantir a segurança de tantos quantos se esgotado, na medida em que não produziu os efei-
movimentam nas ruas e rodovias da Nação gigante. tos desejados, nem cumpriu as expectativas de re-

Era o que tínhamos a dizer. versão do quadro histórico com que nos defronta-
o SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL) - Sr. mos há décadas. O que todos continuamos aguar-

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Senado já to- dando é exatamente a reformulação dos critérios 
mou conhecimento, através de pronunciamentos de que mantêm a maioria dos nossos Estados como 
nossos colegas, Senadores Edison Lobão e Ney espectadores passivos do surto de desenvolvimento 
Suassuna, da reunião realizada no Ministério do Pla- por que passa o País, depois do êxito do programa 
nejamento e Orçamento sobre as "ações prioritárias de estabilização econômica. Nessas açôes não há 
do Governo Federal no Nordeste". O encontro foi o uma só iniciativa, um só projeto, enfim, nenhuma pa-
resultado do trabalho da comissão de Senadores cu- lavra, sobre a viabilidade de investimentos privados 
jas reivindicações, levadas ao Presidente Fernando que estão afluindo ao País, mas que, como tem sido 
Henrique Cardoso, terminaram gerando a iniciativa uma constante histórica, jamais chegam à nossa re-
do Ministro José Serra, que contou com a participa- gião. 
ção e a presença do Vice-Presidente Marco Maciel. 

Não pretendo deter-me nas onze iniciativas lis­
tadas nesse documento, inclusive porque já foram 
criteriosamente abordadas nas intervenções a que 
me referi no início. Desejo apenas exprimir o meu 
ponto de vista pessoal sobre a questão, sobretudo, 
tendo em vista os interesses de meu Estado. Antes 
de mais nada, subscrevo integralmente as pondera­
ções feitas pelo Senador José Agripino que, falando 
pelos parlamentares presentes, frisou, com inteira 
procedência, que as medidas anunciadas, embora 
elogiáveis, estão longe de esgotar as necessidades 
regionais, para o salto qualitativo que todos espera­
mos. 

Aplaudimos todos a intensificação da atuação 
do BNDES, através das mudanças de critérios para 
os financiamentos oferecidos, assim como a reativa­
ção do Prodetur, com o financiamento das contra­
partidas exigidas dos Estados beneficiários. Enten­
demos pOSitiva a recuperação do Finor, com o uso 
de nova sistemática de avaliação e liberação de re­
cursos, quer para os projetos antigos, quer para os 

Temos consciência de que os capitais privados 
obedecem à lógica de suas próprias conveniências, 
a primeira das quais é a proximidade dos mercados 
consumidores, e a segunda, a disponibilidade dos 
fatores de produção que têm resultados imediatos 
na rentabilidade, quer dos bens produzidos, quer 
dos serviços oferecidos. Sabemos que o Governo 
Federal não dispõe de instrumentos eficazes de con­
vencimento, capazes de direcionarem as decisões 
empresariais a nosso favor, como um imperativo do 
interesse nacional. E lamentamos que os govemos 
de nossos Estados não tenham condições de com­
petir com as vantagens, incentivos, isençôes e atrati­
vos fiscais, financeiros e de participação no capital, 
oferecidos pelas demais unidades da Federação, na 
atração desses investimentos. 

Exatamente por isso, o que reclamamos são 
ações efetivas, urgentes e amplas, para tomar o 
Nordeste um mercado competitivo e atraente para 
esses investimentos, sem os quais, continuaremos 
tributários e colocados à margem de um processo 
dinâmico de geração de empregos e de reversão de 
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nossas expectativas. TraIa-S3, Sr. Presidente, da 
necessidade imperiosa de mudar a concepç:ão, a fi­
losofia, 05 métodos, 05 instrumentos e os recursos 
já testados e que até agora Be revelaram inconsis­
tentes e insuficientes para mudar o nosso destino. 
Estamos falando de políticas rnacroeconômicas para 
a região, e não de micropollticas cujos resultados 
sejam necessariamente restritos, de pequeno alcan­
ce, para não dizer decepc;onantes. Este foi o sentido 
de nossa mobilização, como um sinal de alerta para 
o País! 

Sei que não é esta a intenção do Govemo. 
Mas a impressão de quem SI! detém nas respostas 
até agora oferecidas a nOSSOI; apelos, é necessaria­
mente a de que o Brasil se reo:usa a olhar e a recon­
siderar a nossa posição no c )njunto da Federação. 
Parecem mais remédios paliativos do que o tônico 
revigorante de doses maciças de iniciativas políticas 
para a formulação de um plano de redenção econô­
mica, sem o qual vamos C(lntinuar patinando em 
nossas próprias fragilidades. 

A questão com que no!, defrontamos só pode 
ser resolvida com esses dois horizontes: o mais am­
plo das políticas macroeconômicas a que acabo de 
aludir, e o mais imediato, estE' sim de micropolíticas, 
para a solução de problemas emergenciais específi­
cos, em cada ESIado, de ace rdo com a peculiarida­
de de suas economias. No ,;aso de Alagoas, nem 
isto se contempla. Não vi refletida em todos os pro­
jetos, nenhuma ação para o setor sucroalcooleiro, 
que continua em crise, e pendente desse remédio 
amargo que foi um pequeno reajuste nos preços do 
álcool. Como o maior absorvedor de mão-de-obra, 
suponho que merecia algo rnais do que o silêncio 
absoluto, o desconhecimento completo, quase que 
um olímpico desprezo! Não P)SSO também deixar de 
referir-me à importância para a agricultura de subsis­
tência, para a pecuária leitei ra e para a fumicultura 
de meu ESIado, da destinaç'io adequada de recur­
sos para o financiamento da safra, em escala ade­
quada à sua contribuição para a produção regional 
nessas áreas. É preciso, com urgência, adequar o 
calendário do crédito ao calE,ndário agrícola, o que, 
por sinal, é uma deficiência nacional, comprovada 
em última análise pela quellra da safra de grãos, 
hoje estimada em pelo menos 11 milhões de tonela­
das. 

Para encerrar, Sr. Pre"idente, quero acentuar 
que não desprezo nem desdnnho do que se oferece, 
mas não posso me conformar com a imensa distân­
cia que separa nossas aspirc,ções e nossas necessi­
dades das restritas e insufi(;ientes ações que mais 

, 
do que prioritârias, como são denominadas, mais 
parecem, apenas, paliativas e emergenciais, além 
de notoriamente insuficientes, para os que almejam 
a participar, em pé de igualdade, com o esforço para 
a melhoria das condições de vida e renda de nosso 
País. 

Era o que tinha a dizer. 
Mu~o obrigado. 
O SR. PEDRO PIVA (PSDB-SP) - Sr. Presi­

dente, Sr"s e Srs. Senadores, 
Como homem público, originário do setor in­

dustrial, tenho estado atento às realizações desse 
segmento produtivo, procurando trazer para o deba­
te nacional as grandes tendências que se manifes­
tam em setor fundamental da vida brasileira. 

Acredito na força transformadora da indústria, 
que costuma extrapolar seu leito de origem. Pois, a 
indústria, por vocação e natureza própria dedica-se 
à transformação permanente. Por isso,' quem dedica 
a vida à atividade industrial demonstra impaciência 
diante de qualquer manifestação de imobilismo, de 
qualquer regra que se estabeleça para manter o slJa­
tu quo. 

Nessa perspectiva, quero me reportar a um (:&­

nário que costuma fundar-se em constante seqOiln­
cia de dificuldade e que ciclicamente expõe suas le­
ndas que é o da educação. Felizmente, já podemos 
constatar a existência de difenças importantes na 
discussão sobre as soluções para esses problemas. 

Sabemos hoje que, mais do que a falta de ver­
bas, é a má utilização delas que influi nos baixos ín­
dices da escolaridade da nossa população. E que a 
repetência influi mais nesse quadro do que a falta de 
vagas na rede escolar. Em média, aplicamos 3,5% 
do PIB em educação, mas como notou o Banco 
Mundial, em países menos desenvolvidos, de cada 
cem dólares destinados à educação, apenas 20 che­
gam à sala de aula. 

Esses dados servem para ilustrar a necessida­
de que os industriais sentem em procurar intervir 
nessa s~uação, já que as conseqüências de tão ne­
fasto cenário batem diretamente nos indicadores s0-

ciais da Nação, prejudicando, por tabela, um parque 
produtivo pressionado pela competitividade interna­
cional. 

No momento em que a estabilização e a globa­
lização da economia impõem critérios de alta qualifi­
cação em todos os setores produtivos, a escolarida­
de dos trabalhadores passa a pesar como nunca na 
performance indústrial. Foi exatamente com essa 
preocupação que as entidades da indústria paulista 
desenvolveram um projeto de grande peso, que se 
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insere no amplo programa educacional já desenvol- trumentação composta de material impresso e trei-
vido pela indústria nas últimas décadas, repre- namento adequado para a recepção das aulas nos te-
sentado pelas escolas do Sesi e o ensino profissio- lepostos por parte dos orientadores de aprendizado. 
nalizante do Senai. Importante ressa»ar é que não é preciso inves-

Trata-se do Telecurso 2000, uma iniciativa do tir muito para se montar um teleposto, que ocupa 
sistema Fiesp e da Fundação Roberto Marinho, que normalmente um espaço pequeno para um número 
envolve investimentos da ordem de U$ 43 milhões. de 20 a 30 alunos e é composto de carteira, um tele-
Seu Objetivo é ajudar a corrigir as deficiências do se- viso r, aparelho de videocassete e fitas para grava-
tor educacional brasileiro. ção das aulas, que serão exibidas aos alunos nos 

O Telecurso 2000, que está mobilizando em- horários mais convenientes. 
presas, universidades e associações empresariais Um orientador de aprendizagem faz a verifica-
em todo o PaIs, substituiu os telecursos de Primeiro ção diária das necessidades dos alunos e avaliação 
e Segundo graus, que durante 15 anos fomeceram individual dos resultados do trabalho. Ele pode es-
ensino supletivo através da Rede Globo e das emis- clarecer dúvidas, analisar os trabalhos, orientar tare-
soras educativas. fas suplementares e avaliar o desempenho. Assim, 

Hoje o Telecurso 2000 oferece cursos de Pri- ele atua fundamentalmente no sentido de criar con-
meiro e Segundo graus, e cursos profissionalizantes. dições pedagógicas mais propIcias à aprendizagem. 

Trata-se de um programa educacional supleti- Esses orientadores podem ser recrutados nos qua-
vo destinado a quem não teve oportunidade de con- dros das próprias empresas e entidades que aderem 
cluir os cursos do ensino regular, especialmente na ao Telecurso 2000. 
faixa dos 14 aos 30 anos de idade, buscando desen- Como disse o presidente da Fiesp, Carlos 
volver habilidades para um melhor desempenho no Eduardo Moreira Ferreira, quando do lançamento do 
mundo do trabalho e na sociedade. prog ma, O Projeto Telecurso 2000 expressa a ma-

Por seu intermédio, o empresariado brasileiro turida do Brasil diante dos desafios acumulados 
está plenamente mobilizado para que a educação à nos dlti s anos. Pois este é um modelo de parceria 
distância cumpra seus deslgnios e atenda a uma pc- entre às"" '" is significativos vetores da sociedade. 
pulação estimada em mais de 30 milhões de pessoas, Aqui estãoTepresentados os ideais da indústria, da 
carente de uma formação integral para a cidadania. universidade, d,. 'çomunicação de massa, dos traba-

Já nos primeiros meses de funcionamento do Ihadores e do governo. 
programa, no ano passado, foram assinados convê- O importante na iniciativa é a disposição para 
nios com a CNI, quase todas as Federações de In- dar resposta à grande dívida educacional do País, 
dústrias e as Secretarias Estaduais de Educação do que tem colocado em xeque os esforços tradicionais 
País, Fundação Getúlio Vargas, Fundação Padre em favor da formação pessoal e profissional dos 
Anchieta, Fundação Roquete Pinto. Depois, firmou- brasileiros. É preciso uma revolução nos métodos 
se um convênio com o Conselho de Reitores das para poder multiplicar os resultados. 
Universidades Brasileiras, que engaja 80 universida- Também concordo com Moreira Ferreira quan-
des para um trabalho intenso de colaboração relali- do diz que o Telecurso ?OOO não é apenas tecnolo-
va ao conteúdo pedagógico dos cursos, preparação gia ou investimentos mas, principalmente gente en-
de orientadores, etc. gajada num processo de sofisticada engenharia so-

Assim, o projeto está firmemente ancorado cia/. São mais de 2000 profissionais, entre professo-
para a divulgação necessária e implantado em gran- res, pedagogos, artistas, pesquisadores e técnicos. 
de número de telepostos, estabelecendo também É por isso que e~e programa oferece, além de 
parcerias importantes com sindicatos, centrais sindi- uma bem articulada composição pedagógica, a flexibili-
cais, prefeituras e empresas de diferentes portes e dade necessária para beneficiar o maior número de pes-
setores. Até nas penitenciárias o Telecurso 2000 já soas, nos redutos mais distantes e carentes do País. 
chegou. 

Centenas de empresas implantaram telepostos 
no 'chão das fábricas' e outras tantas estão em fase 
de assinar esse tipo de convênio. Além disso funcio­
nam telepostos nas unidades do Senai e do Sesi. 

Para que o curso tenha resposta positiva junto 
aos estudantes, vem sendo desenvolvida ampla ins-

Na idéia pioneira dos cursos profissionalizan­
tes, o objetivo é contribuir para que os trabalhadores 
possam exercer plenamente a cidadania numa épo­
ca de transformações radicais na política, na econo­
mia e nas relações profissionais. 

A qualificação é essencial num momento-cha­
ve na luta pela competitividade. Sem educação e 
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aprimoramento profissional, r ão poderemos ter nem 
liberdade, nem indústria, nem nação. 

, \ 
E esse trabalho que eu como Senador da Re-

pública e industrial preocupaclo com as questões so­
ciais brasileiras trago à reflExão dos meus nobres 
pares, para que possamos avaliar o gigantesco es­
forço que a iniciativa privado tem feito para encon­
trar soluções à altura dos desafios do País. 

Por essa razão, congratulo-me com o sistema 
Fiesp/Ciesp/Sesi/Senai, bem como com a Fundação 
Roberto Marinho, pela iniciati'/a do Telecurso 2000. 

E, em particular, congratulo-me com () coman­
dante dessa empreitada, o P:'esidente Carlos Eduar­
do Moreira Ferreira. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Totó Cavalcante) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessã). 

(Levanta-se a sessão às 19h38min.) 

ATA DA 72" SESSÃO DEUS ERATIVA ORDINÁRIA, 
REAUZADA EM 21 DE MAIO DE 1996 

(Publicada no DSF, de 22 de maio de 1996) 

RETIFIC) çÃO 

Trecho de ata, que se republica por haver saí­
do com incorreções, à página n" 8.413,2" coluna, 

O SR. PRESIDENTE I.Antonio Carlos Valada­
res) - O aviso lido vai à publ cação, devendo ser jun­
tado ao processado da Mecida Provisória n" 1.451, 
de 1996. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1· Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SEtlADO N° 102, DE 1996 

\ 

Dispõe sobre a exibição de filmes 
brasileiros de curta-metragem e dá ou­

I tras providências 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Toda sessão cinematográfica comercial, 

de cula programação, con!:tar filme estrangeiro de 
/onga-metragem, deverá exibir, preliminarmente, fil­
me brasileiro de curta-metragem. 

§ 1· O disposto no ca put deste artigo contem­
plará apenas os curias-metragens nacionais porta­
dores do certificado de qUê.Jidade e produzidos nas 
bitolas de 35 ou 16 mm. 

§ 2" Para efeito do curnprimento do disposto no 
caput deste artigo, os curtas-metragens nacionais 
deverão ter duração de, no l1á'Ximo, dez minutos. 

Art. 2" Ficam isentas do cumprimento do dis­
posto no art. 1·, as sessões cinematográficas de di­
fusão cultural sem fins lucrativos ou de caráter ex­
clusivamente filantrópico. 

Art. 3" Todo curta-metragem nacional benefi­
ciado pela presente Lei deverá receber, como condi­
ção para sua exibição, certificado de qualidade emi­
tido por órgão competente, apto a se pronunciar so­
bre a matéria, em favor da manutenção da repre­
sentatividade da obra cinematográfica nacional. 

Parágrafo único. Fica o Ministério da Cultura, 
por intermédio do Instituto Brasileiro de Arte e Cultu­
ra - IBAC autorizado a disciplinar a emissão do cer­
tificado de qualidade, emitido por ele ou por outros 
órgãos ou setores para esse fim delgados, como 
requisito básico para o cumprimento do disposto no 
art. 1·. 

Art. 4· Fica o Ministério da Cultura, por meio do 
Instituto Brasileiro de Arte e Cultur~ ~: IBAC, autori­
zado a estabelecer os critérios, as fqrpias de fiscali­
zação e controle, estipular sanções, bem como de­
signar orgão ou setor credenciados a e,xecutá-Ios. 

Parágrafo único. Dos critérios aludidos no ca-
put deste artigo, constarão: . 

I - a isenção do cumprimentodo disposto nes­
ta lei, por parte do exibidor quando sobcontrole do 
órgão fiscalizador, for configurada carência de cur­
tas-metragens disponíveis para programação; 

11 - o rodízio obrigatório dos curtas-metragens 
em exibição acompanhando, preferencialmente a 
mudança da programação do circuito comercial. 

Art. 5' O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias, a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 6· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. 7" Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

JustHicação 

Esta é a boa hora em que o quadro jurfdico 
institucional de amparo e incentivo à cultura brasilei­
ra oferece a oportunidade de se pr!)por o presente 
projeto de lei. Indub!tavelmente este é um momento 
marcado pela expectativa de um renascimento das 
artes audiovisuais brasileiras, onde se insere a Pr!)­
dução cinematográfica. 

NO dia 8 de novembro de 1993, o Poder Exe- . 
cutivo publicou o Decreto n· 974, regulamentando a 
Lei n" 8.685 de 20 de julho de 1993, que cria meca­
nismos de fomento à atividade audiovisual. Ao Se­
tor, tão mutilado pelos sucessivos contratempos de 
natureza político-administrativa, se apresenta a 
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oportunidade de resgate de sua vocação de legftima ao papel documental de retrato da história, do con-
liderança entre as diferentes modalidades que inte- texto social. Sua eficácia e sua importância docu-
gram o plantei da produção artístico-cultural do país. mental são incontestes e as cinematecas têm hoje, 

O curta-metragem, cujo espaço de veiculação entre suas tarefas importantes, a adequada preser-
é disputado tanto por cintilantes sucessos de crítica vação desses testemunhos cinematográficos. A di-
e público, como pelos mais desastrosos e unânimes vulgação em circuito comercial, desde que balizada 
fracassos, é objeto fundamental deste movimento de pelos atributos de qualidade e oportunidade, é, pois, 
resgate. A obrigatoriedade de sua exibição, em pro- uma forma imediata de garantir o primeiro passo 
gramação dupla com filme estrangeiro de longa me- para sua conservação, cuidado que vem sendo rei-
tragem cria mecanismo único e insubstituível para teradamente apontado pelas entidade de classe liga-
sua divulgação contribuindo para o cumprimento de das ao setor. 
sua qualidade. '0 Estado garantirá a todos o pleno exercício 

A obrigatoriedade em causa já foi objeto da Re- dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
solução n· 103, de 6 de abril de 1984, baixada pelo nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 
Concine - conselho vinculado à extinta Embrafilme - difusão das manifestações culturais". Assim reza o 
que criava os cert~icados de reserva de mercado, dis- art. 215 da Constituição Federal e, no seu estrito 
ciplinando a exibição do curta-metragem nacional. cumprimento, a presente iniciativa busca sua oportu-

É bem verdade que a proposta desta Resolu- nidade. Na promissora fase que ora se inaugura em 
ção - versando sobre a constituição de um júri espe- favor da produção cinematográfica brasileira, as me-
cializado, a quem caberia conferir certificado de qua- didas que venham a regulamentar sua difusão são 
lidade dos filmes de curta-metragem e estabelecer o de extrema importância. E é no rol dessas medidas, 
limite de sua duração - não foi implementada com o respaldadas por eficientes instrumentos legais, que 
devido rigor, padecendo da mais completa ausência o presente projeto de lei pretende se inserir. 
de meios para sua viabilização. O resultado inevítá- Considerando, pois, o projeto de lei oportuno e 
vel faz parte de toda e qualquer apreciação que se meritório, esperamos seu acolhimento pelos ilustres 
faça sobre o cinema nacional de curta-metragem, Pares. 
seja ela feita por especialistas, ou pelo público de Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. - Se-
maneira geral: o conhecido insucesso da iniciativa. nador Júlio Campos. 

De fato, o que ocorria nos cinemas do País era 
a 'imposição' de uma grande maioria de produções 
de qualidade duvidosa, penalizando o público com 
sua inoportunidade, fomentando, de forma lastimá­
vel, preconceito contra o gênero e propiciando uma 
perigosa generalização quanto à sua falta de quali­
dade artística e representatividade cultural. 

É nesse contexto que ora apresentamos este 
projeto, que, na trilha aberta pela Lei n· 8.685, disci­
plinadora da concessão de incentivos à produção ci­
nematográfica nacional, intenta resgatar o mercado 
virtual dos curtas nacionais. A preocupação de redi­
mir o gênero dos já mencionados desacertos recen­
tes está expressa no art. 3·, com a obrigatoriedade 
da concessão do certificado de qualidade a todo cur­
ta-metragem que queira se colocar ao abrigo desta 
Lei. O certificado, e, ainda, a limitação do tempo de 
duração - preservando o curta-metragem contra 
eventuais dificuldades de compatibilização com o 
tempo de duração do longa estrangeiro em cartaz -
são instrumentos fundamentais, que poderão garan­
tir até mesmo a sua própria sobrevivência. 

Forma nobre de veiculação do imaginário na­
cional, o curta-metragem se presta, precipuamente, 

LEÇ;/SLAÇÃO CITADA 
CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDEÀATIVA DO BRASIL 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valoriza­
ção e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1· O Estado protegerá as manifestações das 
culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e 
das de outros grupos partiCipantes do processo civi­
lizatório nacional. 

§ 2· A lei disporá sobre a fixação de datas c0-

memorativas de alta significação para os diferentes 
segmentos étnicos hacionais. , 
•..•••...•...••...•...••...•...•....•••..•........•...••....................•....... 

LEI N· 8.685, DE 20 DE JULHO DE 1993 

Cria mecanismos de fomento à ativi­
dade audiovisual, e dá outras providên­
cias. 

.••.......••...•...•...•....•...•.. ~ •...•...•....••......•...•........•...•....•... 
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DECRETO N° E'74, DE 8 
DE NOVEMBRO DE 1993 

Regulamenta a Lei n" 8.685, de 20 de 
julho de 1993, que cria mecanismos de 
fomento à atividade audiovisual, e dá ou­
tras providências. 

(À Comissão ere Educação - decisão 
terminativa.) 

ATA DA 74" SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 22 OI: MAIO DE 1996 

(Publicada no DSF, de 23 de maio de 1996 

RETIFICAÇÃO 

À página n" 8.554, 1" coluna, na leitura de pro­
jeto, 

Onde se lê: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 51, DE 1996-CN 

Institui o Prêmio Nacional de Educa­
ção Darcy Ribeiro I! dá outras providên­
cias. 

Le!a-se: 

PROJETO DE RESOLUÇ;~O N° 3, DE 1996-CN 

Institui o Prêrr io Nacional de Educa­
ção. Darcy Ribeiro e dá outras providên­
cias. 

SENADO FE:OERAL 

COMISSÃO DE ASSUNfOS ECONÔMICOS 

22" Reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos, da 2" Sessão Legislativa Ordinária 
da 50" LegiSlatura, realiza·~a em 14 de maio de 
1996, às 10:40 horas. 

Às dez horas e quarenta minutos do dia qua­
torze de maio de mil novecentos e noventa e seis, 
na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a preslclência do Senador GIL­
BERTO MIRANDA e com a presença dos Senado­
res; Gllvan Borges, Carlos Bezerra, Fernando Bezer­
ra, Vilson Klelnüblng, Jona,) Pinheiro, Bello parga, 
João Rocha, Benl Veras, Jefferson Peres, Pedro 
Plva, Geraldo Melo, Osmar Dias, Esperldlão Amin, 
José BonifáCio, Lauro Campos, Eduardo Suplicy, 
Valmir Campelo, Ademir Andrade, Roberto Requlão, 
Gerson Camata, Joel de Hollanda, Elcio Alvares, Lú­
dlo Coelho Lúcio Alcântara, José Roberto Arruda, 

Epitácio Cafeteira e Romeu Tuma; reúne-se a Co­
missão de Assuntos Econômicos. Deixam de com­
parecer os Senadores Ney Suassuna, Onofre Qui­
nan, Ramez Tebet, José Fogaça, Antonio Carlos 
Magalhães, Freitas Neto e Junla Marise. Havendo 
número regimental o senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ~lta 
da reunião anterior, que é dada como aprovada. A 
seguir o Presidente coloca em discussão o REQUE­
RIMENTO Nº 19/96-CAE, de autoria do Senador 
Epitácio Cafeteira, que requer que sejam declinadas 
as diligências solicitadas junto ao Tribunal de Conlas 
da União, através do REQUERIMENTO N° 18/H6-
CAE, no decorrer da discussão usam 'da palavra os 
Senadores Epitácio Cafeteira, Osmar Dias, Esperi­
dião Amin e Eduardo Suplicy, finda a discuss;!io, 
passa-se a votação, sendo aprovado o REQUERI­
MENTO Nº 19/96 com voto contrário dos Senadores 
Osmar Dias e Esperidião Amin. Dando prosse~lui­
mento aos trabalhos a Presidência .concede a pala­
vra aos Senadores Esperidião Amin e Eduardo Su­
plicy para que procedam a leitura de seus votos em 
separado, favoráveis nos termos de um PRS, ofere­
cidos ao OFS N° 14/96 que encaminha solicitação 
do Governo do Estado de São Paulo, acerca do 
pedido de financiamento a ser concedido pelo Te­
souro Nacional aquele Estado, para liquidação de 
metade de sua dívida junto ao Banco do Estado 
de São Paulo S.A. - BANESPA, no valor de R$ 
7.500.000.000,00, em 14.12.95, finda a leitura dos 
votos, procede-se a discussão na qual usam da pa­
lavra os Senadores Elcio Alvares, Epitácio Cafeteira, 
Lauro C<\mpos, Jonas Pinheiro, Carlos Bezerra, Bel­
lo Parga, Gilvan Borges, Roberto Requião, João Ro­
c:ha e Joel de HOllanda, finda a discussão, passa-se 
a votação, na qual tem preferência o parec:er do re­
lator Senador Pedro Piva, favorável nos termos do 
PRS que apresenta, procedida a votação é aprova­
do o parecer do relator, sendo vencidos os votos em 
separado dos Senadores Esperidião Amin e Ed'Jar­
do Suplicy. Votando contrariamente ·os Senadores 
Bello Parga, Osmar Dias e Roberto Requião. A se­
guir a Presidência concede a palavra ao Senador 
Bello Parga para que proceda a leitura de seus pare­
ceres, favoráveis nos termos dos PRSs que apre­
senta, oferecidos à MENSAGEM Nº 322, DE 1995, 
(nO 1.047, de 04.10.95, na origem) que solicitai ao .. ,\ 
Senado Federal para que seja autorizada a opera-
ção financeira de reescalonamento de crédito brasi­
leiros junto à República de Angola e à MENSAGEM 
Nº 113, DE 1996 (nO 69, de 12.01.96, na origem) 
propondo ao Senado Federal, que seja autorizada a 
operação financeira de reescalonamento da divida 
do Governo do Gabão para com a República Fede­
rativa do Brasil, nos termos das Atas de entendlrnen-
to firmadas no âmbito do Clube de Paris, no decorrer 
das discussões usam da palavra os senadores Ger-



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 24 08723 

son Camata, Esperidião Amin e João Rocha, encer­
radas as discussões, procedem-se as votações, nas 
quais são aprovados os pareceres do relator. A se­
guir a Presidência comunica que fica para uma pró­
xima reunião a apreciação das seguintes matérias: 
PLS N° 213, PLS N° 214/95, PRS N° 123/95, PLS 
N° 229/95, PLC N° 198/93, PLC N° 043/95, PLC N° 
104/95, MSF N° 359/95, PLC NO 122/93, PLS N° 
28/95, PLS N° 99/95-COMPLEMENTAR, PLS N° 
230/95 e PLS 298/95. Nada mais havendo a tratar 
encerra-se a presente reunião às doze horas ~ 
trinta e nove minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Ma­
chado Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo senhor Presidente e publicada 
em conjunto com suas notas taquigráficas. 

Senador Gilberto Miranda Batista­
Presidente 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está 
aberta a 22" reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

Há requerimento de inversão de pauta feito 
pelo Líder do Govemo, Senador Elcio Alvares, para 
que os itens da pauta extra I, 11 e 111 tenham prefe­
rência sobre os demais. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Há um requerimento do Senador Osmar Dias 

para que se submeta à Comissão a retirada ... 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, o re­

querimento não é meu. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - O requeri­

mento é meu, Sr. Presidente. 
A informação do Tribunal de Contas da União 

é de que a resposta não virá em menos de 90 dias, 
mas não diz qual é o prazo máximo para remeter­
nos a informação. Como há pedido de urgência, 
submeti o requerimento para que não se deixe de 
resolver esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - A informação é 
extra-oficial? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - A informação 
é extra-oficial, mas todos que foram lá obtiveram 
essa resposta, que foi presenciada pela imprensa. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS· Sr. Presidente, há urna 
pequena confusão com relaçãO a esse assunto. 

Fui autor do requerimento ao TCU, aprovado 
pela maioria dos membros da Comissão de Assun­
tos Econômicos. Após consulta à Mesa, ao Presi­
dente do Senado e a vários consultores da Casa, 
chegou-se à conclusão de que somente por delibe­
ração da maioria dos integríl"tes da Comissão de 
Assuntos Econômicos esse requerimento poderá ser 
retirado. Portanto, não cabe ao autor do requerimen­
to apresentar outro requerimento para suspender 
aquele. Não fiz isso, mas parece-me que há um re­
querimento de autoria do Senador Epitacio Cafetei­
ra, a fim de que se suspenda aquele requerimento. 
Consultaram-me para saber se concordo. É lógico, 
se a deliberação é da maioria desta Comissão, não 
sou eu quem decide a respeito do assunto. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pela 
ordem, concedo a palavra ao Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES - Gostaria de dizer 
que julgo muito oportuno o requerimento do Senador 
Epitacio Cafeteira porque, declinando do pedido de 
informações ao TCU, poderemos resolver a questão 
do Banespa, que, em virtude de seu aspecto social e 
econômico, é urgente. 

Gostaria de ressaltar também que a posição 
do Senador Osmar Dias é muito democrática e lhe 
presto uma homenagem por isso. O que vamos vo­
tar contraria um pedido de S. Ex', mas S. Ex" enten­
de que a maioria pode decidir. A matéria está inteira­
mente elucidada. Só pOderíamos votar com essa de­
cisão e, portanto, somos inteiramente favoráveis ao 
requerimento do SEjnador Epitacio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Te­
mos em mãos um requerimento do Senador Epitaclo 
Cafeteira, para que se ''submeta à votação a retirada 
do requerimento de informações sobre o Banespa 
encaminhado ao Tribunal de Contas da União. 

Em discussão. 
Declinando das diligências, com a palavra o 

Senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Esse pedido foi 

feito na Comissão? 
Foi apreciado só na Comissão? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sim, 

foi feito e votado na Comissão. Trata-se do Requeri­
mento n" 18/96, de acordo com a Assessoria. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Qual foi a mani­
festação que o Senador Osmar Dias leu aqui sobre 
esse assunto, proferida pelo Presidente da Casa, 
Senador José Sarney? 
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O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O O SR. OSMAR DIAS - Estou apenas permitin-
Presidente da Casa, Senadol' José Samey, falou em do que a Comissão decida a respeito de um requeri-
plenário sobre o assunto. Di!;se que, enquanto esti- menta que me pertence. 
vesse pendente o requerime nto de informações ao O SR. PRESIDENTE (Gilberto ~iranda) - Mui-
Tribunal de Contas, a matéria não poderia ser vota- to obrigado pelas informações. 
da. O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 

Na semana passada, conversei com o Relator, peço a palavra. 
Ministro Humberto Souto, ex· Deputado Federal, e S. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
Ex" me informou que, como a matéria era extensa, a cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicl', 
apreciação da diligência levaria alguns meses. O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
.. . Q $enador Pedro Piva e eu falamos com o Se- queria pedir um esclarecimento: o Tribunal de Con-

nador Osmar Dias e lhe pel1luntamos se, com as in- tas da União informou a respeito da impossibilidade 
formações que ele havia recebido a respeito do Ba- de dar as informações solicitadas?,·.· '. 
nespa, uma parte oficial e outra parte extra-oficial- O SR. PRESIDENTE (Gilberto· Miranda) - A.ca-
mente, se se dava por sat sfeito, se poderia abrir bei de dar essa informação ao Senador Espericlião 
mão .. S. EX" disse ,que deixaia por conta da delibe- Amin, e V .. Ex" deve tê-Ia ouvido. 
ração da Comissão. Recebemos o requerimento do Falei com o Relator. S. EX" me disse que a 
Senador Epitacio Cafeteira no sentido de que a ma- matéria era complexa e que as informações demora-
téria fosse submetida à Comissão, tendo em vista riam dois a três meses. Disse-metampém que tinha 
que, se fôssemos esperar a decisão do Tribunal, de- conversado com o Presidente da Casa, Ministro 
moraria, aproximadamente três meses para ser feita Marcos Vilaça, a quem pedira prioridade para a ma-
a diligência. O requerimento está em discussão. téria, tendo em vista as informações de jomais; da 

V. EX" está contente? semana passada e que não queria atribuir ao TCU a 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, culpa, a responsabilidade, pela demOra, que o TCU 

peço a palavra pela order:n.. é um órgão acessório que estava lá para ajUdar o 
O SR. PRESIDENTE I,Gilberto Miranda) - Con-, Senado. Mas ele disse que demoraria alguns me-

cedo a palavra, pela orderr, ao nobre Senador Es- ses. Então, trouxe essa informação. ao Senador Pe-
peridião Amin. dro Piva, ao Senador Osmar Dias, ·discutimos o as-

, : .. O SR. ESPERID!ÃO AMIN - Sr. Presidente, sunto. Como a matéria é da Comissão, o requeri-
esta Comissão não está pmocupada se os Senado- mento passa a ser da Comissão depois de votado, 
res estão contentes ou não. temos um. requerimento do Senador Cafeteira pedin-

O SR. PRESIDEN1'E (Gilberto Miranda) - do que a Comissão vote a retirada desse requeri-
Preocupo-me, como Presicente. O requerimento é mento do Senador Osmar Dias. É essa a matéria 
do Líder do seu Partido. que está em discussão, Senador Suplicy. 

O,SR. ESPERIDIÃO AMIN - Estou satisfeito O SR. EPITACIO CAFETEIRA.-.Sr. Presiden-
com o esclarecimento. te, peço apalavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - En- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
tão, está bom. cedo a palavra a V. Ex'. 

Com a palavra o Senador Osmar Dias. O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden-
, O SR, ,OSMAR DIAS - Sr. Presidente, é o Re- te, gostaria de esclarecer por que fiz o requerimento. 

querimento n" 316. Recebi 3gora, no corredor, a cor- Na realidade, em julho haverá recesso no TCU. En-
respondência e não tive tampo de analisar o que tão, não estará pronto antes de setembro, porque 
veio nessa resposta. No entanto, em relação ao re- haverá um mês de recesso no TCU. Então, o normal 
querimento do TCU, quero esclarecer o seguinte: é que o Senado tome alguma decisão, seja ela qual 
pessoalmente, não abro mão do requerimento. Mas for - sim ou não. Não podemos ser apresentados 
há uma decisão regimental que tem de ser obedeci- como um órgão omisso. A Comissão de Assuntos 
da. Quem é o autor hoje desse requerimento? A Econômicos é que está hoje com a palavra para di-
quem pertence esse reque,rimento? À Comissão de zer se vai ou não decidir. Por esse motivo, foi feito o 
Assuntos EconOmicos. Quem decide, portanto, é a requerimento. 
Comissão de Assuntos EconOmicos. Não que esteja O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ 
abrindo mão - não vão pensar mal de mim. Agradeço o esclarecimento de V. Ex •. 

O SR. ELCIO ALVAI~ES - Pelo contrário. Continua em discussão a matéria. (Pausa;) 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, e aprovado pela maioria da Comissão. Agora, cabe 
peço a palavra para discutir a matéria. à Comissão decidir se esse requerimento vale ou 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Para não. Para mim, ele continua valendo. Não vou votar 
discutir, concedo a palavra ao nobre Senador Espe- em branco. Vou votar contra. 
ridião Amin. Queria apenas para esclarecer, Sr. Presidente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
quero deixar aqui muito claro a minha posição a res- matéria continua em discussão. 
peito dessa diligência. Eu não a solicitei. Agora que Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
o assunto está sendo submetido à deliberação da O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
Comissão, gostaria de dizer que não a considero - na última semana dei entrada na Comissão a uma 
com todo o respeito ao Senador Osmar Dias - indis- proposta de emenda a ser considerada, a qual enca-
pensável pará· a ·decisão que estamos a tomar, sin- minhei também ao Senador Pedro Piva. 
ceramente. Entendo que o conhecimento do contex- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-
ta da confonnaÇão que o crédito que o Banespa tem nadar, essa matéria ainda não está em discussão. 
contra o Estado de São Paulo jamais será objeto de Estamos discutindo o requerimento. 
investigação direta do Senado. Não há nenhum pro- Não havendo mais quem queira usar da pala-
veito para o Erário em se saber essa conformação v(a, encerro a discussão. 
de crédito antes dessa decisão. Não estamos produ- Em votação o requerimento. 
zindo nenhuma proteção especial com isso. De for- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
ma que, quanto ao requerimento, vou acompanhar o pennanecer sentados. (Pausa.) 
voto do Senador Osmar Dias. Voto em branco tam- Aprovado, contra os votos dos Senadores Os-
bém, porque não considero essas infbnnações es- mar Dias e Esperidião Amin. 
senciais. ' Aprovada a retirada do requerimento perante o 

Eu me preocupo - quero deixar isso muito cla- Tribunal de Contas da União, a matéria entra em 
ro - com a tram~ação que decorrerá depois de sus- discussão como item extrapauta votado preferencial-
pensa a diligência, mente. 

Depois de suspensa a diligência, V. Ex" reini- Com a palavra o nobre Relator. 
ciará a tramitação. Ar, pretendo apresentar o meu O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, Sr"s e 
voto em separado. Desejo antecipar: não tenho dúvi-' Srs. Senadores, a matéria é do conhecimento de to-
da nenh!Jma de que a diligência será suspensa. Eu dos os senhores, bem como de todos os jomalistas 
próprio não a considero essencial. Estou apenas ano' e de todos os presentes. Está mais que esgotado, 
teci panda que pretendo apresentar o meu voto em pelo menos, o conhecimento da matéria. Já li meu 
separado. relatório na semana passada, e todos sabem da mi-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tão nha posição favorável. 
logo o requerimento seja votado, daremos curso nor- Não vou ler o relatório novamente, porque to-
mal a esse projeto, tendo em vista qúe na úliima dos já o conhecem. A minha 'decisão, obviamente, é 
reunião abrimos vista dele por uma semana. O pra- favorável ao empréstimo para o Estado de São Pau-
zo tenninou na última segunda-feira. Hoje, colocare- ro. É bom que fique claro. Gostaria que os Srs. vo-
mos em votação o voto em separado de V. Ex". tassem a favor ou contra, mas que votassem, por-

A matéria está em discussão. que já passamos do 17" mês e logo entraremos no 
Com a palavra o Senador Osmar Dias. 18" mês. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, é preci- Muito obrigado a todos. 

so esclarecer novamente. Pelo que o Senador Espe- Aguardo, serenamente, o voto dos meus Cole-
ridião Amin disse, teoricamente concordei que as di- gas. 
Iigênclas são dispensáveis. Mas continuo pensando 
que elas são indispensáveis. Entendo também que o 
Tribunal de Contas da União tem todas as condições 
para dar essas infonnaçóes em uma semana, no 
máximo. Não vejo por que ele não teria condições 
de responder a isso a tempo. 

Entretanto, não sou dono das decisões da Co­
missão. Apresentei um requerimento, que foi votado 

I 
O SR PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Após 

a votação da matéria, apreciaremos os votos em .se-' 
parado dos Senadores Esperidião Amin e Eduardo 
Suplícy. ' 

Em discussão o relatório do Senador Pedro 
Piva. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
peço.a palavra para discutir. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- final. Desejo, de coração, pedir toda a atenção ele 
cedo a palavra ao nobre Sene dor Jefferson Péres. meus companheiros porque a minha posição a res-

O SR. JEFFERSON PI~RES - Senador Pedro peito deste assunto tem sido freqüentemente distor-
Piva, a minha abjeção maior nesta operação não cida, e eu gostaria de, hoje, com a compreensão de 
está em discussão. A parte referente à dação em todos, esclarecer a questão definitivamente. 
pagamento dos bens é que nio me parecem aceitá- Tenho, em relação ao parecer do Senador Pe-
veis, são bens que não têm valor de mercado. O que dro Piva - sejam as minhas colocações respondidas 
estamos discutindo aqui é o financiamento dos pelo Senador Elcio Alvares ou pelo Senador Pedro 
R$7,5 milhões. A atualizaç.io monetária prevista Piva -, quatro divergências, e isso vou levar, apenas 
aqui é a variação cambial, qlJe, este ano, tudo indi- com o meu voto, até o Plenário, sem nenhuma finali-
ca, se acompanhar os preçO!' no atacado, será mui- dade procrastinatória - quero deixar muito claro. Par-
to baixa. A inflação não ser3 menor do que 15%. tilho da idéia de que este assunto tem que ser deci-
Provavelmente, o somatório (la taxa de juros de 6% dido. Cada um vota de acordo com a sua consciên-
mais a variação da taxa ca mbial ficará abaixo de cia. Por isso, perfilei-me com aqueles que reclama-

o 15%. Isso é um subsídio qUI! a União vai conceder vam a designação do Relator da matéria, desde o 
ao Estado de São Paulo. t\ ão lhe parece? Quem início, quando o nobre Presidente ainda não o havia 
paga a diferença? feito. Não compartilho da postura de procrastinaçã.o. 

O SR. PEDRO PIVA - Não, Senador. Hones· As minhas divergências em relação ao que 'ia-
tamente, não me parece. mos votar aqui são as seguintes: primeiro, estare-

O SR. JEFFERSON PI~RES - V. Ex" dirá que, mos, nobre Senador Jefferson Péres, concordando 
amanhã, isso pode mudar. No próximo ano, daqui a tacitamente com a dação em pagamento, quando di-
dois anos, a desvalorizaçãc, cambial pode até se zemos que estamos financiando metade da dívida. 
acelerar, não sei, mas, estE! ano, tudo indica que Se estamos autorizando o financiamento de metade 
será inferior à taxa de inflaçã,). da dívida, ninguém pode ser tão cínico que suponha 

O SR. PEDRO PIVA - Senador, penso que que não está concordando com que a outra metade 
será uma justa causa, porque a situação do Banes- tenha outro tratamento. Não consigo, só tomo ca-
pa, do Estado de São Paulo e de todos os Estados nhecimento da minha metade; a outra, Deus sabe o 

-1 brasileiros, é gerada, princip~lmente, pelos juros do que está fazendo . 
• __ passado, juros extorsivos. Se tivéssemos praticado O SR. PEDRO PIVA - Senador, V. Ex" me 

, esses juros para os Estados e municípios, não esta- penmite um aparte? 
Iríamos nesta situação. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pois não. 
~ O SR. JEFFERSON PÉRES - De qualquer O SR. PEDRO PIVA _ Não é metade da dívi-

,l' aneira, creio que vou tentH emendar isso em ple- ela, porque na outra metade, Senador, tem R$2,5 bi-
ária. Ihões, que são de passivos trabalhistas que o Go-

Não estão previstos jul"Os de mora em caso de vemo de São Paulo assumiu. 
atraso? 

O SR. PEDRO PIVA - Não. Pelo acordo... O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Metade da elívi-
O SR. JEFFERSON PÉRES - Os pagamentos da: R$7,5 bilhões mais R$2,5 bilhões que o Estado 

serão mensais? vai pagar. 
O SR. PEDRO PIVA·· Serão mensais, com a O SR. PEDRO PIVA - É metade da dívida, 

responsabilidade e com o ICMS. Garantia maior é que é 10 para 15. Dois terços. 
impossível. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Estamos autori-

O SR. JEFFERSON PÉRES - Tenho outra dú-- zando quanto? 
vida de somenos importânc a: o pagamento dos ju- O SR. PEDRO PIVA - Sete bilhões e SOO mi-
ros será simultâneo com o d~s parcelas? Ihões de Reais. 

O SR. PEDRO PIVA _ Será simultâneo. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E o total da dívida? 
O SR. JEFFERSON PÉRES _ Obrigado. O SR. PEDRO PIVA - Quinze, mas não são 

R$7,5 bilhões de dação. 
O SR. PRESIDENTE <Gilberto Miranda) - Com 

a palavra o Senador Esperic ião Amin, para discutir. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
quero fazer uma retificação ao conceito de garantia 
do nosso nobre Senador PE,dro Piva, mas o farei no 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas a dívida 'está 
em R$17,5 bilhões, Senador! 

O SR. PEDRO PIVA - Mas são R$2,5. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A dívida está em 

17,5! O que está escrito no projeto de resolução de-
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corre do pedido, que é explicito, que representa a Art. 6" - A amortização total ou parcial da opa-
metade da divida. Já vou avançar nesse assunto. ração autorizada por esta Resolução deve ser feita 
Estamos concordando que a outra metade tenha ou- em dinheiro, sendo vedado o pagamento através de 
tro tratamento, que, pelo acordo que acompanha o transferência direta ou indireta de bens e direitos do 
pedido, é público e notório que haverá dação em pa- Estado de São Paulo à União. 
gamento, consentida expressamente por nós. Portanto, fica proibida a dação em pagamento 

Por issO, a propósno dessas duas questões, para quitar parte residual da divida, seja a metade, 
tenho duas emendas. Na primeira, concordo com o seja 60%, seja 40%. 
esforço do Estado de São Paulo - se Assembléia ou Finalmente, quanto à questão das garantias, a 
o Governo consideram imprescindfvel a preservação proposta do Estado de São Paulo, endossada pelo 
do Banespa - e entendo que o Estado de São Paulo, Senador Pedro Piva, compreende as seguintes ga-
por tudo que representa para o Brasil, merece ser rantias: 
atendido no seu pleito, mas de tal forma que não 1) Direitos e créditos relativos a cotas ou par-
gere um precedente incongruente. Aceitar bens sem celas da participação do Estado na arrecadação da 
liquidez e sem disponibilidade é uma prática incom- União, na forma do art. 159, I, a, e li, da Constituição 
patrvel com o uso, o costume e a política de um Go- Federal, ou resultantes de tais cotas ou parcelas 
vemo que está privatizando. O mesmo Governo que transferfveis de acordo com o preceituado na mes-
está privatizando a Rede Ferroviária Federal não ma Carta, respeitada a sua vinculação à aplicação 
tem argumento polftico para receber uma rede ferro- especial, quando for o caso. 
viária estadual, no caso a Fepasa. Os aeroportos, se Não sei se V. Ex"s sabem que, por ser o Esta-
forem de propriedade do Estado de São Paulo - o que do do Brasil com os melhores indicadores econõmi-
não está demonstrado - são indisponfveis e ilíquidos, cos, a parcela do Fundo de Participação do Estado 
ou seja, não têm liquidez nem disponibilidade. de São Paulo _ não estou dizendo que isso é justo 

Por isso, a minha proposta a respeito dessas ou injusto - é irrelevante. 
duas questões se divide em duas partes. Primeiro, 2) Receitas próprias, a que se refere o art. 155 
sou a favor de que se conceda ao Estado de São da Constituição Federal, nos termos do § 4" do art. 
Paulo não R$7,5 bilhões, mas R$15 bilhões de fi- 167 da mesma Constituição, acrescentado pela 
nanciamento, integral. Se a quantia é 17, que seja Emenda Constitucional nO 3 de 17 de março de 
destinada a quantia integral, ou seja, 15 bilhões a 1993, que, como todos sabem, protege - e isso é 
valores de 15 de dezembro do ano passado. Tudo! muito bom _ o Estado do esbulho da União. 

E para demonstrar que nada tenho contra o Ou seja, a receita própria do Estado que fica 
Estado de São Paulo ou contra o Govemo e que não disponivel para a União - graças à Deus, sou um fe-
há qualquer arapuca polftica no que estou dizendo, ao deralista _ não é o ICMS preferencialmente, absolu-
invés de 30 anos, defendo 60 anos para pagar, nas tamente. 
mesmas condições. Ao invés de 7,5 - se for 8, em vez Finalmente, ai é que vem a minha emenda. Eu 
disso, 16. Em vez de 30 anos para pagar, 60 anos, nas não altero o primeiro nem o segundo, mas altero o 
mesmas condições. Correção cambial de 6% ao ano. terceiro. 

O SR. PEDRO PIVA - Seis por cento ao ano? 3) Cinqüenta e um por cento das ações ordi-
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Seis por cento~ nárias nominativas do capital social do Banespa, de 

o que está sendo dado. Estão sendo dados R$1,,5\1 propriedade da Fazenda do Estado, mediante cau-
bilhões, 30 anos para pagar, correção cambial mais'l ção junto ao Banco do Brasil, na qualidade de agen-
6% ao ano. 'U . te financeiro do Tesouro Nacional. 

Quero dar para São Paulo - é a minha propos- " São essas as garantias que são oferecidas à 
ta - em vez de R$7,5 bilhões, 15. Repito: se ao invés I, operação. 
de 15 forem 17, são os 17. Se 60 anos for pouco, .' O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - No-
dêem-se 70. \ bre Senador Esperidião Amin, pediria a compreen-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sena- são de V. Ex" para que seja breve, tendo em vista 
dor Esperidião Amin, temos ainda cinco inscritos. Eu pe- que vamos discutir o seu substitutivo. 
diria a V. Ex" que tentasse, dentro do possfvel, concluir. O SR, ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Segundo ponto: estou dando as razões por que vou votar contra. 
prolbo expressamente - e o faço na forma da lei - no Não acho concebfvel que, no momento em 
meu Projeto de Resolução: que se pretende concordar com o Estado de São 
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Paulo - e estou concordando -, aceite-se como garan- V. Ex" vai ter oportunidade de ler totalmente o seu 
tia real - essa é a garantia que astá sendo dacla aqui - voto em separado. Agora, o que está em discussão 
a ação do Banespa. Quer dizer, o devedor ainda esco- é o voto do Senador Pedro Piva. Depois apreciare!-
lhe o que vai dar em garantia. O credor, no caso a mos o seu voto assim como o do Senador Esperi-
União, o contribuinte, que vai pigar a d~erença desse dião Amin. Então, pediria a compreensão de V. E,e" 
juro ao longo de 30 ou 60 anO!., vai receber, em caso no sentido de que seja breve. Do contrário, não che-
de inadimplência - inadimplência que não é especifica- garemos a uma conclusão. 
da na Resolução -, as ações do Banespa. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Para concluir, 

Proponho que todas aB ações de empresas Sr. Presidente, manifesto-me favoravelmente, po-
estatais de propriedade da Fazenda do Estado se- rém com uma restrição. Gostaria de perguntar ao Sr. 
jam colocadas à disposição dessa garantia. Relator, Senador Pedro Piva, em que medida foi 

Para concluir, Sr. Presidente, pretendo escla- considerada a proposição de transfoirnar'estatutaria-
recer que o Estado de São Paulo tem compromisso mente o Conselho de Administração do Banespa, 
firmado com a União, em 1992, quando essas dfvi- tendo em vista a própria. manifestação do Govema-
das, do Estado de São Paulo, ancoradas no Banes- dor Mário Covas. Há alguma recomendação por par-
pa, foram reconhecidas pela União como sendo do te do Relator sobre esse tema? Era apenas isso que 
Estado e não do Banespa. eu gostaria de registrar. 

Não é verdade que o Estado de São Paulo O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
está sendo generoso, querendo pagar suas dívidas. a palavra o Relator. 
Não é verdade. Ele já tem esse compromisso, re- O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
pactuado em 1992. Pretendo ler o texto do Governo gostaria de fazer uma observação no sentido de en-
do Estado de São Paulo, que está aqui em minhas contrarmos realmente um denominador comum que 
mãos e faz parte do voto em s,~parado. permita um desfecho nesta comissão. '. 

Muito obrigado. 

'O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
Cada Senador disporá, daqui para frente, de três mi­
nutos para discutir o relatório do Relator. Depois ain­
da teremos que ouvir o voto em separado do Sena­
dor Eduardo Suplicy e o do Senador Esperidião 
Amin. " . 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY , .• Sr.J:~Lesidente, 
sou favorável à solicitação do Govemo do Estado de 
São Paulo para que possa constituir garantias a fim 
de obter financiamento a ser Goncedido pelo Tesou­
ro Nacional, para liquidação ela sua dívida juntoaó . 
Banespa, no valor de R$7,5 bilhões, com as caracte­
rrsticas apontadas no relatório do 'Senador Pedro 
Piva, mas condizente com c' propósito explicitado 
pelo próprio Govemador Mário Covas, no sentido de 
tornar a administração do Barlespa aberta para que 
haja maior controle da sociedade, a fim de que se 
possa evitar que seja o Bane:;pa utilizado como ins­
trumento para servir interess<~s de aliados políticos 
de quem esteja no poder, interesses muitas vezes 
de grupos privados, o que contribuiu para levar o 
Banespa para uma s~uação tiio ditrcil quanto aquela 
que agora se quer superar. 

Com esse objetivo, apn~sento um voto em se­
parado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Eduardo Suplicy, gostuia de esclarecer que 

Pelo que senti na exposição do eminente Se­
nadorEsperidião Amin e agora na do nobre Senador 
Eduardo Suplicy, toqos·e~tão de acordo. Apenas há 
pórito$ que merecem atenção. Obviamente, PE,lo 
que já vi na argüição 'do Senador Esperidião Amin, 
são pontos que consubstanciam emendas. Esse 
projeto vai a pienário e evidentemeirlte vai receber 
emendas em plenário. Então, caminharíamos no 
sentido de que os votos em separado fossem corpo­
rificados em emendas do plenário. E quero deixar 
muiio clara a posição do Governo. A posição do Go­
vemo é a de fazer tudo da maneira mais transparen­
te e cristalina possível, mas atento à real situação do 
Banespa não só no aspecto econômico, conforme 
falei, mas também no aspecto social. 

Portanto, neste instante, reiteramos nossa p0-

sição de apoio ao relatório e ao voto do Senador Pe­
dro Piva, respeitando, evidentemente, as posições 
dos Senadores Esperidião Amin e Eduardo Suplicy 
e, obviamente, na certeza de que vamos colher E!S-
sas emendas em plenáriq: ' , '.'. 

Eu, desde já, me-Mmprometeria como Lider 
do Govemo. Abriríamos uma discussão por intemlé­
dio do Senador Vilson Kleinübing, que é o nosso lí­
der na área econômica, para elucidar todas essas 
dúvidas que estão sendo susc~adas. Era essa a 
ponderação que eu gostaria de fazer. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Relator, para responder à pergunta· do 
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Senador Eduardo Suplicy com relação ao estatuto 
do banco. 

O SR. PEDRO PIVA - Senador Eduardo Supli­
cy. fico satisfeito com a sua manifestação de apoio. 
Não poderia ser outra a sua posição, uma vez que 
está em jogo o Estado de São Paulo, Estado pelo 
qual V. Ex" é Senador. 

Só queria informar que estamos discutindo aqui 
hoje o empréstimo de R$7,5 bilhões ao Estado de São 
Paulo. Li com atenção suas ponderações. Estou de 
acordo com grande parte delas, mas não cabe a mim 
nem aos outros Senadores discutir estatutos nem mo­
dificações que possam ser feitas no banco. 

Discutiremos isso. Já levei o assunto ao Go­
vernador Mário Covas, que está de posse das suas 
recomendações. No momento oportuno, iremos jun­
tos até ao Governador para fazê-lo ver a necessida­
de de uma modificação da operação do Banco. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden­
te, tentarei ser breve. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ob­
rigado. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Li o voto em 
separado do nobre Senador Esperidião Amin, Presi­
dente do meu Partido e concordo com muitos dos 
argumentos que foram por S. Ex" colocados; um tra­
balho, naturalmente, de profundidade, examinando 
vários aspectos. Todavia, permito-me levantar urna 
preliminar, Sr. Presidente, porque o que estamos 
discutindo e votando é um parecer de 7 de março de 
1996, do Banco Central, relativo ao Governo do Es­
tado de São Paulo. 

Não estamos tendo a iniciativa de uma solu­
ção. Estamos aqui para dizer se concordamos ou 
não com uma solução proposta e aparentemente 
pactuada entre o Governo do Estado de São Paulo e 
o Banco Central ou proposta pelo Estado de São 
Paulo e aceita pelo Banco Centrai. 

Essa é a função do Senado. Gostaria que ti­
véssemos uma possibilidade maior de tratar do as­
sunto. Infelizmente, no entanto, parece-me que nos 
falece esse direito. 

Penso que esse assunto, na votação desta 
mat~ria, deve ser colocado como preliminar. A nos­
sa fl:inção é votar isso, concordando ou discordando, 
ou inovar? Quero aqui aproveitar para fazer um elogio 
ao Govemador de São Paulo, que não é meu correli­
gionário, foi apenas meu companheiro no período difí­
cil deste País, quando, inclusive, fui cassado. 

Veja V. Ex", Sr. Presidente, que estamos vi­
vendo na época do Proer e este, que ainda não foi 
transformado em lei, já serviu para que bancos pe­
quenos comprassem bancos grandes, com a vanta­
gem, primeiro, de levar a parte boa; segundo, de 
deixar a parte podre para o Banco Central; e, tercei­
ro, de levar ainda algum dinheiro para ficar com a 
parte boa. 

Se houvesse má-fé do Governo do Estado de 
São Paulo, que tem um banco como Nossa Caixa, 
poderia propor a compra do Banespa, ficando com a 
sua parte boa e deixando a parte podre para o Go­
verno Federal e ainda levar algum trocado do Proer. 

Essa é uma realidade. Não precisaria eu dizer 
nada, não precisaríamos estar aqui a discutir este 
assunto, porque esses bens sem liquidez, de que 
fala o nobre Senador Esperidião Amin, todos eles fo­
ram deixados pelo Nacional e pelo Econômico na 
mão do Banco Centrai. 

Penso que o Govemo do Estado de São Pau­
lo, sem usar malícia, para não dizer apenas agindo 
corretamente, mas não agindo maliciosamente, ten­
tou pactuar isso com o Banco Central, quandO o 
mais fácil seria o Nossa Caixa ficar Nossa Caixa Ba­
nespa. Vimos o Excel incorporar o Econômico, que 
parecia um sapo que engoliu um boi, e ninguém re­
clamou. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Um 
sapo encantado. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Um sapo en­
cantado que comeu o boi, e hoje virou um dos gran­
des bancos deste País, um banco que praticamente 
era desconhecido no Brasil inteiro. 

Levanto, portanto, esta preliminar: podemos 
inovar no parecer do Banco Central, que estamos 
discutindo, ou devemos votar esse parecer? 

Pedi a palavra exatamente para fazer essa in­
dagação e vai competir, sim, a V. Ex" e a esta Co­
missão decidir se nós podemos inovar, tentando par­
ticipar de uma mesa redonda de negociações para a 
qual não fomos convidados. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Res­
pondendo à indagação de V. Ex", tenho certeza de 
que não só a Comissão como o Plenário ou qual­
quer Senador, individualmente, pode propor e tentar 
inovar qualquer ação do Executivo. Para isso é feito 
o Legislativo. 

No caso, os Srs. Senadores que quiserem 
acompanhar vão votar com o Govemo a proposta do 
acordo que este estudou e chegar a uma conclusão. 
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Mas o Senado pode sim e deve, quando achar de di­
reito, mudar qualquer ato do Executivo. 

Com relação ao Banco Econômico, creio que 
foi uma surpresa das mais ag 'adáveis reabrir o Ban­
co, que está funcionando. Não teve corrida aos seus 
ativos e não ouvimos falar at,solutamente nada que 
ponha em risco, neste primeiro momento, a absor­
ção por parte do Excel. 

Penso que neste cas), no primeiro tempo, 
está muito a favor do Governe, e está de parabéns. 

O SR. EPITACIO CAFI:TEIRA - Sr. Presiden­
te, não quero dialogar com V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Só 
para responder a pergunta de V. Ex'. 

O SR. EPITACIO CAFI:TEIRA - V. Ex' há de 
convir que, se modificarmos o que foi proposto, o 
Banco Central ou o Estado dE' São Paulo podem não 
concordar. 

A minha colocação foi a de que estamos vo­
tando um assunto concreto, Ilão foi pedida a nossa 
opinião. Podemos dizer se co lcordamos ou não. 

Agora, pretender, em um exame da Comissão 
de Assuntos Econômicos, c itar as normas desse 
acordo, quando, na realidade, o que está sendo pe­
dido é uma ampliação do di reito de endividamento 
do Estado de São Paulo, pélrece-me, salvo melhor 
juizo e não vou dialogar com V. Ex', que não é real­
mente o direito desta Comissiío. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, eu eslava fo(mar)fl~ um jui:w 
tranqüilo, no sentido de apoiar a pretensão do Esta­
do de São Paulo. No entanto, alguns fatos me per­
turbam agora. 

Estou de pleno acordo com as precauções e 
as sugestões feitas pelo Senador Esperidião Amin. 
Penso que está sendo feita uma dação em paga­
mento de coisas que não E stão no comércio, que 
não podem ser vendidas: aeroportos etc., e, portan­
to, não têm qualquer valor real. 

Além disso, eu gostari ~ de enfatizar o seguin­
te: a minha dúvida se toma rnaior quando um juiz de 
São Paulo determinou o seqüestro de bens de 105 
diretores do Banespa e de 2 ex-Governadores de 
Estado - Fleury e Ouércia. 

De modo que é óbvio que houve desvio, que 
houve um ilfcito nesse buraGo. E a minha consciên­
cia não me permite que eu seja favorável a que se 
tape buraco proveniente deBse furo, de acordo com 
a decisão do juiz do feito, qlle decretou o seqüestro, 
o arresto dos bens. 

Se fosse questão de política financeira, resul­
tado de arrocho e de enxugamento excessivo, resul­
tado de uma política desastrosa e de juros, vá lá. 
Mas, em se tratando grande parte desse buraco que 
será coberto de desvio praticado por 105 diretores e 
ex-govemadores, de acordo com o que já está de­
clarado na decisão do juiz, sinto-me no dever de 
analisar mais profundamente essa questão e estou 
propenso a mudar minha posição inicial. 

É só isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 

a palavra o Sr. Jonas Pinheiro. 
O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, a 

minha dúvida é apenas com relação ao procedim€!n­
to da votação. Vota-se agora o relatório ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
Vota-se agora o relatório do Senador Pedro Piva e 
depois votaremos em separado os dois relatórios 
dos substitutivos dos Senadores Egperidião Amin e 
Eduardo Suplicy. Essa será ordem, Senador Jonas 
Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sim. 
Sr. Presidente, estou lendo o parecer do VI)tO 

em separado do Senador Esperidião Amin, e discuti­
mos muito a extensão para outros Estados da Fede­
ração das mesmas condições desse financiamento 
ao Estado de São Paulo. 

Sr. Presidente, eu indago ao Senador ESpi~ri­
dião Amin se isso está dentro do relatório de S. Ex', 
que não cheguei a concluir. 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Sr. Presidente, 
eu gostaria de apartear o nobre Senador Jonas Pi­
nheiro, dizendo que não podia entregar o meu voto 
antes, porque, a matéria estava sobrestada. Oumia 
pedir desculpas aos meus companheiros e esclare-
cer à Mesa, que compreendo que os anexos do voto 
não sejam distribuídos agora. Então, respondendo 
ao Senador Jonas Pinheiro e, de certa forma, tam­
bém ao meu querido líder, Epitacio Cafeteira, não 
tem nenhum cabimento existir o Senado Federal, se 
diante de um acordo pactuado abaixo, só podernos 
dizer sim ou não. Podemos dizer sim, podemos diyzer / 
não e podemos recomendar alterações. Isso d 
competência imanente do Legislativo. Podemo~ 1-

zer sim, podemos dizer não e podemos dizer o'que 
queremos. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - permite-·me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sim, claro. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Esta proposta 
que está aqui também foi aprovada pela Assembléia 
Legislativa. Então, qualquer modificação terá que 
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voltar novamente para ver se está de-acordo com a Estamos repactuando. E as garantias que foram da-
Assembléia Legislativa, o Banco Central e o Gover- das, então, são insuficientes. 
nador. Dai por que a consulta é para aumentar o en- Quero chamar a atenção para o fato de o Go-
dividamento do Estado. vemador Mário Covas ser um homem sério e sou 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex" me permi- seu eleitor. Eu o considero um homem sério e de-
te? Nem tudo terá que ser. Estamos autorizando cente. Agora, S. Ex" não é perpétuo; seja por trinta, 
mais do que pediram. Procede-se à operação até o seja por sessenta anos. Nós estamos indo além do 
limite que já foi pedido e submete-se à Assembléia seu mandato e a garantia de ações do Banespa, a 
Legislativa o complemento. Não é bem assim. V. Ex. única garantia real que está sendo oferecida, não 
está empenhado em fazer crer que estou, pura e me parece ser algo plausível. O credor é a União, é 
simplesmente, invalidando o acordo. Não. o contribuinte. Nós estamos aceitando os bens e as 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA _ Mas tem que garantias que o devedor escolheu, e não podemos 
haver o apoio da Assembléia Legislativa novamente. transformar isso numa imposição. Era isso que eu 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Estou sobrepon- queria esclarecer ao Senador Jonas Pinheiro. Como 
é que eu vou votar? Eu vou votar contra o voto do 

do para os primeiros sete e meio, não; para o que foi 
pedido, não; para o PIS, sim. Estamos dando extra Senador Pedro Piva e defendendo o meu. Agora, eu 
petlta e dentro de outras condições que considero gostaria que o nosso Presidente esclarecesse aos 
adequadas, a Comissão pode não entender. nobres Senadores de que S. Ex's poderão acolher 

pedaços do meu voto em separado. Não é preciso 
Mas, Senador Jonas Pinheiro, já que o meu acolhê-lo todo. Podem acolher trechos do meu voto 

relatório não pôde ser lido. quero pedir a atenção de 
todos para a página 3, porque isso responde à per- em separado. São quatro as objeções que levantei. 

Podem acolher uma e não acolher as outras. 
gunta. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ V. O SR. ELCIO ALVARES - Senador Esperidião 
Ex", eu e o Senador Eduardo Suplicy iremos ler an- Amin, eu gostaria de ter um aparte. 
tes da votação. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O 

aparte tem que ao Senador Jonas Pinheiro. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas veja bem. O SR. ELelO ALVARES _ Senador Jonas Pi-

Se votarmos, primeiro, o voto do Senador Pedro nheiro, permita-me intervir ... 
Piva ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Não, O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
ele vai ser votado preferencialmente, mas depois de V. a palavra o Senador Elcio Alvares. 
Ex" ler o seu relatório e o Senador Eduardo Suplicy. O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, eu 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu gostaria de tive a oportunidade de prestar um esclarecimento há 
chamar a atenção para a página 3 do meu voto. pouco, porque esse é um assunto da mais alta im-
Queria a concordância do nobre Presidente. Primei- portância, é evidente e óbvio. Posições cristalizadas, 
ro, o Estado de São Paulo assumiu essa dívida pe- como as do Senador Esperidião Amin, têm uma tra-
rante o Conselho Monetário Nacional - está aqui em dução através de emendas. Acho que com relação a 
anexo toda a documentação -, assumiu o compro- isso o Senador Epitacio Cafeteira tange bem, numa 
misso solene de pagar. O Govemo era outro, mas o preliminar, o assunto, que me preocupa também. No 
compromisso do Estado de São Paulo era tão sole- mo~ento, temos que dizer sim ou não à proposta 
ne quanto o atual. Só que não pagou. Não pagou e q~ já está inteiramente solenizada. Eu voltaria a fa-
os Senadores: Ah! dêem graças a Deus! O atual Go- .zer este apelo, ou seja, vamos tentar, por todos os 
vemador está querendo pagar, porque se náo pagar, / meios e modos, ter aqui um resultado que permita 
o azar é da União. Não é bem assim. Não é isto.-d efetivamente uma solução para o problema do Ba-
Estamnle-São Paulo já está comprometido. Se a nespa. Se irregularidades houve, conforme falava o 
União não está executando <IS-{larantias, se não se eminente Senador Lauro Campos, que se processe 
está levando à última conseqüência o compromisso criminalmente. Temos de resolver, dentro do contex-
maior do Estado que resulta até em intervenção fe- to, a situação do Banespa. 
deral, é por uma razão polftica que também com- Volto a dizer, apoiando o voto do Senador Pe-
preendo e aplaudo. Mas não é porque a União está dro Piva, que nós podemos evidentemente evoluir, 
desprotegida. Não é por isto. desde que - quero manifestar isso - as autoridades 

Então, queria chamar a atenção para o tercei- econômicas do Govemo, e isso seria encaminhado 
ro parágrafo da página 3. Isso já está repactuado. pelO Sr. Vilson Kleinübing, estivessem dispostas a 
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ouvirem as ponderações. Nin guém quer fazer nada 
contra a lei; ninguém quer fazllr nada contra a Cons­
tituição. Nós queremos dar lima solução Elfetiva a 
um problema emergente que, a cada dia qUl3 passa, 
se transforma num problema ele diffcil solução, que é 
o caso do Banespa. 

O SR. PRESIDENTE (C: ilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIFtO - Sr. Presidente, de 
qualquer maneira eu não obtive a resposta que que­
ria. Todos nós, representantes de outros Estados da 
Federação, estamos com a rresma preocupação do 
Estado de São Paulo. Há Estados que têm dificulda­
des. Nós conversamos muito nesta Comissiío sobre 
a possibilidade de que houvesse para esses Esta­
dos da Federação, em situação difícil, a mesma 
oportunidade de se fazer empréstimos. Foi esta a in­
dagação que fiz ao Senador Esperidião Amin e S. 
Ex' está me informando agora que isso não está ex­
plícito, apesar de termos conversado muito a respei­
to disso nesta Comissiío. 

O SR. ESPERIDIÃO AIInIN - Só para esclare­
cer ao nobre Senador Jonas Pinheiro, até porque se 
trata de uma incorreção de rrJnha parte. O Senador 
Ney Suassuna havia feito urna tomada de preços. 
Não sei se os nobres Senadores estão se lembran­
do disso. O PIB de São Paulo cOm3sponde a 40% 
do PIS nacional. Então, o qUE' for assegurado a São 
Paulo, proporcionalmente, dele ser assegurado aos 
outros 60% do PIB. Quero prestar minhas homena­
gens ao Senador Ney Suassuna que cuidou disso, 
mas essa resolução não cuid~. Quero finalmente di­
zer que essa resolução não ~uida dos outros Esta­
dos, muito embora os outros Estados - é bom que o 
Senador Jonas Pinheiro saib,. disso - estejam sendo 
onerados com encargos financeiros, ou seja, juros 
iguais aos de São Paulo. Nenhum deles está pagan­
do menos taxas de juros do que São Paulo está pa­
gando. 

O SR. PRESIDENTE (3i1berto Miranda) - Se­
nador Jonas Pinheiro, V. Ex" continua com a pala­
vra. Eu pediria que concluísSE!. 

O SR. JONAS PINHEIIRO - Vou concluir, Sr. 
Presidente, dizendo que, se possível, vamos, com o 
apoio de alguns outros Senadores, propor uma 
emenda ou aqui ou em Plenário, no sentido de que 
seja estendido aos outros Estados as mesmas con· 
dições desse empréstimo feito a São Paulo, que é 
um assunto que já foi larg"mente discutido nesta 
Comissiío. 

O SR. ELCIO ALVARlõS - Senador Jonas P~ 
nheiro, apenas para lembru a declaração formal 

quando o Sr. Ministro Pedro Malan falou aqui que 
daria a qualquer Estado brasileiro as mesmas condi­
ções que estão sendo dadas no caso do Banespa. 
Então, essa posição foi tomada pelo Ministro Pedro 
Malan. E diga-se de passagem - diante de mim e do 
Senador Gilberto Miranda - o Presidente da Repúbli­
ca reiterou as palavras do Sr. Ministro Pedro Malan. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Para 
complementar, o Presidente da República ficou de 
mandar ao Presidente do Senado, nesta reuniã.o, 
uma carta reiterando a posição do Ministro Pedro 
Malan com relação aos outros Estados. 

Próximo inscrito o Senador Carlos Bezerra. 
O SR. CARLOS BEZERRA - A minha coloca­

ção, Sr. Presidente, é na linha do Senador Jonas Pi­
nheiro. Essa história de que o Ministro falou aqui, o 
Presidente falou ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - N,!ío 
é história, não, Senador Carlos Bezerra. S. Ex' falou 
aqui. 

O SR. CARLOS BEZERRA - É que estou 
acostumado a não ver cumpridas éis coisas que se 
afirmam, muitas e muitas vezes. 

O SR. ELCIO ALVARES· V. Ex' está falando 
que é história, eu não estou contando história. Estou 
me reportando a um fato. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda, fazen­
do soar a campainha.) - Eu pediria aos Srs. Senado­
res silêncio. Lembro aos Srs. Senadores que temos 
um Senador usando da palavra. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Creio que o Es­
tado de São Paulo deve procurar resolver o seu pro­
blema, como os outros Estados também. O proble­
ma da Federação brasileira é sério. Porém, que se 
dêem as condições idênticas aos outros Estados 
brasileiros para resolverem os seus problemas, que 
não foram resolvidos até hoje. 

O Estado de São Paulo vai pagar esse em­
préstimo em 30 anos, com 6% ao ano de juros. Os 
Estados mais pobres estão pagando 2,9% com 3 
anos de prazo. Esta é a diferença. 

O Banespa siío 30 anos de prazo, não tenho 
objeção nenhuma, com 6% ao ano de juros, mais 
COm3ção cambial. 7/ 

x 
Acho que esta Comissiío tem o dever, fá qUl3 o 

Presidente da República e o Ministro da Fazenda 
estão de acondo, de indisciplinar essa matéria. 

Estive com o Presidente da República tomando 
o café da manhã e discutimos o aval para alguns Es­
tados. Q8pois veio o Ministro Malan, e o Presidente 
Samey é minha testemunha, porque o levei para 
testemunhar a conversa. Depois o Ministro da Fa-
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zenda disse para mim que não foi prometido aval portos tão concorridos quanto os do Estado de São 
para ninguém. E o Presidente Sarney está aqui, S. Paulo. 
Ex" é o Presidente do Congresso. Sr. líder do Gover- O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
no, procure o Presidente Samey para informá·lo so- quero concluir abordando a questão levantada pelo 
bre o teor da conversa. Senador Bello Parga, que está correta. Muitos Esta-

Então, essa questão de falar sobre a carta; dos nem banco têm, mas nem por isso o problema 
queremos a carta. A carta do Presidente é importan- deles não têm de ser resolvidos. A situação dos Es-
te. O Presidente prometeu enviar uma carta? tados se agrava a cada dia que passa, a situação 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pro- está se degenerando a cada dia que passa e essa 
meteu. condição que o Govemo está dando ao Estado de 

O SR. CARLOS BEZERRA - Então, mande São Paulo, ao Banespa, perfeitamente poderia ser 
essa carta para cá, antes da votação. dada aos outros Estados, e não haveria necessida-

O SR. BELLO PARGA - Permite-me V. Ex" um de de empréstimo extemo. Com 11"3 do que está 
aparte? dando a São Paulo, seria resolvida definitivamente a 

O SR. CARLOS BEZERRA - V. Ex" tem o situação de uns oito ou dez Estados brasileiros, que 
aparte. teriam sua sobrevivência garantida. 

O SR. BELLO PARGA - Ilustre Senador, eu Queria apenas fazer esta observação: não sou 
gostaria de esclarecer, consoante o Ifder do Gover- contrário, de modo nenhum, a que se resolva o pro-
no lembrou, que o Ministro Pedro Malan declarou blema de São Paulo. 
que o Govemo estenderia as mesmas condições O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Va-
aos outros Estados. Mas S. Ex' se referia a operaçõ- mos resolver o problema de Mato Grosso. 
es vinculadas com os bancos estaduais. Não era ou- O SR. CARLOS BEZERRA - Vamos resolver o 
tro tipo de dívida. Era s6 com os bancos estaduais. problema do Brasil, não s6 o de Mato Grosso. Vários 
Esses termos s6 seriam extensivos aos Estados, Estados estão falidos. 
portanto, não se aplicariam a outros tipos de. em- Estou entendendo que esse é um empréstimo 
préstimo. Quero deixar isso bem claro: a garantia ao Govemo do Estado de São Paulo, no caso, para 
dele não se refere às dívidas que o estão afogando. pagar o prejuízo do Banespa, porque não pode dar 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Entendo perfeita- empréstimo ao Governo de um Estado para quitar 
mente. outros tipos de ações. Esse é um empréstimo ao 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -, Se- Govemo do Estado de São Paulo. 
nador Esperidião Amin, pediria a V. Ex' que fosse Pediria às lideranças que estão - aqui está o Ir-
rápido no aparte. . . der do Governo -, que inseríssemos um item nessa 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero deixar cla- resolução permitindo que os outros Estados tives-
ro, Senador Carlos Bezerra, e peço a atenção do sem as mesmas condições de empréstimos, para fa-
Senador do Mato Grosso do Sul, que se.o Estado.... cilitar a tramitação desta matéria. 

O SR. RAMEZ TEBET - Mato Grosso do Sul O SR. ELCIO ALVARES - Gostaria de esclare-
não tem banco. 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Pois é, se o Esta­
do não tiver banco, não tem nada a ver com isso. 
Essa operação s6 pode beneficiar os Estados que já 
tenham feito a operação que o Estado de São Paulo 
fez em 1992. O que foi que fez? Transferiu a sua dí­
vida com o Banespa de flutuante para uma dívida 
consolidada. Agora ele pode repactuar. 

Vamos ser cla~s("óGovemo não vai mandar 
essa carta, porque não' tem como escrevê-Ia de ma­
neira que satisfaça os outros Estados. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Então não deve­
ria ter prometido. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pode prometer 
em condições iguais, mas os outros Estados não 
têm a dívida com o banco estadual; não têm aero-

cer que a matéria ... 
O SR. CARLOS BEZERRA - Há a palavra do 

Senhor Presidente e do Ministro da Fazenda, por 
que não colocarmos? 

O SR. ELCIO ALVARES - O problema da colo­
cação foi muito bem abordado pelo Senador Bello 
Parga. Tenho impressão de que o caso que o Sena­
dor Carlos Bezerra ... 

O SR. CARLOS BEZERRA - São casos idênti-
coso 

O SR. ELClO ALVARES - Idêntico ao que está 
aí? Não estou dizendo nada novo; estou repetindo o 
que o Ministro disse e que o Presidente da República 
asseverou a mim e ao Presidente Gilberto Miranda. 

O que queremos, efetivamente, sinceramente, 
é resolver o caso do Banespa. Acredito sinceramen-
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te que ninguém tem sido mais diligente do que o Se- mente à disposição para procurar uma solução. P~I-
nador Carlos Bezerra. Há Umé vontade expressa do rece-me que a minha função, aqui, é muito mais de 
Presidente da República de aj udar os demais Esta- tentar ajustar os pontos de vista do que tomar uma 
dos. O que quero compreender, dentro do contexto, posição, que não é o ponto de vista, às vezes, escx)-
é que temos um caso emergencial, Banespa. Evi- Ihido pela maioria. 
dentemente, Senador Carlos Bezerra, V. Ex', melhor É esta a colocação que faço a V. Ex' e, termi-
do que ninguém, sabe que te mos de pugnar pelos nada a votação, estarei inteiramente à disposição 
nossos Estados. Neste momento, em que dou meu para tentarmos encontrar uma redação comum. 
voto de confiança ao Estado de São Paulo, tenho de O SR_ GILVAN BORGES - Sr. Presidente, 
acreditar que quanto aos outros Estados, talvez não peço a palavra pela ordem. 
o Espírito Santo - nesse ponto a situação dele é me- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
Ihor que a dos demais EstadoB -, teríamos de adotar cedo a palavra pela ordem, ao Senador Gilvan Bor-
o mesmo procedimento, que é a tese do Senador ges. 
Josaphat Marinho. No fundo, esse é um problema O SR. GILVAN BORGES - Sr. Presidente, 
federativo. acredito que os trabalhos estão indo muito bem, e 

O SR. CARLOS BEZEBRA - Vamos colocar creio que seja o momento de se objetivar. Como o 
na resolução, Senador. próprio Senador Esperidião Amin se manifestl)U 

O SR. ELCIO ALVAREl. - Não sou contrário, aqui, são situações completamente distintas. liá 
Senador Carlos Bezerra. Estou dizendo que, aca- bancos em pequenos Estados, que realmente não 
bando a reunião, com dois, trÊ's, quatro Senadores e suportam uma composição de dívidas e nem t~'m 
o Presidente da Comissão, p')deremos ir conversar condições de bancar essa dívida. 
com o Ministro da Fazenda. Não quero antecipar, de Creio que o Estado de São Paulo merece, sim, 
maneira alguma, Senador. Confesso a V. Ext, com o nosso voto de confiança. Temos que creditar aos 
toda sinceridade, que não sou um homem afeito à nossos técnicos do Govemo as condições como o 
questão econômica. V. Ex' é muito mais do que eu, próprio Senador Esperidião Amin oolocou. S. Ex' 
no sentido de estudar a matéria. Estou repre- não é contra o Estado de São Paulo. São Paulo tem 
sentando, aqui, um pensamento, que é quase ooleti- patrimônios, o Govemo do Estado está colocando à 
vo. disposição e amarrando com o ICMS, com todas as 

Agora, já falei desde o p 'imeiro momento que o suas condições de arrecadação dentro das suas 
Govemo está inteiramente aberto ao ponto que será possibilidades e diante de investimentos que o pró-
objeto de negociação. Em nenhum momento o Pre- prio Estado tem. 
sidente Fernando Henrique Cardoso tem se recusa- Então, acredito, que isso seja importante ao 
do a debater o plano. E, digo, mais: no meu breve País. Portanto, São Paulo merece um voto de cem-
registro de vida pública, tem sido um dos presiden- fiança. Agora, em determinados Estados há bancos 
tes mais condescendentes, em termos de procurar o que não têm oondiçóes de suportar e como pagar. 
equilíbrio da decisão, procura' o termo comum. Então, o negÓCio é fechar, mesmo. Se São Paulo 

Então, independentemente disso, pOderíamos tem oondiçóes de pagar daqui a 40, 50, 60, 70 anos, 
aprovar o voto do Senador Podro Piva, o relatório e, acho que sim, devemos dar esse voto de confiança. 
paralelamente, negociá-lo oomo temos feito. Ouan- Esse dinheiro será reposto, justamente para a 
tas questões, aqui, nesta Casa, quando há projeto União. 
em tramitação, negociamos e chegamos a um deno- Então, Senador Pedro Piva - fazendo um apelo I.i 

minador comum? ao Presidente, vamos oolocar em votação o quanto t 
antes -, oonte conosco, oom o nosso voto. '"'\ Para mim, como líder cio Govemo, seria a si-

tuação ideal para que encontrássemos um denomi- O SR. PRESIDENTE {Gilberto Miranda} - Com 
nadar comum, porque sou também representante de a palavra o Senador Roberto Requião e logo após o 
um pequeno Estado que tem problemas, não tantos, Senador João Rocha, ficando assim terminada a li&-
quero frisar, como tem o Estado de Mato Grosso, o ta de inscrição. 
Pará, oomo têm outros Es:ados que de vez em O SR. ROBERTO REQUIÃO - O Senador Pe-
quando temos oportunidade de debater, aqui, aber- dro Piva, em São Paulo, quandO lá estivemos para 
tamente. estabelecer um oontato com a Presidência do Ba-

Então, Senador Carlos 3ezerra, V.Ex" oonhece nespa, disse pUblicamente que estávamos num \fer-
meu temperamento, meu mojo de ser, estou inteira- dadeiro ciroo. Eu não exageraria tanto, mas que é 
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um espetáculo político essa questão do Banespa, agências o número de funcionários não o deixa sus-
não há dúvida. tentar e, mais do que tudo isso, a farsa da interdição 

O Banco Central está lá há 17 meses. Nada se dos bens de alguns dos seus dirigentes. Por que 
alterou. As transformações indicadas e aconselha- não os anteriores? Por que não aqueles da época 
das pelo próprio Banco Central, duras transformaçõ- dos 47,6%, quando os compromissos atuais do ban-
es, e somos testemunhas disso, em todos os mo- co foram contraídos? Uma grande farsa política, 
mentos que com funcionários do banco tivemos con- econômica, e eu que apoio a manutenção do banco 
tato, não ocorreram. As garantias são fictas, não são público, porque sou a favor dele, não vou emprestar 
verdadeiras; são garantias de mentira que não cobri- meu nome e meu voto a esse espetáculo político, 
rão jamais a dívida. tão ao gosto do Roger Bemard. 

Na minha opinião, o Presidente da República e 
o Governo da União deveriam ter com o Banco do 
Estado de São Paulo, a mesma generosidade que ti­
veram com os bancos privados. Assumido uma vez 
esse prejuízo, pagar a conta, fazer as transformaçõ­
es do banco, entregar a São Paulo, que não pode vi­
ver sem um banco estadual, um banco definitiva­
mente saneado. Mas não é isso que vejo. 

Vislumbro uma manobra eleitoral para ser sus­
tentada até o fim do ano. São Paulo não paga essa 
conta, não faz as transformações necessárias, prin­
cipalmente em um período de eleições municipais. E 
dentre as cláusulas a mais absurda - e me admiro o 
fato dos Srs. Senadores não terem chamado aten­
ção sobre ela ainda - é a equivalência cambial; 6% 
mais equivalência cambial, num País que está que­
brando. Quando analistas intemacionais anunciam a 
possibilidade de uma variação rápida de 25%, quan­
do a agricultura está-se desmontando pela concor­
rência das importações, quando a indústria não re­
siste mais à concorrência intemacional. Essa modifi­
cação cambial vai ocorrer, talvez depois das eleiçõ­
es municipais, dentro desse teatro Que estamos as­
sistindo, em que o personagem principal é o Banes­
pa e a tragédia principal é a possibilidade de desem­
prego de seus funcionários, que vai ocorrer, sim, 
não agora, mas depois das eleições municipais em 
São Paulo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Concederei o 
aparte ao fim da minha intervenção. Os funcionários 
serão demitidos, sim, depois das eleições munici­
pais, e a tragédia é a das suas vidas e do seu de­
semprego, e o resto é um teatro que se coloca sob a 
responsabilidade da Comissão de Economia e do 
Senado Federal. Perdoem-me os Srs. Senadores, o 
ilustre Senador Elcio Alvares, nosso querido líder do 
Governo, mas isso é uma farsa e não uma votação 
séria. Não está acontecendo nada. O banco quebra 
no fim do ano pelo problema cambial, quebra se não 
voltar o processo inflacionário e com essa rede de 

Concedo o aparte ao nobre Senador Esperi­
diãoAmin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu gostaria de es­
clarecer a V. Ex" que essa questão do risco da ope­
ração da correção cambial é objeto de nossa apre­
ciação também. Se aparentemente ela revela uma 
redução das despesas que o Estado de São Paulo 
terá - porque ele é o tomador da operação -, os ris­
cos que qualquer projeção sobre a variação cambial, 
qualquer estudo que se faça nos próximos 30 anos 
como se propõe ou para os 60 como proponho como 
alternativa, indica que não será o banco do Estado 
que quebrará, mas o Estado de São Paulo que não 
terá condições nenhuma de honrar a operação como 
está colocada. Não há dúvida de que a inadimplên­
cia que se registra hoje e que sucede 2 anos depois, 
porque a intervenção foi em 1994, a repactuação fei­
ta em 1992, voltará a esta Casa e provavelmente 
outros serão os personagens, mas a complacência 
do Senado, que V. Ex' está de certa forma conde­
nando é a razão pela qual não concordo com o voto 
que foi apresentado. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Nobre Senador, 
mais do que tudo, será que não podemos prestar 
atenção à manobra política desse processo? Não 
estou inocentando os mais recentes administrado­
res; mas por que os administradores responsáveis 
pelo maior furo no banco, sequer foram citados e 
considerados nessa interdição de bens? Vamos 
agora nos prestar a dar sustentação a essa farsa p0-
lítica, jurídica? Vejam bem que nesta época os admi­
nistradores não eram exatamente meus parceiros 
pOlíticos. Todos os nobres Senadores conhecem as 
dificuldades que tenho com administrações e líderes 
do PMDB. Por que só eles? Será que não está fal­
tando alguém nesse julgamento e nessa interdição, 
e nós estamos dando suporte a tudo isso com uma 
votação que vai arrebentar logo mais adiante? Se a 
variação cambial ocorrer, arrebenta no fim do ano; 
se não ocorrer, arrebenta um pouco mais adiante. E 
os personagens dessa tragédia, sem sombra de dú­
vida, são os funcionários, que pressionam, desespe-
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rados por uma solução rigorosamente absurda, não cordo com a tese do Senador Esperidião Amin, 
desejada pelo Govemo Fecleral, uma protelação quando diz que o Govemo tem que ser realista. O 
eleitoral neste ano. Govemo enfrentará essa mesma crise porque, quan-

O SR. PRESIDENTE (G lberto Miranda.) - Con- do pegar a ferrovia e a rodovia, vai lançar títulos no 
cedo a palavra ao Senador JoiÍ.o Rocha. mercado do mesmo jeito. Estamos sendo utópicos, 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, S~s e tentando fazer uma coisa que não vai acontecer na 
Srs. Senadores, nada temos ~ontra São Paulo, não realidade. O Govemo vai ter que jogar no mercado 
estamos preocupados em e!.tar a favor ou contra R$15 bilhões. Esses bens o Govemo não vai ven-
São Paulo. Estamos aqui discutindo o aval desta der. 
Casa, uma operação que o Govemo está fa2endo. 

Vejo os comentários, m3is do que permanen­
tes, concentrando exclusivamente que essa dívida 
para o Govemo de São Paub está crescendo todo 
dia. A pergunta que faço é a seguinte: A partir do 
momento que esta Casa aulorizar a renelJociação 
da dívida, ela vai crescer do mesmo jeito todos os 
dias, só que para o Tesouro. 

Para que V. Ex" tenha um conhecimento mais 
claro, mais simplista, o Governo está pagando, para 
rolar uma dívida de R$15 bilh<íes, juros reais girando 
em tomo de 18 a 20%. EntãD, o Govemo está pa­
gando A$3 bilhões ao ano. No dia em que esses 
US$3 bilhões saírem do Govnmo de São Paulo, ele 
vai para o Tesouro, para o consumidor nacional, 
aquele cidadão que paga impostos. 

O Govemo estipulou una taxa fixa de 6% ao 
ano. Então, 6% ao ano, de A$15 milhões, significam 
A$900 milhões ao ano. O Go'/emo de São Paulo vai 
passar a pagar R$900 milhõl~s por ano. Mas o Te­
souro, de A$900 milhões, se mantiver essa mesma 
taxa em valor nominal, vai p~gar R$1,5 bilhão. En­
tão, neste primeiro ano, o Tesouro está arcando com 
um diferencial entre R$1,5 bilhão e R$900,OO milhõ­
es. Estou colocando o mínimcl, o valor nominal. 

A variação cambial não me preocupa muito 
porque, normalmente, ela acompanha a inflação, é 
vegetativa, pelo menos seguE> um raciocínio mais 16-
gico. Em cima dela vamos ter um valor nominal, 
aquilo que chamamos de spr\~ad. 

Existe a preocupação de que tem que se fe­
char essa operação logo, pClrque o Governo assu­
mindo essa dívida a partir (/) dia 31 de dezembro, 
tem os meses de janeiro, fe,vereiro, março, abril e 
maio para bancar um mínimo de US$250 milhões 
em desafogo ao caixa do Tesouro do Govemo de 
São Paulo. 

O Senador Esperidião J\min relatou que é uma 
aberração, uma utopia o Govemo tomar como paga­
mento aeroporto, ferrovia, etc:. O processo hoje seria 
privatizar a Vale do Aio DOI;e, as Ferrovias Leste, 
Centro-Oeste, Norte-Sul. Entio, para que o Governo 
vai pegar mais um pepino, rrais um papagaio? Coo-

O SR. CARLOS BEZERRA - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. JOÃO ROCHA - Com prazer, ouço V. 
Ex". 

O SR. CARLOS BEZERRA - Esses A$15 bi­
lhões· envolvem o valor de duas Companhias Vale 
do Aio Doce. 

O SR. JOÃO ROCHA - O que é mais drásUco 
é isso. Veja o exemplo do meu pequeno Estado, o 
Estado do Tocantins, que está precisando de um 
aval do Tesouro no valor de A$200 bilhões. O Te­
souro diz que não pode avalizar ninguém. Mas vejo 
o Tesouro federalizando, todos os dias, a dívida, o 
que é pior. No dia em que o Tesouro federaliza a dí­
vida, já a assumiu em 100%. O Estado não tem pro­
blema porque já sabe que o Tesouro já bancou, já 
assumiu. Então, é mais uma aberração, e nisso cc'n­
cordo com V. Ex", nobre Senador Cartos Bezerra. 

O Govemo, hoje, está proibido de dar aval ao 
Tocantins, porque tem que fazer o mesmo com Mato 
Grosso, Ponta Porã, Amapá. É mais uma utopia. 

. Vejam as dificuldades da área agrícola: há dois 
meses, em fevereiro ou março, o Governo estava 
cobrando 4,5% ao mês, numa inflação prevista, de 
acordo com o próprio Ministro Malan, de 11 % neste 
ano. Então, se se capitalizar 4,0%, vamos chegar a 
70% aí. 

O Govemo tenta, mais uma vez, inviabilizar os 
Estados, porque passou a ser agiota. Está captando 
dinheiro a 1%, chegou, no mês passado, a 1,1%, 
mas está repassando para os Estados a 2,9%, como 
falou V. Ex'. Antes, era a 4%. Ele está baixando de 
acordo com o spread que se joga sobre a TA, por­
Gue a TA está acima da inflação, já tem um ganho 
real. 

Teríamos que analisar os fatos muito selia­
mente. Como o Senador Jonas Pinheiro também fa­
lou, se não tem dinheiro para a agricultura, então, à 
luta. 

Eu não vejo nenhum agricultor com prazó de 
30 anos e 6% para produzir. O Ministro, ontem, de­
clarou que vamos ter uma produção inferior. Nosso 
colega era Ministro. 
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Estamos trabalhando de forma totalmente erra- O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
da, trabalhando entre quatro paredes e, lamentavel· acredito que o texto tenha sido distribuído a todos os 
mente, com teóricos, como falam os PhDs. Este Bra- Srs. Senadores. 
sil tem que partir para a realidade, é o Brasil da ver- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sim, 
dade. foi distribuído. 

Sinto-me mal quando ouço o Govemo dizer O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
que vai tomar 7 bilhões em bens reais. saliento que os termos da solicitação do Governo 

Quero endossar uma sugestão do Senador Eleio estão aprovados, mas há o acréscimo da sugestão 
Alvares. Vamos discutir mais, colocar algumas emen- no sentido de que possa haver, por parte da admi-
das nessa resolução, para proteger não apenas o Es- nistração do Banespa, uma nova forma de conselho 
tado de São Paulo, mas também outros Estados. de administração que justamente tenha o propósito 

Não tenho nada contra São Paulo. Sua maior de evitar abusos e desmandos ocorridos na gestão 
fonte de receita, hoje, deve ser o ICMS, que gira em do Banespa nas últimas décadas. 
tomo de R$1 ,2 bilhão. Eu gostaria de ressaltar, com respeito ao pro-

O Estado de São Paulo, a partir do momento blema da atualização monetária, mencionado primei-
em que assumiu essa dívida, teria que pagar com ro pelo Senador Jefferson Péres, que a variação 
trinta anos, mas concordo com o Senador Esperi- cambial, sobretudo a prevista para os próximos 30 
dião Amin em que ele não vá pagar com trinta anos, anos, envolve um elemento de risco bastante acen-
porque a sua receita já está totalmente compromis- tuado. Já os Senadores Roberto Requião, Esperi-
sada. A grande receita do Estado é o IPVA, porque dião Amin e outros Srs. Senadores mencionaram 
tem milhões de carros. É uma receita rápida, que faz que pode haver modificações muito significativas, in-
um fluxo de caixa muito rápido. O ICMS já está com- clusive para os próximos meses. Sabe-se que hoje 
prometido totalmente com pessoal. há um debate bastante intenso, relativamente ao 

Vamos tomar decisões sérias, para que real- grau de possível sobrevalorização da taxa de câm-
mente os Estados tenham condições de pagar. bio. Não se pode dizer, com certeza, que o elemento 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pedi- de eventual modificação será as eleições municipais 
ria a V. Ex" que concluísse. de 3 de outubro. Do que se tem notícia é de que, 

O SR. JOÃO ROCHA - O meu Estado, o To- dentro da própria equipe econômica, há pontos de 
cantins, tem recursos lá fora a 9%, mas aqui o Go- vista diferentes sobre qual política cambial deva ser 
vemo quer dar através da Caixa a 30% e do BNDES adotada. Mas para um prazo de 30 anos, obviamen-
a 40%, mas lá fora ele não pode tirar. O prazo aqui é te, variação cambial significa um elemento de risco 
de três anos; lá fora, são três de carência, mais dois relativamente alto. 
para pagar. Assim, Sr. Presidente, gostaria de ressaltar 

Vamos ser realistas: esta Casa tem que come- que, no voto em separado, há medidas para que o 
çar a discutir esses casos com realidade, com trans- Banespa venha a ser gerido de forma mais transpa-
parência. rente do que até hoje o foi. Não lerei a íntegra do 

Concordo com os Senadores Esperidião Amin, voto separado, tendo em vista já ter sido distribuído 
Carlos Bezerra e Jonas Pinheiro de que não adianta aos Srs. Senadores. 
o Governo, que está privatizando, todo dia querer O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Agra-
privatizar a Vale, daqui a 40 dias, e estar perdendo deço a compreensão de V. Ex ... 
patrimônio superior ao preço de sua venda. Concedo a palavra ao nobre Senador Esperi-

Eram essas as minhas considerações Sr. Pre- dião Amin, para a leitura do seu voto em separado. 
sidente. Muito obrigado. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, eu 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Es- não vou adicionar nenhuma informação. O Senado 
gotada a lista de inscritos. não faz alteração. Proponho autorizar, ao invés de 

Passemos à leitura dos dois votos em separado. R$7,5 bilhões, que é o que está sendo pedido - a re-
Com a palavra o Senador Esperidião Amin. ferência 15 de dezembro vale para o parecer do Se-

(Pausa.) nador Pedro Piva e para o meu, é o valor do dia da 
Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. operação - R$15 bilhões, que é o total a preço de 15 
Peço aos Sr5. Senadores que apresentarem o de dezembro de 1995. 

voto em separado que leiam, efetivamente, aquilo Eu gostaria que o Govemo emitisse títulos. Ele 
que é mais importante. não está autorizado a emitir. Depois da Resolução é 

, ' 
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que vai emitir. Não é verdade que os títulos já estão Até concordo em se estabelecer essa redação 
emitidos e o Govemo está socorrendo o Banespa, de isonomia, s6 não consegui escrevê-Ia. Não posso 
indiretamente, com tftulos mal> diretamente com so- querer enganar alguém dizendo qué vou escrever al-
corro do Banco Central, já qu 9 o Proer estabeleceu guma coisa que garanta que os outros Estados vão 
que não é com dinheiro públic:l. O pagamento é que ter algo igual. Voto a favor, estou aqui me compro-
será com dinheiro público, mas ainda não é dinheiro metendo, mas não me arrisco a escrever, pOrqU19, 
público. Passará a ser depoi!; de n6s autorizarmos das duas uma: ou vou escrever uma coisa não ver-
e, aí, o Governo vai assumir a diferença do risco. dadeira ou uma verdade que não atende aos outros 
Então, ao invés de R$7,5 bil~ões, R$15 bilhões; ao Estados. 
invés de 30 anos, 60. Peço 11 atenção do Senador Queria chamar a atenção dos Srs. Senadonls 
Roberto Requião. Ao invés de correção cambial - e que estão preocupados com essa analogia, que é 
esta a minha maior demonstração de apreç<) ao Es- uma coisa muito importante para a Federação. Uma 
tado de São Paulo -, o IGPDI, que é, praticamente, o Federação é como uma famnia, não se pode tratar 
índice da evolução da receita ,jo Estado. O índice de cinco ou dez filhos da família de maneira diferencia-
correção que eu estou propondo não é correção da, isso a envenena. Não se pode mandar um filho 
cambial, porque isso é sabidamente uma t.~merida- catar lixo e outro estudar em Oxtord. Nenhum pai, 
de, é uma fanfarronice, vai estourar daqui há pouco, nenhuma famllia sustenta-se com isso. O princípio 
não tenho dúvida, ninguém aqui tem dúvida. Ne- da Federação é que haja uma eqüitatividade, equa-
nhum economista brasileiro assinaria que esta é a nimidade, não igualdade. Quero chamar a atenção 
operação mais segura - é a operação mais insegura. dos Srs. Senadores que estão preocupados com 
E o fato de ter sido aprovadi não faz com que eu isso para o fato de que, depois de aprovado esse 
mude de idéia. texto, os que forem bater à porta vão encontrar 

Proponho a alteração - índice geral de preços aquele gesto - aí, sim, devido - do Boris Casoy: uma 
por unidade interna, publicado pela Fundação Getú- banana, porque não vai ter nada para dar. 
tio Vargas - que é, basicamente, o índice de evolu- É o meu voto, Sr. Presidente. 
ção da receita pública no Sra:,i!. Ao invés de apenas O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Srs. 
as ações do Banespa com uarantia, vamos cobrar Senadores, preferencialmente, o voto é o do projeto 
que o Estado de São Paulo s6 será executado se do relator. Os que estiverem votando com o relator 
houver uma inadimplência ex'~cutiva de 6 meses. Se estarão rejeitando os outros dois substitutivos. Se 
em algum momento houver 6 meses de inadimplên- rejeitarem o voto do relator, votaremos individual-
cia, executa-se a garantia. Qual é a garantia que eu mente cada um dos substitutivos. 
estou propondo? Todas as a.;ões do Estado de São O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
Paulo. Se a Assembléia Legil:lativa de São Paulo, se palavra pela ordem. 
o Tribunal de Contas, se ninquém fizer nada, entre- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
gam-se as ações de todas as empresas para a Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
União até o valor da dívida. rAas vão entrar a CESP O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, tenho 
e outras empresas que não loram dadas em garan- uma dúvida que, acredito, outros Senadores tam-
tia dessa operação e, a mel ver, deveriam ·ter sido bém. Sou simpático a algumas propostas do Sena-
da~s. Quem escolhe a garantia é o credor. dor Esperidião Amin, mas não sei se posso optar por 

E, finalmente, o último Jonto. Não vamos acei- algumas, dispensando outras. Essa é a dúvida que 
tar bens em dação em pagamento, porque estare- gostaria de ver esclarecida. 
mos aceitando tacitamente. Nenhum outro Estado O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
tem aeroportos tão importantes quanto os de São peço a palavra para uma questão ordem. 
Paulo, nenhum outro Estado tem rede ferroviária. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
Então, esse acordo é s6 parco São Paulo. cedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. 

Ninguém se iluda, S.mador Carlos Bezerra. 
Não virá carta nenhuma do Govemo Federal, não 
por que o Govemo não queira cumprir a palavra, 
pois ele não tem palavra a dar. Na hora que se es­
crever que casos idênticos !;erão resolvidos de ma­
neira idêntica, todos vão per.~eber que não há casos 
idênticos. No los hay. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não há emendas 
apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se 
V. Ex" desejar, pode apresentar emendas de plená-
rio. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se eu quiser 
apresentar uma sugestão qualquer ao voto do Sena-
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dor Pedro Piva, vamos ser honestos, nesta comis- Confio na palavra do Ministro Pedro Malan que, nes-
são ou vota-se contra ou a favor. Se votar a favor, o ta Casa, reafirmou que qualquer Estado em situação 
voto irá para o plenário, onde poderão ser apresen- semelhante poderá ter o mesmo benefício que está 
tadas emendas. Votarei contra o parecer do Sena- sendo dado a São Paulo neste caso. O Estado abre 
dor Pedro Piva. Penso que, a partir daí, teremos um mão de suas receitas na União. O Estado dá garan-
trunfo para emendar ou o voto do Senador Eduardo tia do ICMS. 
Suplicy ou o meu, aquele que vencer. Agora, se for Quando ouço aqui a preocupação de que é o 
o do Senador Pedro Piva, não se mudará, não have- contribuinte que vai pagar, é bom lembrar que a As-
rá mais emenda alguma. Ninguém pode votar igno- sembléia Legislativa de São Paulo - onde estão os 
rando isso. Se votarem a favor, esqueçam a emen- representantes do povo de São Paulo - aprovou 
da. Por isso, voto contra. essa operação. Esses representantes, portanto, sa-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Para bem qual é o ônus, quanto vai custar ao povo de 
encaminhar a votação, a palavra está aberta. São Paulo, como também para todo o Brasil, mas, 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Piva, re- sobretudo, os paulistas. vão arcar com o pagamento 
lator. dessa operação - que foi discutida amplamente na 

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Senadores, penso Assembléia Legislativa, cujos representantes do 
que foi suficientemente esclarecida toda a posição. povo paulista a aprovaram. 
E, volto a insistir, as discussões e emendas serão Penso que o Senado tem todo o direito de dis-
em plenário. Nós estamos aqui votando os R$7,5 bi- cutir essa operação, mas tem também que levar em 
Ihões para São Paulo. consideração que o fato já existe, é grave, e não 

Não vou entrar na matéria, que está em pauta, será resolvido se não nos manifestarmos. Conse-
e que esteve em discussão no Estado de São Paulo qüentemente, voto com o parecer do Relator Pedro 
há dois meses - é bastante tempo. Se formos acatar Piva, em atenção justamente a esse problema gra-
todas as sugestões, vamos voltar para· São Paulo, ve, que é o endividamento e que temos que equa-
para a Assembléia, para o Banco Central, a fim de cioná-Io. E essa resolução equaciona o pagamento 
discutir toda a matérta. Peço aos Srs. Senadores dessa dívida do Estado de São Paulo. 
que simplesmente votem sim ou não. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 

É a minha ponderação. Muito obrtgado, Sr. a palavra o Líder do Governo, Senador Elcio Alva-
Presidente. res, para orientar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em O SR. ELelO ALVARES - Sr. Presidente, 
votação. eminentes colegas, tenho o maior apreço pelas opi-

Com a palavra o Senador Joel de Hollanda. niões divergentes, porque penso que é da essência 
O SR. JOEL DE HOLLANDA - Sr. Presidente, do contraditório, do debate democrático cada um fa-

entendo que o endividamento já existe. O que esta- zer a sua colocação. Mas é do meu dever, neste 
mos aprovando é a recomposição desse endivida- momento, como Líder do Governo, assumir a posi-
mento. Não estamos aumentando o endividamento ção do Governo. 
de São Paulo, ele já subsiste. E o Estado de São O Governo está inteiramente solidário com o 
Paulo está oferecendo garantias de pagamento da parecer do eminente Senador Pedro Piva. Gostaria 
ação, está abrindo mão da participação acionária do de aditar algumas coisas, com maior homenagem, 
Banespa. Acredito que não podemos desconhecer que o Governo não está praticando uma farsa. Seria 
que o problema existe, é grave, sério e se acumula. profundamente desagradável que nós, Senadores, 

Se estivéssemos aqui aumentando o endivida- que temos responsabilidade para com este País, to-
mento de São Paulo, poderíamos discutir a questão. dos, de uma maneira ou de outra, fôssemos coni-
Mas o endividamento já existe. Essa operação já ventes numa farsa. 
está computada no endividamento sobre o qual o O Governo entende que este é o melhor cami-
Senado deve se manifestar e está montada de modo nho. E quero dizer aos colegas aqui - principalmente 
que metade do pagamento seja feito com bens do aos colegas mais novos que foram eleitos recente-
Estado. mente - que o Senador Mário Covas, quando esteve 

Discordo um pouco dos Senadores que fala- nesta Casa, foi um dos Senadores mais respeitados. 
ram não existirem situações semelhantes. Existem E, recentemente, estive participando, no gabinete do 
Estados que têm aeroportos, outros bens que po- Senador Pedro Piva, de uma reunião com o Gover-
dem oferecer, e esse tratamento deve ser buscado. nador Mário Covas. E confesso: o Governador Mário 
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Covas não mudou um milímlltro daquilo que era O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
como Senador. Foi muito honesto, muito contunden- matéria está em votação. 
te na colocação que fez em temo do Banespa. Po- Os Srs. Senadores que estão de acordo com () 
deria, como Governador, lavar as mãos e deixar o parecer do Senador Pedro Piva queiram permanecer 
problema correr solto. Ele está assumindo um com- sentados. 
promisso que é da essência d ~ pensamento de ho- Registro o voto contrário dos Senadores Espe-
nestidade do Governador Mário Covas. ridião Amin, Osmar Dias, Roberto Requião, Bello 

E vou mais além, na questão, por exemplo, da Parga e João Rocha e esclarecimento de voto do 
Fepasa, que está sendo negociada - e a posição do Senador Jefferson Péres. 
Governo é de privatização -, defendo ardorosamente O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, desejo 
a privatização, se recebe amanhã, se faz a privatiza- fazer uma declaração de voto. 
ção. Não há qualquer impedim.lnto. O SR. JEFFERSON PÉRES - A proposta do 

Quero dizer, também, qLe não há sentido elei- Govemo está longe de ser a ideal. Concordo com 
toral nessa proposta, e aqui remos representantes vários pontos da proposta do Senador Esperidiã.o 
das mais variadas facções políticas. Falou () Sena- Amin e vou procurar apoiá-los em plenário, se forem 
dor Eduardo Suplicy, o Senador Esperidião Amin, apresentados como emendas. 
cuja ligação com o Prefeito Pa ulo Maluf todo mundo Com essa ressalva, acompanho o parecer cio 
conhece, que não iríamos colocar num momento Senador Pedro Piva. 
destes, tão sério e tão grave. E aí, quero relevar, O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Voto 
mais do que nunca, como fallli na reunião anterior, favorável do Senador Jefferson Péres e S. EK" 
independentemente do proble ma econômico, que é acompanhará em plenário o Senador Esperidiiio 
muito grave, assinalei o problema dos funcionários Amin. 
do Banespa, e na ocasião UTl dos líderes desses Tem a palavra o Senador João Rocha. 
funcionários esteve comigo e disse que são 37 mil O SR. JOÃO ROCHA - Quero ponderar a V. 
funcionários, que, multiplicadcs por 5, daria um uni- EK" que o meu voto é favorável ao relatório do Sena-
verso de aproximadamente 1 !;O mil pessoas aguar- dor Pedro Piva sem omissão de emenda do projeto 
dando uma solução do Senado. em plenário. 

Então, não aceito, com todo respeito, dizer O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - En-
que isso é uma farsa ou é um projeto que objetiva tão, tivemos somente três votos contrários: dos Se-
um sentido eleitoral. Jamais 'fotaríamos assim. Te- nadares Osmar Dias, Roberto Requião e Bello Par-
mos o direito de debater, como fez o Senador Espe- ga. 
ridião Amin, como sempre mu to brilhante na sua ex­
posição, mas não temos o dir3ito de duvidar do pro­
pósito do encaminhamento da solicitação do Estado 
de São Paulo. 

O Senador Epitacio Cafeteira deixou um ponto 
que merece alguma considelação. O que estamos 
examinando aqui é uma sol citação do Estado de 
São Paulo. Devemos dizer 'sim" ou "não". É eviden­
te que, se pudéssemos aperi'liçoar, teríamos toda a 
alegria em verificar isso, e ai ficaríamos contentes, 
ficaríamos alegres. 

Eu gostaria de fazer eBsa observação. O Go­
verno do Presidente Fernando Henrique Cardoso faz 
um apelo aos companheiros que formam sua base 
de sustentação partidária aqui pelOS partidos que 
representam, e respeitando, ilc1usive, o pensamento 
isolado de cada um, que dêem apoio ao parecer do 
Senador Pedro Piva, porque é, no momento, segun­
do entendimento do Goveme" o que melhor concilia 
não só a situação do Banespa sob o aspecto econô­
mico, mas, principalmente, pulo aspecto social. 

Senador Canos Bezerra, por favor, sua decla­
ração de voto. 

O SR. CARLOS BEZERRA - A favor, do mes­
momado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O 
Senador Esperidião Amin tem razão. São quatro vo­
tos contrários: dos Senadores Osmar Dias, Roberto 
Requião, Bello Parga e Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está 
aprovado. 

(Palmas.) 
Eu pediria que os Srs. Senadores continuas­

sem em plenário, pois há matérias importantes para 
serem votadas. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
eu tinha ... Estava registrado o encaminhamento do 
voto vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
matéria já foi encerrada, Senador Esperidião Amin. 

A reunião da Comissão, na próxima terça-fei­
ra, será presidida pelo Senador Pedro Piva e tere-
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mos, como primeira parte da reunião, a exposição e dizer o porquê. Primeiro, esse Proex, que está 
do Senador Esperidião Amin, do relatório da subco- sendo citado como o herdeiro dessas dívidas dos 
missão. Teremos também um relatório feito pelo Se- dois países africanos, há uns 5 ou 6 anos atrás, fi-
nadar Vilson Kleinübing e pelo Senador Ney Suas- nanciou uma empreiteira brasileira no Peru; derruba-
suna a respeito do sistema financeiro alemão e de ram o ministro, porque tinha uma empreiteira envol-
seu banco central. vida, em 1993. Pois bem, a dita esquerda brasileira 

Tem a palavra o Senador Bello Parga para re- fez um carnaval. Agora, como é com a África, um 
latar os Itens nOs 2 e 3 da pauta. cano imenso que o Brasil está levando para pagar 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, no ano 2000, eu pergunto: Onde está a esquerda 
peço a palavra pela ordem para encarecer aos cole- brasileira? Portanto, a dívida brasileira é ideológica. 
gas que não se ausentem, pois temos matérias da Segundo, os jomais têm criticado ultimamente 
mais alta importância a serem apreciadas e vamos a política africana em relação à política do Governo 
necessitar de quorum para votá-Ias. Fernando Henrique; a melhor política que este País 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, Srs. já teve, com relação aos nossos innãos africanos, 
Senadores, temos aqui uma Mensagem do Presi- na História do Brasil. 
dente da República solicitando autorização para o Eu pergunto: Qual foi a nação que mandou 
reescalonamento de créditos brasileiros junto à Re- para os nossos irmãos em Angola os filhos de Per-
pública de Angola. nambuco, com mais de 4 mil soldados brasileiros, 

(Procede-se à leitura do parecer.) 

Sr. Presidente, estou pronto para as indagaçõ­
es dos Srs. Senadores para dirimir qualquer dúvida. 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
Peço ao Senador Bello Parga que leia também o nº 
3, que poderá ser discutido em conjunto, pois a ma­
téria é igual. 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
Logo em seguida passarei a palavra a V. Ex', nobre 
Senador Gerson Camata. 

Peço silêncio aos Srs. Representantes do Ba­
nespa. 

O SR. BELLO PARGA - Quero esclarecer ain­
da, Sr. Presidente, que essa dívida da República de 
Angola não foi renegociada no ârnbito do denomina­
do Clube de Paris e se ela tem origem em débitos 
oriundos do fundo de financiamento ... 

(Continua a leítura do parecer.) 

Sr. Presidente, manifesto-me favoravelmente 
à aprovação de ambas as Mensagens Presidenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em 
discussão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gerson 
Camata para discutir. 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
SI'S. Senadores, há apenas dois reparos que quero 
fazer aqui. O interessante é que, neste País, até dí­
vida está virando dívida ideológica. Eu vou citar aqui 

que estão naquele país morrendo de malária e muti­
lando-se nas minas para garantir o processo de paz 
naquele país africano? Estamos oferecendo vidas 
brasileiras, política em direção à África. Nenhum Go­
verno brasileiro fez isso até hoje. 

Quanto à renegociação das dívidas com rela­
ção à Angola e Gabão, indago: Qual o Presidente 
brasileiro que já fez isso? O Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. 

Alguém tem que ser responsabilizado. Quem 
pensou que, jogando os recursos do Tesouro dos 
governos passados, eles seriam um dia recuperá­
veis? Onde estão os arautos que diziam que o futuro 
do Brasil era para lá? Olhem o cano que o brasil 
está levando. Ninguém é responsabilizado, isso é in­
teressante! Se prorrogam, vão pagar no ano 2000; 
se não ... 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Gos­
taria de dar um esclarecimento a V. Ex' ... talvez fal­
tou de minha parte, nobre Senador Gerson Camata. 
É bom que fique nos Anais. 

Antes de distribuir essa matéria, fiz um reque­
rimento junto ao Presidente do Banco do Brasil e 
tive uma reunião com a Diretoria do Banco do Brasil 
e com o Presidente da Casa. E gostaria de esclare­
cer aos Srs. Senadores que os Governos dos países 
africanos estão pagando, em uma conta vinculada, 
uma base de 20 mil barris de petróleo diário para a 
amortização dessa dívida. Depois que o acordo foi 
reescalonado, há mais de um ano, eles começaram 
a pagar com 20 mil barris diários de petróleo. Só não 
foi votado ainda, mas o que for feito dará continuida­
de a esse acordo de renegociação. Mas tem uma 
conta de petróleo que não está(no detalhe aqui. 
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O SR. GERSON CAMA'rA . Eu gostaria, Sr. Atualmente, quando uma empresa exportadora faz a 
Presidente, de chegar ai. exportação ela garante no Brasil. Com isso, acaba· 

Angola é um grande produtor de petróleo, ven· ram-se as exportações de serviços, o que V. Ex" 
de petróleo para toda a Europa e para os Estados bem lembrou. 
Unidos. Pode pagar em petróleo. Concedo a palavra ao nobre Senador Esperi" 

Só que o Que está escrito aqui, no projeto que dião Amin e depois ao nobre Senador João Rocha. 
vamos votar, não é isso. O que está escrito é que O SR. ESPERIDIÃO AMIN . Só quero prestar 
nós vamos dar 15 anos, com 5 anos de carência, dois esclarecimentos para que fiquem consignados 
que começará a contar a pMir de setembro de nos Anais da Casa. 
1995, ou seja, já começou. E eles começam a pagar Eu compartilho da preocupação do Senador 
em 1" de setembro do ano 2000. Gerson Camata no gênero, mas não no caso. 

Ora, se nós pudéssemo!; financiar o lavrador Em primeiro lugar, tenho muito orgulho de ter 
brasileiro para Que ele pudeSSE' plantar feijão e arroz integrado a Comissão de Assuntos Econômicos na 
para o povo comer, com financ:iamento para ele co- legislatura anterior e ter sido designado pelo Sena,· 
meçar a pagar no ano 2000, que beleza seria! dor João Rocha para propor o Projeto de Resolução 

Então, meu voto é favo rável. É uma conde- que veio a ser a Resolução n" 50/93 • o Proex, que o 
scendência grande da polltica, em relação à África, então Presidente da República extinguiu diante do 
do Presidente Fernando Henrie ue Cardoso. tal escândalo que resultou na demissão do então Mi-

Mas cobro alguma responsabilidade de aI-- nistro Eliseu Rezende, hoje Deputado Federal pelo 
guém. O Tesouro está perdE Indo 500 milhões de PFL de Minas Gerais. ' 
reais de contribuintes brasileilos. Que produtos fo- Naquela época, a imprensa passou a dizE!r 
ram vendidos? Que empresa:1 brasileiras foram fi- que as exportações brasileiras estavam liquidadas, 
nanciadas para vender esses r'rodutos? porque passaram a depender do Senado. Nós apro-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Foi a construção, vamos aqui, Senador João Rocha, em 15 dias, uma 
nobre Senador Gerson Cama.ta, de uma usina hi- resolução - e quero enaltecer a participação do 54l-
droelétrica, casualmente, se não me falha a mem6- nadar Eduardo Suplicy, que nos ajudou a escreve,r, 
ria, pela mesma empreiteira de Peru. junto com o ex·Senador Ronan Tito e outros Sena-

O SR. PRESIDENTE (G ilberto Miranda) - Usi- dores que participaram, ativamente, dos trabalhos 
na de Capanga, que foi construída pela Odebrecht. na época, esta Resolução n" 50/93, que tem três ca-

O SR. GERSON CAM~.TA - Não caiu minis- racterístícas. Primeiro, o Senado não assumiu, corno 
tro, está tudo certo. queria o Govemo à época, o exame caso a caso. 

Meu voto é favorável, rras tem de haver mais Isso seria uma maluquice. Cada financiamento Que 
esclarecimento, porque nós estamos mexendo com a Embraer faz, por exemplo, para vender um avião 
dinheiro de gente humilde, de gente pobre, que está teria que passar pelo Senado. Não aceitamos isso. 
indo pelo ralo nessas questões de erro de julgamen- Os financiamentos do tipo equalização de ju-
ta da política extema. ros, fomecimento de equipamento, ou fomecimento 

O SR. BELLO PARGA - Gostaria de esclare- de serviços e equipamento, como é o caso, são dis-
cer ao Senador Gerson Camata, que se trata de um cutidos dentro do âmbito da Resolução pela Comis-
reescalonamento, não é uma abertura de crédito. são própria do Govemo, pelo BNDES, pelo Banl~o 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Gos- do Brasil, dependendo do caso, e o Senado recebe 
tarja de esclarecer ao nobre Senador Camata que, relatório. Quero dizer, inclusive, Sr. Presidente, que 
no item 10, na exposição d'l motivos diz: 'Afinal, estou com a análise do último relatório do Pro,ex 
chegou-se a uma minuta pala o novo memorando pronta para trazer para a Comissão. 
de entendimento de acordo para o reescalonamento Segundo ponto, além disso ficamos com a ga-
da divida, mediante o qual a dívida de Angola é rantia da democratização do crédito, Senador Ger-
reescalonada, mantendo-se a conta-garantia e son Camata, que a Resolução proíbe a concentra-
abrindo-se a possibilidade do pagamento da divida, ção dos financiamentos e serviços na mão de duas 
por meio do Suape, até o percentual máximo de ou três empreiteiras. Repito: a Resolução proíbe a 
20% do valor de embarques de petróleo'. concentração desse crédito, impede o privilegiamen­

Quero esclarecer, também, nobre Senador, 
que V. EX" tem toda razão, dizendo que na época o 
Proex não tinha garantias da empresa exportadora, 

to concentrado dos de sempre. 

Terceiro, privilegiamos a estrutura do BNDES 
e do Banco do Brasil, apesar do lobby que os ban-
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cos privados fizeram na época. O Sen!ldo teve esse (Levanta-se a reunião às 12h35min.) 
bom senso, e é por isso que hoje temos o direito e o 
dever de apreciar isso. Vou votar a favor. Mas gosta- ATO DO DIRETOR-GERAL Ni621, DE 1996 
ria de pedir à Comissão que encaminhasse ao Go- O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
vemo uma manifestação de estranheza, pelo fato de suas atribuições, em confonnidade com a delegação 
estannos apreciando em 1996 um refinanciamento de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
iniciado em 1995 - isso já está reescalonado desde Comissão Diretora n" 12, de 1995, resolve tomar 
janeiro de 1995. Estamos, portanto, homologando. sem efeito a nomeação de NELSON FERREIRA JU-
Não é isso que a Resolução manda. Ela manda, às NIOR para o cargo de Analista Legislativo, Área de 
págs. 386: .. .'que esse dispositivo seja apreciado Advocacia, Nível 111, Padrão 31, do Quadro de Pes-
pela comissão tempestivamente' ... e está sendo soai do Senado Federal, constante do Ato do Dire-
apreciada intempestivamente. Ambos os casos. tor-Geral nO 414, de 12 de abril de 1996, em virtude 

Voto a favor, mas o Governo, a meu ver, tem de desistência voluntária da referida nomeação, de 
que tomar conhecimento de que nós sabemos aquilo acordo com o Processo nO 00.228/96-1. 
que estamos votando. Senado Federal, 23 de maio de 1996. - Aga-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu elel da Silva Mala, Diretor-Geral do Senado Fede-
gostaria de esclarecer a V. Ex", e participá-lo, de ral. 
que lhe encaminhei hoje um Projeto do Governo, o 
da Criação do Plano Real e da Emissão de Moeda, 
que deveria chegar um mês antes da emissão, mas 
que só chegou dois meses depois do trimestre. Dá 
para V. Ex" relatar. 

Concedo a palavra ao Senador João Rocha. 
O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, S~. e 

Srs. Senacbres, o tema que eu abordaria era para propor 
exatamente aquilo que o Senacbr Esperidião Amin falou. 

Anterionnente o Finex não tinha controle ne­
nhum desta Casa. Esse recurso expressivo, na épo­
ca era superior a US$ 2 bilhões, ao ano, era concen­
trado basicamente em empresa prestadora de servi­
ço, que não gerava nenhum emprego internamente. 
Então, queria exatamente fazer essas observações 
e mostrar da importãncia que foi a criação da Reso­
lução desta Casa, do Proex. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Foi 
uma das Resoluções mais importantes votadas nes­
ta Comissão, naquele ano que V. Ex" presidiu. 

Concedo a palavra ao nobre Relator. 

O SR. BELLO PARGA - Eu queria apenas in­
corporar ao meu relato a manifestação sugerida pelO 
Senador Esperidião Amin, de manifestar ao Governo 
a nossa estranheza pelo atraso da remessa de as­
suntos de implicações diplomáticas relevantes, e 
que no tempo não foi obedecida. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Será 
colocada. 

A matéria está em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Nada mais havendo a tratar, encerro a reunião 

da Comissão de Assuntos Econômicos .. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Ni 622, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 7045/96-
4, resolve dispensar a servidora ELlZABETH GIL 
BARBOSA VIANNA, matricula 1656, ocupante do 
cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Es­
pecialidade de Processo Legislativo, da Função Co­
missionada de Assistente de Auditoria, Símbolo FC-
06, da Secretaria de Controle Intemo, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 13 de maio de 1996, e lotá-Ia 
na Subsecretaria de Expediente a partir da mesma 
data. 

Senado Federal, 23 de maio de 1996. - Aga­
ciel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 623, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 6786/96-
O, resolve designar o servidor PEDRO RICARDO 
ARAÚJO CARVALHO, matrícula 4870, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Es­
pecialidade de Segurança, para exercer a Função 
Comissionada de Encarregado de Área de Policia­
mento e Segurança, Símbolo FC-04, do Serviço de 
Segurança da Subsecretaria de Serviços Gerais, 
com efeitos financeiros a partir de 8 de maio de 
1996. 

Senado Federal, 23 de maio de 1996. - Aga­
eiel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL N' 624, DE 1996 ATO DO DIRETOR-GERAL N' 627, DE 1996 

o Diretor-Geral do Senad,) Federal, no uso da 
alribuição que lhe foi conferida pela artigo 6·, § 2', 
do Plano de Carreira dos Servi,jores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n' 42, de 1993, e 
tendo em vista o constanle no Processo n' 7045/96-
4, deferido pelo Senhor Primeiro-Secretário, resolve 
designar a servidora ElIZABETH GIL BARBOSA 
VIANNA, matrícula 1656, ocupante do cargo efetivo 
de Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comis­
sionada de Auxiliar de GabineM, Simbolo FC-03, da 
Subsecretaria de Expediente, ::om efeitos financei­
ros a partir de 13 de maio de H'96. 

Senado Federal, 23 de maio de 1996.- Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAl. NO 625, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senaco Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6', do Pia­
no de Carreira dos Servidores do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n' 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo n' 7052/96-0, re­
solve dispensar a servidora l'lEGINA FLORA DA 
COSTA PEREIRA, matrícula 11,81, ocupante do car­
go efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Espe­
cialidade de Processo Legislati'/o, da Função Comis­
sionada de Chefe da Seção dn Administração, Sím­
bolo FC-05, da Subsecretaria de Análise, com efei­
tos financeiros a partir de 13 d'3 maio de 1996, man­
tendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 23 de naio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAI_ NO 626, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado'Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferidi pelo artigo 6', § 2°, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n' 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n' 7053/96-
7, resolve dispensar a servidora do Cegraf, RAQUEL 
CARDOSO CHAVES, matricula 2028, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legis­
lativa, da Função Comissiomda de Assistente de 
Controle de Infonnação, Símtolo FC-04, da Subse­
cretaria de Análise, com efeitos financeiros a partir 
de 13 de maio de 1996, mant'3ndo-a lotada no mes­
mo Órgão. 

Senado Federal, 23 de l11aio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6', § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n' 42, de 1993, E' 
tendo em vista o constante no Processo n' 7052/96·· 
O, resolve designar a servidora REGINA FLORA DA 
COSTA PEREIRA, matrícula 1681, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especialida­
de de Processo Legislativo, para exercer a Função Co­
missionada de Assistente de Controle de Infonnação, 
Símbolo FC-04, da Secretaria de Análise, com efe~os 
financeiros a partir de 13 de maio de 1996, 

Senado Federal, 23 de maio de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 628, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6', § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n' 42, de 1993, '9 

tendo em vista o constante no Processo n' 7053/96-
7, resolve designar a servidora do Cegraf, RAQUEL 
CARDOSO CHAVES, matrícula 2028, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legis­
lativa, para exercer a Função Comissionada de Che­
fe da Seção de Administração, Símbolo FC-05, da 
Subsecretaria de Análise, com efeitos financeiros a 
partir de 13 de maio de 1996. 

Senado Federal, 23 de maio de 1996. - Aglir­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 629, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6', § 2', 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fo­
deral, aprovado pela Resolução n' 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n' 6748191),­
I, resolve dispensar a servidora DULCE MARIA RO­
DRIGUES DE MACHADO, matrícula 2166, ocupante 
do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Llr 
gislativa, da Função Comissionada de Chefe da Se­
ção de Administração, Símbolo FC-05, da Subsecre­
taria de Edições Técnicas, com efeitos financeiros a 
partir de 14 de maio de 1996, mantendo-a lotada no 
mesmo Órgão. 

Senado Federal, 23 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 630, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6', § ~ .. , 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado F.e-
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deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede-
tendo em vista o constante no Processo nO 7158196- ral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e ten-
3, resolve dispensar a servidora MÁRCIA LEMES do em vista o constante no Processo nO 7158/96-3, 
DA SILVA, matrícula 4853, ocupante do cargo efeti- resolve designar a servidora MARCIA LEMES DA 
vo de Técnico Legislativo - Área 3 - Especialidade SILVA, matrícula 4853, ocupante do cargo efetivo de 
de Datilografia, da Função Comissionada de Chefe Técnico Legislativo - Área 3 - Especialidade de Da-
da Seção de Diagramação e Revisão, Símbolo FC- tilografia, para exercer a Função Comissionada de 
05, da Subsecretaria de Edições Técnicas, com efei- Assistente Técnico, Símbolo FC-06, do Gabinete da 
tos financeiros a partir de 14 de maio de 1996, e Segunda Secretaria, com efeitos financeiros a partir 
lotá-Ia no Gabinete da Segunda Secretaria a partir de 14 de maio de 1996. 
da mesma data. Senado Federal, 23 de maio de 1996. - Aga-

Senado Federal, 23 de maio de 1996. - Aga- elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERALN"631, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 7052/96-
O, resolve dispensar a servidora CHRISTINA RO­
DRIGUES MARTINS, matrícula 2994, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 - Es­
pecialidade de Administração, da Função Comissio­
nada de Assistente Técnico, Simbolo FC-06, do Ga­
binete da Segunda Secretaria, com efeitos financei­
ros a partir de 13 de maio de 1996, e lotá-Ia no Gabi­
nete do Senador Lúdio Coelho a partir da mesma 
data. 

Senado Federal, 23 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 632, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nO 7014/96-1, 
resolve designar a servidora CHRISTINA RODRI­
GUES MARTINS, matricula 2994, ocupante do car­
go efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 - Espe­
cialidade de Administração, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-
06, do Gabinete do Senador Lúdio Coelho, com efei­
tos financeiros a partir de 13 de maio de 1996. 

Senado Federal, 23 de maio de 1996. - Aga-
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. . 

ATO DO DIRETOR-GERAL N"633, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida, pelo art. 6°, § 2°, do 

ATO DO DIRETOR-GERAL N"634, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6·, § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nO 6748/96-1, 
resolve designar a servidora do Cegraf DULCE MA­
RIA RODRIGUES DE MACHADO, matrícula 2166, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comis­
sionada de Chefe da Seção de Diagramação e Revi­
são, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Edições 
Técnicas, com efeitos financeiros a partir de 14 de 
maio de 1996. 

Senado Federal, 23 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 635, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6°, § 2°, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nO 7259/96-4, 
resolve designar o servidor ADALBERTO JOSÉ 
CARNEIRO FILHO, matrícula 3941, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 2, Espe­
cialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
Função Comissionada de Chefe da Seção de Audi­
toria de Programas, Sfmbolo FC-05, da Secretaria 
de Controle Intemo, com efeitos financeiros a partir 
de 15 de maio de 1996. 

Senado Federal, 23 de maio de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 636. DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2°, do 
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Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede- ATO DO DIRETOR-GERAL N· 637, DE 1996 
ral, aprovado pela Resolução n' 42, de 1993, e ten- O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
do em vista o constante no Of. 98/96, de 3-S-96, de atribuição que lhe foi conferida pela art. 70, § 2·, do 
interesse da Subsecretaria de Análise, resolve de- Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede-
signar a servidora do Cegraf HAQUEL CARDOSO ral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e ten·· 
CHAVES, matrícula 2028, ocupante do cargo efetivo do em vista o constante no Processo n" 007.354/96" 
de Técnico de Indústria Gráf ca Legislativa, para 7 resolve nomear MARCOS LUIZ NASCIMENTO 
substituir a servidora Regina Fbra da Costa Pereira, ROSETTI para exercer o cargo, em comissão, dEI 
Chefe da Seção de Administração, Símbolo FC-DS, Secretário Parfamentar, do Quadro de Pessoal d() 
da Subsecretaria de Análise, no período de 23 a 26- Senado Federal, com lotação no Gabinete do Uder 
4-96, por motivo de afastamento da titular. do Governo, Senador Elcio Alvares. 

Senado Federal, 23 de maio de 1996. - Aga- Senado Federal, 23 de maio de· 1996. - Aga-
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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TITULARES 

(»MlISÃO DE ASSUNTOS ECOMÔMl(»S • CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBE.RTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
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SUPLENTES 

I PMDa 
GILVAN BORGES AP-2151/52 1-MARLUCE PINTO 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2- MAURO MIRANDA 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-ROBERTO REQUIÃO 
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I PSDa 
BENIVERAS CE-3242143 1-LUDIO COELHO 
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PEDROPIVA SP-2351/52 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
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I ppa 
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I PT 
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.1 - o Senador eneontra-se lie.·neiado. 
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MA-3069/72 5-JOEL DE HOLLANDA 
BA-2211117 6-JOSÉ AGRIPINO 
MA-2311117 7 -BERNARDO CABRAL 

8-VAGO 

PSDa 
CE-3242143 i-ARTUR DA TÁVOLA 
CE-2301/07 2-GERALDO MELO 
PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES 
PR-2121/22 4-LÚDIO COELHO 
PA-3050/4393 5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

PP. 
PI-3055/57 i-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071/77 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PT 
AC-2181/87 i-JOSÉ EDUARDO OUTRA 
RJ-2171/77 2-VAGO 

na 
DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

PDT 
RJ-4229/31 i-JUNIA MARISE 

psa \ 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 i-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

\ 

AC-1478/1378 
G0-3148/50 
RS-3077/78 
RN-2461/67 

MS-2221/27 

AL-3245147 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
RN-2371/77 
AM-2061/67 
MS-2381/87 
DF-2011/12 

MA-4073/74 
SC-4206/07 

SE-2391/97 

RS-233i/32 

MG-7453/4018 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA· CC.J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

TITULARES 

IRIS REZENDE 
RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIÃO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZTEBET 
JADER BARBALHO 
VAGO 

VI':E-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
GO-2031/37 l-NEY SUASSUNA 
PB-2421127 2-PEDRO SIMON 
PR-2401107 3-GILVAN BORGES 
RS-3077f78 4-CARLOs BEZERRA 
Ms-2221127 5-GILBERTO MIRANDA 
PA-30S1IS:1 6-CASILDO MALDANER 

7-VAGO 

PB-4345146 
RS~230/32 
AP-2151/S7 
MT-2291197 
AM~jlfW06 
SC-2141/47 . -. 

I PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1-ELCIO ALVARES ~======~---~~=--=~-~~=-----~~~~] ES-3130/32 
EDISON LOBÃÓ' MA-2311117 
JOSÉ BIANCO RO-2231f37 
BERNARDO CABRAL AM-2081 187 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411117 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173f74 

2-CARLOS PATROcíNIO *1 
3- ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
4-HUGO NAPOLEÃO 
S-JOSÉ AGRIPINO 
6-FREITAS NETO 

T0-4068/69 
BA-2191/97 
PI","78/BO 

, RI'H.361/67 
PI-213.1/37 

I PSDB 
JOSÉ IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 1-BENI VERAS ' 
~======~ ___ -====-~~==~ ______ ~=,.~.~_,J 

CE-3242143 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301107 2-ARTUR DA ,TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AM-2061167 3-PEDRO PIVA 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 4-VAGO 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206107 1-EPITACI0 CAFETEIRA 

" PT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA SE-2391f97 l-BENEDITA DA SILVA 

na 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321127 1-JOSE EDUADRO A. VIEIRA 

.PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE 

: PSB 
ANTONIO C. VALf-DARES SE-2201104 l-ADEMIR ANDRADE 

/ 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 l-VAGO 
ROMEU TUMA *2 / 8"-2051157 

:I~ 

*1 - O Sen~dor encontra-se liçent;;ado 
.2 - O,.-5enadores ROBERTO FRI:IRE e ROMEU TUMA indicaram-se para a mesma vaga, conforme 

Of. 105/96-5F/GSRFRE e o Of. 099/96-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

, MA-4073174 
... ... . 

RJ'2H1177 

PR-4059160 

MG-47S1/S2 

PA-21 01/02 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÂS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETAHIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 ' 
FAX: 311-4315 

, ., , . 
, , 

] 

] 

] 

] 

] 

] 



TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

JOAOROCHA 
WALOECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TÁVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHÁDO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 
LucíOIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILIA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMIssÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077178 

GO-2031132 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 
RR-3067/68 

T0-4070/11 
BA-2211/12 
PI-3085/86 
PE-3197/98 
RO-2231/32 
ES-3130/32 
MT-2271117 

RJ-2431/32 
PE-2451/57 
CE-2281/82 
DF-2011112 
PA-3050/4393 

MA-4073114 
PI-3055/56 

AC-2i81/82 
OF-234i/42 

RS-2331132 

RJ-4229/30 

SUPLENTES 
p...,a 

1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PFL 
i-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCELlNO PEREIRA 
7-ROMERO JUCÁ 

PSDa 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-OSMAR DIAS 
5-VAGO 

ppa 

PT 

1-ESPERIDIAO AMIN 
2-JOSÉ BONIFÁCIO 

i-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE *1 

na 
i-REGINA ASSUMPÇAO 

PD1' 
1-SEBASTIAO ROCHA 

psa 
i-VAGO 

.1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as I 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e f suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191192 
MA-3069170 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/21 

SC-4206/01 
TO-2071112 

RJ-2111/12 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244146 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



I 

I 

I 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PflESIDENTE: SI:NADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDa 
RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441142 

PFL ' ' 

JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 1-JOÂO ROCHA' 
CARLOS'PATROcíNIO '1 TO-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA 
JOSE ALvES' SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311f12 

PSDa 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 .... 

ppa 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-JOSE BONIFACIO 

] 
AP-2151/52 
PR-2401/02 

- • I \ •• ' 

] 
TO-4070/71 
MG-2411/12 

• 

] 
ES·2021/22 

I PT, 
EDUARDO SUPLlCY SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS 
~==~~~ ___ ~~~~~~~== ____ ~~~_J 

DF-2341/42 

I PTB 
JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF-1211348 

I PDT 
' , 

DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

I psa/PPS 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

.1 - o Senador encontra-se licenciado. 

OBS: De acordo com-i~ova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: ' 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplen':e _-_o ____ __ __ - -

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRA:; ÀS 10:30 HORAS 
SECRETARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

] 



1 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA. - Cf 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPÇÃO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-1478/l378 1-ROBERTO REQUlAO 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-VAGO 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR-110111201 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO 

PFL 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1-CARLOS PATROcíNIO.' 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNE LAS 
JOEL HOLLANDA PE-3197/3199 6-JOSÉ ALVES 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 1-GERALDO MELO 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2012 3-COUTINHO JORGE 
PEDROPIVA· SP-235112353 4-OSMAR DIAS 

... PPB . . 
LUCIDIO PORTELLA PI-3055/3057 l-JOSE BONIFACIO 

PDT 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO 

PTB 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2321 l-JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-2l01/2107 1-VAGO 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2l6112162 l-ROMEU TU MA 

.1 - o Senador encontra-se licenciado. 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-310413106 
MT-2291/2297 

SP-2051/2057 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N°13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 



--

COMISSÃO DE RlE:LAÇÓES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL. CJlE 
PRE!!IDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

V' CE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB ] 
RAMEZTEBET MS-2222123 1-MARLUCE PINTO RR,1101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-242l/27 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES7:'203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-203l/37 
ROMEU TUMA *\ SP-2051J57 6-RAMEZ TEBET MS-222l/22 

I PFL d 
GUILHERME PALMEIRA . AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA . PE-3l97/99 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 2-BELLO PARGA MA-3069172 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/B6 3-JOÃO ROCHA TO-4071/12 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 4-JOSÉ ALVES SE4055/57 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VILSON KLEINÜBING . SC-2041/47 

I: PSDB ] 
GERALDO MELO RN-2371/77 1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431136 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO MS-2381187 3-PEDRO PIVA SP-235l/53 

I PPB ] , 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-JOSE BONIFACIO T0-3055/57 

I PT J 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 1-MARINA SILVA AC-2181/87 

I PTB ::J 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 l-VALMIR CAMPELO DF-1211348 

1 PDT ::J 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241/47 l-DARCY RIBEIRO RJ-3l88/89 

1 PSB/PPS "] 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 ANTONIO C. VALADARES SE-2201l04 

-1 - ROMEU TUMA-{PSL) - vaga cedida pelo PMDB _.,------
_OB5:" De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 

-- seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titula,' 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRII,S ÀS 10:00 HS. SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: PAULO ROE:ERTO A. CAMPOS TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

" 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Pre.identa: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

Vlce-Presldenle: Senador CASILDO MALOANER 
SecreIMo-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
SecrelMo-Geral Adjunlo: Depulado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulare. Suplenl8a 

PMDB 

Jo5t Fogaç. Marluce Pintol 

Casil<ll MaI~3lÍer Robeno Rc:<pÚ1o 

PFL 

Vilson KlcinUbing locf de Hollanda 
Romcro loc' 

PSDB· 
loiIio CIIllpol 

Lddio CodIIo Geral<llMdo 
PPB 

Esperidilo ~ 
PTB. 

EmOia FcmaOdel-

I Pedro Si.mcu substituído px Marluce Pinto. em. 2·10-95. 
2 Filiado ao PSOB em 22-6-9S. 
3. Rogério Silva substituído por Júlio Redecker, em 31-S-9S 
4. J\l1io Redec;k~ soostituido ~ ~r Júni<r, em .)-·2-96 

PP 

Osmar Dia' 
PT 

Benedita da SllV1 
E<llardo Supli<y 
Lauro ClI11po1 

DEPUTADOS 

ntulara Supl ..... 
BIooo Parlamentar PFUPT8 

Luciano Pi.uano AotOnio Umo 
Palio Bornhausen Josl Carlc. Vieira 

PMDB 

PaaloRitzl Elias AbnhSo 
Valdir CoIaltD Ri'o'aldo Macari 

PSDB 

Fl3lcO Moolaro Yeda Crusius 
PP8 

F«ter Ioloior' • lqio Pizzolllli 
PP 

Dileeu Sperúico Augustinbo Freitas 
PT 

MigudROISeIIO Luiz MainO/di 



· C EDiÇÃO DE HOJE: 128 PÁGINAS 


